
ALri

ESTADOS UNI DOS DO BRASIL

SECÇ Á O. 1

ANO LXXXI — N. 113 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 18 DE MAIO DE 1942
_

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.298 — DE 14 DE MAIO DE 1942

nisp6e sobre o recolhimento e aplicação do imposto sindical e clã outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art..1.° O recolhimento e a aplicação do imposto sindical, de que trata
o decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1940, serão regulados pela forma
que estabelece o presente decreto-lei.

DO RECOLHIMENTO

Art. 2.0 O imposto sindical devido pelos empregadores, pelos empre-
gados e pelos trabalhadores por conta própria, será recolhido, nos meses fixados
pelo decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1940; ao Banco do Brasil e, na
falta deste, aos estabelecimentos bancários nacionais, indicados pelo Delegado
Regional do Ministério do Trabalho, Indústria -e Comércio, nas localidades
onde funcionarem os respectivos sindicatos, ou na mais próxima no caso de
ai mão exisitirem.

a 1.° Em se tratando de empregador ou trabalhador por conta própria,
o depósito será feito diretamente pelo contribuinte.

a 2.0 Em se tratando de imposto sindical devido pelos empregados, sua
arrecadação, feita na forma do art. 4.° do decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho
de 1940, será depositada diretamente pelo empregador respectivo.

a 3.° Os estabelecimentos bancários acima mencionados fornecerão
recibo, em duas vias, aos respectivos depositantes. 	 •

a 4.° Os empregadores remeterão aos sindicatos de empregados, dentro
de oito dias, a comprovante do depósito do imposto devido por seus em-
pregados bem como a relação nominal dos contribuintes, de conformidade
com o modelo em anexo.

a 50 Os empregadores e os trabalhadores por conta própria remeterão
aos respectivos sindicatos a segunda via da sua quitação com o imposto sin-
dical.

a 6.0 Na falta de sindicato, a comprovação será enviada ao orgão a que
couber o imposto sindical.

Art. 3.° Os estabelecimentos bancários previstos no artigo anterior abri-
rão uma conta corrente especial, com juros, do imposto sindical, em nome de
cada um dos sindicatos de empregadores, empregados, trabalhadores autô-
nomos e profissionais liberais, reconhecidos pelo Ministério do Trabalho,
Irdástria e Comércio, que para esse fim, os cientificará das seguintes ocor-
rências relativas à instituição sindical: reconhecimento, fechamento do sin-
dicato, cancelamento ou cassação da carta de reçonhecimento, eleição, sus-
pensão e destituição de diretores de sindicato.

a 1.0 As retiradas na conta corrente especial de imposto sindical só
serão admitidas mediante cheque assinado pelo tesoureiro da associação sin-
dical e visado pelo respectivo presidente.

a 2.° Os aludidos estabelecimentos bancários ?emeterão, anualmente, em
dezembro, ao Departamento Nacional do Trabalho, o extrato da conta cor-
rente especial do imposto sindical de cada sindicato.

Art. 4•0 Da importâncit anual da arrecadação do imposto .sindical será
deduzida, em favor das associações sindicais de grau superior, a percentagem
de 20 %, cabendo 15 % à Federação a que se acharem filiados os Sindicatos
e os restantes 5 To à respectiva Confederação.

1.° As aludidas percentagens serão pagas diretamente pelo Sindicato
às correspondentes Federação e Confederação, legalmente reconhecidas, de-
vendo o pagamento ser Jeito até 30 dias após a data da arrecadação do
imposto sindical.

2.0 Inexistindo Federação legalmente reconhecida, ti percentagem de
20 % será paga integralmente à Confederação relativa ao mesmo ramo pro-
fissional ou econômico.

a 3 •0 Na falta de associações sindicais de grau superior, os Sindicatos
depositarão a percentagem que àquelas caberia na conta especial a qua
se refere o art. 5.0

Art. 5.° Das importâncias. recolhidas de acordo com o art. 2.0, os esta-
belecimentos bancários ali referidos transferirão a uma conta especial,
denominada "Fundo Soeis' Sindicali, 20 % do imposto sindical relativo a
cada sindicato.

Art. 6.° As empresas ou os indivíduos, Integrantes de categorias eco-
nômicas ou profissionais, que não se tenham constituido em sindicato, devem,
obrigatoriamente, contribuir com a importância correspondente ao imposto
sindical para a Federação representativa do grupo dentro do qual estiver
incluida a respectiva categoria, de acordo com o plano do enquadramento
sindical aprovado pelo decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1940. Neste
caso, das importâncias arrecadadas, 20 % serão deduzidos em favor da
respectiva Confederação e 20 % para o "Fundo Social Sindical".

1.0 Operar-se-á da mesma forma quando não existir Federação, ca-
bendo o imposto à Coniederação representativa do correspondente grupo,
dt. qual 20 % serão deduzidos para o "Fundo Social Sindical".

a 2.0 Na hipótese d não haver Sindicato nem associação de grau su-
perior, o imposto do respectivo grupo será recolhido, totalmente, em favor
do "Fundo Social Sindical".

DA APLICAÇÃO

Art. 7.° O imposto sindical, feitas as deduçoes de que tratam os ar-
tigos 4.° e 5.°, será aplicado pelos sindicatos:

I. De empregadores:
a) em serviços de assistência técnica e judiciária;
b) na realização de estudos econômicos e financeiros;
.c) em bibliotecas;
d) em medidas de divu l ,ação comercial e industrial no pais os . no es-

trangeiro, bem como em outras tendentes a incentivar e aperfeiçoar a pro-
dução nacional;

e) nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo presente decre-
to-lei.

II. De empregados:
a) em agências de colocação, na forma das instruções que forem expe-

didas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio;
b) na assistência à maternidade;
c) em assistência médic e dentária;
d) em assistência judiciária;
e) em escolas de alfabetização e prev&acionais;
1) em cooperativas de crédito e de consumo;
g) em colônias de férias;
h) em bibliotecas;
i) em finalidades esportivas;
j) nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo presente de-

creto-lei.
III De Profissionais liberais:

a) em bibliotecas especializadas;
b) em congressos e conferências;
c) em estudos científicos;
d) em assistência médica e dentária;
e) em auxílios de viagem;
I) em cooperativas de consumo;
g) em bolsas de estudo:
h) em prêmios anuais científicos;
i) nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo presente de-

creto-lei.
IV. De trabalhadores autônomos:

a) na assistência à maternidade;
b) em assistêrcia .médica e dentária;
c) em assiste_.cia judiciária;
d) em escolas de alfabetização;
e) em cooperativas de crédito e de consumo;
1) em colônias de férias;
4) em bibliotecas;
10 em finalidades esportivas;

)nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo presente decreto-lei.
Parágrafo único. A aplicação do imposto sindical prevista neste artigo,

respeitados os seus objetivos, ficará a critério de cada Sindicato que, para
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1.

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas . e, aos sábados, das 8 às 17
horas.,

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

• Repartições e Particulares:

Capital e Interior . 70$000
Exterior . . . . 	 110$000

Funcionários:

Capital e Interior . . 56$000
Exterior . . . . 	 88000

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

O custo do número atrasado será acrescido de $100 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais $500.

'Assinaturas:

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento. -Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

DECRETO-LEI N. 4.298 de 14 de maio de 1942 	
DECRETO-LEI N. 4.299 de 15 de maio de 1942 	
DECRETO-LEI N. 4.300 de 15 de maio de 1942 	
DECRETO-LEI N. 4.301 de 15 de maio de 1942 	

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA —, Decretos de 15 de maio
de 1942 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — De-
cretos de 7 e 13 de abril de 1942 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO —
Decretos de 15 de maio de 1942 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS 'PÚBLICAS — Decreto de
15 de maio de 1942 	

	

PRESIDENCLA. DA REPÚBLICA — DEPARTAMENTO ADMINISTRA 	
zrvo DO SERVIÇO PÚBLICO — Exposições de motivos — Expedien-
te da Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal e da
Divisão de Seleção 	 	 8059
CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 	 	 8063
CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 	 	 8063

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA — Expediente do t.iatolnete ao
Sr. Ministro . 	

	
8063

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — Expediente do Departamento
de Administração, do Serviço de Comunicações, do Serviço de
Fiscalização do Comercio de Farinhas e do Serviço Florestal 	 8063

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE — Expediente do Gabi-

	

nete do Sr. ministro, do Departamento de Administração, do Ser 	
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional de Educação, da Divisão do Ensino Superior, da Divisão
do Material e do Conselho Nacional do Serviço Social 	 	 806i

MINISTÉRIO . DA, FAZENDA — Expediente do Gabinete do senhor
ministro, do, Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa

	

Pública, da Diretoria do Domínio da União, da Cansara de Rea	
justamento Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal, do
Segundo Conselho de Contribuintes e da Divisão do Imposto de
Renda 	

MINISTÉRIO DA GUERRA — Expediente do Gabinete do senhor
ministro, da Secretaria Geral e da Diretoria de Intendência do
Exército . 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Ex-
pediente do Departamento de Administração, do Serviço de Co-

- municações. da Diretoria da Justiça e do Interior e da Polícia
Civil do Distrito Federal 	

MINISTÉRIO DA MARINHA — Expediente da Comissão de
Metalurgia

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO —
Expediente do Departamento de Administração, do Serviço de
Comunicações, do Departamento Nacional do Trabalho, do De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização e do
Conselho Nacional do Trabalho 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS POBLIC ickS — Expediente
do Departamento de Administração, da Divisão de Orçamento, do
Departamento dos Correios e Telégrafos e da Estrada de Ferro
Central do Brasil 	

TRIBUNAL DE CONTAS 	
INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES DOS EMPRE-

GADOS EM TRANSPORTES E CARGAS 	

TERMOS DE CONTRATO 	
RENDAS PÚBLICAS 	
PARTE COMERCIAL 	
EDITAIS E AVISOS 	
SOCIEDADES ANÔNIMAS. 	
ANÚNCIOS . 	
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tal fim atenderá sempre ?is peculiaridades da respectiva categoria, *ando fa-
cultado à Comissão de Imposto Sindical, instituída por este decreto-lei, baixar
Instruções a respeito.

Art. 8.° As percentagens atribuidas is associações sindicais de grau sti-
perior serão aplicadas de conformidade com o que dispuzerem os respectivos
Conselhos de Representantes.

Art. 9.° O "Fundo Social Sindical" será gerido e aplicado pela Comissão
do Imposto Sindical em objetivos que atendam aos interesses gerais da or-
ganização sindical nacionkl.

DA COMISSÃO DO rmposTo SINDICAL (C. I. S. )

Art. 10. Fica instituida a Comissão do Imposto Sindical, com sede no
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, , que funcionará sob a presidên-
cia do respectivo Ministro e será constituida:

a) de um repreSentante do Ministério da Educação e Sande, designado
pelo respectivo titular;

b) de um representante do Departamento Nacional do Trabalho e de
um dos Serviços de Contabilidade do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, designados pelo respectivo Ministro;

c) de um representante dos profissionais liberais, de dois dos emprega-
dores e de dois dos empregados, eleitos pelos presidentes das respectivas
confederações;

d) de duas pessoas de conhecimentos especializados em assuntos de Di-
reito Social, designadas livremente pelo Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio.

Parágrafo único. O Presidente da Comissão do Imposto Sindical será
substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo membro por ele designado,
previamente.

Art. 11. Compete à Comissão do Imposto Sindical:
a) gerir o "Fundo Social Sindical" criado pelo presente decreto-lei;

• b) organizar o plano sistemático da aplicação do "Fundo Social Sin-
dical";

c) fiscalikar a aplicação do imposto sindical, expedindo normas que se
fizerem necessárias;

d) baixar as instruções de que trata o parágrafo único do art. 7.0;
e) resolver as dúvidas suscitadas no cumprimento deste decreto-lei.
Art. 12. É, facultado à Comissão do Imposto Sindical solicitar, sempre

que julgar necessário, a audiência de orgãos técnicos especializados.

DA FISCALIZAÇÃO
•

Art. 13. A fiscalização do recolhimento do imposto sindical cabe à Ins-
petoria do Trabalho do Departamento Nacional do Trabalho e às Delegacias
Regionais do Trabalho, sendo facultado às associações sindicais representar aos
aludidos orgãos acerca de qualquer inobservância de dispositivos - deste de-
creto-lei.

Art. 14. Os empregadores são obrigados a prestar aos encarregados da
fiscalização, os esclarecimentos necessários ao desempenho de sua missão e a
exibir-lhes, quando 'exigidos, na parte relativa ao pagamento de empregados,
os seus livros, folhas de pagamento e outros documentos comprobatózios desses
pagamentos, sob pena da multa cabivel.

Art. 15. Os trabalhadores por conta própria são igualmente obrigados
a prestar aos encarregados da fiscalização os esclarecimentos que lhes forem
solicitados, inclusive exibição de quitação do imposto sindical.

Art. 16. Sem prejuizo da ação criminal e das penalidades previstas
no art. 43, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, serão aplicadas
multas de 100 a 10:00040, pelas infrações deste decreto-lei, impostas, no

, Distrito Federal, pelo diretor do Departamento Nacional do Trabalho e, nos
Estados e no Território do Acre, pelos Delegados Regionais do Trabalho.

§ 1.° A gradação da multa atenderá à natureza da infração e às condições
sociais e econômicas do infrator.

§ 2.0 Da decisão que impuzer multa, caberá recurso para o Ministro do
Trabalho, Indústria e Comercio, no prazo de trinta dias, contados da notifica-
ção da decisão.	 -

§ 3.0 Sem prova de depósito prévio do valor da multa, nenhum recurso
será admitido.

Art. 17. Para os profissionais liberais, a penalidade consistirá na sus-
pensão do exercício profissional, até a necessária quitação, e será aplicada
pelos orgios públicos ou autárquicos disciplinadores das respectivas profis-
sões, mediante comunicação das autoridades fiscalizadoras.

Art. 18. Os sindicatos deverão apresentar, em janeiro de cada ano, ao
Departamento Nacional do Trabalho uma demonstração especial e comprovada
do emprego do imposto sindical arrecadado no ano anterior, a ser homologada,
após os necessários estudos desse Departamento, pela Comissão do Imposto
Sindical.

orspomp5as GERAIS

Art. 19. As associações sindicais são obrigadas a promover a publicação
de editais concernentes ao recolhimento do imposto sindical durante três dias,

nos jornais de maior circulação local e dez dias antes da data fixada para
depósito bancário.

Art. 20. Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinada
ao desconto do imposto sindical serão descontados no primeiro mês suba.-
quente ao do reinicio do trabalho.

Parágrafo único. De igual forma se procederá com os empregados que
forem admitidos depois daquela data e que Irão tenham trabalhado anterior-
mente nem apresentando a respectiva quitação.

Art. 21. No caso do trabalhador por conta própria exercer, alem da ati-
vidade inerente a essa condição, qualquer emprego relacionado com a mesma
atividade, recolherá 50% (cinquenta por cento) do imposto devido como tra-
balhador por conta própria, cabendo ao seu empregador, mediante prévia
ciência, descontar apenas 50% (cinquenta por cento) da quota devida como
empregado.

Art. 22. Para os fins deste decreto-lei, as empresas atribuirão parte do
respectivo capital às suas sucursais, filiais ou agências, na proporção das cor-
respondentes operações econômicas, do que darão ciência ao Departamento
Nacional do Trabalho, no Distrito Federal, e às Delegacias Regionais do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, nos Estados e no Território do
Acre, conforme a localidade da sede da empresa, cabendo, na última hipótese,
aos Delegados remeter Cópia dessa comunicação do Departamento Nacional do
Trabalho.

§ 1.0 Ni.. é devida, porem, a referida distribuição, em relação às sucur-
sais;filiais ou agências que estiverem localizadas na base do território sindical
do estabelecimento principal, desde que integrem a mesma atividade eco-
nômica.

§ 2.0 Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem
que nenhuma delas seja preponderantte, cada uma dessas atividades será en-
corporada A respectiva categoria econômica, sendo o imposto sindical devido
ao sindicato representativo da mesma categoria e procedendo-se em relação
às correspondentes sucursais, agências ou filiais, na forma do presente artigo.

§ 3.0 Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade
do produto, operação ou objetivo final, para cuja obtenção todas as demais
atividades convirjam, exclusivamente, em regime de conexão funcional.

•
Art. 23. As entidades sindicais são obrigadas a possuir um livro Diário,

devidamente rubricado, afim de nele ser registado todo o movimento financei.e
ro referente ao imposto sindical.

Parágrafo único. Enquanto não for criado serviço de assistência e con-
trole da gestão financeira das entidades sindicais, a rubrica do livro Diário pro-
cessar-se-á, respectivamente, no Distrito Federal, pelo Departamento Nacional
do Trabalho, e, nos Estados e no Território do Acre, pelas Delegacias Re-
gionais ou repartições estaduais autorizadas em virtude do convênio celebrado
com o governo federal. 	 -

Art. 24. É considerada como documento essencial ao comparecimento
às concorrências públicas ou administrativas, para o fornecimento às reparti-
ções para-estatais ou autárquicas, a prova da quitação do imposto sindical.

Art. 25. As repartições federais, estaduais ou municipais, não concede-
rão registo ou licença para funcionamento ou renovação de atividade, aos
estabelecimentos de empregadores e aos escritèrios ou congêneres dos trabalhl.
dores por conta própria, sem que sejam exibidas provas de quitação do im-
posto sindical.

Parágrafo único. Não é devida a exibição da prova de quitação, para os
fins deste artigo, em se tratando do empregador ou trabalhador por conta
própria que inicia a sua atividade.

Art. 26. As dúvidas suscitadas no cumprimento deste decreto-lei serão re.
solvidas pela Comissão do Imposto Sindical, que expedirá, outrossim, as ins-
truções que se tornarem necessárias à sua execução.

Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro do Tsabalho,
Indústfia e Comércio.

Art. 28. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETuuo VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

Vasco T. Leitão da Cunha.

A. .de Souza Costa.

Eurica G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

leia de Mendonça Lima.

Oswaldo Aranha.

•Apolonio Sales.

Gustavo Capanema.

1. P. Saldado Filha.
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MODELO A QUE SE REFERE O § 4.° DO ART. 2.° DO

DECRETO-LEI N. 4.298, DE 14 DE MAIO DE 1942

Número
de

ordem
"N

.	 [I
Importância

n

,

•

_	 •

.

Soma 	 .

'

•

DECRETO-LEI N. 4.300 — DE 15 DE MAIO DE 1942

Transforma o cargo de Diretor da Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau
Braz no de Diretor da Escola Técnica Nacional e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe • confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica transformado, no Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Sande, o cargo de Diretor, padrão X, em comissão, da Escola Normal

de Artes e Ofícios Venceslau Braz no de Diretor, padrão O, em comissão, da
Escola Técnica Nacional.

Art. 2.0 Para atender, no atual exercício, à despesa decorrente deste
decreto-lei, fica aberto, ao Ministério da Educação e Saude, o crédito suple.
mentar de 12:800$0 (doze contos e oitocentos mil reis), è Verba 1 — Pessoal,
Consignação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal Perma-
nente, do vigente orçamento do mesmo Ministério.

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor em 1 de maio de 1942,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 4.299 — DE 15 DE MAIO DE 1942

Altera a composição e a toleriincia da liga das moedas de $100, $200,
$300 e $400

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Pica alterada a composição e a tolerância da liga de cupro-niquel
das moedas dos valores de $100, $200, $300- e $400, mandadas cunhar pelo
decreto-lei n. 4.020, de 15 de janeiro de 1942, como segue:

880 de cobre
Composição. .

1. 120 de niquel

Tolerância para
mais ou para 20 milésimos — no níquel.
menos . . . .

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETLTLIO VARGAS,

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.301 — DE 15 DE MAIO DE 1942

Prorroga o mandato dos representantes, na Comissão Executiva do Instituto
do Aç-ticar e do Ákool, de usineiros, bangueseiros e fornecedores de
cana.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam prorrogados, pelo período de um ano, contado desde O
dia 5 de maio corrente, os mandatos dos atuais representantes de usineiros,
bangueseiros e fornecedores de cana, e seus respectivos suplentes, na Comissão
Executiva do Instituto do Açucar e do Álcool.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Alexandre Marcondes Filho.

GETULIO • VARGAS,

GETULIO VARGAS.

Ministério da Aeronáutica REFORMAR: De acordo com o disposto nos Decretos nú-
meros 4.238, de 15 de novembro de 1901

DECRETOS DE 15 DE MAR) DE 1942 Nos	 termos do	 artigo 153,	 1.°, alínea c,
dos Estatutos dos Militares, baixado pelo

e 24.514 de 30 de junho de 1934, e, ten-
do em vista o parecer de 15 de abril do

O Presidente da República resclve decreto-lei	 3.084 de	 10 de março de
1941, combinado com o artigo 158, alínea

corrente ano, do Supremo Tribunal Mi-
litar.

C> TRANSFERIR, A PEDIDO: b, dos mermos Estatutos:
Medalha de Prata, com passadeira de prata, ao

De acordo com o artigo 64, item, I, combina-
do com o artigo 63, item II, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

O
O

reira

Cabo M. R.	 —Rodolpho Maciel da I?.ocha.
Soldado — 2.* classe — M. R. — José Pe-
Borges.

Primeiro Tenente Aviador Jorge ,Arruda Proença.
Medalha de Prata, com passadeira de prata, aos

Sub-Oficiais e Sargentos, cujos nomes constam da
relação anexa,	 assinada	 pelo	 Excelentíssimo	 Se-

Francisco de Araujo, do cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica, para o cargo da classe F, da
carreira de Arquivista do mesmo Quadro e Ministé-
rio, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.363, de 21 de junho de 1941.

EXONERAR, A PEDIDO:

Do cargo de Chefe do Estado Maior da 3.°
Zona Aérea, o Coronel Aviador — Antonio Appel
Neto.

CONCEDER:

De acordo com o disposto nos decretos nel-
meros 4.238, de 15 de novembro de '901,
combinado com o parágrafo único do ar-
tigo 2.°, do decreto n. 24.514, de 30 de
junho de 1934, a, tendo em vista o pare-
cer de 15 de abril de 1942, do Supremo
Tribunal Militar:

Medalha de Ouro com passadeira de ouro, ao 1.0
Sargento Ae. MO-AV — Miguel Laurentino.

nhor Ministro da Aeronáutica.
MEDALHA DE PRATA — (Com passadeira de

prata):
Sub-oficial — MR-AV	 José Miguel de Oli-

veira.
Sub-oficial — ET-AV — Flavio de Souza Mu-

ricy.
2.° Sgt. — AE-MR — David da Silva Guerra.
3.° Sgt. — ET-AV — Custodio Aleixo de Gus-

mão.
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Medalha de Bronze, com passadeira de bronze,
ao Sub-oficial, Sargentos e Soldados, cujos nomes
constam da relação anexa, assinada pelo Excelen-
tíssimo Senhor Ministro da Aeronáutica.

MEDALHA DE BRONZE — (Com passadtira de
bronze).

Sub-oficial — Gaston José do Vale.
/.° Sarg. de Aer. — Galdino Rego Pessoa Mu-

fiz.
1.0 Sarg. de Aer.

tos.
3.° Sarg. de Aer.

Paraense.
Soldado 1.11 cl. ET-AV. — João Lopes de Sou-

ta.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores

DECRETO DE 7 DE ABRIL DE 1942

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 64, item 1, combinado
o art. 63, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outgl».: de 1939.

Rafael Teixeira Rolim, do cargo da classe F da
carreira de Postalista Auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe F da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

DECRETOS DE 13 DE ABRIL DE 1942'

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A José Garcez Vieira de Membro do Departa-
mento Administrativo do Estado de Sergipe.

A Joaquim Sabino Ribeiro de Membro do Depar-
tamento Administrativo do Estado de Sergipe.

NOMEAR: .

Nos termos do art. 13 do decreto-lei n. 1.202,
do 8 de abril de 1939.

Aureliano Luiz Betamio para exercer, em co-
missão, as funções de membro do Departamento
Administrativo do Estado de Sergipe.

José de Oliveira Sá para exercer, em comissão,
as funções de membro do Departamento Adminis-
trativo do Estado de Sergipe.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSB;e0ES DE .MOTIVOS
718 — Em 30 de abril de 1912. — Excelen-

tíssimo Senhor Presidente da República:, —
O Ministério da Educação e Saude submete á
apreciação do Vossa Excelência, por intermé-
dio deste Departamento, o anexo processo, em
Que propõe seja transformado o cargo de Di-
retor, padrão K, em comissão, da Escola Nor-
mal de Artes o Ofícios Venceslau Braz, do seu
Quadro Permanente, no de Diretor, em comis-
são, padrão 0, da Escola Técnica Profissional,
para o que junta um projeto de decreto-lei.

2. A Escola Técnica Nacional foi institui.la
pelo artigo 3.°, do decreto-lei n. 4.127, de 25
de fevereiro - último; que extinguiu, paralela-
mente, com o seu artigo 9P, os estabelecimen-
tos federais de ensino industrial, incluidos na
administração do Ministério em apreço, e entre
os quais se encontrava .a Escola Normal de
Artes e Ofícios Venceslau Braz.

3. Assim, é conveniente e oportuna a trans-
formação do cargo de diretor da Escola Nor-
mal em apreço no de diretor da Escola Téeni-
ca Nacional, elevando-se, porem, de K a (I o
padrão de vencimento respectivo, em virtude
•

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 15 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 25 do Regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de
abril de 1938:

Nilo Vieira Câmara, presidente, em çomissão, da
Comissão de Salário Mínimo da Décima Terceira
Região, com sede em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro.

CONCEDER ExoNERAçÃo:

Ao General José Joaquim Pires de Carvalho e
Albuquerque de Presidente, em comissão, da Co-
missão de Salário Mínimo da Décima Terceira Re-
gião, com sede em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Ministério da Viação e Obras
Públicas

DECRETO DE 15 DE MAIO DE 1942

O Presidente 'da República resolve

NOMEAR:

Do acordo com o artigo 1.0 do decreto-lei mi-
mero 145, de 29 de dezembro de 1937:

Adolfo Bemd Junior, ocupante do cargo da classe
G, da carreira de Postalista Auxiliar (decreta-lei nú-
mero 145, de 1937), do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para exercer o cargo da classe H, da carreira de
Postalista do mesmo Quadro, Parte e Ministério,
vago era virtude da aposentadoria de João Carvelho
de Abreu, é vista da classificação obtida na prova a
que se submeteu.

Carmen Chaves do Nascimento, ocupante do car-
go da classe G, da carreira de Escriturário (decreto-
lei n. 145, de 1937) do extinto Quadro II cb Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para exercer o
cargo da classe H, da carreira de Oficial Adminis-
trativo do mesmo Quadro e Ministério, vago em vir-
tude da aposentadoria de Alfredo Guimarães de Sé
Brito, à vista da classificação obtida na prova a quo
se submeteu.

de maior vulto e importância de atribuições
cometidas a esse último. .

é. Nestas condições, tem este Departamen-
to a honra de submeter à consideração e assi-
natura de VossaExcelência o projeto de decre-
to-lei, .junto, que apresenta em substituição au
do Ministério em apreço, por estar mais de
acordo com as normas adotadas, consubstanci-
ando a medida proposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência, os protestos do meu mais
profundo respeito: — Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

(Assinado decreto-lei n. 4.300. — Em 15-
5-42) .

N. 730 — Em 30 de abril de 1912. Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República. —
Submeteu :Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo em que
IIans Krauss, alemão, pleiteia • licença para
exercer a profissão de dentista prátieo.

2. Apreciando o pedido, opinou o Ministéric
da Educação e Sande pelo indeferimento, por
falta de amparo legal.

3. De fato, nada autoriza a concessk- o, visto
que de há muito, expirou o prazo, dentro do
qual poderiam ser outorgados favores dessa
ordem, na forma do disposto no artigo 1.° do
decreto n. 23.510, de 4 de dezembro de 1933,
que o limitou até, 30 de junho de 1931.

4. Nestes termos, este Departamento tem a
honra de restituir a Vossa Excelência o alu-
dido processo e opinar pelo seu arquivamento
no Ministério da Educação o Saude ao qual
pode ser encaminhado.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Moacyr Briggs, presiden-
te substituto. — Aprovado — Em 13-5-42.
G. VARGAS.

N. 731 — Em 30 de abril de 1942. — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República. —
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo em (lu!.
Sílvio Barros pleiteia licença para exercer a
profissão de dentista prático.-

2. O Ministério da Educação e Sande, aprc
ciando e pedido, opinou pelo seu indeferimen-
to, por falta de amparo legal.

3. Realmente, alem de estar fora do prazo
estabelecido pelo decreto n. 23.540, de 4 de
dezembro de 1933, em nenhum documento se
baseia a pretensão do missivista, afirmando
ele próprio que nãe perfez o decênio de pro-
fissão por lei exigido, ao tempo em que era
possivel a concessão desse favor.

4. Nestes termos, este Departamento tem a
honra de restituir a Vossa Excelência o aludido
processo e opinar pelo seu arquivamento no
Ministério da Educação e Sande, ao qual pode
ser encaminhado.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os ,protestos do Meu mais
profundo respeito. —Moacyr Briggs, presiden-
te substituto. — Aprovado — Em 13-5-42. --
G. VARGAS,

N. 732 — Em 30 de abril de 1942. — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República. —
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo em que
Antônio Pimenta Sobrinho recorreu para Vossa
Excelência do despacho do Ministério da Edu-
cação e Sande que lhe indeferiu o pedido de li-
cenciamento como dentista prático e de expe-
dição do respectivo certificado, sob o funda-
mento de que fora formulado fora do prazo es-
tabelecido no artigo 1.° do decreto n. 23:540,
de 1 de dezembro de 1933.

2. Apreciando o recurso, opinou, ainda.
aquele Ministério pelo não provimento, por
falta de amparo legal (fls. 25).

3. Realmente, o decreto n. 20.862, de 28
de dezembro de 1931, admitiu esse licencia-
mento, mediante prova de certos requisitos
que, em seu art. 8.0, enumerou.

4. Mais tarde, passados quasi dois anos o
aludido decreto n. 23.540, de 1933, limitou,
até 30 de junho de 1934, o prazo dentro do
qual poderiam, ser concedidos esses favores,
sendo certo que o recorrente somente os plei-
teou em maio de 1912 (fls. 5), baseado em
documento produzido em juizo, o em seu po-
der, desde julho de 1936 (fls. 16 a 23 e v.).

5. Aludiu o recorrente ao deferimento do
pedido de José Vieira dos Santos, caso que
lhe não aproveita, porquanto este, tendo re-
querido no prazo legal, foi, por isto, admitido
a completar os documentos em que baseou sua
pretensão.

6. Nestes termos, este . Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Excelência o re-
ferido processo e, • de acordo com o Ministério
da Educação e Saude opinar pelo indeferimen-
to do pedido de Antônio Pimenta Sobrinho, en-
caminhando-se o mesmo processo àquele Mi-
nistério, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Moacyr Brigas, presiden-
te substituto. — Aprovado — Em 13-5-42. —
O. VARGAS.

N. 731 — Em 30 de abril de 1942. — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República. —
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo , em que
José Lopes de Figueiredo sugere a revalidação
do Decreto n. 20.862, de 28 de dezembro de
1931, que, mediante prova de determinados -re-
quisitos, autorizava o licenciamento para o
exercício pelo prático de profissão de dentista.

— Francisco Albino das San-

- Adamor Alvaro Gonçalves

n•n••••n	

• PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

'Mb
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b) que seja nomeada Liris Alves, ocupante
do cargo da classe F da carreira de Datilógrafo
do Quadro Suplementar dp Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores para exercer o cargo'
da classe II da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério, na vaga decorrente da nomeação de que,
trata á alínea anterior.

5. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de submeter o assunto à apreciação
de Vossa Excelência e de opinar por que sejam
expedidos os anexos. decretos, devendo o pro-
cesso ser restituido ao Ministério da Educação
e Saude, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs, presiden-
te substituto. Aprovado	 'Em 13-5-'.342. -
G. VARGAS.

745 - Em 30 de abril de 1942. - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República. Sub-
meteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, juntan-
do projetos de decreto, propós:

a) - que fossem retificados os decretos ee
nomeação de Itamar Reis Salgado, José Ber-
nardo Pereira, Francisco da Silva Pimenta.
Reinaldo da Silva Mateus, Francisco Matias
da Cunha e Silva e Osvaldo Carlos de Medei-
ros, ocupantes de cargos da classe E, da car-
reira de condutor de trem do' extinto Quadro
II - Estrada de Ferro Central do 'Brasil -
do referido Ministério; e

b) -- que fosse restabelecido o cargo su-
primido pelo decreto n. 7.742, de 28 de agos-
to de 1911, para que possa ter lugar a nomea-
ção de Osvaldo Carlos de Medeiros para o
cargo da classe E, da aludida carreira.

2. Justificando a proposta, esclareceu o ci-
tado Ministério que a mesma se funda no 'tem
7 da exposição de motivos n. 1.882. de 1940,
deste Departamento, apisivada por Vossa Ex-
celência.

3. O fato prende-se ao requerimento de
Itamar Reis Salgado, condutor de trem. clas-
se E, do extinto Quadro II daquele Ministé-
rio, no sentido de-ser retificado o decreto que
o nomeou para o referido cargo.

4. Alegou esse funcionário, entre outros
motivos:

a) - que foi aprovado em concurso reali-
zado em 1935, para o aludido cargo, tendo
obtido o 12.° lugar;

b) - que foi nomeado por decreto de 30
de dezembro de 1939, em virtude do decreto-
lei n. 1.151, de 14 de março desse ano, que
revalidou os concursos realizados anterior-
mente à vigênaia da lei n. 284, de .1936 . e

c) - que, nos termos do citado decreto-lei,
as nomeações deveriam obedecer à ordem de
classificação no respectivo concurso.

5. Apreciando esse requerimento, informou
o citado Ministério que as nomeações para a
referida carrgira não obedeceram ao critério
estabelecido no aludido decreto-lei, tendo sido
orientadas por unia circular interna da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, então em
vigor.

6. Este Departamento, examinando, assim.
o assunto, verificou que procedia a reclama-
ção do interessado e na citada exposição do
motivos n. 1.882, aprovada por Vossa Exce-
iência. concluiu que, os' efeitos da nomeação
do interessado deverao ser assegn eadns a par-
tir da data da publicação do decreto de nomea-
ção do candidato que obteve classificação ime-
diatamente anterior à sua, promovendo-se.
neste sentido, a providência necessária. senda
o processo, para esse fim, encaminhado ao ci-
tado Ministério.

7. Providenciando 'sobre o cumprimento
daquela decisão, verificou o mesmo Ministé-
rio que, nas condições de Hamar Reis Salga-
do, existem outros ocupantes de cargos da
classe E, da carreira de condutor de 'Trem e.:
entre eles. José Bernardo- Pereira que, como
aquele, pela exposição de motivos n. 3.302-A:
deste Departamento, aprovada por Vossa Ex-
celência, teve deferido igual pedido.' •

8. Dai haver elaborado os anexos decretos
que, estende tal providência a todos os inte-
ressados.

9. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Excelência o ane-
xo processo e de opinar pela expedição dos
referidos decretos, substituidos Os que se re-
ferem a Osvaldo Carlos de Medeiros pelos que
elaborou e que melhor atendem às normas
adotadas, encaminhando-se, em seguida, o
procáso ao Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do Meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto. 	 Sim.

748 - Em 30 de abril de 1942. - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República. Sub-
meteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que o Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores so-
licitou autorização de . Vossa Excelência, se-
gundo o prescrito no parágrafo 3. 0 do art. 3.0
do decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de
1941,. para que se efetive a aposentadoria de
Cesar Panain, dentista, referência XV, do Pa-
tronato Agrícola Venceslau Braz, na confor-
midade do que dispõe a alínea a, do artigo 2.°
do aludido decreto-lei.

.2. Trata-se da aposentadoria compulsória
do referido extranumerário-mensalista, cujo
processamento está sendo feito por iniciativa
da Divisão de Pessoal do Departamento de
Administração daquele Ministério, na forma
dos parágrafos '1.0 e 2.° do artigo 3•0 do de-
creto-lei n. 3.768, citado.

8. Verifica-se que foram observadas as nor-
mas legais que regem a matéria, estando o
processo devidamente instruido.

4. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Eu-Plane:a o ane-
xo processo e de opinar por que seja autori-
zada a aposentadoria e pelo encaminhamento
do mesmo processo ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, para os fins devidos.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Brios, presi-
dente substituto. 'Autorizado. - Em 13-5-42.
- O. VARGAS

749 - Em 30 de abril de 1942. - Exce-
rentissimo Sr. Presidente da República. -
Suiineteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo erocesso, em que Val-
demiro Gomes Cardoso. por meio de carta,
pediu que se transformasse em aposentadoria
a sua elemissãe do cargo da classe 11, da car-
reira de oficial administrativa do antigo Qua-
dro XXIII, do Ministério da Viação e -Obras

2. Anteriormente, puiu% o interessado re-
consideração do ato que b demitiu, sem em-
tudo obter solução favoravel.

3. Em abono do que- pretende, alegou o su-
plicante:

a) - que sua dernissãe se baseou no fato'
de haverem desaparecido alguns "eolis-pos-
Iam" da secção onde trabalhava;

b) - que a mesma se verificou após a ab-
solvição obtida na Justiça, em primeira ins-
tância:

c) - que contava cerca de 32 anos de ser-
viço público, s'endo zeloso, probo - e cumpridor
de seus deveres;

d) - que, em benefício da família que se
encontra na miaéria, pediu o perdão da falta
que lhe foi imputada, graça aos seus inimi-
gos.

h. Informando o processo. Psel a r ett .o De-
partamento dos Correios e Telgrafos;

a) • - que, em princípios de 1936, foi ins-
taurado inquérito administratl ys afim de se-e
rem apuradas irregularidades ocorridas no
serviço de "colis-postaux" da Diretoria Regio-
nal no Rio Grande do Sul;

b) - que, então, se verificou ter havido
não s( a aplicação de selos já servidos e. por-
tanto, nulos, nos processos de entrega dos
"colis", na importância de 15:939$150. mas

2. - Alega o interessado que, como ele, mui-
tos dos seus colegas, dentistas práticos, igno-
ravam a existência daquele decreto e .mesmo, à
época de sua vigência, não contavam o tempo
de exercício exigido para a obtenção do licen-
ciamento de que se tratava.

3. Indicando, porem, em seu requerimento,'
que o prazo dentro do qual poderia ter sido
pleiteado essa concessão foi, afinal, limitado
pelo decreto n. 23.540, de 4 de dezembro de
1933, demonstrou inteiro conhecimento das leis
que. em em tempo habil, regularam a ma-
téria.

4. Pretende, assim, como diz em sua petição,
a abertura de novo prazo razoavel, em que
possam os interessados prestar exame prático
da profissão, sem interrupção dos respectivos
trabalhos.

5. Ouvido a respeito, o Serviço Nacional de
,Fiscalização da Medicina opinou-pelo não aten-

-	 dimento do pedido, manifestando-se em igual
sentido o Ministério da Educação e Saude.

6. Apreciando ocaso, verificou este Depar-
tamento que não lhe falta apoio legal.,

7. De fato, a ignorância da lei não é argu-
mento que legitime a pretensão e, muito me-
nos, de quem confessa que, na época de sua
eligência, não preenchia a principal condição
exigida, qual fosse um decênio de exercício de
profissão (item 2).

8. Nesta conformidade, este Departamento
tem a honra de restituir a Vossa Excelência o
anexo processo e de opinar pelo seu arquiva-
mento no Ministério da Educação e Saude, para
o qual pode ser o mesmo processo encaminha-
dei.

Aproveito á oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs, presiden-
substituto. - Aprovado - Em 13-5-42: -
O. VARGAS.

744 - Em 30 de abril de 1942 - Excelen-
tíssimo Sr. Presidente da República - O Mi-
nistério da Educação o Sande propôs:

a) que seja tornada sem efeito a nomeação
de Maria Margarida de Alcântara para exercer
o cargo da classe H da catreira de Oficial ,Ad-
ministrativo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores;

b) que seja a mesma nomeação efetuada para
cargo idêntico do Quadro Permanente daquela
Ministério; e

c) que seja nomeada para o Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, Liris Alves.

2. Alegou o Ministério da Educação o Saude:
a) que a nomeada exerce o cargo da classe

E da carreira de Estatístico Auxiliar do seu
Quadro Permanente;

b) que a datilógrafa, classe F, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negó-

• cios Interiores, Liris Alves, com exercício na
imprensa Nacional, onde é secretária do Di-
retor da mesma repartição, deverá ser nomea-
da em vaga de oficial administrativo, existente
no Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Sande; e

c) que, pelos motivos expostos, será conve-
niente para o serviço público a permanência
das funcionárias em apreço nos setores em que
já estão ambientadas.

3. Segundo informação da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração do. Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, Maria

▪ Margarida de Alcântara já tomou posse e entrou
em exercício do cargo da classe H da carreira
de Oficial Administrativo- do Quadro Perina-
nente do mesmo Ministério, nã'ç sendo, por isso,
possivel tornar-se sem efeito a sua nomeação
para esse cargo.

4. Assim sendo e - à semelhança de casos
análogos. já resolvidos por Vossa Excelência,
nas exposições de motivos ns. 3.284 ê 381.
respectivamente, de 28 de novembro do ano
passado e 16 de março últimos atendendo ao
pedido do Ministério da Educação e Sande, este
Departamento tem a • honra de propor a Vossa
Excelência:	 •	 -

a) que seja nomeada Maria Margarida de Al-
cântara, ocupante do cargo da classe II da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, para exercer cargo idêntico do mes-
mo Quadro do Ministério da Educação e Saude;
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754 - Em 30 de abril de 1942 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República -
Submeteu Vossa Excelência a estudo deste De-
part aniento o anexo processo em que Antônio
Dias, tendo sido dispensado, por medida disci-
plinar, rlo função de agente-auxiliar, referên-
cia 111. que e-ercia no Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, recorreu a Vossa Excelên-
cia, .solicitando seja convertida em aposenta-
doria quela penalidade.	 -

2. Encamiohando o• recurso em apreço, na
exposição de motivos n. 240, de 8 do corrente
mês, o Ministério. da Viação e -Obras Públicas
manifestou-se por que lhe seja negado provi-
mento. de vez que, em se tratando - de ato ema-
nado do diretor regional dos Correios e Telé-
grafos, em São Paulo, devia o interessado, pri-
meiramente, dirigir-se àquela autoridade:pe-
dindo reconsideração, e, sucessivamente, na es-
cala. ascendente,- as deli-mis autoridades. con-
forme determina o Estatuto dos Funcionários.

3. Evidenciou o - processo que, por portaria
n. 1.181, de 22 de outubro .do ano findo, da
Diretoria Regional dos Correios e . Telégrafos,
em São Paulo, foi o recorrente dispensado da
função de extranumerário mensalista, agente-
auxiliar TIL
• "visto ter sido ele encontrado em alcance

para com a Fazenda Nacional, alem de não
dar à sua agêacia a devida e regular as-
sistência" (fls. . 9 do anexo processo núme-
ro 4(1.086, de 1941, daquela repartição) .

4.• A seu favor e contrariamente às acusa-
ções que lhe foram feitas,. o interessado, agora,
alegou ra;:ões diversas.

5. Acontece, porem, que, com infringência de
dispositivos expressos de lei, recorreu daquele
ate diretamente para Vossa Excelência. •

6. Dispõem os itens V e VI do art. 221 de
Estatuto dos Funcionários, respectivamente:

• "V - Só caberá recurso do pedido de
reconsideração desatendido ou não decidi-
do no prazo legal.

'lambem a sonegação de 215:402$908, relativos
a pagamento 'do imposto aduaneiro;

c) - que, daí resultou o pedido de prisão
preventiva dos culpados, entre os quais esta-
va o Suplicante;

d) - que, os denunciados foram absolvi-
dos pela então Justiça Federal do Rio Grande
do Sul, havendo, porem, o Ministério Público
apelado da sentença para o Tribunal de Ape-
lação; e

e) - que, não obstante, se fazia mister unia
providencia de ordem administrativa, da qual
resultou ter sido demitido o requerente.

5. A Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração daquele Ministério infor-
mou:

a) - que o requerente e outros ex-funcio-
nários, actunpliciados com estranhos, acarre-
taram'à Fazenda Nacional um prejilizci supe-
rior a 215:6903; e

b) - que o resultado a que chegou a Co-
missão de Inquérito prova a culpabilidade
suplicante e de outros indiciados.

6. Examinando o processo, verifieou este
Departamento:

a) - que, por sentença de 5 de março de
1938, foram absolvidos o suplicante e os de-
mais denunciados;

b) - que, por decreto de 25 de janeiro de
1939, foi o requerente demitido;

c) - que. por acordão de 18 de junho de
1910, do Tribunal de Apelação do Rio Gran-
de do Sul, foi confirmada a absoivição do su-
plicante o dos demais denunciadas; e

d) - que, contudo, diz o citado acoficlão
que, "conquanto não exista prova de que os
denunciados tivessem cometido o crime de
que são acusados, todavia, contra. eles há in-
dícios veementes, que justificam a pena de
demissão que lhes foi imposta pela autorida-
de administrativa".

7. Desse modo, precedida de inquérito re-
gular, foi perfeitamente legal a demissão do
requerente, dada a independência dos proce-
dimentos administrativo e judiciário, sendo • de
notar que o próprio Tribunal de Apelação re-
conheceu que há indícios veementes que jus-
tificaram a decisão administrativa.

8. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa ExceWn eia o ane-
xo processo e de opinar pelo - indeferimento do
pedido, que deverá ser arquivado no ,Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto. Aprovado.	 Em 13-3-42.
- G.- VARGAS.

750 - Em 30 de abril de 1952. - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República. -
Submeteu Vossa Excelência ii a preeiação 'leste
Departamento o anexo proce sso em iole Ana-
rolino Boavent uma. de Almeida. ocupante do
cargo da classe O. da carreira de zelador, do
enadro Suplementar do Ministerio da Educa-
ção e Sande lotado - na Faculdade Nacional de
Medicina da Universidaite do Brasil, solicitou
remoção para o . claro existente na lotação do
Sf usen Irrpeeim.

2. Aquela Faculdade, ouvida sobre o as-
sunto. declarou nada ter a opor remoção
pleiteada, com o que concordou o aludido Mi-
nistério. lavrando-se o respectivo decreto, que
foi sahmetido à consideração r.e VosSa Exce-
lência.

3. O pedido, previsto no item 1, do artigo
71, do Estatuto dos Funcionários, não mitra-
ria o disposto no decreto n. 6.223,. de 4 de
setembro de 1940, que regida o assunto.

4. Nestas condições, este Departamento tem.
a honra de restituir a Vossa Excelência o ane-
xo processo e de opinar pela ex pedição do de-
ereto junto. encaminhando-se. depois, o mes-
mo processo ao Ministério, da Educação e San-
de, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo .respeito.' Moacyr Brigo, presi-
dente substituto. Assinado o decreto. - Em
13-5-42.

"VI - O recurso será dirigido à autori-
dade a que estiver imediatamente subordi-
nada a que tenha expedido o ato ou pro-
ferido a decisão, e, sucessivame.nte, na es-
cala ascendente, às demais autoridades",

sendo claro, portanto, que o. pedido de recon-
sideração precederá sempre à interposição do
recurso, o que não se verificou no caso, confor-
me se infere do processo.

7. Esta preliminar, que atende a princípio
estatutário imperativo, segundo o igual enten-
dimento do Ministérk da Viação, é bastante
para determinar o não conhecimento legal do
recurso.

8. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Excelência o ane-
xo processo e de ()Pinar fim que seja negado
provimento ao recurso, em exame, de Antônio
Dias, devendo ser o Liesmo encaminhado àque-
le Ministério, para arquivamento, ressalvado
ao requerente o direito de pedir reconsidera-
ção, na forma legal, do ato que o dispensou.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Brigas, presidente
substituto . Aprovado, - Em 13-5-42. -
G. VARGAS.

N. 759 - Em 7 de maio de 1942 - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República: O
Ministério da Educação e Sande solicita a
transferência cx-officio do técnico de labo-
ratóTio classe L, do Quadro Suplementar da-
quele Slinistério, Antonio Gunçalves Porias-
sú, para igual classe da carreira de Médico
Sanitarista do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério.

2. Comprovada a idoneidade profissional
do interessado para o exercício do cargo de
médico sanitarista, em face da ' copiosa • do
cumentação exibida, -foram dispensadas as
provas de habilitação, sendo, porem. subme-
tido à prova de sanidade e capacidade física,
em que foi aprovado.

3. Assim, submetendo o caso à elevada
consideração de Vossa Excelência, este De-
partamento tem a honra de opinar favora-
velmente à transferência proposta.

Aproveito a opoetunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

Aprovado. - Em 13-5-42. - G. Vaacas.

N. 776 - Em 9 de maio de 1942 - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República: -
Submeteu Vossa Excelência ao estudo desta
Departamento o anexo processo, referente a
pedido de registo do diploma de engenheira-
eletricista, conferido a Artur Thompson pela
Lincoln Engineering Scheol.

2. O processo já teve curso no Ministé-
rio da Educação e Saude, onde foi verifica-
do que, nos termos da legislação vigente, s:6
seria possivel o registo mediante revalida-
ção, ato para cuja realização deveria o inte-
ressado dirigir-se à Escola Nacional de En-
genharia.

3. Não é suficientemente preciso o remir-
rente quando solicita, em seu recurso dirigidn
a Vossa Excelência, um meio de sair da "si-
tuação irregular em que se encontra", isto é,
de obter expedição de carteira profissional
para exercício da engenharia,. para o atui ',c-
ria necessário prévio registo do diploma rafe
Departamento Nacional de Educação. O meio
legal para isto já existe, pois. uma vez feita
a revalidação mencionada, nada impediria o
registo e posterior expedição da carteira nm-
fissional pelo Conselho Regional de Engenha-
ria e Arouitetnra. E não parece que esse si.-
bicão seja rejeitada pelo recorrente. 901s
menciona como , argumento que "seu diploma
podia ser reconheci& por meio de revali-
dação".	 . •

4. -Entretanto, o fato de' serem invocadas
pelo recorrente as resoluções da IV Canr.a-
rência Internacional Americana (aprovadas
pelo Congresso Nacional em 31-10-14 o torna-
das públicas pelo dec. n. 12.989, de 24-4-18)
.leva a supor que pretende obter o registo in-
dependentemente de realização Tias provas de
revalidação.

5. Ora, a mencionada resolução, na parte
que interessa, lirri:/a-se a recomendar, para

752 - Em 30 de abril de 1942 -- Excelentís-
simo Senhor Presidente dá República - Sub-
meteu Vossa Excelência à apreciação deste De-
partamentc o anexo processo referente à apo-
sentadoria de António Gonçalves da Rocha, to-
pógrafo, referência IX, da Inspetoria Federal
de Obras Contra as Secas, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

2. A Divisão de Pessoal do Departamento de
Administração daquele Ministério, apreciando
o assunto, enquadrou a aposentadoria do' in-
teressado na alínea d do art. 2.0 do decreto-
lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, visto
encontrar-se o mesmo cego do olho direito e
com diminuição progressiva da visão esquerda,
com franca marcha para a perda definitiva,
conforme especifica o laudo médico, (fls. 19).
Na forma do dispositivo legal citado, os extra-
numerários da União serão aposentados:

" q ua ndo forem atacados de tuberculose
ativa, alienação mental, neoplasia maligna,
cegueira, lepra ou paralisia que os impeça
de se locomoverem".

3. De acordo com o parecer do Serviço de
Biometria Médica do Instituto Nacional de Es-
tudos Pedagógicos do Ministério da .Educação
e Saude, em caso idêntico, este Departamento
entende que poderá ser autorizada a aposenta-
doria em questão, uma vez que o interessado
apresenta capacidade de visão já muito reduzi-
da e forte presunção de que, em virtude do mal
de que é portador, "entrodermia espoliática ge-
neralizada-fogo selvagem" venha a perder a
visão de modo completo:

4. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Excelência o ane-
xo processo, opinando por que, na forma do
§ 3.0 do art. 3.0 do decreto-lei n. 3.768, alu-
dido, seja autorizada a aposentadoria do servi-
dor em apreço, com fundamento na alínea.d do
art. 2.0 do referido decreto-lei restituindo-se
o mesmo processo ao Ministério da Viação e
Obras Públicas, para os devidos. fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo resi eito. -Moacyr Briggs, presidente
substituto. Autorizado. Em 13-5-42. -
G. Vaítoas.
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de Contabilidade Pública, e art. 33, ri. I, do
decreto-lei ri. 426, de 12 de maio de 1938, au-
torize a dispensa de concorrência para a
execução das obras e, Lambem, que as respecti-
vas despesas sejam pagas pelo regime de adi-
antamento.

1. Este Departamento, considerando que
mais de 80% da estimativa orçamentária se
refere a despesa com material, opina no sen-
tido da aquisição ser feita pelo regime de con-
corrência administrativa, concedendo-se a au-
torização solicitada, apenas, para o paga-
mento das despesas com a mão de obra.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - illoacyr Briggs, pre-
sidente substituto. - Aprovado Em 13 de
maio de 1942. - G. VARGAs,

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
ExTRANUMERAM0S

Pelo Senhor Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões de extranumerários para
o atual exercício:

N. 728 - Mjnistério da...Justiça - Admissão
de Valter da Silva Aragão, como contratado,
com atribuições de Chefe de Secção do Mate-
rial da Divisão de Administração da Imprensa
Nacional.

N. 729 - Ministério da Fazenda - Admissão
de Sebastião Barreto Guimarães na função de
auxiliar de escritório VII no'Serviço de Comu-
nicações.

N. 733 - Ministério da Agricultura - Ad-
missão de Luiz Machado de Lima na função de
fotógrafo XI no Instituto Nacional de Óleos.

N. 736 - Ministério da Agricultura - Ad-
missão de Zeferino da Rocha na função de tra-
balhador V do Serviço Florestal.

N. 738 - Ministério da Agricultura - Ad-
missão de Odir Max e Francisco Trindade Fon-
seca na função de estacionário ;VII no Serviço
de Meteorologia.

N. 739 - Ministério do Trabalho - Admissão
de Zuleide do Lago Rabelo na função de pra-
ticante de escritório V do Conselho Regional
do Trabalho, 6.a Região, no Estado de Pernam-
buco.
. N. 741 - Ministério da Fazenda - Apro-

veitamento de Roberto Maurício Quidet Muniz
e Cid de Faria Ogníbene na função de merceo-
logista XVII e XVIII, respectivamente, na Di-
visão do Material.

N. 775 - Ministério da Educação -Admissão
de Henrique Meia Penido, come contratado, na
função do técnico especializado em entomo-
logia no Serviço Nacional de Malária do De-
partamento Nacional . de Saude.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

OFIMOS
1.222-42 - Ao Diretor da Imprensa Nacio-

nal - Indicado candidato para a função de
motorista.

1.223-42 - Ao Diretor da Rede Viação Cea-
rense - Solicitando reexame do assunto sobre
pena de advertência an agente.

1.230-42 -Ao Diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional - Solicitando provedências
no sentido de ser cumprida o que dispõe o de-
creto-lei 3.769-41.

4.231-42- Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos em Curitiba - Paraná - Solici-
tando providência no sentido de ser reexami-
nado o assunto referente a pena de advertência.

1.232-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos no Estado da Baía - Solicitando
reexame de assunto relativo a pena de adver-
tência a funcionários dessa Diretoria.

1.233-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos em Niteroi, E. do Rio de Janeire
- Solicitando reexame do assunto sobre pena
de advertência que na forma do art. 232 do
Estatuto dos Funcionários, é verbal e, não de-
verá ser aplicado por escrito, nem publicada.

1.234-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos em Belo Horizonte, Minas Gerais
- Solicitando reexame do assunto sobre pena de
advertência aplicada a funcionários dessa D. R.

1.235-42 - Ao Diretor da Estrada de Ferro
de Goiaz - Reiterando solicitação constante do
ofício n. 271, de 31-1-12.

Divisão de Seleção

Processo n. 3.792-42 -Ademar Coelho Du..
arte, candidato inscrito no concurso para Es-
crivão de Polícia, recorre do despacho do dire-
tor da Divisão de Seleção, que manteve as no-
tas obtidas pelo requerente nas provas de
"Português", "Noções de Direito Constitucional
e de Direito Civil" e "Datilografia".

2. A Banca Examinadora, tendo examinado
o pedido de revisão daquelas provas, foi de
parecer unânime que se mantivessem as notas
de Direito e Datilografia.

3. Já o mesmo não aconteceu em relação ti
prova de Português. O examinador da matéria
foi de parecer que se mantivesse a nota. O
presidente da Banca e dois outros examinado-
res -foram de opinião que se acrescentassem 9
pontos.

4. Por despacho de 23 de abril, o diretor
da Divisão de Seleção manteve o Julgamento
recorrido, à vista dos pareceres constantes do
processo.

5. E' desse despacho que o candidato recor-
re, fazendo referência, apenas, à prova de Por-
tuguês, o que faz supor que se conforma com
as notas obtidas nas outras provas e que foram
mantidas de acordo com o parecer unânime da
Banca Examinadora.

6. A provk de Português constou de duas
partes: correçao de 10 textos, valendo 3 pontos
cada um, e redação sobre assunto de serviço,
valendo 70 pontos.

7. Dos 10 textos, o candidato acertou 3 e
ereou 7, cometendo erros de tal ordem que se-
riam suficientes para justificar a sua inhabi-
litação.

8. Na parte de redação obteve 53 pontos em
'70, isto é, mais de 75 %, nota evidentemente
elevada, sobretudo em face da redação que
apresentou, feita em um só período de mais
de 20 linhas, sem sistematização e com erros
de pontuação e de crase.

Por esses motivos esta Divisão opina no sen-
tido de que se mantenha o julgamento.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de maio de 1942.
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 15-5-42. - Luiz

Simões Lopes.

Processo n. 3.906-42 -Alexandre Cidade Fi-
lho, candidato inscrito no concurso para Escri-
vão de Polícia, recorre do despacho do diretor
da Divisão de Seleção, que manteve os graus
atribuidos às suas provas de "Português, "No-
ções de Direito Constitucional e de Direito Ci-
vil" e "Datilografia".

2. Opinando sobre o pedido de revisão, o
examinador de Datilografia foi de parecer que
se mantivesse a nota, que foi atribuida em fun-
ção de tabela determinada por cálculos esta-
tísticos. Os demais examinadores não discar-
darem.

3. Em relação às demais provas, não houve
concordância. Um dos examinadores opinou
pela manutenção da nota de Português, outro
pela manutenção d nota de Direitos Consti-
tucional e Civil, e os três outros, inclusive o
presidente, propuseram que se atribuissem
Mais 10 pontos, sendo 4 à prow. de Português,
na parte de redação; 2 à segunda questão de
Direito Constitucional e 4 à quarta questão
dessa mesma disciplina.

4. Os graus foram todos mantidos pejo di-
retor da Divisão de Seleção, por despacho de
23 de abril último. E' desse despacho que o
candidato recorre.

5. A prova de Português constou de duas
partes: correção de 10 textos, valendo 3 pontos
cada um, e redação sobre assunto de serviço.
Dos 10 textos, o candidato acertou apenas 6,
tendo cometido erros de tal ordem que seriam
suficientes para inhabilitá-lo. Na redação, ob-
teve 56 pontos, nurn total de 70, isto é, 80 %,
nota muito alta para urna redação que contem
erros de ortografia, de crase e de pontuação.

6. Relativamente às questões de Direito
Constitucional, as notas atribuídas originaria-
mente pela Banca Examinadora, e mentidas
pelo despacho recorrido, estão plenamente jus-
tificadas no parecer constante do processo, emi-
tido pelo examinador Uhiraja.ra Indio da Costa.

fins de intercâmbio de estudantes, a criação
de bolsas de estudos ("shilarships", no texto
inglês, "matrículas gratuitas", no texto piv-
tuguês), nas universidades dos paises ameri-
canos, a favor 2,5 estudantes de outros paides
do continente. Não consta do processo que o
curso do requte.nt. tenlka sido feito em -vir-
tude de normas decorrentes de tal resolução,
porem, mesmo que assim fosse, a recomen-
dação da IV Comterência não envolve, de
modo algum, o reconhecimento, por parte do
Brasil, da validade, para fins de exercício
1 :ofissional, dos diplomas expedidos em cru-
sequência de estudos promovidos pelo inter-
câmbio visado.

6. É facil de chegar-se a essa conclusão,
não somente porque nos Estados Unidos, calda
o requerente fez o curso, as leis sobre exer-
cício profissional variam de Estado para Es-
L.do, e alguns reconhecem a validade do cer-
tos diplomas que não são admitidos por ou-

• tros, como ainda porque no Brasil é o as-
sunto regulado por lei especial, no caso do
decreto n. 23.569, de 11 do dezembro de
1939, que regulamentou o exercício da en-
genharia, o -eial se refere ao caso do inte-
ressado. na alínea "c" de seu art. 1.0.

7. Poderá o interessado, entretanto, re-
querer, nos termos . da lei, a revalidação do
diploma, como me'  la preliminar para o re-
gisto e expedição da carteira profissional, de-
vendo, para tanto,, dirigir-se ao Ministério da
Educação e Saude, ao qual tenho a honra de
sugei ic a Vossa R:celêi,cia seja restituido o
processo.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelênci . . os protestos do meu	 •-

• profundo respeito. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

Aprovado. -- Em 13-5-942. - G. VARGAS.

';77 - Em 9 de maio de 1942 -Excelentís-
simo Senhor Presidente da República - O
Sr. ministro da Fazenda submete à considera-
ção de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, o processo incluso, relativo à
obras de reparos no' edifício da Alfândega da
cidade do Rio Grande.

ripoir 2. A despesa está orçada em 214:21988
(duzentos e quatorze contos, duzentos e deze-
nove mil e oitocentos réis), e deverá correr à
conta da verba 5 - Obras, consignação I,
subconsignação 03, item 28, alínea g, do orça-
mento vigente do Ministério da Fazenda.

3. Constam do processo, plantas e especifi-
cações suficientemente detalhadas. O orça-
mento é razoavel. Alguns preços unitários são
elevados, mas o excesso dai decorrente, justa-
mente com as medidas propostas pela Divisão
de Engenharia e Obras da Diretoria do Domí-
nio da União, permitirão a execução, sem au-
mento de despesa, das modificações introduzi-
das no projeto primitivo.

4. À vista do exposto, ao encaminhar a
Vossa Excelência o processo em apreço,: este
Departamento tem a honra de opinar favora-
velmente à execução das obras de reparos no
edifício da Alfândega da cidade do Rio Grande,
até o limite orçamentário de 214:21988, na
forma proposta pelo Sr. ministro da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. - Moacur Briggs, presidente,
substituto. Aprovado - Em 13-5-42. -
G. VARGAS.

778 - Em 9 de maio de 1942 Excelentís-
simo Senhor Presidente da República - Subme-
teu Vossa Excelência ao exame deste Departa-
mento o processo incluso, relativo à execução
das obras de abastecimento de água. da Ci-
dade das Meninas.

2. A, despesa com esses serviços, orçadas em
1.017:50080 (mil e dezessete contos e qui-
nhentos mil réis), foi autorizada por Vossa
Excelência, em despacho de 16 de março do
corrente ano, no processo n. 7.611, de 1942,
do Ministério da Educação e Saude, devendo
correr à conta dos recursos do Plano Especial
de Obras Públicas de 1942, concedidos ao refe-
rido Ministério.

3. Solicita o Sr. ministro da Educação e
Saude que Vossa Excelência, com fundamento
aos arts. 240, alínea a, do Regulamento Geral
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MINISTERIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações	 •

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL
DO D. ADMINISTRAÇÃCI

Requerimento de Amaury Kruel, solicitan-
do pagamento de 1:00080, por ter construido
banheiro carrapaticida.

- Requeira de acordo com a informação da
Contadoria seccional. Em 15-5-42. - 80/9/20.

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO DIRETOR SFOF
Dia 13 de maio de 1942

Requerimento do Moinho Fluminense, soli-
citando reconsideração da resolução transmiti-
da pelo ofício n. 816 de 4 do corrente mês.
Despacho do Diretor: - Mantenho o meu des-
pacho de 4 dá corrente mês. SEGE. 2396 e
2602-42.

Expediente do dia 14
Requerimento de Moyzes Pereira Ramos,

proprietário do Moinho Campista Ltda.!, da ci-

dade de Campos, Pedindo autorização para
transferir a Matriz do aludido Moinho para a
Fazenda de sua propriedade. Despacro do
Sr. Diretor: - Cumpra, prelhninarmente, a
lei do selo. SFCF. 2762-42.

Requerimento de José F. Bonnwart Sc Filhos,
de Pirajuí, São Paulo, pedindo abatimento de
20 por cento nos fretes das Estradas de Ferro
Noroeste, Sorocabana, C. Paulista e São Paulo
Railway. Despacho do Sr. Diretor: -
minarmente, cumpra a lei d'o selo.

Requerimento de Hugo Lagazi, do Araras,
Estado de São Paulo, recorrendo do ato da Ins-
petoria Regional do SEGE. de São Paulo, ele.
Despacho do Diretor: - Cumpra preliminar:G
mente a lei do selo. SFCF. n. 2.763-42.

gerviço Florestal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

Carlos Potsch, requerendo, permissão para
efetuar um estágio na Secção de Biologia des..
te Serviço, afim de aperfeiçoar-se na técnica
histo-citológica aplicada aos vegetais. - De-
ferido. Em 14 de maio de 1912. - Alpheu Do.
mingues, diretor.

Série l N. - Divulgação n. 

Tarifa das Alfândegas
COM

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
Brochura .. 	 	 12$0

Encadernado... 	 20$0

1 refila: Anuída Rodriguez Abe a. 1 - Secç.ão de Tendas e lendas 1 e 2 -Ministério do Trabalho - Edifício de ?retido

7. À 'vista do exposto, esta Divisão opina
que seja negado provimento ao recurso.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de maio de 1942.
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.
Despacho: Nego provimento ao recurso, à

vista da informação. Em 15-5-42. - Luiz Si-
mões Lopes.

Processo n. 3.721-42 -O Ministério da Via-
ção e Obras Públicas solicita a transferência,
ex-officio, no interesse da administração, do
ocupante do cargo do Chefe c:os Serviços Eco-
nômicos, padrão G, do Quadro III - Parte Su-
plementar, Jose de Araujo Sobrinho, para igual
classe da carreira de Escriturário do mesmo
Quadro e Ministério.

2. Apreciado pe l a D. F. o aspecto legal da
transferência, Will o processo h D. S. para que
fossem estabelecidos as condições de habilita-
ção necessárias à. transferência proposta.

3.1 Acontece, porem, que, como observa o
Ministério da Viação, o interessado já exerceu
funções inerentes à carreira para a qual é pro-
posta a transferência, tendo sido, por exemplo,
Chefe de Secção, da Diretoria Regional de Bo-
tucatú, cargo esse que foi classificado como
Escriturário, classe G, por força da lei n. 284,
de 28 de outubro de 1936.

4. Nestas condições, a D. S. opina por que
seja autorizada . a transferência, dependente
apenas da prestação das provas de sanidade e
capacidade física pelo interessado.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de maio de 1942.
Astérier Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 15-5-42: - Luiz

Simões Lopes.
Processo n. 3.794-42 - Augusta Pinheiro,

alegando estar procedendo à legalização do seu
diploma, solicita prazo para apresentação do
mesmo, afim de poder inscrever-se na prova
para Inspetor Especializado XXI, da Diretoria
das Rendas Internas.

2. Examinado o caso, a D. S. opina por que
seja concedido prazo, para a apresentação do
diploma de que se trata, até a data de reali-
zação da última parte da prova.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de maio de 1942.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15-5-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 3.860-42 - Solange Guimarães
Coimbra, alegando estar procedendo à legaliza-
ção do seu diploma, solicita prazo para apre-
sentação do mesmo, afim de poder inscrever-se
na prova para Inspetor Especializado XXI, da
Diretoria das Rendas Internas.

2. Examinado o caso, a D. S. opina por que
seja concedido prazo, para a apresentação do
diploma de que se trata, até a data de realiza-
ção da última parte da prova.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de maio de 1942.
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 15-5-52. - Luiz

Simões Lopes.
Processo n. 3.756-42 - Mario de Mello Mar-

ques, candidato inscrito no concurso para Esta-
tístico Auxiliar, sob o n. 480, recorre do julga-
mento do sua prova de livel Mental e Aptidão.

Despacho: À vista do parecer do examinador,
mantenho o julgamento.

Em 11-5-42. - Astério Dardeau Vieira, di-
retor substituto da Divisão.

Conselho, Nacional de Águas
e Energia Elétrica
Ato tia Presidência

CONCESSÃO DE LICENÇA.
Por despacho de 15 do mês em curso, fo-

ram concedidos cento e oitenta (180) dias de
licença, para tratamento de saude, ao extra-
numerário mensalista, auxiliar de escritório
X, deste Conselho, Rubens Pereira, contados de
16 de igual mês, e na conformidade d'o arti-
go 162, a, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1939.
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ÓLEO FUED - GRANEL
Baía ... 	 847$000
Rio ... 	 7953000
Santos ... 	 8113000
São Paulo 	 8273900
Pará . . . 	 432000
Recife ... 	 418$000
Baía ... 	 5043000.
Rio . . . 	 4873000
Santos ... 	 5053000
São Paulo 	 5183000,

Nota: Estes preços são para entregas a grai
nel, ex-depósito e não incluem a taxa do cle-1
ereto n. 2.667, no valor de 10$000 por tonei
lado métrica.

Rio de Janeiro, 14 de maio do 1912.

Ten. cel avid. - José de Souza Prata:-.
chefe da 2.4 Secção.	 1

Major aviador - Lincoln Ribejro Torres -1
chefe da 3.a Secção.

Em 16 de maio de 1942

Foi transferido da Base Aérea do Galeão pa'..
ra a de Recife, o capitão médico . Sabino Lopes
Ribeiro Junior, conforme proposta do diretor,
do Pessoal da Aeronáutica.

Conselho Nacional do Petróleo
O Conselho Nacional do Petróleo de confor-

midade com a letra c, do art. 10, do decreto
n. 538, de 7 de julho de 1938, por solicitação
dos importadores e, atendendo aos aumentos
havidos nos fretes internacionais, nos de ca-
botagem e nos seguros do guerra, decidiu apro-
var em a sua 6.a sessão extraordinária de 11
do corrente, as tabelas abaixo de preços má-
ximos de venda de óleo Diesel e óleo Fuel, que
entrarão em vigor na data de sua pnblicaçãg.

ÓLEO FUEL - GRANEL
Preços a vigorar nas cidades: - Por tonelada
Pará ... 	  710000
Recife ... 	  735000

Gabinete do -Ministro
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Em 14 de maio do 1942
Atos:

Foram designados para chefes de Secção do
Estado Maior da 3•a Zona Aérea, conforme pro-
posta do respectivo comandante, os seguintes
oficiais:

Major 'aviador - Lauro Oriano Menescal -
chefe da 1.a Secção.

MINISTERIO DA AERONAUTICA
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Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

. Processo n. 13.65-0,10 No processo . rela-
tivo it Faculdade de Ciências Médicas. do Dis-
trito Federal e validade dos diplomas pela
mesma expedidos, o Sr. ministro exarou o se-
guinte despacho:

"Atendendo a que a Faculdade dê Ciências
Médicas foi reconhecida, em processo regular,
(pie transitou no Departamento Nacional de.
Educação e no Conselho Nacional de Educação;

Atendendo a que no processo de reconheci-
mento, foi examinada a situação dos seus alu-
nos do ponto de vista da regularidade do
curso;

Atendendo a que, após esse exame, os alus
tios regularmente admitidos prosseguiram nos
seus estudos, já eutão sob o regime de reconheci.
znento, que importava na aceitação oficial da
regularidade do curso feito até essa época;

Atendendo a que, se a matrfeura desses alu-
nos fosse irregular, não poderiam eles manter-
se na Faculdade, quando esta já'reconheeida:

Autorizo o registo Os diplomas dos alu-
nos da Faculdade de Ciências Médicas, - ma-
triculados anteriormente ao reconhecimento do
instituto e que concluiram o curso após esse re-
conhecimento, verificados os respectivos histó-
ricos escolares pelo Departamento Nacional de
Educação."

	

Em 15 de maio de 1942.	 Capanenta.
•

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 15 de maio de 1942
ProceÉ..o n. 27.693-42 — Helda Guillobel da

Costa, solicitando 2.ft via dos recibos de paga-
mento de taxas de matricula no 3.° ano da Es-
cola Nacional de Engenharia. — Forneça-se
certidão. — Bittencourt de Só.

Divisão do Pessoal
Secção Administrativa

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dic. 15 de maio de 1942

Despacho:
Edgard Miguel Ferreira, pedindo certidão de

tempo de serviço. — Certifique-se. (24.2327-42)

Conselho Nacional de Educação
Aos oito dias do mês de maio de mil nove-

Centos e quarenta e dois, nesta cidade do RIO
de Janeiro, no Edifício "Ouvidor", sob a pre:-
sidência do Sr. conselheiro Cesário de An-
drade, tendo como secretário o Sr. Francisco
Leitão, presentes os senhores conselheiros
Lourenço Filho, Leonel Franca, Amoroso Lima,
Josué d'Afonseca, Jurandir Lodi, Samuel Li-
banto, Parreiras Horta, Bení Carvalho, Leitão
da Cunha, bem como o Sr. Abgar Renault, di-
retor geral. do Departamento Nacional de Edu-
cação, realizou o Conselho Nacional de Edu-
cação a
18.a SESSÃO, DA La REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO

Lida, pelo senhor secretário, a ata da sessão
anterior, foi a mesma aprovada sem res-
trições.

Expediente — Leitura de pareceres.
. Por proposta do Sr. conselheiro Samuel Li-
bánio, foi unanimemente aprovada a inserção,
em ata, de um voto de pesar pelo falecimento
do general Francisco José Pinto.

Ainda no Expediente, por proposta. do •se-
Mor conselheiro Cesário de Andrade, foi apro-
vada, igualmente, a inserção, em ata, de um
voto de pesar Pelo falecimento do Dr. Alfredo
de Couto Brito. professor de Clínica Neuroló-
gica da Faculdade de Medicina da Baia.

A seguir, foi lido um telegrama do Se. Mi-
nistro da Educação, agradecendo os aplausos
do - Conselho, por motivo . da .recente reforma
do ensino secundário do pais.

Ordem' do- dia —• Foram unanimemente
aprovados os seguintes pareceres:

PARECER N. 100
COMISSÃO DO ENSINO SUPERIOR

Processo n. 11.295-12:
Assunto — Relatório dos trabalhos letivos,

no ano de 1941, do Conservatório Dramático
e Musical de São Paulo.

Histórico — Esto instituto de- ensino teve
os seus cursos autorizados pelo decreto nú-
mero 4.019, de - 9-5-39; . e, posteriormente,
esses mesmos cursos reconhecidos, conforme
parecer favoravel deste Conselho, aprovado em
setembro de 1941.

Os relatórios referentes ao ensino nos anos
de 1939 e 1940 foram examinados, e aprovados
por este Conselho.

O .relatório — O .presente relatório é uma
peça bem elaborada, contendo toda a documen-
tação exigida pelo D.N.E. Pelas observações
do inspetor (fls. 8 a 10), verifica-se que o
ensino obedece a excelente orientação peda-
gógica.

O funcionamento das aulas foi absoluta-
mente regular e, bem assim, o de provas e
exames.

Diplomaram-se, no ano, oito alunos, cujos
históricos escolares são regulares (fls. 37 e se-
guintes).	 •

A biblioteca foi acrescida em suas coleções,
apresentando, em dezembro de 1041, um. mon-
tante de 15.777 'obras (fls. 107).

Não houve alterações no corpo docente.
Comentário — Numa das atas de reunião da

Congregação (fls. 78 e seguintes), há referên-
cia à questão aceita entre o estabelecimento
e o Conselho de Orientação Artística do Estado
de São Paulo. em especial quanto à execução
do decreto estadual n. 9.798, de 7-12-38, cujo
art. 1.0 condiciona o funcionamento de todos
os estabelecimentos de ensino musical à au-
torização do referido Conselho:

Na informação de fls. 109, o técnico de edu-
cação, Sr. Souza Brasil, escreve:

"Interessante acentuar a pendência exis-
lente entre o Conservatório Dramático e
Musical de São Paulo e o Conselho de
Orientação Artística do Estado. A fls. 78
e seguintes encontram-se copiosas infor-
mações a respeito desse assunto, sendo
digno de notar o fato de ter sido encami-
nhada a D. E. Su. unia reclamação acer-
ca, não tendo até agora sido resolvido o
impasse. Seria talvez conveniente que o
colendo C. N. E. tomasse conheeimento
do assunto, afim de traçar uma norma que
resolvesse tal questão."

Este Conselho já teve ocasião de manifes-
tar-se, em consulta apresentada por um dos
membros da Comisso do Ensino Superior, so-
bre o assunto. Dada, porem, a existência de
unia "pendência", entre o instituto e o Con-
selho de Orientação Arrstica do Estado, como
diz a informação, seria de todo conveniente
que a D. E. Su., solicitasse amplas infor-
mações, sobre o caso, ao inspetor federal, e
procurasse resolver o assunto de modo -defi-
nitivo.

Esta comissão não desconhece os excelentes
serviços que, à cultura de São . Paulo, vem
prestando o Conselho de Orientação Artística,
não pode deixar de salientar, por outro lado,
que o Conservatório Dramático e Musical 'de
São Paulo é dos estabelecimentos a que muito
deve o ensino e a cultura musical do país, e
mais, qtle o sen funcionauento, segundo a
'legislação federal, tem sido irrepreensivel.
Nos termos da Constituição da Repu5lica, cabe
à União, de Modo privativo, traçar as bases,
normas e quadros da educação nacional. Como
é óbvio, a legislação estadual, sobre o assunto,
é sempre de carater subsidiário, não podendo
entrãr em conflito com as leis emanadas da
União.

À vista do exposto, esta Comissão é de
Parecer

a) que seja aprovado o relatório dos traba-
lhos escolaees do Conservatório' Dramático e
Musical de São Paulo, referente ao ano de
1941;

b) que o D. N. E: tome conhecimento do
conflito suscitado entre o referido Conserva-
tórjo e o Conselho de Orientação Artística do
Estado de São Paulo, no que diga respeito à
fiscalização do ensino musical, regulado por
lei federal, para-perfeito cumprimento do que
a lei dispõe, e acautelamento dos propósitos
de incentivo artístico, que caibam num justo
programa daquele Conselho.

Sala das' Sessões, 5 . de maio de 1942. —
Lourenço Pilho, relatos. — Josué d'Afonseea.
— Samuel Libólnio. Parreira Horta,

PARECER N. 101

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

Processo n. 64.383-41 e anexos:
Assunto — Pedido para alteração do limite

de matricula em todas as séries de todos os
cursos mantidos pela Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras do Paraná, de 20 para 40
lugares.	 •

Histórico — A Faculdade obteve, pelo de-
creto n. 5.755, de 4-6-40, reconhecimento para
os cursos de filosofia, de ciências sociais; de
geografia e história; de química; e de peda-
gogia. Posteriormente, pelo decreto n. 6.411,
de 30 de setembro do mesmo ano, obteve au-
torização para o funcionamento de novos
cursos, a saber: matemática, letras clássicas,
letras néo-latinas e letras anglo-gerrnânicas.

Quando do pedido de reconhecimento (pro-
cesso n. 35.874-38), a Faculdade apresentou
estatuto, formulado ainda antes da existência
do padrão federal (decreto n. 1.190, de 4 de
abril de 1939) . Dele constava um curso de
"formação pedagógica de professores secundá-
rios" (art. 29), com organização didática di-
versa da estatuida naquele padrão. Exigiu
este Conselho a adaptação dos estatutos ao
regime da legislação federal, o que foi feito,
segundo consta do parecer 83-A, aprovado em
março de 1940.

Posteriormente, pelo decreto n. 8.233, de
18-11-11, foi concedida autorização de funcio-
namento para o curso de Didática, da mesma
Faculdade.

Em qualquer dos cursos referidos, o limite
do matricula ficou fixado em 20 lugares, à
vista da capacidade das instalações didáticas
do estabelecimento.

A Faculdade requereu, em 13-2-41, permis-
são para alterar de 20 para 40, o limite de ma-
trícula em cada série de cada curso, não tendo.
havido despacho algum ao referido requeri-
mento (processo n. 7.215-41, cf, inf, fls. 2).

Em sessão de 1-10-41, fixou o C.T.A. da
Faculdade,_ o limite de matrículas em 40, cf,
comunicação do inspetor federal junto ao es-
tabelecimento. com base na ampliação das inss
talações didáticas do estabelecimento.

Comentário — Solicitadas as devidas infor-
mações ao aludido inspetor, envia ele, por ofí-
cio de 20 de fevereiro l último, a necessária
documentação, que consta do processo, em dez
folhas datilografadas, 7 fotografias e duas
plantas, não numeradas.

Por esses documentos, verifica-se que, a 5
de dezembro de 1940, a Faculdade inaugurou
sua sede própria, à rua 15 de Novembro nú-
mero 1.001, en: Curitiba, com 12 salas de aula
e mais dependências; que tem agora, em aca-
bamento, nova ala do edifício, cuja constru-
ção está orçada em 500 contos de réis; que
essa nova ala apresenta plano bem estudado
dos laboratórios necessários ao ensino das
secções de física, química e história natural.•

Examinando detidamente a documentação
do processo, esta Comissão verifica clize admi-
tem elas a ampliação solicitada, devendo sa-
lientar que, terminadas as obras da nova ala
do edifício, a Faculdade disporá de instala-
ções didáticas excelentes, especialmente pla-
nejadas para os fins a que se destinam.

MINISTERIO DA EDUCAÇAO E SAUDE
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Pelo que, é a Comissão de
Parecer

que seja aprovado o ato do C.T.A. da Faculdade
de Filosofia, Ciências e-Letras -do Paraná, que
alterou de 20 para 40 o limite de matricula
em cada série de cada curso que esse instituto
vem mantendo.

Sala das Sessões, 7 de maio de 1942. -
Lourenço Filho, relator. - Josué d'Afonseca.
- Samuel Libdnio. - Parreiras Horta. -
Cesdrio de Andrade.

PARECER N. 104

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

1. Mário Cabral de Matos, dentista pela Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia do Estado
do Rio de Janeiro, requereu a 26 de agos-
to de 1941, o registo do seu diploma.

2. Estudada, devidamente, a vida escolar do
requerente, verifica-se ter-se o mesmo matri-
culado na extinta Faculdadade de Odontologia
e Farmácia de Campo Grande, no Estado de
Mato-Grosso, no ano de 1931 epois de haver
prestado exame de admissã 'ingressando na
1.a série. Matriculou-se na z.11 série em feve-
reiro de 1932. Em 1933 reformou a matrícula,
sem, entretanto, cursar a 2.° série.

Em 1934, tornou a renovar matrícula, sen-
do promovido em dezembro do mesmo ano.
Em 1935 matriculou-se na 3.° série, renovan-
do matrícula no ano imediato, e transferindo-
-se, em fevereiro de 1937, para a Faculdade de
Farmácia e Odontologia do Estado do Rio de
Janeiro.

3. A referida Faculdade de Odontologia e
Farmácia de Campo Grande obteve inspeção
preliminar em 1931, não entrando no gozo
dessa prerrogativa em razão de denúncia con-
tra ela apresentada e devidamente provada,
da qual resultou a suspensão da inspeção con-
cedida.

Em 1935, a 23 de dezem3ro, foi-lhe, nova-
mente, concedida inspeção preliminar; mas, so-
mente a 25 de maio de 1936, se deu a nomeação
de. seu inspetor.

Pela exposição feita, evidencia-se não te-
rem tido assistência da autoridade federal os
atos escolares praticados pelo requerente;
pelo que não foi regular a sua transferência,
visto atentar contra dispositivos legais claros,
reguladores da espécie.

Assim, é a Comissão de parecer seja, con-
sequentemente, indeferido o pedido do supli-
cante.

Sala das sessões, 6 de maio de 1942. - Beni
Carvalho, relator. - Cesdrio de Andrade -
Samuel Libtinio.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presiden-
te declarou encerrada a sessão, convocando os
senhores conselheiros para o dia 11, segunda-
feira, s 14,30 horas.

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia	 de-abril de 1942

Companhia Nacjo de Navegação Cost‘n-
ra, processo n. 749-42, conta na importânem
de 58610. - The Leopoldina Railway Com-
pany Ltda., prm-esso n. 1.866-42, consta na
importância 11814. - As dívidas deverão
ser Equidadas por exercício findo, mediante
requerimentos dos -"dores, ao Sr. Minist

Dias i2 e 14 de maio de 1942

Companhia Nacional de Navegação Costei-
ra, proa n. 748-42, conta na importância de
58610. - A di-.:Ja deverá' ser liquidadâ r -r
exercício findo, mediante requerimento da
credora ao Sr. Ministro da Educação. 	 -
' Ferreira, Filho Cia., proc. ri. 26.346.
de 1942, p^dinclo inscrição para concorrências
administrativas a serem realizadas no cor-
rente exercício - Sele o documento.

Departamento Nacional.
de Educação

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

GERAL

Dia 12 de maio de 1942
N. 37.264-41 - Benjamin Lopez Cfzores -

Senhor Diretor Geral:
Nos termos do respeitavel despacho profe-

rido no processo n. 37.256-41, o diploma está
sujeito às provas de validação. 4-5-42. - fu-
randyr Lodi.

De acordo. 6-5-42. - Abgar Renault.
N. 37.331-41 - Evaldo de Oliveira -

Idem.
N. 7.922-42 - José Cyriaco do Nascimento.

.__. Idem.
N. 7.921-42 - Alberto Guadêncio Esteves

Fróes Cruz - Idem.
N. 8.573-42 - Ruy Alves de Moraes -

Ideni.
N. 8.808-42 - João Tavora Teixeira Leite

-
N. 9.467-42 - Newton Potsch de Maga-

lhães - Idem.
N. 10.187-42 -- Taylor Vieira Schnaider

Idm.
N. 10.249-42 - Walter Mello dos Santos -

Idem.
N. 10.648 - Cesar Rabby Romey -

Idem.
N. 12.462-42 - Nelson Vau Erven

N. 14.301-42 - Josina Alcântara de Barros
- Idem.

N. 22.965-42 - Genesio Pacheco da Veiga
- /dem.

N. 32.739-41 - Eugenio Deutrich - À
vista do parecer, submeta-se, querendo, à pro-
va de validação.

N. 64.183-41 - José Benaim --- Sr. Diretor
Geral:

José Benaim requer lhe seja permitido re-
validar o diploma de engenheiro químico, que
obteve, .em 1932, no Instituto e Química "da
Faculdade de ciéncias da Universidade de
Nancy. França. É brasileiro nato.

Similhante ato somente pode realizar-se na
Escola Nacional de Engenharia, na Universi-
dade do Brasil porque somente nessa é que
existe o curso de engenheiros industriais, com
especialização em química, como faz certo
o art. 144, do decreto n. '9.852, de 11 de abril
de. 1932, e está adjetivado no regulamento da
Escola. Demais, prescrevendo o regulamento
citado e, ainda, os arts. 191 a 193, do mesmo
referido decreto, a maneira de se processarem
as revalidações, estou em que deve o interessa-
do dirigir-se à direção daquele estabelecimen-
to de ensino. 30-4-42. - Ittrandyr Lodi.

De acordo com o parecer. 5-4-42. - Abgar
Renault.

REGISTO DE DIPLOMA

Químico:
N.'24.230-42 - Helio Ramos da Costa -

Deferido.
Cirurgião-dentista:

N. 9.075-42 - Bento Chagas -
N. 13.791-42 - Antonio José de Santa

Rosa - Deferido.
N. 21.014-42 - Antonio Leite Villela

Sim.
Bacharel:

N. 42:222-42 - José Caramurti Filho
Sim.

N. 23.187-12 - Paulo de Gonzaga Peixoto
Fortuna - Deferido.

N. 23.192-42 - Gustavo Fernandes de Li-
ma - Deferido.

N. 23.188-42 - Igná Ribeiro Dantas - De-
ferido.

Violino:
N. 24.245-42 - Clara de Mello Freire

Sim.
_ Piano:
N. 13.211-42 - Sarah

=Deferido.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
DA DIVISÃO

Dia 11 de maio de 1942
N. 742-42 - Branca Cardi Carvalho

Registe, antes, na Reitoria da Universidade
Brasil.

N. 24.301-42 - Helena de Mello Barra -
Registe, antes, na Reitoria da Universidade
do Brasil.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
GERAL

Dia 12 do maio de 1942
N. 29.514-37 - Ocilio Lago - Registo de

Diploma - Sendo o caso do requerente idên-
tico, tanto no curso superior como no curse
secundário (e sobre este apenas pairavam dú-
vidas), ao de Thyrso Ribeiro Gonçalves, com
a diferença apenas de que este concluiu o cur-
so e Ocílio Lago teve a sua matrícula cancela-
da no 4.° ano, parece-me aplicavel à espécie
despacho de V. Excia. em seu tópico inicial.
(fls. 42 do processo ri. 29.514-37, anexo).
6-5-42. Abgar Renault.

De acordo. 7-5-42. Capanema.
N. 10.317-38 - Jaime Henrique Pinto Ju-

nior - Registo de diploma. Parecer n. 72-42
'do Conselho Nacional de Educação, cuja con-
clusão é a seguinte: "Em conclusão, pensa a
Comissão que deve ser negado provimento ao
recurso, e quanto aos casos idênticos que ti-
veram solução favoravel, devo a Divisão de
Ensino Superior, examiná-los restaurando a
uniformidade desejada em face da lei - Ho-
mologado. 9-5-42. - Capanema.

N. 5.436-41 - José Mansur - Registo de
diploma.

Parecer n. 73-42 - Lido em 15-4-42. Apro-
vado unanimemente em 15-4-42. José Mansur
recorrer do ato deste Conselho, homologado
pelo Sr. miniãtro, que negou registo ao seu
diploma.

As razões apresentadas pelo recorrente em
nada modificam os fundamentos do parecer
recorrido.

Com efeito, como se vê da informação de fo-
lhas 55 prestadas na petição de recurso pelo
técnico Sr. Domingos Olympic): "Está devi-
damente provado nos autos que a matricula
de José Mansur, em 1934, foi irregular, pois
não se valerá, em tempo, dos benefícios do ar-
tigo 313 do decreto n. 19.852, visto que se
transferira para uma escola que havia perdido
equiparação às congêneres estaduais, e por
isso, nunca- fora considerada „idónea por ato
do Sr: ministro da Educação".

Do mesmo paszu a sua transferência em
1939 para a Faculdade de Ribeirão Preto foi
irregular por se ter realizado fora do prazo
legal concedido pelo decrete n. 211 de 5 de
agosto de 1936.

Alega o recorrente que houve engano do
relator, pois esta última trans?erênCia se fez
em 1937.

Não tem fundamento o alegado, conforme se
pode ver da informação de fls. 54 daquele
ilustre funcionário, quando se referindo ao as-
sunto diz: "pagou a respectiva taxa em 2 de
março de 1939 (deve ser 1937). Não se valeu,
entretanto, do benefício da lei, pois a guia só
lhe foi concedida em abril de 1939. É evidente
que nessa época já haviam cessadd os favores
do decreto n. 421 de 5 de setembro de 1936.

Quer a primeira quer a segunda transferên-
cia procc saram-se, sem dúvida, contra ex-
pressa disposição de lei, porquanto esta limi-
tou os seus efeitos - até a época legal de
1936. De outra parte, em que pese opinião
contrária, a lei n. 243 não ampara o direito
do requerente, uma vez que não se tendo este
aproveitado em tempo habil tanto dos favores
do art. 313 quando da lei n. 421, de 1936, não
pode ser considerado aluno matriculado em
instituto fiscalizado e destarte gozar das ga-
rantias asseguradas no decreto n. 20.179. de
1931, oom a restrição estabelecida no pará-
grafo 2 da primeira dessas leis.

A situação do requerente, como aluno ma-
triculado na Escola Prudente de Morais, onde
ingressou, em 1934, sem curso secundário re-
gular e sem ser por transferência dentro do
prazo legal, era incontestavelmente irregular

I	 a

PiedemOnte Lima

-
de
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e, portanto, nula para todos os efeitos - e co-
rno tal nulos todos os atos escolares ali pra-
ticadoc •

Esta última circunstância por si só acarreta-
rai a nulidade da transferência do requerente
para a Faculdade de Ribeirão Preto, mesmo
no caso em que ela se houvesse realizado den-
tro do prazo legal, o que, entretanto, não
ocorreu.

Está assim provado à sociedade que nem a
lei n. 241, neto a n. 213 amparam a pretensão
do requerente.

A Comissão examinou cuidadosamente à luz
dos textos legais o direito do petioionário, an-
tes de concordar com o parecer claro e irre-
torquivel do Sr. Diretor da Divisão do Ensino
Superior que lhe negou registo do diploma.

À vista do exposto, a Comissão de Legisla-
ção é de parecer que, em face da lei ora em
vigor, deve ser negado provimento ao recurso.
Sala das sessões, 15 de abril de 1942. - Cesa-
rio de Andrade, relator. - Samuel Libanio. -
Beni Carvalho, Visto, Francisco Luiz Leitão.

Homologado. 6-5-42. - Capanema.
N. 20.323-41 -- Faculdade de Direito do

Rio de Janeiro - Relatório do ano de 1940 -
Parecer n. 85-42, do Conselho Nacional de
Educação, opinando pelo arquivamento do re-
ferido relatório - Arquive-se. 7-5-42. -
Capanema.

N 24.876-42 - Maria Stella Barroso -
Sr. Diretor Geral:

As vagas, no curso Ce química da Faculdade
de Filosof'a da Universidadç de São Paulo fo-
r-n fixadas em 25. A requerente foi aprova-
da no concurso vestibular, mas se não classi-
ficou entre os aproveitados. Requer seja
mandada admitir.

Não merece deferimento:
1 - porque, antes da requerente, há três

me:hores classificados, que tombem não logra-
ram aproveitamento. Quando fosse possivel
mandar matricular mais um, a vaga competi-
ria a outrem.	 •

2 - a circular n. 1.200 estabelece, de há
muito, que o limite de vagas "não pode ser ul-
trapassado em hipótese alguma", e assim os
regulamentos das escolas superiores.

3 - O diretor da Faculdade declara, em
suas informações, que o limite de 25 vagas
*é o máximo permitido pelas instalações do
laboratório de química."	 .

4-5-42. - Ittrandyr Loeli.
3tri u. Sr. ministro:

A vista do parecer; não pode ser deferido o
requerimento cons'.ante deste processo.

6-5-42. - Abgar Renar!t.
Indeferido, em face do parecer. De ordem

do Sr. mini. tro. - C. Drummond. chefe do
gabinete. -

IXPBOIENTE DO SENHOR DIRETOR
GERAI,

REOISTRO DE DIPLOMA

Engenheiro:
N. 11.270-42 - Joaé Rodrigues de Oliveira

Santos - Sim,
N. 25.031-42 - Manoel Araripe ,de Faria

- Deferido.

Agrimensor:.

N. 8.178-42 - Djalma Marques da Silva
Annan - Deferido.

Médico:

N. 42.868-41 -- Arnaldo Gouveia Carneiro
Leão	 Sim.

N. 7.861-42 -- Rubens de Souza Carvalho
-- Sim.

Enfermeiro•;--

N. 18.714-42 - Lourival Ferreira dos San-
ti	 Deferido.

Piano:

N. 24.380-42 - Sybelle Cordeiro de Rezen-
de - Deferido.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
DA DIVIs:ko

Dia 12 de maio de 1942

N. 31.203-38 - Aldir Guimarães Passari-
nho - Junte instrumento de procuração.

N. 53.425-41 - Raul F.. rreira de Aguiar -
Habilito procuração capaz e pague o selo por
verba.

N. 683-42 - Nodyr dos Santos Ferreira de
Carvalho - Prove a regularidade do curso
secundário.

N. 2.280-42 - José Sergio Ribeiro Filho -
Prove haver sido transferido, como funcionário
federal, de Recife faca Fortaleza.

N. 15.882-42 - João Cirinen de Vascon-
celos - Nada requereu em favor de João Ciri-
neu Vasconcellos o procurador, que, por outro
lado, deve escrever seu nome legivelmente.
para que possa ser confrontado com o cons-
tante no instrumento de procuração.

N. 20.685-42 - Antonio da Silveira Saltes
- Prove a regularidade do curso secundário.

N. 22.603-42 - Dente dl Julio - Junte os
originais do decreto de naturalização e cia pro-
va de que é reservista de La ou de 2•9. catego-
ria, do Exército Nacional.

N. 22.971-42)- Nicolino Lia - Dirija-se
à sede dos documentos originais.

N. 23.820-42 - Maria Campos Ferreira -
Pague o selo por verba.

Conselho Nacional de Serviço Social
EXPEDIENTE

Em 16 de maio de 1942
Notificação aos interessados:

Pelo Sr. ministro Ataulpo de Paiva:"
N. 8.349-42 - Conselho Superior da So-

ciedade de S. Vicente de Paulo, do Distrito
Federal. - Embora assinado por alta auto-
ridade judiciária de verdadeiro conceito, rea-
peitavel por muitos títulos honrosos, toda-
via, o atestado deve, na forma da lei con-
signar o número e a natureza detalhadamente
dos serviços assistenciais prestados gratuita-
mente em 1941. Seja, pois, junto outro nesta
conformidade. Pouco importam as informa-
ções do relatório. O atestado é que faz prova.
Junte tombem a resposta ao Questionário
constante do Formulário. Devem igualmente
ser reconhecidas as firmas dos signatários do
balancete apresentado.

N. 10.262-42 - Orfanato Santa Angela,
de Ilhéus, Baía. - Junte novo balancete em
forma legal, pois, o apresentado está imper-
feito e sem reconhecimento das firmas. Junte
tombem outro atestado declarando o númcro
de orfãs internadas gratuitamente em 1911.

N. 9.258-42 - Sociedade de S. Vicente de
Paulo, de Três Pontas, M. Gerais.. - Junto
a resposta ao Questionário constante do For-
mulário.

Pela Sra. "Stella de Faro:
N. 8.249-42 - Asilo Isabel, do Distrito Fe-

deral. - Junte balancete de 1941 e balanço
analítico bem como resposta ao Questionário
constante do Formulário.

Pelo Dr. Barros Barreto:
N. 8.011-42 - Santa Casa de Misericórdia

de Maceió, Alagoas. - Corrija o balancete
apresentado.

Pelo Sr. Professor Olinto de Oliveira:
N. 7.208-42-Instituto Brasileiro de Cultu-

ra Cinematográfica, de S. Paulo. - Apresente
a documentação exigida pelo decreto-lei nú-
mero 527, de 1-7-38 e de acordo com os mo-
delos constantes do. Formulário deste Con-
selho.

Processos que aguardam documento de ins-
peção da Divisão de Organização Hospitalar,
ou das Delegacias Federais de Saude:

5.953-42 - Prelazia de Porto Velho, Ama-
zonas.

N. 8.011-42 - Santa Casa de Misericórdia.
•de Maceió, Alagoas.

N. 8.014-42 - Santa Casa de Aliserieórd'a,
de S. João da Barra, Rio de Janeiro.

N. 9.132-42 - Santa Casa de Misericórdia,
de Pindamonhangaba, S. Paulo.

N. 8.159-42 - Santa Casa de Misericórdia,
de Socorro, S. Paulo.

N. 9.146-42 - Hospital Montenegro, de
Montenegro, R. G. Sul.

N. 9.350-42 - Hospital Santo Antônio, de
Peçonha, M. Gerais.

Dia 12 de maio de 1942

L 3.351-40 - José Theodorn Fernandes
- leferido. C! requerente poderá pleitear
o registo mediar.te validação, se provar que O
estabelecimento em qiie se diplomou era, ao
tempo, reconhecido pelo Governo de São Pau-
to, e que o seu curso, superior e o seu curso
secundário	 am ambos regulares. 8-1-42. -
Alagar P-nault.

N. 5.131-41 - LeVindo Batista de Carvalho
- A Faculdade de Farmácia e Odontologia da
Universkir a., de Minas Gerais não é federal.
nem oficial, isto é, não é mantida pelo Go-
verno Estadual.

N. 21.075-42 - -Iva	 Braga Pinto -
Aguarde a época legai das transferências.

N. 24.629-42 - João Petronilho - Dirija-
se ao Ministério da Agricultura.

N. 37.253-11 - Nelson Vianna Machado -
Senhor diretor geral:

Nos termos do respeitavel despacho proferi-
do no processo n. 37.256-41, o diploma está
sujeito às, provas de validação. 4-5-42. -
Jurandyr Lodi.

De acordo. 6-5-12.- Abater Renault

N. 30.412-42 - Requerimento da Indústria
Mecano-Técnica Exacta Ltda., pedindo per-
missão para exportar máquinas destinadas à
instalação de urna pequena oficina de lapidação
de diamantes: "Dirija-se à Carteira de Expor-
tação e Importação do Banco do Brasil, que-
rendo".

EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

Dia 11 de maio de 1942

Aviso:

Ao Sr. ministro da Educação e Saude.
N. 34 - Comunicando que resolveu indicar

o contador classe L, do Quadro Permanente.

do Ministério da Fazenda, - Vitor da Silva,
Alves Filho, para integrar a comissão de re-
visão da taxa de esgoto.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 14 de maio de 1912

Oficio:

Ao Sr. presidente da Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos.

N. 349- Comunicando que o Sr. ministro
resolveu autorizar a admissão à cotação oficial
da Bolsa de Fundos Públicos de 15.000 (quin-
ze mil) apólices ao portador, do valor nominal
de 1 • 000$0 cada urna, juros de 5 por cento ao
ano, emitidas pelo Estado do Amazonas, na con-
formidade do decreto-lei estadual n, 715, de
21 de novembro de 1911.

MINISTERIO DA FAZENDA
Gabinete do Ministro

PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR
MINISTRO
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Conselho Superior de Tarifa

SUMÁRIO DAS DECISÕES EM COMISSÃO DE
TARIFA NA REUNIÃO DE 7 DE ABRIL DE

1942 —NS. 234 A 251
N. 231 — Roleta a inclusive panos coto fi-

guras ou. números — jogos de azar, art. 1.880
da Tarifa, taxa de 7810 por quilo.

Fichas de matérias plásticas para jogos —
obras não classificadas de matarias plásticas,
art. , 1.887 da Tarifa, taxa de 2610 por quilo.
Mantida a dedsão n. 128 de 21 de fevereiro
deste ano.

N. 235 — Partes integrantes de uma única
máquina lavadoura — máquina operatriz não
classificada, de-mais de 10.000 quilos, do arti-
go 1.831 da Tarifa, taxa de 37010 por tonela-
da. Reconsiderada a decisão n. 217 deste ano.

N. 236 — Andaimes mecânicas suspensos,
formados de vigas, parafusos, ganchos, arrue-
las, chapas de amarração, guinchos, cantonei-
ras suportes, pequenos amarrados de cabos
de fio de aço, considerados sujeitos às várias
taxas, conforme a qualidade e quantidade em'
peso de cada paca. •

N. 237 — Palhetas irregulares, de cor parda
e cheiro desagradavel — produtq de origem
animal que, umedecido, apresenta fortes
propriedades adesivas, podendo ser emprega-
do para colar couros, madeiras,. etc. — cola
animal de outra qualidade, art. 89 da Tari-
fa, taxa 31100 por quilo.

N. 238 — Bateria ou .trem laminador, for-
mado'de quatro máquinas distintas, denomina-
das: Breakdown Roll &and, Leader Roll Stand,
Pinishing Roll Stand e Pinion Stand — máqui-
nas operatrizes não classificadas (quatro.), pa-
ra pagamento das taxas respectivas segundo o
peso de cada uma.

N. 239 — Amianto em peça usado geralmen-
te corno revestimento do freio do automovel e
cuja função é de oferecer atrito em sua su-
perfície — peças não especificadas de chassis
de automoveis, art. 1.782 da Tarifa, taxa de
31100 por quilo.

N. 240 — Farol pequeno, inteiriço e liame-
licamente fechado, tendo sido feito o vácuo
no semi interior onde sesencontra um duplo fi-
lamento ata espiral e uma superfície espalha-
da de metal brilhante, não contendo prata, que
esta auperfície trabalha como refletor para-

o conjunto como lâmpada elétrica —
part). de lanternas de metal ordinário, cro-
mado, art.' 1.874 da Tarifa, taxa 91600 por
quilo.

Ne. 211 e 242 — Escovas pequenas que
acompanham o cravo,' sólido (perfumaria) —
esCovas de • cabelo, para bigodes e semelhantes.
com costas de madeira, art. 2 .1.da Tarifa, taxa
de 71800 por duzia. Idêntico às decisões nú-
meros 326 e 936, de 1911 e Acordão n. 12.458
do Conselho Superior de Tarifa.

N. 213 — Fios de lã, que alem de terem so-
frido um tratamento químicd, foram tintos e
frisados de modo-a imitar o cabelo — obras.
(quaisquer) não classificadas de lã, art. 180
da Tarifa, taxas/e •5210 por quilo.

N. 244 — Camurças ou peles acamurçadas.
estampadas, art. 37, taxa de 151600 por quilo.
Pelicas estampadas, art. 37, taxa de 151600
Por 'quilo, mais 20% da nota 13 da Tarifa.
Couros preparados, sem pelo, não especifica-
dos, tinto, estampados, art. 37, taxa de 111140
por quilo, mais 20% da nota n. 13 da Tarifa.

N. 245 — Brass Rollcr Bearing Lock — ca-
deado de bronze, tendo o seu arco de ferro
'recoberto por . delgada camada de niquel, ni-
quelado e com duas chaves de ferro, niqueladas
— cadeado do cobro e ,suas ligas, nique!ado,
abrindo por meio do chave, dando volta incom-
pleta, art. 751, taxa 231100 por quilo.
' N. 216 — Monco Special — placas de forma

irregular e coloração vermelha, constituida
Principalinente por cera, colofonia, substan-
cias minerais, corante orgânico e diminuta
quantidade de vanilina, destinada no serviço
dentário (modelagem) — cera preparada para
qualquer fim, art. 88 da Tarifa, taxa de 81300
por qsi i lo.

N. 247 — Sapatos para senhora, um pé de
cada UNS tendo na sola um pequeno luro;

permitido despachar livre de direitos, pre-
enchidas as formalidades ao caso atinentes.

N. 248 — Tranças para -chapéu, constituidas
por fita estreita de'Película à base de compos-
to celulósico, fios de rayon envolvidos Por pe-
lícula à hm de composto celulósico e fios de
algodão, tranças de rayon com mescla de ou-
tras-matérias, art. 184 da Tarifa, taxa de
1291300 por quilo.

Tranças para Chapéu, constituidas de fios
rayon, fios de rayon aglutinados. e envolvi-

dos por película de base de composto celulósi-
co e fios de algodão — tranças de rayon com
mescla de outras matérias, art. 181 da Tarifa,
taxa 1295300 por quilo.

N. 249 — Painéis de asbesto .— obras não
classificadas de asbesto com mistura de cimen-
to ou produto semelhante, art. 569 da Tarifa.
taxa /1300 por quilo.

N. 250 — Termoinetros não classificados e
não especificados, art. 1.649 da Tarifa, taxa
de 111400 por unidade.

N. 251 — Chapa de cobre com perfuração
em tamanho certo o estandardizado — Taper
Slot — chapas Cubanas destinadas a turbinas
de açucar — utensílios não classificados para
outros usos, art. 1.859 da Tarifa — obras não
classificadas e não especificadas de cobre sim-
ples, art. 791 da Tarifa, taxa 101400 por quilo.
Reformada a decisão n. 385 de 18- de junho
de 1910. • .

•Na sessão realizada no dia 7 de abril de 194?.
com a presença dos Senhores Xiâo Vieira Fi-
lho, presidente, Alfredo Seabra, Flavio Martins
Penna, Amanho de Noronha, Paulo Emilio de
Oliveira, Elias Antonio Ferreira Souto Filho,
Hugo Linhares da Veiga, Antonio dos Reis
Carvalho, Gentil do Rego Monteiro e Luiz SP.
gundo Bezerra da,' Trindade, membros da Co-
missão de. Tarifa, e Alfredo Bastos, secretário,
foram proferidas as decisões abaixo transcri-
tas •

N. 234 — Armando F. Peixoto — Petição
n. 9.701-1942 — Pediu reconsideraç'ão da De-
cisão n. 128 de 24-2-1942. A Comissão de
Tarifa, apreciando .o presente pedido de recon-
sideração, por unanimidade de votos, subscre-
ve o seguinte parecer do Senhor conferente Al-
fredo Seabra: "Trata-se, evidentemente, de
um aparelho para jogo-roleta acompanhada dos
tentos usados como coniplemento do jogo. —
custa a crer que haja quem tenha dúvida a esse
respeito uma vez estendida o 'pano verde, que
tambem acompanha a roleta com os seus nú-
meros e sinais cabalísticos. — Nestas condi-
ções), inantenho o parecer anterior consideran-
do a amostra n. 1, como roleta inclusive o pa-
no com figuras e números, do art. 1.880, ta-
xa 7810 por quilo o amostra ri. 2 como obras
não classificadas de matérias plásticas, do ar-
tigo 1.887, taxa de 2610 por quilo. — O Senhor
Inspetor decidiu de acordo com o parecer unâ-
nime, ficando deste modo, mantida a Decisão
n. 128 de 24 de fevereiro último.

N. 235 — Companhia Meridional de Mine-
ração -- Petição Il. 12.603-1942. — Pediu
reconsideração da decisão n. 217 de 24-3-1940.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de reconsideração, instruido Com o cer-
tificado supra, do engenheiro Sr. Plácido Al-
varez Guitierres, por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do senhor con-
ferente Alfredo Soabra: "Em face do laudo jun-
to, datado de 6 do corrente, considero a Merca-
doria bem despachada, como uma máquina ope-
matriz não classificada do mais de 10 ..000 qui-
los, do art. 1.831, taxa de 370$0 a tonelada."
— O Senhor Inspetor decidiu de acordo com
o parecer unânime, ficando,, assim, reconside-
rada a Decisão n. 217,-de 24 do mês findo.

O certificado aludido é do seguinte teor:
limo. Sr. Inspetor da Alfandega do' Rio de

Janeiro:
Procedi a verificação do material de que

trata a petição n. 12.603 anexa ao -. processo
n. 6.295-42 e -certifico que:

a) Os quatro volumes por mim examinados
e consignados à Companhia Meridional de Mi-
neração, são partes integrantes de uma, única
máquina lavadoura'.

b) Os quatro volumes em-questão conleern:
1. cabra com transmissões e acessórios de

carga;-
i engradado com um revolvedor;
1 engradado com um revolvedor;
1 engradado com uma bacia de lavagem.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942.
(a) Plácido Alvarez Gutierrez.

.N. 236 — Brasileira do Vendas Limitada —
Petição/o. 9.355-1942.

Procedeu exame prévio cru 304 volumes de-
vendo conter "uma equipe de andaime de .fer-
ro usados" e, permanecendo em dificuldade
para classificar a mercadoria, pediu andiancia
da Comissão da Tarifa. .

A Comissão da Tarifa, apreciando o )pre-
sente pedido de classificação, instruido com o
certificado retro, do engenheiro Sr. Aloisio
Santos, por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do Sr. conferente Reis Car-
valho: "Declarando o laudo do engenheiro tée-
nico, que o conjunto denominado "andaimes
mecânicos suspensos" — que não figura lu
pauta aduaneira — é constiteidn de várias pe-
çaa, das quais urnas se acham especificada-
mente e outras genericamente tarifadas, pare-
ce-me que a mercadoria em questão está su-
jeita a várias taxas conforme a qualidade s
quantidade em peso de cada peça." — O Senhor
Inspetor decidiu de acordo com o parecer unâ-
nime.

'O certificado &uslido é do seguinte teor:
Em cumprimento ao vosso despacho de 2'i

de março do corrente ano, exarado na petiçiis
da "Brasileira de Vendas Limitada", preto-

. colada sob n. 9.333, referente a mercadoria
de que trata o presente processo, certifico
que:

Examinei n3 armazem n. 3 diversas peças
usadas de aço, como sejam: vigas, parafusos,
ganchos, arruelas, chapas de amarração, guin-
chos cantoneiras, suportes, pequenosamarrados
de cabos de fio de aço, peças de madeira, at
quais em conjunto formam o ahamado "an-
dainies mecânicos, suspensos".

Os ditos andaimes são usados em oisras d.
construção civil, principalmente em ediffeios.d.
muitos andares, onde substituem os antigos ti-
pos de andaimes.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942. — Aloisio
Santos.

N. 237 — F. Jorge de Oliveira (Couros)
Ltda. — Petição n. 7.587-1942.

Despachou pela nota n. 7.857, deste ano —
cola vegetal, à base -de' amido de trigo, do ar-
tigo 212 da Tarifa, taxa de 350 por quilo.
• O conferente Sr. Dr. Romeu Gibson veri-

ficou que a mercadoria vem em rasuras- ou
escamas e, como o preceito tarifário exige a sua
qualidade em pas!a ou massa, impugnou a clas-
sificação. Propôs que fosse ouvido o Labora-
tório Nacional de Análises, esclarecendo este:
a) Se se trata de uma preparação não classifi-
cada, empregada em peleteria, do art. 983 da
Tarifa; b) se é um verniz não especificado;
ou ainda: c); se se trata realmente de unia cola
vegetal, o estado que a mesma apresenta deve
ser considerado pasta ou massa.

O Laborateirio emitiu .0 laudo junto — anã-.
liso n. 388, de 1 deste mês.

O conferente Si'. Dr. IlOmeu Gibson, à vista
do laudo. considerou a mercadoria corno outras
calas, não classificadas, do art. 947, taxa de
032 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional — análise ri,, 388, de 1 deste Inês, de-
monetrando que a mercadoria analisada, repre-
sentada por palhetas irregulares, de cor parda
e cheiro desagradavel — é de um produto de
origem animal que, umedecido, apresenta for-
tes propriedades adesivas, podendo ser amora--
gado para. colar couros, madeiras, etc.; e que,
atendendo à • solicitação do senhor conferente
Romeu Gibson, cumpre declarar que não se
trata de nenhuma das mercadorias citadas nos
itens a, b e c, do § 3.0 da informação do refe-
rido senhor conferente — por sua • maioria,
subscreve a seguinte voto do senhor conferente
flug•Veiga: "Em face do laudo junto, que
deve ser transcrito, parece-me, cabe à merca-
doria em causa, a classificação de "cola animal,
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de outra qualidade", do art. 89 da Tarifa. taxa
de 3$1 por quilo"; e o senhor conferente Al-
fredo Seabra emitiu o seguinte parecer, com
o qual concordou o senhor conferente Reis
Carvalho: "Tendo em vista que, do laudo nú-
mero 388, consta que se trata de um produto
com propriedades adesivas, podendo servir
para colar couros, considero-o como colas pre-
paradas, não -classificadas, do art. 917 e taxa
de 6$2 por quilo. O senhor inspetor decidiu
de acordo com a maioria.

N. 238 — Companhia de Cassie, Luz e Força
do Rio 'de Janeiro Ltda. — Petição n. 8.477,
de 1912.

Despachou pela nota n. 9.161 deste ano —
1•a máquina operatriz não classificada, pe-
sando mais de 10.000 quilos, do art. 1.831,
taxa de 370$0 por tonelada.

O conferente Sr. J. Silva Almeida infor-
mou que os 12 volumes despachados formam,
a seu ver. 4 máquinas operatrizes, de peso
entra 5-.000 e 10.000 quilos, do art. 1.831,
taxa de 500$0, por tonelada.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pra-
-Sente processo, instruido com o certificado
anexo, do engenheiro Sr. Luiz Dias da Silva
Junior, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente Dr. Amarilio
Noronha: "Segundo o laudo técnico, trata-se
de bateria ou trem laminados, com todas as
suas peças essenciais, tais como- árvore de
transmissão, engrenagem mestra de dentes,
hastes de ligações moveis, trilhos para aneo-
ragem, parafusos de regulagem da distância
dos cilindros, mancais e jogos de cilindros
desbastadores e acabadores de laminados, e
que são apropriadas para trabalharem con-
jugadas. Por esse enunciado, , tem-se a im-
pressão exata de que se trata de mais de uma
máquina, e no entanto, o Sr. engenheiro c gr-
tificante, apesar de drainar de uni trem la-
minados, declara ser máquina operatriz, des-
tinada à completa laminagem, início e aca-
bamento da obra. Verdade é que o Sr. enge-
nheiro certificaate não declara textualmente
se tratar de uma única máquina operatriz. O
Sr. conferente do despacho, em sua informa-
ção alégou que no ato da conferência lhe ha-
via sido apresentado pelo despachante um ca-
tálogo, que dava a impressão do qua se tra-
tava de quatro máquinas operatrizes, concor-
dando nessa ocasião com a impugnação do alu-
dido conferente. À vista dessa alegação, a Co-
missão exigiu a apresentação do catálogo, de-
vidamente rubricado pelo Sr. conferente do
despacho. Não foi apresentado o catálogo,
porem quatro fotografias, que se acham de-
vidamente autenticadas pelo Sr. conferente
do despacho, permanecendo, assim, a impres-
são, à vista dessas quatro fotografias, que se
trata de quatro máquinas distintas, 'que for-
mam o trem laminador. Urna é denominada
"Breakdown Roll Stand"; outra, "Leaders Reli
Stand"; outra, "Finishing Reli Stand" e outra,
"Pinion Stand". Nestas condições, estou de
acordo com o Sr. conferente do despacho, de-
vendo, assim, os direitos serem cobrados so-
bre quatro máquinas operatrizes, não clas-
sificadas, pagando as taxas respectivas, se-
gundo o peso de cada uma"; e o senhor con-
ferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte pa-
recer, com o qual concordou o senhor con-
ferente Reis Carvalho: "Não me julgando es-
clarecido, somente com a apresentação das
fotografias juntas, proponho que, a respeito,
seja ouvido um técnico que, à vista das refe-
ridas fotografias e da planta bulhem junta,
certificará se se trata de uma só máquina ou
de mais de ua máquina". O senhor inspetor
decidiu de acordo com a maioria.

O certificado aludido é do seguinte teor:
Sr. inspetor — Em cumprimento à designa-

ção exarada no despacho dado no processo
protocolado nesta Alfândega sob n. 8.477-42,
estive no armazem n. 3 do Cais de Porto e
no Depósito de Material Pesado, examinando
o material contido na caixa n. 12 e mais 11
peças, marca "R" R38.733, depois do que, cer-
tifico ser o mesmo material, destinado à mon-
tagem de uma bateria ou trem Paminadar,
com todas as suas peças essenciais, tais como:
árvores de transmissão, engrenagem mestra,
de dentes; hastes de ligaeões moveis; trilhos

para ancoragem; parafusos de regulagem da
distância dos cilindros; mancais e jogos de
cilindros desbastadores e acabadores de lami-
nador. As referidas peças são apropriedas
para trabalharem conjugadas, formando uma
hateeia ou strem laminados. Máquina opera-
triz destinada à completa . laminagem, inicio
e acabamento da obra.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942:. —
Luiz Dias da Silva Junior."

N. 239 — Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro Ltda. — Petição n. 7.920,
de 1942.

Despachou pela nota n. 10.870, deste ano
— peças não especificadas de chassis de au-
tomoveis, do art. 1.782 da Tarifa, taxa de
3$4 por quilo.

O conferente Sr. Elias Souto impugnou a
saida da mercadoria, por considerá-la gacheta
de amianto, em face das acordãos 11 .60 e
11.365, do Conselho Superior de Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o certificado
supra, do engenheiro Sr. Arnaud Castello
Branco, por unanimidade de votos, considerou
a mercadoria em causa, bem despachada, à
vista do laudo técnico, como peças não especi-
ficadas de chassis de automoveis, do art. 1.782
da Tarifa e taxa de 3$4 por quilo. O -senhor
inspetor assim decidiu.

O certificado aludido é do teor seguinte:
Em cumprimento ao despacho do Sr. ins-

petor da Alfândega, exarado no processo nú-
mero 7.920, da Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Ltda., examine i na
Comissão de Tarifa, a mercadoria em questão,
cumprindo-me dizer o seguinte: Trata-se de
uma peça de amianto, geralmente usada como
revestimento do freio de automovel e cuja
função é de oferecer atrito em sua super-
fície.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. —
Arnaud Castello Branco, engenheiro civil.

N. 240 — Companhia Comercial e Marí-
tima S.A. — Petição is. 7.973-1942.

Submeteu a despacho uma caixa contendo
partes de lanternas de metal ordinário; cro-
mado, art. 1.874, taxa de 9$6 por quilo.
- O conferente Sr. Ramos de Lima teve dú-
vida quanto a serem os referidos objetos, cro-
mados ou prateados, razão por que impugnou
o despachado.

A requerente alegou tratar-se de faróis elé-
tricos, de vidro, cromado, que devem ser clas-
sificados no art. 1.657, como objetos físicos
não classificados de vidro, ou como reflecto-
res de vidro, obras não classificadas de vidro,
-para outros usos, do art. 647 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te 'processo, instruido com o laudo do Labo-
ratório Nacional — análise n. 392, de 4 des-
te mês, demonstrando—que a mercadoria ana-
lisada — era de um farol pequeno, de vjdro,
inteiriço e hermeticamente fechado, tendo si-
do feito o vácuo no seu interior onde se en-
contrava um duplo filamento em espiral e
uma superfície espelhada de metal brilhante;
que esta superfície trabalha corno reflector
parabolico e o conjunto como làmpada elétri-
ca sem deixar de ser um farol; que a análise
revelou que a superfície reflectora não con-
tem prata e não é prateada; e que a análise
foi confirmada por duas análises espectrográ-
ficas executadas no Laboratório da Produção
Mineral, por unanimidade de votos, subscreve
o seguinte parecer do Sr. conferente Hugo
Veiga: "À vista do laudo junto, solicitado, e-
que deve ser transcrito, ternos que a merca-
doria em causa foi bem despachada à taxa
de 9$6 por quilo". O Sr. inspetor decidiu de
acordo com o parecer sunanime, considerando
a mercadoria como partes de lanternas de me-
tal ordinário, cromado, do art. 1.874 da Ta-
rifa e taxa de 9$6 por quilo.

N. 241 — Charlton Ames ez Comp. Ltda. —
Pet. n. 12.138-1942.

Despacharam pela nota n. 13.229 deste ano
— 4,a adição — perfumaria em preparo para
embelezamento da pele (crayon sólido), do
artigo 971, taxa de 36$4 por quilo, tendo por
nota de diferença efh tempo, n. 13.162, pa-
go os direitos COITO escovas para bigodes ou

semelhantes, com costa de madeira, art. 21,
taxa de 7$8 por dúzia.

No ato da conferência de saida, entendeu
que as escovas deviam ser incluidas no peso
da perfumaria, visto serem parte integrante
e indispensavel ao uso da perfumaria.

O conferente Sr. Dr. Clovis Santiago, ten-
do em vista a decisão n. 936 do ano passado,
cor statou a exatidão da classificação adotada
pai a as mercadorias em causa.

A Comi esão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por sua maioria, subscreve- o se-
guinte voto do Sr. conferente Paulo Emilio:
"Contra o que pretende Charlton Ames Sr, Com-
panhia Ltda., em caso idêntico, já tem resol-
vido esta Alfândega, considerando as peques
nas escovas que acompanham o "crayon só-
lido", como escovas para bigodes o semelhana
tes, da taxa de 7$8 a dúzia, do art. 24 da Ta+
rifa decisão n. 326 da 1941, com o que ess
tou de acordo. — Da primeira dessas decis
sões houve recurso para o Conselho Superior
de Tarifa que., pelo acordão n. 12.458 deste
ano, manteve, unanimemente, o ato desta Al-
fándega, segundo informação que obtive na-
quele Conselho. Tal acordão ainda não teve
publicação".; e o Sr. conferente Reis Car-
valho emitiu o seguinte parecer: "Tendo de
conferir a mercadoria em questão, a classifi-
caria de acordo com as decisões administra-
tivas vigentes, mas corno membro da Comis-
são da Tarifa, mantenho os meus votos ven-
cidos nas decisões ris. 326 e 930 de 1941, as
quais não fundamentam a classificação ,que
determinam e não refutam assim a que sus-
tento naquele votos. Pelo que acho bem des-
pachada a mercadoria". O Sr. inspetor de-
cidiu de acordo com a maioria.

N. 242 — Charlton Ames Sz. Comp. Ltda. —
Pet. n. 12.139-1942.

Despacharam pela nota n. 16.528 deste
ano — 1.a adição — perfumaria em prepara-
do para embelezamento da ¡Sele (crayons
dos), do art. 971 da Tarifa, taxa do 36$4 por
quilo, tendo por nota de diferença, em tempo,
n. 10.529 pago os direitos como escovas para
bigodes e semelhantes, com costas de madeira,
do art. 24 da Tarifa, taxa de 7$8 por dúzia.

No ato da conferência de saida, entendeu
que as escovas deviam ser incluidas no peso
da perfumaria, por serem parte integrante e
indispensavel ao uso da perfumaria.

O conferente Sr. Prado de Carvalho pres-
tou a informação anexa ao processo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão por sua maioria, subscreve o
seguinte voto do Sr. conferente Dr. Amar'.
lio de Noronha: "Considero bem despachado
como escovas de cabelo, para bigodes e seme-
lhantes, com costas de madeira, da taxa de
7$8 por dúzia, do art. 24 da Tarifa, de acor-
do com o resolvido pelas decisões ris. 326 e
936 de 1941, e mantido pelo acordão n. 12.458
do Conselho Superior de Tarifa"; e o Sr. con-
ferente Reis Carvalho emitiu o seguinte pa-
recer: "Tenho de conferir a mercadoria em
lide, classificá-la-ia de conformidade com as
decisões administrativas vigentes, mas como
membro da Comissão da Tarifa, mantenho ob
meus votos vencidos nas decisões ris. 326 e
936 de 1941, as quais não fundamentam a
classificação que determinam e não refutam
assim o que sustento naqueles votos. Pelo que
considero bem despachada a mercadoria". O
Sr. inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria.

N. 243 — Gellinick Friedman — Petição
n. 5.210-1942.

Não concordando com a classificação de ca-
belo humano de mais de 50 centímetros do
comprimento, do art. 8 da Tarifa, taxa de
208$0 por quilo, dada no Armazem de Enco-
mendas Postais à mercadoria que recebeu e,
alegando tratar-se de blousses de pelo_de ca-
meio, para fabricação de cabeleiras para bo-
necas, do art. 11 da mesma Tarifa e taxa do
8$2 por quilo, pediu que fosse procedida nova
conferência.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo instruido com o laudo do La-
boratório Nacional, análise n. 387, de 1 deste
mês, demonstrando serem as três mechas de
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filamentos tintos (preto, castanho e louro) e
frizado, tendo aparência semelhante à de ca-
belo, constituidas por fios de lã, que, alem
de terem sofrido um tratamento químico, fo-
ram tintas e frizadas de modo a imitar á ca-
belo, assim se manifestou: os Srs. conferentes
Elias Souto e Reis Carvalho subscrevem o se-
guinte parecer do Sr. conferente Flavio Pen-
na : "De acordo com o conclusão do laudo do
Laboratório de Análises, classifico a merca-
doria, mechas de lã, penteadas ou preparadas
de qualquer forma, tintas, do art. 136 da Ta-
rifa, taxa de 6$0 o quilograrno"; e o Sr. con-
ferente Gentil Monteiro emitiu o seguinte vo-
to, com o qual concordaram os Srs. conferen-
tes Dr. Amanho de Noronha, litigo Veiga, Al-
fredo Seabra e Paulo Emilio: "De acordo com
o laudo n. 387, do Laboratório Nacional de
Análises, que conclue do seguinte modo: "A
análise demonstrou serem as amostras cons-
tituidas por fios do lã, que alem de terem
sofrido um tratamento químico, foram tam-
bem tintas e frizadas de modo a imitar o ca-
belo", considero a mercadoria como uma obra,
de vez que sofreu um trabalho de frizamento
para imitar o cabelo, tarifo pois, como: Quais-
quer obras não classificadas de lã, taxa de
5280 por quilo, art. 180 da Tarifa". O se-
nhor inspetor decidiu . de acordo com a maio-
ria.

N. 244 - Jan George Fredriks	 Petição
n. 12.730-1942.

Despachou pela nota n. 16.485 deste ano
- 1.a adição - couros preparados sem pelo,
não especificados, tintos, estampados, do ar-
tigo 37 da Tarifa, taxa de 134728 por quilo e
- 2." adição. - couros preparados, sem pelo,
não especificados, tintos, do mesmo artigo .e
da taxa de 118440 por quilo.

O conferente, Sr. Claudeario Carneiro da
Cunha, verificou para a La adição - pelica
estampada (imitando couro de porco), da ta-
xa de 146 mais 209' da nota já referida e
para a 2." adição - camurça (ou pelos aca-
/mimadas), da taxa de 15$6 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim se manifestou: Ó senhor
conferente Hugo Veiga emitiu o seguinte pa-
recer, com o qual concordou o Sr. conferente
Dr. Amanho de Noronha: "Opino pela pro-
cedência da impugnação. Amostras ns. 2 a
4, "pelica estampada", da taxa de 15$3, mais
20% da nota n. 13; e as de ris. 1 e 5, "camur-
ças ou peles acamurçadas", da taxa de 15$6,
tudo do art. 37 da Tarifa"; os Srs. conferen-
tes Reis Carvalho, Flavio Penna, Elias Souto
e Gentil Monteiro subscrevem o seguinte vo-
to do Sr. conferente Alfredo Seabra: "Con-
sidero a mercadoria em lido, assim classifica-
da: Amostra n. 1 - Camurças ou peles aca-
mero:idas, estampadas, do art. 37, taxa 15$6
por quilo; Amostras ns 2, 3 e 4 - Pelicas es-
tampadas, do art. 37, taxa de 1546 por quilo.
mais 20% da nota 13; o Amostra n. 5 - Cd:n/:
ros preparados. sem pelo, não especificados.
tintos, estampados!. do art. 37. taxa de 11$440
por quilo, mais 20 % da nota 13."; - e o
senhor Conferente Paulo Emilio deu o seguir-
te parece: "De acordo com o Sr. conferente
Alfredo Seabra quanto à amostra ri. 1; quan-
to às demais, tis. 2, 3, 4 e 5, considero-as to-
das de pelicas estampadas". - O Senhor ins-
petor decidiu do acordo com os senhores con-
ferentes Alfredo Soabra, Reis Carvalho; Flavio
Penna, Elias Souto e Gentil Monteiro.

N. 215 - N. Hadclad & Irmãos - Peti-
; cão TI. 10.870-1942.

Despacharam - pela nota n. 14.245 deste
ano - cadeados de latão simples, abrindo por
meio de chave dando volta com pleta, do arti-
go 751 da Tarifa, taxa de 23$4 por quilo. 	 .

O Conf. Sr. Juvenal Santos verificou o
declarado com partes niqueladas, sujeito à so-
bretaxa de 30 %, prevista na nota 206 da Ta-

. rifa. .Invocou os aris. 22 e 26 das Prelimina-
res da mesma Tarifa e informou que • os re-
querentes sob a alegação de que dita niquela-
gem se limita às respectivas chaves, fabricadas
de ferro, quando são de cobre 'os cadeados, se
insurgem ao pagamento exigido.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
? sente processo, instruido com o laudo da La-
boratório Nacional - análise n. 383, de 31

do mês findo, revelando que a mercadoria ana-
lisada é constituida por má' cadeado e duas
chaves de metal, vindo gravados em baixo re-
levo no cadeado os seguintes dizeres: "Brass
Roller Bearing Lock" e na outra face: "Modo
in U.S.A."; que o cadeado é de bronze, mas
tem o seu arco de ferro recoberto par delgada
camada de niquel- é niquelado e que as duas
chaves são de ferro e niqueladas, - por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do senhor
Conferente Gentil Monteiro: "Em face do laudo
do Laboratório Nacional de Análises, tarifo a
mercadoria em causa como: Cadeados de cobre
e mias ligas, niquelado, abrindo por meio de
chave, dando volta incompleta, art. 751, taxa
de 2344 por quilo e mais 30 % da nota 206";
- e os senhores Conferentes Flavio Penha e
Hugo Veiga manteem, à vista do laudo do La-
boratório Nacional, o voto anterior, proferido
pelo primeiro e concebido nos seguintes ter-
mos: "Do acordo com o Conferente do despa--
cho. a mercadoria está sujeita à sobre-taxa
de 30 % por ter partes niqueladas. Classifico-a
deste modo: Cadeados de latão, abrindo com
chave por simples pressão ou volta incompleta,
do art. 751, taxa de 2381 e mais a sobre-taxa
de 30 % por ter partes niqueladas". - O Se-
nhor inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão.

N. 246 - Odontologia Americana Ltda. -
Petição n. 0.513 de 1942.

Despachou pela nota n. 8.139 deste ano
- _cera preparada para qualquer fim, do ar-
tigo 88 da Tarifa, taxa do 8$3 por quilo.

O Conf. Sr. Dr. Orlando Vilela verificou
para a caixa n. 4.795-13 - matéria plástica
preparada para dentista, do art. 1.887 da
Tarifa, taxa de 2088 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional - análise n. -373, de 31 do
mês findo, demonstrando que a mercadoria
analisada, representada por uma placa de for-
ma irregular e coloração vermelha, tendo im-
pressas as palavras "Moyco Special"- é cons-
tituida principalmente por cera, colofonia, su-
bstancias minerais, corante organico e dimi-
nuta quantidade de vanilina, destinada ao ser-
viço dentário (modelagem), por unanimidade
de votos, subscreve o seguinte parecer do se-
nhor Conferente Alfredo Seabra: "Em face da
análise constante do laudo junte 373 de 31
de março p.p., considero a mercadoria bem
despachada como cera prtparada para qualquer
fim, art.. 88, taxa de 843 por quilo". O Se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 247 - Pedro Viladonas - Pet..ntime-
10.997-1942.

Trouxe de Buenos Aires com a sua ba-
gagem unia caixa de papelão contendo 57 pés
avulsos (meios pares) de calçados de senhora,
os quais estão inutilizados com um furo nas
respectivas solas e, tratando-se de amostras
sem valor mercantil, para demonstração de fa-
brico, pediu autorizaçíiô para despachar livre
de direitos.

O Conf. Sr. Joiloco Guimarães verificou
os 57 pés de calçados com um pequeno furo
na sola, parecendo-lhe que não estão no caso
de gozar da isenção de direitos de que trata
o art. 8.0, inciso VI das Disposições Prelimina-
res da Tarifa e art. 10, inciso II do decreto-
lei ii. 300 de 24 de fevereiro de 1938, embora
seja um pé de cada qualidade.

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, asim se manifestou: o senhor
Conferente Migo Veiga emitiu o seguinte voto,
com o qual concordaram os senhores Confe-
re.des Gentil Monteiro, Alfredo Seabra e Reis
Carvalho: "Coma prova exigida, que acaba de
ser feita, vê-se, não se trata de mercadoria em
condições de ser usada, nem para ser dada em
comércio. - Parece-me, assim, que, preen-
chidas as formalidades ao caso atinentes, o as-
sunto tem margem para ser resolvido como re-
quereu o interessado" •

'
 - e os senhores Con-

ferentes Dr. Amanho de Noronha, Flavio Pen-
na e Dias Sontb subscrevem o seguinte Pare-
cer do- senhor Conferente Paulo Emilio: "Tra-
tando-se de um pé de sapato o ifiutilizado com
um furo na sola, sou pela isenção dos direitos
ex-vi do inciso IV do art. 8.0 das Disposições
Preliminares da Tarifa, reforçado agora pelo
atestado de fls".	 O Senhor inspetor de-

cidiu de acordo com os senhores Conferentes
Hugo Veiga, Gentil Monteiro, Alfredo Seabra
e Reis Carvalho.

N. 248- R. & E. Korff - Pet. '4). 9.387
de 1912.

Submeteu a despacho - 2.a adição -
tranças de seda, com o peso legal de 89,700 ks.,
do art. 181 da Tarifa, taxa do 129$3 por quilo.

O Conf. Sr. Other de Mendonça verificou
a mercadoria em causa, confirmando o acerto
da taxação, e concordando, simplesmente, com
o tributo indicado pela parte.

O requerente alegou que se tratava de
tranças de palha para confecção de chapéus,
das taxas do 4949 e 6284 por quilo, conforme
decisões ns. 68, de 1910; 711, 712, 680, 858 e
890, de 1941; o pediu autorização para que se
fizesse nova pezagem.

A Comissão de Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com os laudos do
Laboratório Nacional - análises mis. 401, 402,
403, 404 e 405, do hoje, demonstrando respe-
ctivamente, que a mercadoria da amostra nú-
mero 1, representada por uma trança azul es-
curo para chapéu, - é de trança para cha-
péu, constituida por fita estreita de película
à base de composto celulosico, fios de rayon
envolvidos por pelicula à base de composto
seitilosico e fios de algodão; a da amostra
n. 2, representada por uma trança bran-
ca para chapéu. - é de trança 'para chapéu,
constituida por fita estreita de película à base
de composto celulósico, fios do raion envol-
vidos por película à base de composto celuló-
sico e fios de r..godão; - a da amostra n. 3,
representada por uma trança parda para cha-
péu, - é do trança .para chapéu, constituida
por fita estreita de película à base de compos-
to celulósico, fios de raion envolvidos por pe-
lícula à base de composto celulósico e fios de
algodão; - a da amostra ri. 4, representada
por uma trança preta para chapéu, - é de
trança preta para éliapéu, con gtituida de fios
de raion, fios de raion aglutinados e envol-
vidos por película de base de composto celuló-
sieo . e fios de algodão; - e a da amostra n. 5,
representada por uma trança azul oscura para
chapéu, - é de trança para chapéu, constituida
por_ til-' estreita de película à base de com-
postos celulósico; fios de raion envolvidos por
película à base de composto celulósico e fios
de algodão, - por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferen-
te Alfredo Seabra: "Considero a mercadoria
em causa bem despachada como tranças de
raion com mescla de outras matérias, do ar-
tigo . 184, taxa de 12983 por quilo". - O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com o parecer,
unanime.

N. 249 , - Roberto Kronig & Cia. Ltda. -
Petição ri. 12.301-1942.

Despacharam pela nota n. 16.610, deste ano
- chapas de qualquer feitio com composição
de cimento ou produto semelhante, do arti-
go 569, da Tarifa, -taxa de $4 por quilo.

O conferente Sr. Elias Souto, verificou pai-
néis de asbestos, que tarifou como obras nto
classificadas de asbestos. com mistura de ci-
mento ou produto semelhante, do art. 569.
taxa de 143. por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por unanimidade de votos. subscre-
ve o seguinte parecer da senhor conferen:e
Gentil Monteiro: "Declarando a fatura consu-
lar. painéis de asbesto, o que tira a qualidade
de simples chapa da mercadoria, tarifo do se-
guinte modo: obras não classificadas de asbesto
com mistura de cimento ou produto semelhan-
te, taxa de 143 por quilo. art. 569. da Tarifa".
O senhor inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime.

N. 250	 S. A. Frigorífico Anglo - Pet.
n. 12.887-42.

Despachou pela nota n. 18.021, deste ano
- termômetros não classificados para .usos
químicos, protegidos ou não com madeira ou
metal, do art . 1.649. da Tarifa, taxa de 283 por
unidade.

O conferente Sr. Dr. Amanho de Noronha,
verificou a mercadoria da amostra, que classi-
ficou como termômetros não especificados. da
taxa do 1184. por unidade.

A requerente - alegou que se tratava de ter-
mômetros que só serviam para examinar a tem-



8070 Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942

aos de máquinas diz a 1. a parte da nota n. 324:-
"Como ferramenta ou utensílio da I.a alínea
deste artigo, compreende-se a peça que reali-
za a função especial da máquina e completa a
sua finalidade, não sendo, entretanto, impres-
cindível ao seu movimento". — A explicaçao
é perfeita e, do acordo com a mesma só se po-
de considirar, como ferramenta ou utensílio
de máquina a peça que nas machines outils
(doit l'effet final est un util cai mouvent,
remplaçant la main de l'homme) substitue a
mão do homem como o buril dó torno : ou da
plaina mecanica, a broca perfuradora, o mar-
telo das arrebitadoras, os cunhos, as Emadeiras,
as agulhas das máquinas de malharia, -etc.,
que realizam a função especial das .máquinas
em que são utilizadas, não sendo, entretanto,
imprescindível ao movimento desta 	

peratu.a da salmoura empregada na conserva
das carnes.

.1 Cissão da Tarifa, apreciando .a presen-
te questão, assim se nianifestou: os senho-
res conferentes Flavio Penna; Gentil Monteiro,
Migo Veiga e Reis Carvalho, opinam pela au-
diência de um técnico; — e os senhores confe-
rentes Elias Souto, Alfredo Seabra, Paulo Emi-
lio e ,Dr. Luiz Trindade, consideram a merca-
doria em causa corno termômetros não classifi-
cados e não especificados, do art. 1.649, da
Tarifa e taxa do 11$4 por unidade.

O senhor inspetor decidiu de acordo com
os senhores conferentes Elias Souto, Alfredo
Sealwa, Paulo Emilio e Dr. Luiz Trindade.

N. 231 — Van Erven — Cia. — Petição nú-
mero 7.015-12.

Despacharam pela nota n. 9.660, deste ano
— adição — utensílios não classificados
para maquinas (para turbinas assucareiras
do art. 1.659, da Tarifa, taxa de 2$1 por quilo.

O conferente Sr. Francisco Badanes. im-
pugnou a classificação adotada pelos motivos
constantes da sua informação, classificando a
me, --adoria na alínea 4. 5. do art. 758, da Ta-
rifa como chapas perfuradas para moveis e
USOS semelhantes. 	 •

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruido com os pareceres técni-
cos do engenheiro Sr. Paulo Meirelles Reis,
— pelo voto dos senhores conferente Flavio.
Penna. Ilugo Veiga. Reis Carvalho e Paulo
Emita). sultÇcreve o seguinte voto do senhor
conferente Alfredo Seabra: "Em face do últi-
rno parecer técnico. considero a mercadoria'
em cansa. como partes integrantes de máqui-
nas operatrizes, do art. 1.831 e taxa que lhes
competir. segundo o peso de cada peça, modi-
ficando, assim, o parecer anteriar"; — e o
senhor conferente Dr. Amarilio de Noronha
emitiu o seguinte voto, com o qual concorda-
ram os senhores conferentes Elias Souto e
Gentil Monteiro: "Trata-se de mercadoria per-
feitamente igual â que foi resolvida para a pró-
pria firma requerente pela decisão ri. 385, 'de
18 de junho de 1910, mandando classificar corno
utensílios de máquinas", da taxa de 2$1 por

quilo, do art. 1.859, da Tarifa. — Segundo o
laudo profissional, é representada por uma
chapa de cobre (liga) com perfuração, chama-
da pelos americanos "Tapar Slot", isto é, ra-
nhuras de forma cônica (diminuindo de ambos
os lados) e são conhecidos no comércio, como
chapas,"Ctihanas". cujo emprego é indispen-
savel às turbinas de açucar, sendo constituídas
em tamanhos certos e estandardizados. — En-
tretanto. de acordo com a nova interpretação
dada ao art. 1.a59 da Tarifa, pela decisão nú-
mero 826, de 1$ de novembro da 1911. aprovada
pela ordem n. 144 da Diretoria das Rendas
Aduaneiras. de 12 de março próximo findo. não
pode mais prevalecer a decisão n. 385, de 18
de junho de 1940. que deverá ser reformada.
— O art. 1.85a, foi interpretado pela Inspe-
toria da forma seguinte: "O estudo feito em
torno da aplicação do art. 1.859, indica ter
havido certa confusão em diversos julgados
sobre a espécie. — No referido art. 1.859,
classificou- a Tarifa: Quaisquer ferramentas
e utensílios não classificados: Para artes e ofí-
cios: De máquinas — Manuais — Para outros
usos. "É claro que na 1.a subdivisão — Para
artes ' e ofícios — só estão compreendidos os
utensílios ou ferramentas que realmente exe-
cutam os trabalhos que se incluem na expres-
são — artes e ofícios — por meio da máqui-
na ou pelo trabalho manual; e na segunda, os
demais que não estão compreendidos na refe-
rida expressão, isto é, que não são propria-
mente destinados às artes e ofícios. — Assim,
um buril de torno mecânico é uma ferramenta
ou utensílio com que o artífice executa o seu
trabalho ou ofício de torneiro; um buril de
gravador é ferramenta ou utensílio com que o
artista executa a sua arte de gravar; uma es-
cavadeira mecânica, uma caçamba para guin-
daste são utensílios para "outros usos", por-
que são destinados a executar trabalhos que
não exigem a conhecimento..profissional do ar-
tífice, nem o savoir faire, a finura, a delicadeza
do artista. — Ainda exemplificando. e, de acor-
do com o citado art. 1.859, os utensílios ou fer-
ramentas manuais se chamam, alicates, apara-
dores ou cortadores de grama, arcos de puas,
badames, berbequinas. catracas, etc., e quanto

Nestas condições, de acordo com a doutrina
exposta, a mercadoria ora questionada mio
pode ser considerada uma ferramenta ou uten-
sílio não classificado para artes e ofícios de
máquinas, e, assim sendo, só -pode ser consi-
derado como para "outros usos", sujeita. por-
tanto, ti direitos, segundo sua qualidade". —
Tratando-se de uma chapa de cobre com per-
furação. constituida em tamanho certo e es-
tandarlizado, deve pagar- direitos como obras
não classificadas e não especificadas de cobre
simples, do art. 791, da Tarifa, taxa de 10$4
por quilo, ficando, assim, reformada a de-
cisão n. 385, de 18 de junho de 1940". — O
senhor inspetor decidiu de acordo com os se-
nhores conferentes Dr. Amarilio de Noronha,
Elias Souto e Gentil Monteiro'.

Os pareceres técnicos aludidos são do se-
guinte teor:

Sr. inspetor. — Em cumprimento ao des-
pacho exarado na petição de Van Erven
Comp. procedi ao exame do material em
questão no presente processo.

Trata-se realmente de chapas de cobre (li-
gas) com perfuração, chamada pelos america-
nos "Taper Slot" isto é, ranhuras de forma
cônica (diminuindo de ambos os lados) e são
.conhecidas no comércio como chapas "Cuba-
nas" destinadas a turbinas de açúcar. Noa.
bardos das mesmas não existe furação, ficaa-
do uma pequena margem que serve de pro-
teção e encaixe das mesmas.

Quanto ao seu emprego em moveis ou usos
semelhantes acho inadequado.

Rio. 20 de março de 1912. — Paulo Aleira-
les Reis.

Sr. inspetor. — Atendendo ao despacho exa-
rado acima por V. S., tenho a informar, que
as telas assunto do presente processo, são cons-
trui las em tamanhos certos e estandarlizados,
para serem usadas em turbinas de açucar, não
conhecendo outro emprego econômico para
esse tipo de material. — O seu emprego é in-
dispensavel ao funcionamento das turbinas de
açucar.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. —
Paulo Meirelles Reis.

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 12 de
maio de 1942. — Alfredo Bastos, secretário.

RESUMO DA SESSÃO DE 11 DE MAIO DE 1942
Realizou-se no dia II de maio de 1912, às

13,30 horas, a 292.a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Fran-
cisco Castelo Branco Nunes, presidente, Syl-
vio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana
e Armando Bordalo; o Sr. Bel. Jayme Seve-
rinano Ribeiro, representante da Fazenda e o
Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Aberta i sessão, foi lida a ata da sessão or-
dinária anterior, realizada no dia 7 do corrente
mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
cessos abaixo onumerados, aos seguintes re-
la toras :

Ao Sr. Sebastião Santana — Ns. 2.755,
9.524-A, 9.992-AR.
- Ao Sr: Sylvio de M. Figueira= N. 7.877-A.
• Ao Sr. Armando Bordai° — Ns. 8.905-A,

8.922-A, 9.991-AR.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados

os seguintes recursos:
N. 8.643-A-2.170 — Simoninl, Toschl e

Guide — Fatura consular — Alfândega de San-
tos Relator, Sr. S. Figueira. — Negou-se
provimento ao :recurso, unanimemente, resol-

vendo-se, porem, encaminhar o processo ao
Sr. Ministro da Fazenda para que S. Excia.
aprecie o levantamento da penalidade por equi-
dade, se julgar acertado. Ac. 12.923.

N. 9.511-AR-2.758 — Cia. Estrada de Fer-
ro e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previ-
dência e adio. de 10 % — Alfândega do Por-
to Alegre Relator, Sr. S. Figueira. — In-
deferiu-se o pedido de reconsideração quan-
to ao adicional de 10 % pelo voto de qualida-
de, contra os dos Srs. relator e A. Bordalo
e quanto à taxa de 'Previdência ainda contra
o voto do Sr. relator. Foi designado para
redig:r o acordão o Sr. S. Santana. Ac. 12.921.

N. 9.523-AR-2.766 — Cia. Estrada de Fer-
ro e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Pre-
vidência e adie. de 10 % — Alfândega de
Porto Alegre — Relator, Sr. S. Figueira. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração quan-
to ao adicional de 10 % pelo voto de quali-
dade , contra os dos Srs. relator e A. Bor-
dai° e quanto à taxa de Previdência ainda con-
tra o voto do Sr. relator. Foi designado para
redigir o acordão o Sr. S. Santana. Ac, 12.925.

N. 8.326-A-1.971 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. C. ,Branco. — Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ao. 12.926.

Ã. 8.328-A-1.973 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. S. Santana. — Deu-se provimen-
to ao recurso, unanimemente. Ac.. 12.927.

N. 8.329-A-1.974 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.928.

N. 9,.539-A-2.782 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provi-•
mento ao recurso, unanimemente. Ao. 12.929.

N. 9.540-A-2.783 -- Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.930.

N. 9.649-A-2.879 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provimen-
a ao recurso, unanimemente. Ac. 12.931.

N. 9.650-A-2.871 — Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.932.

N. 9.651-A-2.872	 Moinho Paulista Ltda.
— Fatura consular — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.933.

N. 8.852-A-2.33ê — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo — Fatura consular — Al-
fândega de Paranaguá — Relator, Sr. S. Fi-
gueira. —Deu-se provimento ao recurso can-
tra o voto do Sr. C. Branco. Ao. 12.934.

N. 9.530-A-2.773 — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo — Fatura consular — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto
do Sr. C. Branco. Ao. 12.935.

N. 9.531-A-2.771 — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo -- Fatura consular — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso contra o voto
do Sr. C. Branco. Ao. 12.936.

N. 9.535-A-2.778 — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo —Fatura consular — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso contra o voto I
do Sr. C. Branco. Ac. 12..937.

N. 9.618-A-2.852 — 8. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo — Fatura consular — AI-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso contra o voto
do Sr. C. Branco. Ac. 12.938.

N. 9.667-4-2.886 — S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo — Fatura consular — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso contro o voto
do Sr. C. Branco. Ac. 12.939.

N. 9.692-A-2.899 — S. A. Indústrias [teu-
ndias F. Matarazzo — Fatura consular — Al-
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira.
— Deu-se provimento ao recurso contra o voto
do Sr. C. Branco. Ao. 12.940.

—
N. 9.298-A-2.632 — S. A. Fábricas Orion

— Adie. de 10 % — Alfândega de Santos
	 )

Relator, Sr. S. Santana. — Deu-se provimen-
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to ao recurso contra o voto do Sr. C. Branco.
Ao. 12.941.

N. - 9.299-A-2.633 — S. A. Fábricas Orion
— Adie. de 10 Sis — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. - S. Santana. — Deu-se provi-
mento ao recurso contra o voto do Sr. C. Bran-
co. Ac. 12.942.

N. 9.303-A-2.637 — Consórcio Administra-
-dor de Emprêsas de Mineração — Adie. de
40 — Alfândega de Porto Alegre — Rola-
tor, Se. A. Bordais). — Negou-se provimento
ao recurso contra o voto do Sr. relator. Foi
designado para redigir o acordão o Sr. S. San-
tana. Ac. 12.913.	 •

N. 9.577-A-2.817 — S. A. Fábricas Orion
— Adie. de 10 To --Alfandega de Santos' —
Relator, Sr. S. Santana. Deu-se provimen-
to ao recurso contra o voto do Sr. C. Branco,
Ac. 12.944.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente deu , por encerrada 'a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior do Tarifa, 11 de maio de 1942. —
José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Ordens de '14 do corrente mês:
N. 50 — À Delegacia Fiscal no Espirito

Santo, concedendo o crédito de 24 :30080, pa-
ra pagamento de 9 meses de vencimentos
um engenheiro, casse M, lotado no Depar-
tamento Nacional dr.. Estradas de Ferro.	 •

N. Co — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo o crédito de 13787, para paga-
mentd a que tem direito Cândido Perita
Souza Bispo.

N. 68 — À Delegacia Fiscal no Amazonas,
concedendo o crédito de 73185, para paga-
mento à firma S. Monteiro sk Cia.

N. 82 — À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo
Edilberto Banesira de Menezes.

N. 125 — Á Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo o crédito de 600$0,
para ' atender ao pagamento a que tem direito
Sesostris Lima Scoralick, ex-escrivão da Co-
letoria Federal em Sapucaia, nesse Estado.
I N. 126 — À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo o crédito tle 1:171$3, para
"pagamento a José Leal Filho.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 93 — Concedendo crédito para paga-

mento do inatico Albertino Mamoré.
N. 94 — Concedendo crédito liara paga-

mento do inativo Manoel Cursino da Cunha.
À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 193 — Concedendo o crédito de 28688,

para pagamento a José Soares de Souza.
N. 11'6 — Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Casemiro Caetano da Cunha.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 275 — Concedendo o crédito de 22$2,

para pagamento à firma Loureiro, Costa és
Cia..

N. 277 — Concedendo o crédito de 46132,
para pagamento à Estada de Ferro sarara-
quara.

N. 279 — Concedendo o crédito de 2:00382,
para pagamento à "Refinações de Milho Bra-
sil S. A..

N. 280 — Concedendo o crédito gle•82t$6,
para pagamento à firma Caetano Castellano
a: Cia..

N. 281 — Concedendo o crédito de 1:01180,
para pagamento à Companhia Telefônica Bra-
sileira.

N 285 -- Concedendo crédito na a paga-
mento do inativo Francisco Ribeiro Rosas.

Processos despachados:
N. 18.959-42 Antonia Drago Neves, viu-

va dc Irenio de Macedo Neves, ex-servidor
da imprensa Nacional, sobre pagamento de
gratificação especial. — Em face do parecer
indeferido.

O perecer a Que se refere o despacho supra
é o seguinte:

Como se vê das certidões anexas
'
 de fls. 2

a 5, e da demonstração do tempo de serviço
de fls. 15, o interessado . não completou os
9.000 dias antes dto decreto n. 19.582, de 12
de janeiro de 1934: que Suspendeu a gratifi-
cação.

Segundo as instruções (fls. 10):

"o empregado que contar vinte cinco
anos de serviço, com a efetividade de no-
ve mil-dias, terá direito ao abono de uma
gratificação, etc.".

não tendo o interessado conseguido à efetivi-
dade de 9.000 dias, até a véspera daquele de-
creto, nenhum direito lhe assiste, nos precisos
termos 'do parecer do Consultor Geral da Re-
pública. Dr. Francisco Campos e da circular
n. as, de 21 de outubro de 1935, deste Minis-
tério, em parte abaixo transcrita:

41

Assim, de conformidade com o aludido pa-
recer, não estavam no gozo cio direito às
adicionais os funcionários que quando fo-
ram expedidos os decretos xis. 19.565 e
19.582. de 6 e 12 de janeiro de 1931, pão
contavam o lapso do tempo de . que as
leis então em vigor faziam ,iepender
abono das . mesmas gratificações":

Na expressão de Francisco Campos, antes
do decurso desse lapso de tempo, não havia
propriamente gozo de direito, pois o gozo con-
siste precisamente na atribuição a uma pessoa,
da faculdade de usar um certo direito (Bian-
chi — Corso de Codicé. Civile Italiano, vol. 4.°,
n. 31), não podendo, evidentemente, haver
uso ou exercício de direito .senão quando o
mesmo direito já existe ou quando realizalos
os requisitos dos quais depende a sua aqui-
sição.

Sendo esse o meu modo de entender, não
vejo' como se possa deferir o que nede a re-
querente. viuve do interessado.
- 1.a Sub-Diretoria da Despesa, 11 de maio
de 1942.. — Américo Passos nuimanus
lho. of. , adm. cl . 23 do Q.S.

De pleno acordo com a informação.
Tesouro Nacional — 1. a Sub-Diretoria da

•Despesa, Em 12-5-942. — Manoel liosene..9
de Amlrode Lttna, of. adm. Q.S. 26.

Procs. xis. 64.602-41 e 64.417-41 - — João
Ferreira da Costa e Manoel das Chagas Neves.
resp'ectivamente, pedindo restituição de selo
pago. — De acordo com o parecer sia Pro-
curadoria -(leral da • Fazenda Pública, indefe-
rido. Arquive-se.
O parecer a que se refere o despacho supra

é o seguinte:
E' requerida restituição do selo cobrado

por ocasião de aposentadoria, em dezembro
de 1935.

Indaga-se se terá ocorrido a prescrição
quinquenal. apesar de afirmar-se, implicita-
mente, o pedido, em mudança de interpreta-
ção da lei. decorrente de decisão de 1941.

II. Segundo o art. 2P do decreto n, 857.
de 1851, todos aqueles que pretenderem ser
credores da Fazenda por 'pagamento de des-
pesas feitas, por ,quaisauer reclamações de
restituições ou outros motivos, deverão reque-
rer a liquidação das dívidas dentro de 5 anos,
subentendendo-se, indubitavelmente, que es-
se prazo se conta da data da despesa feita ou
do pagamento indevido, de que se postula a
restituição.

Torna explícita essa norma o decreto núme-
ro 1.939, de 1908, quando amplia a prescri-
ção a todo e qualquer direito e ação contra a
Fazenda, e declara que o prazo corre da data.

"do ato ou fato do qual se origina o
mesmo direito ou ação, salvo interrupção
por meios legais".

O mesmo principio se reproduz no art. 1•0
do decreto ri. 20.910, de 1932.

A) Pretende o interessado que a lei do
selo não autoriza a cobrança sobre a diferença
de vencimento resultante do cálculo da quota
efetivamente paga, mas deveria incidir sobre

a quota oficial, Tendo-lhe sido exigida aquela
diferença, terá sido infringida a lei, em seu
detrin,ento. Esse é o ato ou fato de que se
origina o seu direito à restituição postulada.
Portanto, dessa data se terá de contar o quin-
quênio prescribente.

Nem se confunde o ato da cobrança, consi-
derada ilegal, com as decisões administrativas
de interpretação da lei. Essas não criam, mas
declaram o direito, que há de se fundar na
lei e resultar a violação dessa.

A decisão que reconhece o direito de ter-
ceiro, não podia originar o direito aqui plei-
teado. Esse busca fundamento na lei do selo.
E somente por força da lei e não. de qualquer
decisão, é que se gera o direito a restituições.

"De plus cet aet n'apporte rica de nou-
yeau par lui-même; ii /'st que l'affir-
rnation d'un état de choses déjà existant
et qui pouvait n'avoir jamais été con-
teste auparavant par le débiteur. Aussi
concevraiton que, quoi que lasse ou (liso
le débiteur, la preseription continue ã
courir: (Marcel Planion e Georges Ripert.
"Trailé, Pratique de Droit Civil Français",
Vol. VII, pág. 696).

B) Explanada, assim, a exegese insofisma-
vel das leis de prescrição, in princípio do texto
transcrito, restará a perquirir se essa, na es-
pécie, terá sido interrompida pelos meies le-
gais, aludidos na transcrição in fine.

Em outros termos, quer-se saber se o pro-
cedimento de que terceiro teve a iniciativa e
colheu o benefício, terá a virtude de interrom-
per a prescrição.

Dispõe, com enfase, o art. 176 in principio
do Código Civil ss

"A interrupção da prescrição por tira
credor não aproveitada aos outros".

A interrupção da prescrição só produz efei-
to contra as pessoas que tomam parte nela,
professa Clovis Bevilaqua, reportando-se a
emenda de Andrade Figueira, e acrescentando
a regra: de persond od permuta?. 2ton fit in-
terruptio (Cód. civ. vol. I, pág. 418).

Acresce que o prazo da prescrição não se
pode contar da data em que a Administração
passou a reconhecer o direito, modificando
sua deliberação anterior, pois nada impedia
reclamá-lo opportuno tempore, o reconheci-
mento da dívida em favor de uns não aprovei-
ta aos outros, ainda que em idêntica situação.
(Parecer do consultor geral da República e
despacho do Presidente da República no Diá-
rio Oficial -de . 3-2-41) .

Está, portanto, prescrita a divida, devendo
ser indeferido o pedido,

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
9 de maio de 1942. — Sri Filho,. procurador
geral.	 •

N. 51.072-11 — Januário Ximenes — Ve-
rificando-se da procuração de fls. 2 e do pro-
cesso de aposentadoria anexo, que o interes-
sado reside -em Mato Grosso, indeferido o pe-
dido, um vez que não consulta aos' interesses
da Fazenda que o pagamento seja efetuado pelo

' Tesouro Nacional.
N. 36.738-12 — Ilaynnindo Góes Bomecino.

— Apresente alvará de aatorização.
N. 16.653-42 — Francisca Nogueira Bus-

lamente Silva. — Apresente instrumento de
procuração.

N. 16.655-42 — Francisca Nogueira Busta-
manto Sá. — Apresente instrumento de pro-
curação.

N. 16.682-12 — Zélia Nogueira Bustamente
Sá Lins). — Apresente o instrumento de pro-
curação.

N. 16.684-42 — Zuleika Nogueira Fortes
de Bustamente Sá Leite. — Apresente o ins-
trumento de procuração.

N. 21.968-42 — Noemi a de Almeida Car-
doso. — Apresente alvará de autorização.

N. 22.354-42 — Maria do Nascimento, —
Preliminarmente, faça reconhecer a firma dos
serventuárioá que subscrevem as Certidões de
fls. 2 e 3.

N. 12.120-44 — Carlos Bittencourt. —
Compareça para esclarecimentos,
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Processos:
De aposentadorias

N. 355-36 - William Evans.
De montepio civil:

N. 14.134-.42 - Alayde Ferreira e outras.
N. 28.696-42 - Lydia Rooke Sarty e outra.
N. 14.356-41 - Idalina Lessa Cataldo.
N. 8.681-42 - Adelaide Coutinho de Fi-

gueiredo.
Apostilas feitas na mesma data

De alteração de nome:
N. 34.745-42 - Marina Garcez Montene-

gro.
N. 24.020-42 - Maria de . Lourdes Furtuna

do Carmo.
N.34.474-12 - Guiomar Pereira Monteiro.
N. 29.554-42 - Alice Lamenha Lins.
N. 24.265-42 - Giselda Melo Dinezeu

Hansen.
N. 24.263-42 - Maria Benrenice Corrêa

de Melo.
N. 22.996-42 - Aaracy Romualdo da Silva.
N. 29.502-42 - Tujuty. Paiva de Araujo.
N. 26.967-42 - Iracema Braga - de Oli-

veira.
De reversão de pensão:

N. 32.862-42 - Bertha Bellart.
De retificação de titulo.

N. 110.820-41 - Ismael da Silva.

Diretoria do Domínio da União•
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO

FEDER AL
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Processos
N. 87.340-1941 - Arthur Alvares de Sousa Fi-

lho e outro requerem regularização do imovel
n. 283 da rua da Gamboa. Declaro caduco
aforamento em questão. - De acordo com o
art. 27 § 1.0 do decreto-lei 3.438, de 17 de
julho de 1941, o interessado nos 90 dias se-
guintes a publicação deste poderá recorrer
da decisão ou requerer revigoração do afo-
ramento.

N. 87.338-1911 Deolinda Braga de Sou-
za requer regularização do iinovel n. 281 da
rua da Gamboa. - Declaro caduco o afora-
mento em questão. - De acordo COM o arti-
go 27, § 1. 0 do decreto-lei fl. 3.438, de 17 de
julho de 1941, o interessado nos 90 dias 'se-
guintes a publicação deste poderá recorrer da
decisão ou requerer revigoração do afora-
mento.

N. 77.053-1941 - Raymunda de Lima Lacaz
requer regularização de terreno no Tinguf
Campinho - Campo Grande. - Satisfaça às
exigências.

N. 103.778-19-11 - A casa Mayrink Veiga
S. A. requer regularização de terreno na
praia do Ca,jú. - Declaro caduco o aforamen-
to em questão. - De acordo com o art. 27 do
decreto-lei n. 3.438 de 17-7-41, o interessado
poderá recorrer da decisão ed requerer re-
vigoração do aforamento 'nos 90 dias seguin-
tes a publicação deste.

Dia 28
N. 87.059-1911 - Armando Panares de

Aguinaca requer regularização do terreno nú-
mero 83 da rua República do Perú. -Sa-
tisfaça à exigência.

N. 75.379-1937 - Julio Cezario de Melo
requer aforamento do terreno n. 1 da rua
Fernanda - Santa Cruz. - Indeferido.

N. 86.773-1941 - Antonio Teixeira da
Moita requer regularização dos inoveis nú-
meros 157 e 163 da avenida Atlântica. - Sa-
tisfaca hs exigências da S. E. O.

N. 8.611-1942 - José Corrêa Vallim re-
quer regularização, de próprio nacional. -
Complete o selo de. fls. 2 e 3.

Dia 29
N. 96.004-1941 - Companhia Cervejaria

Brahma requer regularização do terreno' ml-

mero 200 da rua Marquês de Sapucaf. -
Pague os foros de 1941-42.

N. 27.674-1942 - J. Woiff & Irmão re-
q.uer restituição de cauções. - Restitua-se
a caução que depositou para garantia da lo-
cação.

N. 96.006-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno
n. 199 da rua Marquês de Sapucaí. - .Pa-
gue os foros de 1941-42.

N. 28.400-1942 - Mario Simonsen requer
regularização do imovel n. 341 da rua do C
tete. - Nada ha que deferir.

N. 96.014-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno
número 189 a 193 da rua -Marquês de Sapu-
caí - Pague os foros de 1941-42.

N. 95.008-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno
números 195 e 197. da rua Marquês de Sapu-
cal - Pague os foros de 1941-42. -

N. 96.316-1941 - Alberto Ferreira e ou-
tros reqúerem regularização do imovel núme-
ro 218 da rua Senador Euzébio. - Declaro
caduco aforamento em questão. - De con-
formidade com o art. 27 § 1.0 do decreto-lei
n. 3.438, de 17-7-41, o interessado nos 90
dias seguintes a publicação deste . poderá re-
correr da decisão mi requerer revigoração do
aforamento.

N. 96.012-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno
números 203 e 205. da rua Marquês de Sapu-
cai - Pague os foros de 1941-42.

N. 96.016-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno
números 148 a 154 da rua Julio do Carmo e
ns. 141 a 149 da rua Benedito Hipólito. -
Pague os foros de 194f-42.

N. 96.010-1941 - A Companhia Cerveja-
ria Brahma requer regularização do terreno

201 da rua Marquês de Sapucaf. - Pa-
gue os foros de 1941-42.

N. 28.398-1942 - Mário Simonsen requer
regularização do imovel n. 339 da rua do Ca-
tete. - Nada ha a deferir.

-N. 111.105-1941 - José Luiz Jansen de
Melo requer aforamento de terreno de marinha
em Guaratiba. - Apresente prova de naciona-
lidade e declare para que fim deseja o terreno.

N. 6.452-1912 - Justina Mazzuz de Tra-
verso, requer andamento do processo número
85.532-41. - Declaro caduco o aforamento
em causa. De acordo com o art. 27, § 1.0 do
decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, o interessado
poderá recorrer da decisão ou requerer re-vigo-
ração do aforamento. .

• N. 87.226-1941 - -A Paróquia 'de São
Cristovão requer regularização do "Mirem nú-
mero 89 da rua Benedito Otoni. Pague os
foros em atrazo.

Dia 30
N. 28.636-1942 - Carlos Domingos Filo-

meno- Dei Negro requer regularização do ter-
reno n. 57 da rua Júlio do Carmo. -,- Declaro
caduco o aforamento em cansa. De acordo
com o art. 27, § 1.° do decreto-lei n. 3.438,
de 17-7-41, o interessado nos 90 dias seguin-
tes a publicação deste poderá recorrer da de-
cisão ou requerer revigoração do aforamento.

N. 26.172-1942 - Atina Amaral Fernandes
de Souza requer anexação de docuemnto ao
processo n. 15.154-42. - Declaro caduco o
aforamento em causa. De acordo com o art. 27
§ 1.0 do decreto-lei n. 3.438, de 17-4-41, o
interessado nos 90 dias seguintes a publica-
ção deste poderá recorrer da decisão ou re-
querer revigoração do aforamento.

N. 8.062-1942 - Joaquim Gonçalves Tos-
ta o Isaura Gonçalves Tosta requerem afora-
mento do imovel n. 71-A da rua Latira de Arau-
jo. - Paguem os fores de 1940-42.

N. 31.945-1942 -- Arnaldo Praxedes re-
quer aluguel do barracão n..675 do Porto da
Maré. - Satisfaça a exigência.

N. 31.943-1942V- Antônio José dos San-
tos requer aluguel do barracão n. 574 no Por-
to da Maré.. - Rivalide os selos.

N. 26.264-1942 - Pedro Ferreira Neves re-
quer regularização do imovel n. 224 da praia
do Flamengo. - Declaro caduco o aforamento
em causa. De acordo com o art. 27, § 1.° do
decreto-lei n. 3.438, de 17-7-1941. o interes-

sado nos 90 dias seguintes a publicação deste
poderá recorrer da decisão ou pedir revigora-
cão do aforamento.

N. 20.480-1942 - Rogerio Pongetti Junior
requer seja posto em concorrência pública o
terreno nacional situado na esplanada do Se-
nado. - Nada há que deferir.

N. 20.482-1942 - Rodolfo Pongetti requer
seja posto em concorrência pública os terrenos
nacionais junto e antes do n. 149 da avenida
Henrique Valadares. - Nada há a deferir.

N. 17.389-1942 - Albertina Coelho de Sou-
za requer regularização do terreno n. 322 da
avenida João Luiz Alves. - Satisfaça às exi-
gências.

N. 15.686-1942 - Maria Luiza de Vascon-
cellos Brito requer regularização do imovel
n. 300 na avenida Atlântica. - Pague os fo-
ros de 1940-1942.

N. 21.386-1942 - Elpidio Costa requer jun-
tada de documentos ao processo n. 87.175-41.
- Satisfaça às exigências.

N. 2.814-1942 - Urias Dias de Alcantara
requer regularização de terreno em Guaratiba.
- Satisfaça às exigências.

N. 86.268-1941 - Adauto Faria de Miranda
requer regularização do terreno n. 222 da ave-
nida Atlântica. --- Compareça a esta Secção
afim de prestar esclarecimentos.

. 87.376-1941 - Francisco José Ferrée
Granel requer regularização do imovel n. 122
da avenida Atlântica. - Satisfaça às exigên-
cias.

Dia 5 de maio de 1942
N. 16.606-1942 - Horacio da Rocha Ma-

chado requer regularização do terreno n. 116
a rua Marquês de Pombal. - Declaro caduco

o aforamento em questão. De acordo com o
art. 27, § 1.° do decreto-lei n. 3.438, de 17 de
julho de 1941, o interessado nos 90 dias se,
guintes a publicação deste poderá recorrer da
decisão ou requerer revigoração do afora-
mento.

N. 31.576-1942 - Manoel Espregueira de
Oliveira requer regularização dos imoveis nú-
meros 93,95 casas I a VIII a 97 da rua Anibal
Benevolo. - Declaro caduco o aforamento em
causa: - De acordo com o art. 27, § 1.0 do
derreto-lei n. 3:438, de 17-7-41, o interes-
sado nos 90 dias seguintes a publicação deste
poderá recorrer da decisão ou requerer revigo-
ração do aforamento.

N. 72.068-11 - Rocha Miranda, Filhos &
Comp. Ltda., requer juntada de documentos,
ao proCeS:o n. 43.322-11. - Satisfaça à exi-
gência.

N. 107.640-41 - João Pontes da Silva re-
quer aforamento de tererno na rua Iguape-
riba - Braz de Pina. - Satisfaça às exi-
gências.

N. 97.564-40 - Henrique Pacheco Mar-
ques requer novação de aforamento do ter-
reno n. 66 da rua Ramon Franco, Urca. -
Compareça à Secção de Engenharia e Obras,
afim de ser providenciada a lavratura do ter-
mo de medição, demarcação e avaliação.

N. 22.121-12 -,. Edmundo de Miranda Jor-
dão, requer regularização de terreno na ave-
nida Niemeyer. - Satisfaça às exigências.

N. 22.542-42 - Alvaro Nunes, requer li-
cença para vender o imovel n. 7 da praia José
Bonifácio. - Satisfaça à exigência.

Dia 6
N. 88.940-40 - 'João de Abrantes requer

preferência para compra de próprio nacional.
- Indeferido.

N. 21.560-42 - Alberto Conrado de Nie-
meyer requer regularização do imoveI n. 843,
da estrada da Gávea. - Satisfaça às exigên-
cias.

N. 19.738-42 - A Companhia Antártica
Paulista Industrial Brasileira de Bebidas e
Conexos requer modificação do nome "Com-
panhia Antártica Paulista" para o atual acima
referido. - Deferido.

N. 17.411-41 - Prudente de Morais Neto
requer regularização do imovel n. 119 da rua
Gustavo Sampaio. - Satisfaça às exigências.

N., 28.638-42 - Alzira Pinto de Oliveira
Leite requer regularização do imovel . n. 150
gdéancrivas.aSacadura Cabral. - Satisfaça às exi-



Andrade Reis & Cia., credor de ....
Barreto Holl & Cia., credor de ....
Olímpia Meirelles, credor de ....
Carvalho (espólio), credor de 	
Ceszar Monte tt Irmão, credor de 	
Cia. Agrícola Sta. Sofia, credor de
Dr. Benito Malzoni, credor de 	
Jorge Aftimus, credor de 	

6 :856$7
2 :745$9

31 :429$1
1:600$0
5:60080

42580
250$0

51:906$7

N. 88.210-11 - Miguel Campos requer' re-
- gularização do terreno n. 201, da . praia de
São Cristovão. - Declaro caduco o afora-
mento em causa. De acordo com o art., 27;
5 1.° do decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, o
interessado, nos 90 dias seguintes à publica-
ção deste, poderá recorrer da decisão ou
querer revigoracão do aforamento. 	 .

N. 13.276-42 - 2n17kuel Acceta requer re-
gularização dos terrenos ns. 980, 984 cia ave-
nida Atlântica. - Compareça àSecção de En-
genharia e .Obras, afim de prestar esclareci-
mentos.

• N. 12984-42 - Garages • Associadas S. A.
requer levantamento de caução. - Nada há
que deferir. Dirija-se à Caixa Económica, a
qual foi feito ofício outorizando a devolução
da caução.

N. 34.210-42 - Os herdeiros de Mauricio
Pereira das Neves requerem prazo de 60 dias
para apresentação de documentos. - Conipa-
reça o requerente, h Secção de Engenharia
e Obras, afim de prestar esclarecimentos.

N. 86.224-41 - Maria Aparecida de Cas-
tro Me Crow requer regularização do terreno
n. 688 da avenida Atlântica. - Declaro ca-
duco o aforamento em questão. De acordo
com o art. 27, .§ 1.0 do decreto-lei n. 3.438,
de 17-7-41, o Interessado nos 90 dias seguintes
decisão ou requerer révigoração do afora-
mento, fazendo-se avaliar o terreno para nova
à- publicação deste ato, poderá recorrer da
cálculo de foro.

N. 3.658-42 - Damazio de Araujo reqder
- , seja arbitrada taxa de aluguel do imovel nú-

mero 149 da estrada Porto Velho -' Cordovil.
- Indeferido.

N. 100.140-41 - David Bloomfild requer
regularização do imovel n. 305 da praia da
Guanabara, ilha do Governador. - Apresente
o título de propriedade.

N. 84.484-41 - Standard OH Company of
Brazil requer regularização de terrenos.de  ma-
rinha e acrescidos de acrescidos aos acresci-
dos na ilha do Governador. - Pague os foros
de 1911-42.

N. 87.454-41 - Adelina da Costa Paiva re-
quer regularização de próprios -nacionais. -
Requeira em separado.

N. 30.418-42 - Raquel Eufrasia Pereira re-
quer restituição de documentos. - Revalide
os selos de fls. 2.

•
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N. 57.390-41 - Atlantic .Refining Company
•Of Brasil requer regularização - do imovel n. 3
da avenida Princesa Isabel. - Satisfaça às
exigências.

• I. 28,774-41 _ Luiz S:isto requer regula-
' rização do terrena da estrada da Capela, Cor-
• dovii: - Satisfaça às exigências. • •
• Dia 8

Dia 11
N. 86.663-41 - Companhia Finlandesa S.A.

requer regularização dos terrenos ns. 66-68, da
rua Santo Cristo. - Satisfaça às exigéncias.

N. 86.226-41 Eloisa de Castro -Le Maitre
requer regularização do imovel n. 686 da ave-
nida Atlântica. - Complete os selos de fls. 4,
5 e 6.

N. 87.065-41 - Julius Weil requer certidão
relativa ao imovel n. 316 da rua Barão de Ja-
guaribe. - Compareça à Secção de Cadastro e
Registo, afim de receber a certidão de fls. 3.

N. 87.055-41 - Armando Pa/hares de Agui-
naga requer certidão relativa aos imoveis nú-
meros 210, casa 7; 214, 216, 218 e 220 da rua
Toneleiros. - Compareça, afim de receber a
certidão de fls. 3.

N. 87.051-41 - • Victor Mayer requer cer-
tidão relativa aos irnoveis na. 129-129-A e
131-131-A da venida Henrique Dumont. -
Compareça, afini de receber a certidão de fls. 3;

N. 87.047-41 - Maxim Antunes Garcia re-
quer certidão relativa ao imovel n. 110, casas I
e II, da rua Santa Clara. -. Compareça, afim
de receber a certidão de fls. 3.

N. 87.041-41 Donald de Azarnbuja Lown-
des requer certidão relativa ao imovel n. 203
da rua Joana Angélica. - Compareça, afim.de
receber a certidão de fls. 3.

•

, N. 87.039-41 - Rudolf Ludwing Eoresincier
requer certidão relativa aos imoveis.ns. 21 e
22 da avenida Epitácio Pessoa. - Compareça,
afim de recebera certidão de fls. 3:

N. 87.037-41.- Zilda Baerlein requer certi-
dão relativa ao imovel n. 45 da rua Professor
Alfredo Gomes. - Compareça, afim de receber
a certidão de fls. 3..	 •	 .

N. 87.031-41 Natalia Marcondes requer
Certidão relativa ao imovel n. 490 da avenida
Epitácio Pessoa. - Compareça, afim de re-
ceber. a certidão de fls. 3. 	 • .

N. 87.029-41 Gerhard Mordstein e Caro-
line Elizabeth Baker requerem certidão ,rela:-
tiva ao imovel n. 1.942, casas I e II da avenida
Epitácio Pessoa. - Compareçam, afim de re-
ceber a certidão de fls. 3.

	

N. 97.496-41	 Antonio Henrique de Oli-
veira Reis requer • aluguel do imovel ri. 69,
casa IV da avenida Maxwell.	 Indere•ido.

Câmara . de Reajustamento Econômico

-sEss:{o no DIA 15 DE MAIO DE , 1042

• DECRETO-LEI N. 1.888
Processos:

N. 582 - Requerente Joaquim -Alaide de
Oliveira Fernando Prestes - ,Estado de São
Paulo.)

• Acorda()

Vistos discutidos e relatados estes autos,
vindos do município de Fernando Prestes, do
Estado de São Paulo, em que é requerente Joa-
quim Ataide do Oliveira:

Joaquim Ataide de Oliveira, pela petição de
-fls. 2, depois aditada pela de fls. 18, requereu
a esta Câmara a liberação compulsória de seus
débitos nos termos do art. 42 do decreta-lei
n. 2.238, de 28 de maio do 1940. O processo
correu os seus trâmites legais. A prova da
profissão agrícola do devedor ficou devidarnen-
feita,.nada tendo arguido contra ela os inte-
ressados, citados editalmente. São esses i n te-
ressados os seguintes credores:

Entre os credores não se arrola a Cia. Agrí-
cola Sta. Sofia S. A., constante da lista apre-
sentada pelo requerente como credora de réis
35:000$0, oriundos de uma escritura de com-
promisso, que ficou desfeita por comum acor-
do das partes, segundo se vê do documento de
fls. 23. Por esse distrato ficou desfeita a re-
lação obrigacional oriunda do citado compro-
misso, devolvendo-se as partes a situação an-
terior e desistindo a Companhia até então cre-
dora,' da prestação a que lhe dava direito tal
compromisso.	 .

O devedor requerente..que assinou voluntaria-
mente o distrato, pleiteia, porem, nos autos,
que a Câmara não o tome em consideração por
ter ele sido feito com a infração do disposto
no art. 1.093 do Código Civil. Não cabe ,con-
tudo, à Câmara, mas à justiça comum. negar
validade às avenças livremente convencionadas
pelas partes, salvo casos de nulidade absoluta.

O ativo devedor é nulo.
Assim sendo, acordam os juizes da Uniam

de Reajustamento Econômico, por votaéão una-
nime, dar provimento ao pedido de, liberação
compulsória, nos . termos do art. 42 do decre-
to-lei ri. 2.238, de 28 de maio de 1940, para
o fim de considerar o mesmo Joaquim Ataide
de Oliveira inteiramente liberado dos débitos
acima arrotados e bem assim de quaisquer ou-
tros TIO possa ter em favor dos mesmos ou de

Vistos e discutidos estes autos, vindos Jo mu-
nicípio de Três Corações, Estado de Minas Ge-4.

outros credores, desde que anteriores a 15 de
dezembro de 1939:

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio do -Janeiro, 15 • de maio de
1942. - Sergio de Oliveira, presidente. - Re-
ginaldo Nunes., rejator. - Ernesto Rangel.

N. 839 - Requerente Arthur Rodrigues de
Carvalho --- Franca - Estado de São Paulo.

"Ccordão
'Vistos, discutidos e relatados estes autos, vin-

dos-do município de Franca, do Estado de São
Paulo, em que é requerente Arthur Rodrigues
do Carvalho, acordam os juizos da Câmara do
Reajustamento Económico, por votação unâ-
nime, rejeitar liminarmente o pedido pelas ra-
zões seguintes:

Arthur Rodrigues de' Carvalho 'não conse-
guindo ajustar-se com seus credores - perante o
Banco do Brasil pede a esta Câmara, pela peti-
ção de fls. 15, o reajuste compulsório, de acor-
do com a legislação em vigor.

O pedido feito à Câmara foi, porem, formu-
lado fora do prazo previsto no. § 1.0 do art. 41,
do decreto-lei n. 2.238, de 28 de maio de 1940.

0.prazo de aviso do Banco do Brasil, expira-
va em 11 de outubro de 1911. 'Dentro dos 30
dias sobsequentes, é que o pedido à Câmara po-
deria ser formulado, isto é, até 13 de novembro
de 1911.

Trazendo a data de 25 de novembro estava
a petição de há muito, fora do prazo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustainen-
to Econômico, Rio de Janeiro, 15 do maio de
1912. - Sergio de Oliveira. presidente. -
ginaldo Nunes, relator. - 'Ernesto Rangel.

Processos:	 -
N. 876 - Requerentes Joaquim Moreira dei

Oliveira e - Jarbas Rodrigues da Silva - Ribei-
rão Preto - São Paulo.

Acorda()
Vistos, discutndos e relatados estes autos via-

dos do município de Ribeirão Preto, do Estado
de São Paulo, em que são requerentes Joaquim
Moreira de Oliveira e Jarbas Rodrigues da Sil-
va, acordam os juizes da Câmara de Reajusta-
mento Econômico, por votação unânime, rejei-
tar liminarmente o pedido pelas razões que Se-
guem:

Joaquim Moreira de Oliveira e outro não
conseguindo ajustar-se com seus credores pe-
rante o Banco do Brasil pedem a esta'Camara
nela petição de fls, ,8, o reajuste compulsório,
de acordo com a legislação em vigor.

O pedido feito à Câmara foi, porem, formu-
lado fora do prazo previsto no § 1.°. do artigo
41 do decreto-lei n. 2.238, de 28 de maio de
1940.

O prazo de aviso do Banco do Brasil expi-
rava em 24 de junho de 1911. Dentro dos
30 dias subsequentes, é -que o pedido à
mara poderia ser formulado, isto é, até 24 de
julho de 1941,

Trazendo a data de 1 de agosto, estava a pe-
tição de há muito, fora do.prazo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 15 de maio de

- Sérgio de Olii:eirn. presidente. - Re-
ryiealdo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 912 - Requerente Oscar Xavier dos San-
tos - Patos - Estado da Paraiba.

Acordar)
Vistos e discutidos estes autos, vindos do

município de Patos, do Estado da Paraiba, orn
que é requerente Oscar Xavier dos Santos,
acordam os juizes. da Câmara de Reajustamen-
to Econômico, por' votação unânime, homolo-
gar a desistência oferecida pelo documento de
N. 21, parà que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de - Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1942. - Sergio de Oliveira. presidente. -
ginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 918 - Requerente Alfredo Rezende -
Três Corações - Estado de Minas Gerais.
• Acordão
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Recebedoria do Distrito Federal
Em 15 de maio de 1912

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 29.383-42 - Cia. Nacional de Bons Ho-

téis. - Averbe-se a mudança nos termos do pa-
recer. Imponho a multa de 125$0 médio da
lei.

N. 29.381-42 - Cia. Nacional de Bons Hotéis
- Idem.

N. 30.173 - Cia. de Seguros Argus Flumi-
nense. - Transfira-se. Imponho a multa de
125$0, médio da lei.

N. 76.195-41 - Joaquim Felix & Reis. -
Encaminhe-se à Procuradoria da Fazenda para
que se digne falar sobre o caso.

N. 76.575-41 - Antonio E. Vasconcellos.
- Proceda-se como se propõe no parecer su-
pra. Imponho a multa de 1250, médio da lei.

N. 83.703-41 - Waldyr Vaz Ramos. - Trans
fira-se. Imponho a multa de 50$0, mínimo da
lei.

N. 80.010-41 - Antonio Saldanha de Vas-
concellos. - Altere:se o valor locativo da in-
dústria de que se trata para 42:000$0 a partir
de 1942.

N. 812.279-41 - Ealdemiro Montenegro. -
Em face da informação e parecer, indeferido.

N. 46.84?-41 - Bernardo V. C. Trapaga
Netto. - Idem.

N. 48.110-41 - David & Cia. - Altere-se
o valor locativo da indústria de que se trata
para 68:400$0 a partir de 1912.

N. 79.992-40 - Rodrigues & Pereira. -
Alterem-se a classificação para "botequim e casa
de pasto" e o valor loeativo para 5:400$0, a
partir de 1911.

N. 3.013-41 - Max Brauer. - Declaro a
firma de que trata este processo - devedor re-
misso" - aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, ofi-
ciando-se oportunamente às repartições públi-
cas para os efeitos de inidoneidade estabelecida
no referido decreto-lei.

N. 27.085-41 - J. Pereira & Ferreira. -
Transfira-se para os nomes individuais dos ad-
quirentes do estabelecimento: João Batista Pe-
reira e Alvaro Bernardo Ferreira aos quais im-
ponho a multa de 50$0 e a de 30% sobre os emo-
lumentos de registo.

N. 30.041-42 - Cia. U. S. Harkson do
Brasil. - O produto 'sorvete que o requerente
explora não incide no imposto de consumo não
estando sujeito o seu fábrico a emolumentos
de registo. Assim decido, submetendo o meu
ato à cgnsideração do Sr. diretor. Aprovado.
Recorro na forma da lei para o Segundo Con-
selho de Contribuintes.

N. 57.928-41 - Viação g. Jorge Ltda. -
De acordo com o parecer, anulem-se os lança-
mentos, cancelando-se as certidões respectivas.

Processos:
N. 936 - Requerente Sakufel Ilayashi -

Birigui - Estado de São Paulo.
Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos da
Fazenda "Baguassú", Estado de São Paulo, em
que é requerente Sakufel Hayashi, os juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico resolvem
homologar a desistência do pl.-e-sente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1942. - Sergio de Oliveira, presidente. - Er-
nesto Rangel, relator. - Reginaldo Nunes.

N. 937 - Requerente João Ribeiro de Albu-
querque- - Queimadas - Estado de Pernam-
buco.

Acordão
Vistos e discutidos estes autos, em que é re-

querente João Ribeiro de Albuquerque, Quei-
madas, Estado de Pernambuco, acordam os jui-
zes da Câmara de Reajustamento Econômico,
por votação unânime, homologar a desistência
requerida, para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1942. - Sergio de Oliveira, presidente-relator.
- Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

pais, em que é requerenfe Alfredo Rezende, os
juizes da Cmara de Reajustamento Económico
resolvem homologar a desistência do presente
processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1912. - Sergio de Oliveira, presidente. - Er-
nesto Rangel, relator. - Reginoldo Nunes.

Processos:
N. 920 - Requerente José Augusto de Al-

meida - Cajazeiras - Estado da Paraiba. •
Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos da ci-
dade de Cajazeiras, Estado da Paraiba, em que
É requerente José Augusto de Almeida, os jui-
zes da Câmara de Reajustamento Econômico
resolvem homologar a desistência do presente
processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1942. - Sergio de Oliveira, presidente. - Er-
nesto Rangel, relator. - Reginaldo Nunes.

N. 921 - Requerente Prospero Romagna -
Colai ina - Estado do Esp [ri to Santo.

Acordo
Vistos e discutidos estes autos, vindos do-mu-

nicípio de Colatina, do Estado do Espírito San-
to, em que é requerente Prospero Romagna,
acordam os juizes da Câmara de Reajustamento
Econômico, por votação unânime, homologar a
desistência oferecida pelo documento de folhas
8, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara do Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1942. - Sergio de Oliveira, presidente. - Re-
ginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 922 - Requerente Miguel Hentz Filho -
São Sebastião do Cal - Estado da Rio Gran-
de do Sul.

Acordão
Vistos e discutidos estes autos, vindos do

município de São Sebastião do Caí, Estado do
Rio Grande do Sul, em que é requerente Mi-
guel Hentz Filho, acordam os juizes da Câma-
ra de Reajustamento Econômico, por votação
unânime, no arquivamento do presente pro-
cesso porque segundo informa o Banco do Bra-
sil a fls. 10 e o avaliador designado a fls. 9,
nenhuma providência deu o interessado, por si
ou por seu procurador, no sentido do andamen-
to do feito, estando, assim, demonstrado que o
devedor se desinteressa pelo pedido formulado.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio d'
1942. - Sergio de Oliveira, presidente. - Re-
ginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 923 - Requerente Nestor Daniel de Car-
valho - Pedra Branca - Estado de Minas
Gerais.

Acordão
Vistos e discutidos estes autos, vindos do

município de Pedra Branca, do Estado de Mi-
nas Gerais, em que é requerente Nestor Daniel
de Carvalho, acordam os juizes da Câmara de
Reajustamento Ecónômico, por votação unâ-
nime, homologar a desistência oferecida pelo
documento de fls. 8, para que produza seus
efeitos legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1912. - Sergio dó Oliveira, presidentõ. - Re-
ginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 925 - Requerente Melchiades de Souza
111eirelles - Franca - Estado de São Paulo.

Acordão
Vistos e discutidos estes autos em que é re-

querente Melchiades de Souza Meirelles, Fran-
ca, Estado de São Paulo, acordam os juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico, por vo-
tação unânime, indeferir in-limine, o pedido,
-uma vez que o requerente efetuou pagamento
de alguns débitos sem ciência nem consenti-
mento desta Câmara.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 15 de maio de
1919. - Sergio de Oliveira, presidente-relator.

Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

N. 20.426-42 - Joviano Melchior. - Pro-
ceda-se à inscrição nos termos do parecer. Im-
ponho a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 29.701-42 - Natula Gelman - Proceda-
se à inscrição. Imponho a multa de 300$0, mé-
dio da lei.

N. 30.521-42 - Amaury Santos Lobo. -
Idem.

N. 39.176-42 - OssvaldO Lopes de Oliveira
Lyrio. - Idem.

N. 30.175-42 - Mario Nery Costa. - Idem.
N. 30.174-42 - Anibal Carvalho da Silva. -

Idem.
N. 27.009-42 - Ernest Schneider. - Dê-se

a baixa nos termos propostos. Imponho a multa
de 50$0, mínima da lei.

N. 26.415-42 - Norman Shayer. - Idem.
N. 27.011-42 - Ary Amarante. - Idem.
N. 26.389-42 - Manfredo Costa & Cia. -

Idem.
N. 25.473-42 - Lucia dei Rodhes. - Idem.
N. 26.345-42 - Oscar Batista da Silva. -

Idem.
N. 25.437:42 - Soares & Copollilo Ltda. -

Idem.
N. 25.472-42 - Laboratório Kolkin Limita-

da. - Idem.
N. 25.693-42 - Fernando Pedreira. - Idem
N. 30.171-42 -Mauricio Boissarie. ---- Dê-

se baixa ex-officio a partir de 1938, cancelando-
se as respectivas certidões. Imponho a multa
de 125$0, médio da lei.	 -

N. 30.172-42 - Henri Delfort. - Idem.
N. 42.683-41 Gillette Sasety Rasor of Bra-

sil. - À vista do despacho de 12 de junho de
1941 do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional,
fica anulado o presente processo a partir da
decisão de 16 de junho de 1939, inclusive. Fa-
ça-se a devida anotação e vq,lte o despacho.

N. 8.769-41 - Carlos Arroxeias Gaivão. -
Indefiro a baixa e autorizo a averbação da mu-
dança proposta, quanto a profissão de advog.W
- Imponho a multa de 100$0, mínimo da

N. 85.239-41 - Antonio Pinto. - Transfi-
ra-se nos termos do parecer. Imponho a multa
de 50$0, mínimo da lei.

N. 26.882-42 - Nicola Martire. - Idem.
N. 86.421-41 -Antonio da Silva Seabra. -

Altere-se a classificação da indústria de que se
trata para "casa de pasto com bedidas" a par-
tir do corrente exercício.

N. 84.020-41 - II. Brandão. - Cancele-se.
N. 79.620-41 - Jacy Soares de Faria -

Idem.
N. 81.717-41 - Otto Friedrich & Cia. Ltda.

- Idem.
N. 83.366-41 - Cia. Territorial Inhaúma.

- Idem.
N. 79.381-41 - Sociedade Comercial Impor-

tadora de P. Americanos. - Idem.
N. 61.732-41 - Chindlers & Adlers. - Idem.
N. 30.131-41 - Armando Soares Pinto. -

Idem.
Notificações:

N. 1.373-40 -1. C. Bessa. - Remeta-se à
Procuradoria Geral da Fazenda Pública para
que sé digne de inscrever a dívida.

N. 1.889-40 - Thidocio dos Santos Batista.
- Idem.

N. 1.129-41 - Nelia Gomes Vecchi. - Em-
face das razões apresentadas e à vista da in-
formação supra, reconsidero o despacho de 26
de maio de 1941 para, anulando-o impor à Dielia
Gomes Vecchi a multa de 50$0, mínimo da lei.
Intime-se para o recolhimento no prazo de 30
dias, salvo recurso dentro em 20 dias e median-
te o prévio depósito da importância exigida.

N. 1.742-41 - Gaspar Sampaio Vieira & Cia.
- Deixo de apreciar o pedido por ter sido in-
terposto fora do prazo regulamentar.

N. 1.975.-41 - João Gonçalves Estanislau.
- Em face das provas constantes do processo,
verifica-se que o capital registado o éna im-
portância de 10:000$0 e nessa base se calculam,
os emolumentos devidos. Assim, considerando
que a notificada pagou, como afirma o notifi-
cante, a patente respectiva tomando por base o
capital referido, no que está de acordo com a
lei, reconsidero a decisão de 15 de julho cio
1941, para anulando-a, julgar improcedente a
notificação de fls. 2. 	 -

N. 2.405-41 - A. P. Cardoso Junior. -
Consta do processo que a requerente quanto da
lavratura da notificação já havia pago a pa-.
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tente respectiva não havendo, porem, feita a
necessária exibição ao agente fiscal do fisco.
No pedido de kfls. apresenta razões que não jus-
tificam a falta cometida. Reconsidero, pais, o
despacho de 9 de setembro de 1941, para anu-
lando-o impor a A. P. Cardoso Junior a multa
de 50$0, nrinim oda lei. Intime-se para o re-
colhimento no prazo de 30 dias, salvo recurso
dentro em 20 dias e mediante o prévio depósito
da citada importância.

N. 1.718-41 - João da Costa Andrade. -
Apurado que foi pelo notificante, em face de
lançamento. na escrita comercial que a notifi-
cada comercia com produtos tributados medi-
ante comissão, não procede o alegado no pedido
de fls. Mantenho, pois, a anterior decisão pelos
seus fundamentos legais. Intime-se paar o re-
colhimento no prazo de 30 dias, salvo recurso
dentro em 29dias e mediante o prévio depósito
das importâncias exigidas.

N. 2.592-41 - Dias & Irmão. - Não pro-
cedem as alegações do pedido de fls. uma vez
que a requerente, quando da notificação, ain-
da não lkavia paga a patente respectiva, não
obstante já se encontrar em pleno funciona-
mento, Como esclarece o processo. Mantenho,
Pois a decisão anterior pelos seus legais fun-
damentos. Provado que está já haver sido re-
colhida a importância de 14010 relativa aos
emolumentos devidos, intime-se para o reco-
lhimento da quantia de -150$0 da multa im-
posta, no Prazo de 30 dias, salvo recurso denttro
de 20 dias e mediante o prévio depósito da ci-
tada importância.

N. 881-42 - Manoel Rodrigues dos Santos.
- Multa de 26010 e mais a quantia de 260$0.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 882-42 - Alberto do Assumpção. - Mul-
ta de 15010 e mais a quantia de 100$0. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 883-42 -,- Elisio dos Santos. - Multa de
310$0, mais a quantia de 31010. Prazo de 15
dias. Intime-se.	 •

N. 1.220-42 Branstein. - Multa de
15010 mais a quantia de 100$0. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.527-41 - Joaquim Rodrigues Camar-
go. - Remeta-se à Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública para que se digne de inscrever
a dívida.

N. 1.936-7-41 - Empresa de Café 'piranga
Ltd. - Idem.

N. 2.082-41 - Moreno Castro & Comp. -
Em face dos argumentos apresentados e dos
elementos que constam do processo, verifica-
se que na guia de pedido de registo às fls. 7,
está declarado o capital registado da casa ma-
triz; elemento bastante para perfeita aplica-
ção da regra constante no § 13 do art. 11 do de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.
Assim, e considerando não caber à notificada
responsabilidade pela diferença no cálculo da
aludida guia, e tendo em vista que não foram
apresentadas razões que justificassem o não
pagamento da patente devida pelo escritório de

, fábrica descrito na notificação, reconsidero a
decisão de 22 de julho de 1941 para-reforman-
do-a, impor a Moreno Castro & Comp. a multa
de 50010 por infração dos uris. 8.° e 14 b, do
decreto-lei citado, cuja importância deverá re-
colher com a de 80010 relativa aos emolumen-
tos e diferença devidos pelo seu estabeleci-
mento emem 1941. Intime-se para o recolhimen-
to no prazo de 30 dias, salvo recurso dentro
em 20 dias e mediante o preciso depósito das
importâncias exigidas.

N. 1.174-41 - Leon Rousse. - Em face do
laudo supra e do informado pelo notificante,
não procedem as alegações apresentadas. Man-
tenho, assim, a decisão anterior, pelos seus le-
gais fundamentos. Intime-se para o recolhi-
mento no prazo de 30 dias, salvo recursa dentro
em 20 dias e mediante o prévio depósito das
importâncias exigidas.

N. 2.036-41 - Sul Ferreira & Perez. - Em
face das razões apresentadas e à vista do que
informa o notificante, recpnsidero a decisão de
21 do julho de 1911 para, reformando-a, em
parte, reduzir a importância dos emolumentos
a 30$0 relativa à diferença, devida no exercí-
cio de 1911. Intime-se para o recolhimento no
prazo de 30 dias, salvo recurso dentro em 20
dias e mediante o prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 2.318-41 - German & Abus. - Em face
do que consta do processo e à. vista do pedido
de fls. reconsidero o despacho de 8 de outubro
de 1941 para reformando-o, impor a Germano
& Abus a multa de 5010, mínimo da lei. Inti-
me-se para o recolhimento no prazo de 30 dias,
salvo recurso dentro de 20 dias e mediante o
prévio depósito cia importância citada.

N. 2.316-41 - Oscar Fines & Comp. - Em
face do parecer exclua-se da lista de devedores
remissos a firma Oscar Flues-& Comp. Feitas
as devidas anotações prossiga o processo..

N. 2.535-41 - Manoel da Cruz - Deixo
de tomar conhecimento do pedido por peremp-
to. Prossiga o processo tendo-se em vista a
guia de depósito de fi g . -6.

N. 1.033-42 - Carlos Lucia. - Multa de
17010 mais a quantia de 17010. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N.1.334-42 -- Fernandes Ferraz - Multa de
250$0 mais a quantia de 25010. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.020-42 - João Coelho de Lima. - Mul-
ta de 21010 mais a quantia de 24010. Prazo de
15 dias. Intime-se.	 •

N. 1.019-12 - Leonida Cipinuik. - Multa
de 30010 e mais quantia de 30010 - Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 1.018-42 - A. Brasil Mello. - Multa de
15010 mais a quantia de 6010. Prazo de 15 dias.
Intime-se.

N. 1.017-42 - José Miranda da Costa. -
Multa de 15010 mais a quantia de 150$0. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 10.16-42 - Campos Nonato Ltda. -
Multa de 15010 mais a quantia de 159$0. Pra-
zo de 15 dias. Intime-se.

N, 1.015-42 - Oscar Lourenço & Comp. -
Multa de 57010 mais a quantia de 57010. Pra-
zo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.012-42 - Alexandre Oschup. - Multa
de 150$0 mais a quantia de 60$0 Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.011-42 - Pinto Rego & Comp. Ltda. -
Multa de 150$ mais a quantia de 40$0. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 1.010-42 - Casa Colonial Ltd. - Multa
de 150$0 mais a quantia de 2010 - Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 1.008-42 - João Valentim da Mota. -
Multa de 15010 mais a quantia de 100$0. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 1.007-12 - Alvimar dos Santos. - Multa
de 15010 mais a quantia de 100$0. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 1.006-42 - Froim Cheiner - Multa de
150$0 mais a quantia de 10010. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N, 1.005-42 - Frida Pupkin. - Multa de
20010 mais a quantia de 20010. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 913-42 - Frantisek Wubsch.
de 21010 mais a quantia de 210$0.
15 dias. Intime-se.

N. 912-42 - M. Duarte Resende.
de 260$0 mais a quantia de 260$0.
15 dias. Intime-se.

N. 909-42 - M. de Lima. - Multa de 150$0
mais a quantia de 150$0. Prazo de 15 dias-.
Intime-se.
- N. 894-42 - Joaquim Carrera Martins. -
Multa de 225$0 mais a quantia de 22510. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 910-42 - Alcino Mathias do Nascimento.
-- Multa de 15010 mais a quantia de 13010.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 911-42 - Antenor Luiz Antunes. - Mul-
ta de 390$0 mais a quantia de 39010. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 893-42 - America Pereira dos Santos. -
Multa de 23010 mais a quantia de 23010. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 892-42 - Alcebiades José da Rosa. -
Minta de 19510 mais a quantia de,195$0. Pra-
zo de 15 dias. Intime-se.

N. 891-42 - Alvaro da Gloria. - Multa
de 390$0 mais a quantia de 39010. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 890-12 - Sigismundo Peixoto Nascimen-
to. - Multa de 16010 mais a quantia de 16010.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 889-42 - José Blandino da Silva. - Mul-
ta de 15010 mais a quantia de 6010. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 887-42 -Milha Maria de Melo. - Multa
de 15010 mais a quantia de 6010. Prazo -de
15 'dias. Intime-se. •

N. 886-42 - José Gomes & Comp. - Multa
de 1500 mais a quantia de 130$0. Prazo de
15 dias. Intime-Se.

N. 885-42 - Colimerio de Souza. - Multa
de 15010 mais a quantia de 150$0. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 3.428-40 - Diamantino de Almeida &
Comp. - Em face da informação de 20 de fe-
vereiro de 1941 e como não tenha sido atendida
a intimação constante da portaria de fls. 7,
reconsidero a decisão anterior para, reforman-
do-a, impor a Dia-mantino de Almeida a multa
de 10010 mínimo da lei. Intime-se para o re-
colhimento no prazo de 30 dias, salvo recurso
dentro em 20 dias e mediante o prévio depósito
da importância citada.

N. 3.338-40 - Alfredo Augusto Freitas. -
Em face do informado em 2 de outubro de 1941
e em 3: de dezembro do mesmo ano, reconsi-
dero o despacho anterior, para reformando-o,
impor a Alfredo .Augusto Freitas a multa de
100$0, máximo da lei. Intime-se para o reco-
lhimento no ,prazo de 30 dias, salvo recurso
dentro em 20 dias e 'Mediante o prévio depó-
sito das importâncias citadas.

Autos:
N. 2.556-42 - José Gomes Batista de N. -

Cumpra-se a última parte do despacho exarado
pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional à
fs. 11.

N. 3.748-11 - Cassino Balneário da Tires.
- Aceito o fiador oferecido - Banco do Co-
mércio S. A. DÓ-se ciência e intime-se mar-
cando o prazo de cinco dias para a assinatura
do termo de fiança.

N. 17-12 - 'Companhia Indústrias de Papel
Pirahy. - Idem.

N. 5.330-41 - A. José Fernandes Segun-
do. - Declaro a firma de que trata este pro-
cesso - devedor remisso - aplicando-se-lhe
as sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de novem-
bm de 1937, oficiando-se oportunamente às re-
partições públicas para a inidoneidade estabe-
lecida no referido decreto-lei.

B. Versari, - Idem.
Feres Sauma & irmão. -

J. Arimatheia Rocha & Com-

- Multa
Prazo de

- Multa
Prazo de

N. 5.329-41 -
N. 5.325-41 -

Idem.
N. 5.302-41 -

panhia. - Idem.
N. 5.298-41
N. 5.371-41

- Idem.
N. 5.214-41
N. 5.406-41
N. 5.417-41

Idem.
N. 5.418-41

Idem.
N. 5.423-41

Idem.
N. 5.449-41 -

Idem.
N. 5.450-41 -

Idem.
N. 5.500-41.-
N. 5.687-41 -

- Idem.
N. 6.027-41 -

Idem.
N. 6.071-11 -
N. 6.090-41

- Idem.
N. 6.130-41 -

Idem.
N. 6.135-11 I-
N. 6.142-41 -

- Idem.
N. 6.115-41 -

- Idem.
N. 6.146-41 -

ca Ltd. - Idem.
N. 6.206-41 -
N. 6.156-41 -
N. 6.152-41 -

Idem.	 •
Notificação n. 1

- Idem.
N. 3.346-40 -

Idem.
N. 3.624-39 -

Elias A. liabib. - Idem.
Alinelson Lopes Rodrigues.

Perfumaria Kian. - Idem.
José Bastos. - Idem.
João Alecrim da Silva. -

liavicl da Mota & Irmão. -7-,

Abilio de Jesus Monteiro. -

A. Martino & Comp. -

Freitas Castro & Comp. -

Temistocles Pinto. - Idem.
Laboratório Medical Ltd.

L. Marques. & Comp. -

A. F. Moraes. - Idem.
David de Andrade *Novaes.

Perfumaria Galha Ltd. -

M. F. Faria. - Idem.
Ernesto Augusto do Amaral.

Filgueiras &.. Bastos Ltd.

Empresa Indústria Catalíti-

Moura & Rabello. - Idem.
Jonas Petranskas. - Idem.
Albano Perez Rodrigues. -

.882-41 - Pedro D. Angelo.

Didimo Alves Pereira. -

João Aragão. - Idem.

imetr:-:
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N. 979-40 - A. Carreiro. - Idem.
N. 1.028-42 -- Antonio Vieira. - Multa de

15080 mais a quantia de 60$0. Prazo de 15 dias.
Intime-se.

N. 1..027-42 - Hercob Greco. - Multa de
150$0 mais a quantia de 14080. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.022-42 - Samuel Cohen. - Multa de
195$0 mais a quantia de 195$0. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.021-42 - Alves Fraga & Comp. -
Multa de 90080 mais a quantia de 900$0. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 1.032-42 - Lauzetti Guiseppe. - Mul-
ta de 150$0 mais a quantia de 10010. Prazo de
15 dias. Intime-se.

N. 1.031-42 - Mario Vilardo. - Multa de
30080 mais a quantia de 3000. Prazo de 15
dias. Intime-se.

N. 1.030-42 - Antonio Carreiri Alvarez.
- Multa de 26010 mais a quantia de 260$0:
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.029-42 - Restaurante Israelita Ltd.
- Multa de 320$0 mais a quantia de 3200.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

SECÇÃO DE FI4SCALIZAÇÃO
GUIAS DE REGISTO ARQUIVADAS

Divisão do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de maio d.e 1942
Requerimentos despachados:

N. 17.716-11 - Rita Andrew Beaurepaire
Roban. - Cancele-se o lançamento, nos te:mos
do parecer.

N. 17.829-11 - Waidemiro Carvalho San-
tos. - Deferido. Cancele-se o lançamento nos
termos do parecer.

N. 18.571-41 - Maria Antonieta de Brito e
Souza. - De acordo com o parecer. Cancele-se
o lançamento.

N. 18.580-41 - Antonio Tavares de Souza.
- Deferido. Admita-se o encargo de família re-
ferente à esposa, cancelando-se •onsequente-
mente o lançamento efetuado.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 15 de maio de 1942
N. 2.375-38 - Eugenio Pereira de Almeida.

- Mantenho o lançamento, de acordo com o pa-
recer, por isso que a prescrição alegada, foi in-
terrompida em 1937.

N. 9.388-41 - Aluizio Fragoso de Lima Cam-
pos. - Prossiga-se na cobrança e aguarde-se
requerimento do interessado, solicitando a en-
trega dos documentos de fls. 2-4.

N. 18.407-41 - Cecilia Correa Stuck. -
De acordo com o parecer, cancele-se o lança-
mento.

N. 19.430-41 - Maurillo Augusto da Silva.
;- Cancele-se o lançamento, nos termos do pa-
recer.

(") N. 18.980-41 - Rolf W. Wreszinski. -
Indeferido, de acordo com o parecer. Esta Di-
visão não pode perdoar dívida resultante de im-
posto, nem conceder, para pagamento, prazo
maior do que o fixado pelo regulamento.

(*) Reproduz-se por ter saido com incor-
reção.

Segundo Conselho de Contribuintes
PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE

EM 19 DE MAIO DE 1912 (TERÇA-FEIRA), ÀS 14
HORAS.

&cursos
Relator, Sr. Carlos Braga f

N. 12.150 - Andu Abi Saber & Irmão --
Imposto consumo - Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, ex-officio.

N. 12.189 - Emilio Rrendler - Imposto
consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio
Grande do Sul.

N. 12.191 - Manoel Custódio Henrique -
Imposto consumo - 'Delegacia Fiscal em Santa
Catarina.

N. 12.252 - Schaible & Kanitz - Imposto
consumo -= Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 12.319 - Octavio S. Rolim - Imposto
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 12.325 - Manoel Rocha - Imposto con-
sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

ftelator, Sr. Tobias Rios Filho:
N. 12.378 - Adolpho Teixeira de Morais -

Imposto consumo - Delegacia Fiscal em S.ão
Paulo.

N. 12.389 - Companhia Mecânica e Impor-
tadora de São Paulo - Imposto consumo - Re-
ceebdoria Federal em São Paulo.

N. 12.393 - E. Manograsso & Comp. -
Imposto consumo - Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 12.403 - Sociedade Nacional de Veludos
Ltda. - Imposto consumo - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

N. 12.410 - Renato Faroni - Imposto con-
sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

Relator. Sr: Orlando Bittencourt:
N. 12.077 - Barakete Jereissati & Comp.

e Carlos Jereissati & Comp. - Imposto consu-
nio - Delegacia Fiscal no Ceará.

N. 12.412 - Antonio da Silva Pereira So-
brinho - Imposto consumo - Delegacia Fiscal
em São Paulo.

N. 12.411 - Joaquim Garcia de Figueiredo
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
São Paulo.
• N. 12.417 - Companhia Brasileira de Ci-
mento oPrtland S.A. - Imposto consum9 -
Alfândega de Santos.

.Gábinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de maio'de 1942
Avisos: -

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 1.225-214 - Solicita pagamento, pelo

Tesouro Nacional, da quantia do 4:86715 (qua-
tro contos oitocentos e sessenta e sete mil o
quinhentos reis) r Firmino Rodrigues dos San-
tos, veterano do Paraguai.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.226-221 - Manda entregar, por conta

da verba 5 - subeonsignação 02-14 (dotação
n. 54 do Plano ds Obras), do atual orçamento
deste Ministério:

Ao agente diretor do QuattNal General da 5•a
Região Militar, a quantia do 40:627$8 (qua-
renta contos seiscentos e vinte e sete mil e
oitocentos réis), para a -construção de uma
linha de tiro destinada à La Companhia Inde-
pendente de Fronteira, em Foz do Iguassú;

Ao agente diretor do 9.° Regimento de Cava-
laria Independente, a quantia de 50:000$0
(cinquenta contos de réis), para obras diversas
no quartel daquela' unidade, em São Cabriel.

N. 1.227-222 - Manda entregar, por con-
ta da verba 5, subconsignação _01-14 (dotação
n. 16 do Plano de Obras), do atual orçamen-
to deste Ministério, ao agente diraor da Di-
retoria de Artilharia de Costa, a quantia de
30:00010 (trinta contos de réis) para a cons-
trução de um prédio para a Escola Ludovina
Porta Garrero, no Forte de Coimbra.

N. 16.787 - Tuwya Kaczelnick - Imposto
consumo (consulta) - Recebedoria do Distrito
Federal, ex-officio.

Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 11.561 - Francisco Rotemberg im-

posto consumo - Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

N. 11.798 - Wolff & Irmão - Imposto
consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul.

N. 12.443 - Laboratório Euterápico Nacio-
nal, Ltda. - Imposto consumo - Recebedoria
Federal em São Paulo.

Relator, Sr. Onaldo Machado:
N. 641-R - Sociedade de Fumos "33" Limi-

tada - Imposto consumo (pedido de reconsi-
deração do acordão n. 9.802) - Delegada Fis-
cal no Estado do Rio Grande do Sul.

N. 10.647 - E. Romero - Imposto con-
sumo - Alfândega do Rio de Janeiro.

N. 12.369 - S.A. Fábrica Leite & Alves
- Imposto consulto - Delegacia Fiscal no
Baía.

N. 12.411 - Palma & Casolaria St Imposto
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 14.942 - Companhia Swift do Brasil
S.A. - Imposto consumo (consulta) - Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-o!!(cio.

• Relator, Sr. Marcondes da Luz:
N. 11.959 - Vieira & Marques Ltda. -

Imposto consumo - Recebedoria do Distrito
Federal.

N. 12.001 - João Andy - Imposto consu-
mo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande
do Sul.

N. 12.256 - Aprigio Relo Filho - Imposto
consumo - Delegacia Fiscal no Estado de São
Paulo.

N. 12.259 - Antonio Costa Guerreiro -
Imposto consumo - Delegacia Fiscal em São
Paulo.

N. 15.252 - Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo - Imposto consumo Leoa-
solta) - Recebedoria Feedral em São Mulo,
ex-off(cio.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes, 15 de maio de 1942. - Frederico
Dinis Martins, secretário.

N. 1.228-223 - Manda distribuir, a título
de majoração. ao agente diretor do Hospital
Militar de São Paulo, à conta da Verba 1 -
Pessoal - III Vantagens - S/c. número
21-01-154) Diárias pro-labore aos sargentos
enfermeiros, etc., do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 1:160$0 (um conto
quatrocentos e sessenta mil réis), para aten-
der a despesas decorrentes da mesma subcon-
signação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
pelo Serviço do Fundos da 2.a Região Militar.

N. 1.229-224 - Manda distribuir ao agen-
te diretor do Centro de Preparação de Ofi-
ciais da Reserva da 1.a Região Militar, à con-
tada Verba 1 - Pessoal - 111 Vantagens -
S/c. n. 21-01-15-d) Diárias pro-labore • aos
sargentos efetivos, etc., do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 4 :072$0 (quatro
contos setenta e dois mil réis), para atender
a despesas decorrentes da mesma subconsi-
gnação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
pelo Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 1.230-225 - Manda distribuir ao agente
diretor do Quartel General do Destacamento
Misto da Guarnição de Fernando de Noronha,
à conta da Verba 4 - Eventuais - Consigna-
ção I - Diversos - S/c. n. 01-01 (Despesas
imprevistas, etc.), a quantia de 25:000$0 (vin-
te e cinco contos de réis), para atender a des-
pesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deverá ser efetua-
do de uma só vez pelo Serviço de Fundos da
7•a Região Militar.

Números:
132 -	 258 -	 1.975 - 2.153 - 2.876

3.033 -	 3.097 -	 3.131 - 3.186 - 3.406
5.727 -	 5.531 -	 6.360 - 7.172 - 7.815
8.060 - 10.601 - 11.631 - 11.028 - 11.747

11.826 - 12.376 - 12.437 - 12.562 - 13.562
13.728 -	 6.414 - 17.487- 18.180 - 18.351
19.140 - 19.282 - 19.747 - 19.761 - 19.891
20.025 - 19.966 - 20.136 - 20.517 - 20.648
20.974 - 21.042 - 21.078 - 22.935 - 23.239
23.517 - 20.648 - 20.974 - 21.012 - 21.078
22.935 - 23.239 - 23.707 - 24.518 - 24.545
24.516 - 21.547 - 24.676 - 24.707 - 21.902
21.969 - 24.970 - 24.971 - 25.105- 25.118
25.153 - 25.170 - 25.173 - 25.197 - 25.198
25.360 - 25.458 - 25.471 - 25.603 - 25.607
25.609 - 25.610 - 25.637 - 25.696 - 2,5.758
27.771 - 25.336 - 25.816 - 25.847 ._ 25.953
25.954 - 26.022 - 26.039 - 26.076 - 26.101

CNP 26.121 - 26.125 - 26.191 - 26.204 - 26.231
26.292 - 26.301 - 26.311.

MINISTERIO DA GUERRA
e
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Em 16 de maio de 1942
Despachos:
E' designado o 1.0 tenente Fernando Bel-

ford Bethlem para exercer as funções de au-
xiliar de instrutor de Cavalaria da Escola -Mi-
litar.

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães médicos Drs. Ruy Bueno de Arruda
Camargo, do Hospital Militar de S.' Paulo para
o III/4.0 Regimento de Infántaria e José de
Oliveira Ramos do III/4.0 Regimento de In-
fantaria para o Hospital Militar do São Paulo.

Secretaria Geral do Ministério
da Guerra

Quarta Divisão
EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECRETARIO

GERAL
Licença:

Foram concedidas:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-

creto-lei n. 1.713, de 28-10-939:
'Trinta dias a Nazaret Braga Peixoto, datiló-

grafo da classe G, do Q. S., classificado na Es-
cola Militar, de 3-4 a 28-5-942 (D/4—P. 12.054
de 1942);

Trinta dias a Rouget de L'Isle Perez, escri-
turário da classe G, do Q. P., classificado na
Escola Militar, de 7-4 a 6-5-942 (D/4 — P.
11.563-42);

Trinta dias a Vitor de Lima Câmara, inspe-
tor de alunos da classe F, do Q. S. classifi-
cado na Escola Militar, de 4-4 a 3-5 2942 (D/4
— — P. 11.507-42).

— Seis dias a Fernando Soares Rodrigues de
Vasconcelos, escriturário da classe E, do Q. P..
classificado na Diretoria do Arquivo do Exér-
cito, nos termos dos arts. 154,162 (letra b) e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, de
13 a 18-4-942 (D/4 — P. 11.633-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de .28-10-939, combinado
com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4-2-38:

Vinte dias a Francisco Sapienza, inspetor au-
xiliar, referência VII, da Fábrica do Realengo,
de 22-4 a 11-5-942 (D/4 — P. 12.188-42);

Sessenta dias a Maria do Carmo de Menezes
Bentes, auxiliar de escritório, referência X, da
Diretoria de Fundos do Exército, de 30-3 a
28-5-942 (D/4 — P. 11.709-42).

— Seis dias a João Pereira Dias, auxiliar de
escritório, referência VII, desta Secretaria, -nos
termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do
decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados
com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4-2-938.
de 27-4 a 2-5-942 (D/D — P. 12.402-42).

— Sessenta dias a Maria José Monteiro, au-
xiliar de escritório, referência IX, da Diretoria
de Engenharia, nos termos dos arts. 154,156 e
e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939;
combinados com o art.. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4-2-,938, de 24-4 a 22-6-942 (D/1
— P. 11.956-42).

Apostila:

Foram lavradas as seguintes:
No decreto de 31-12-941, promovendo por

merecimento Severino de Freitas-Barbosa, ao
cargo da classe C, da carreira de artífice, do
Quadro Suplementar:

"O funcionária de quem trata o presente de-
creto foi promovido por antiguidade, e não
como está mencionado".

— No decreto de 30-4-940, promovendo por
merecimento Jorge Carvalho Peregrino Ferrei-
ra, ao cargo da classe E, da carreira de escri-
turário, do Quadro I:

"O nome do funcionário de quem trata o
presente decreto é Jorge Peregrino Ferreira, e
não como está mencionado".

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Em 4-5-1942
Requerimento despachado
Zwetsch & Cia., industriais e comerciantes.

apresentando comprovante de nacionalidade
brasileira de todos os • sócios dessa firma,
solicitando comunicação aos E. M. I. — Co-
munique-se aos E. M. I. o que consta do do-
cumento anexado.

— Indeferido, à vista dos pareceres (Processo
n. 14.974-40).

José Lerch, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título declaratório.
— Indeferido, à vista dos pareceres (Processo
n. 22.613-40).

José Silvestrini, residente no Estado do Minas
Gerais, solicitando título declaratório. — In-
deferido, nos termos dos pareceres (Processo
n. 22.927-40).

Guilhermina Stall de Aguiar, residente nesta;
Capital, solicitando naturalização. Aguarde
o prazo legal de dez anos consecutivos de resi-
dência no país (Proc. n. 3.219-41) .

Thereza Conde Crisi, residente no Estado de
São Paulo, 'solicitando titulo declaratório. —
Indeferido, à vista da informação (Processo
n. 380-42).

Segunda Secção

Por portaria de 7 do maio de 1942, e na
conformidade do ar. 1.0, § 5 0, de decreto
n. 6.918, tre 14 de maio de 1908, combinado
com o art .25; do decreto-lei n. 389, de 25 de
abril do 1938,Joi declarado cidadão brasileiro:,

Amadeu Inocêncio Fonseca, natural de Por-
tugal, nascido a 13 do outubro de 1893, filho
de António Inocèncio e de Josefa Pereira Fon-
seca, casado, residente nesta Capital. (Porta-
ria n. 5.413— Proc. n. 14.509-941).

Policia-Civil do Distrito Federal

Compareçam à Terceira Secção do Serviço de
Registo de Estrangeiros das-13 às 15 horas:

Chefe: Walter de Castro Britto.

Dia 13 de maio de 1942

Processos — Nomes:

N. 17.713 — Antonio Chapouto.
N. 17.287 — Oliveiros Domingues.
N. 149.322 — Manuel Gençalves Prado.

(*) Reproduz-se por Ler saido com incorre-
ções, no Diário Oficial do 9 do corrente msè.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS
INTERIORES -

Proc. n. 4.221-42 — Karl Kaufmehl. — Re-
queira ao Arquivo Nacional, se o desejar.

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção

ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 15 de maio de 1912

Requerimentos despachados
Wady Elias Abras, residente no Estado de

Minas Gerais, solicitando titulo declaratório.
— Indeferido, ã vista dos pareceres (Processo
n. 26.744-39).

▪ Umberto'Zucchi, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Prove,
com, documento habil, que se .encontrava no

Brasil a 15 de novembro de 1889, em compa-
nhia de sua genitora e os lugares onde residiu
até 24 de agosto de 1891 (Proc. n. 3.669-40).

Henrique Emilio Bredt, residente no Estado
do Paraná, solicitando titulo declaratório.- —
Indeferido, nos termos das informações (Pro-
cesso n. 10.668-40) .

Heitor de Laurentis, residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando título declaratório.
— Indeferido, nos termos da informação (Pro-
cesso n. 11.029-40) .

Léo Singe;residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando titulo declaratório. — Inde-
ferido, nos termos da informação (Proe. nú-
mero 299-40).

Hyginho Singe, residente no Estado de Minas
Gerais, solicitando titulo declaratório. — In-
deferido, nos termos dos pareceres (Proc. nú-
mero 12.302-40).

José Lutzenberger, residente no Estado „do
Rio Grande do Sul, solicitando titulo declara-
tório. — Indeferido, nos termos das informa-
ções-policiais (Proc. n. 13.097-40).

Julio Erdos, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando titulo declaratório.
— Indeferido (Proc. n. 14.471-40).

Jorge Eichert, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título declaratório.

Tarifa das Alfludegas

Brochura 12$0

COM

Índice Alfabético e Remissivo

Encadernado 20$0
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Dia 14 de maio de 1942



MINISTERIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMERCIO

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Processos despachados

Em 7 de novembro de 1911
Sindicato dos Operários em Padarias, com

sede, em Aracajú, pedindo ratificação de re-
conhecimento sob a denominação de "Sindi-
cato dos Trabalhadores na Indústria de Pani-
ficação p Contei (alia, de Aracaju" (MT1C
13.922-42). — Como parece ao Departamento
Nacional do Trabalho. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos Operários em Pada-
rias, com sede em Aracajú, pleiteando sua
adaptação ao regime institu , do pelo decreto-
ei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, e tendo

em consideração o acordo da Comissão do En-
quadramento S'ndical, reconheço o mesmo
Sindicato sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria de Panifica-
ção e Confeitaria, de Aracajú", como repre-
sentante da respectiva categoria profissional,
com base territorial no Município de Aracajú,
Capital do Estado 40 Sergipe, aprovados os
respectivos estatutos com as alterações decor-
rentes deste despache e homogeneizadc o qua-
dro socia com a exclusão dos trabalhadores
no indústria de -arnes e derivados, tudo de
acordo com o art 56 do citado ciscreto-lei nú-
mero 1.402, e na forma das instruções bai-
xadas pela Portaria Ministerial n. Sem-537,
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente astr de re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.

Dia 16 de março de 1912
Foram assinadas as cartas que reconhecem

cimo representantes das respectivas catego-
rias profissionais, nos termos da legislação
em vigor, os seguintes: Sindicato dos Trabalha-
dcres na Indústria da Lavandaria e Tintura-
rio do Vestuário, de Perto Alegre. COM sede
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul (MTIC
5.976-42); Sindicato dos Enfermeiros, de São
Paulo, com sede em São Paulo, Estado do
mesmo nome (MTIC 5.971-42); Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Fia •ão e Tece-
lagem, de Guaratinguétá, com sed_ em Gua-
ratinguetá, Estado de São Paulo (MTIC
5.918-42); Sindicato dos Trabalhadores, no
Comércio Armazenados, no Estado do Espírito
santo, com sede em Vitória °(MT1C 7.326-42);
Sindicato dos Estivadores, do Distrite de Cabo
Frio, com sede em Cabo Frio, Estado do Rio
de "[arteiro (MTI 11.601-41); Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Caçados. de
São Luiz, com sede em São Luiz, Maranhão
(MTIC 17.275-41); Sindicato dos Trabalhado-
res nas Indústrias de Fiação e Tecelagem, de
Morenos, com sede em Morenos, Pernambuco
(MTIC 5.969-42) • Sindicato dos Estivadores,
do Distrito do Arraial do C com sede no
mesmo distrito município de Cabo Frio, Es-
tado do Rio de Janeiro (MTIG 23.070-41);
Sindicato dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários, de Juiz de Fora, com sede em
Juiz de Fora, Minas Gerais (111TIC 6.120;42);
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do
Cimento, Cal e Gesso, de São Gonçalo_com sede
em São' Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro
(11ITIC 1..963-41); Sindicato dos Trabalhado-
res em Empresas de Carris Urbanos, de Ni-
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Comissão de Metalurgia
ATA NÚMERO TRINTA E OITO

Aos sete dias do mês de maio de mil nove-
centos e quarenta e dois, realizou-se a tri-
gésima oitava reunião •ordinária da Comissão
de Metalurgia, em sua sede no sétimo pavi-
mento do Edifício do Ministério da Marinha,
sob a presidência do Excelentíssimo Senhor
contra-almirante G. M. Alerto da Cunha
Pinto e com a presença dos respectivos mem-
bros, senhores tenente coronel João Muller
Neiva de Lima, representante do Ministério da
Guerra, capitão de Fragata Q.M. Manoel Pe-
reira Reis Neto, representante do Ministério da
Marinha e engenheiro civil Libero Oswaldo de
Miranda representante do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas. — Constituida assim
a mesa, às quatorze horas, o senhor presi-
dente declarou abertos os trabalhos ordinários
e ordenou que se procedesse a leitora da ata
da reunião anterior, o que foi feita, sendo a sua
redação aprovada e em seguida assinada por
todos os membros da Comissão que se achavam
presentes._ O senhor presidente deu conheci-
mento dos principais ofícios e despachos após
a última reunião ordinária, que foram os se-
guintes: ofício número cento e sessenta e seis
ao senhor diretor da Companhia Nacional Ci-
mento Portland autorizando a cessão aos re-
presentantes da Bucyrus Erie Companhia dos
restos de uma lança de escavadeira quebrada
pesando doze toneladas, ficando entretanto su-
jeito à vistoria da Alfândega; ofício número
cento e sessenta e sete ao senhor inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro, comunicando a

• autorização dada a Companhia Nacional de Ci-
mento Portland do material constante do ofício
supra; ofício número cento e sessenta e nove
ao senhor diretor da Divisão do Material do
Ministério da ViaçãO e Obras Públicas agra-
decendo a comunicação de ter o Excelentíssi-
mo senhor ministro da Viação autorizado o
fornecimento de trilhos usados à Escola de

Éo-i -ÁisAprendizes Marinheiros do Ceará pela Rede

de Viação Cearense; ofício número cento e se-
tenta ao senhor diretor do Hospital Central do
Exército requisitando o material existente no
Hospital e julgado indispensavel à indústria
militar;" ofício número cento e setenta e dois
ao senhor diretor presidente da Companhia
Ferroviária São Paulo-Goiaz, comunicando ter
sido constatada pela Alfndega de Santos que os
trilhos cuja venda foi autorizada pelo ofício
número cento e cinquenta e seis desta Co-
missão, não gozaram de favores aduaneiros e
portanto podem ser alienados sem outras for-
malidades; Despacho número duzentos e seis
ao senhor capitão dos Portos de Pernambuco,
remetendo o requerimento de M. Barros e
Silva, com a declaração de que se tratando de
trilhos procedentes de estradas de ferro ou
companhias de bondes, não podem os mesmos
ser vendidos sem prévia audiência da Co-
missão; despacho número duzentos e oito ao
Excelentíssimo senhor diretor geral de Nave-
gação encaminhando o requerimento de Lopes
Saraiva & Companhia, e solicitando informa-
ções se o material interessa áquela Diretoria;
despacho número duzentos e onze ao Excelen-
tíssimo senhor ministro da Marinha encami-
nhando o processo de João Cabanas & Compa-
nhia Limitada, submetendo à apreciação a car-
ta junta ao processo relativa a exploração do
casco da cábrea naufragada p,róximo à ilha
do Boqueirão; em seguida o senhor presidente
comunicou que a Secretaria apresentou o se-
guinte movimento no período de trinta de abril
a seis de maio do corrente ano: ofícios dezes-
sete; despachos onze; carta duas; guias de
transporte setenta e oito; rádios dezenove; re-
querimentos cento e sete; guias de exportação
de cabotagem seiscentas e dez; guias de expor-
tação para o exterior dezoito. Nada mais ha-
vendo a tratar deu o senhor presidente às
quinze horas e trinta minutos como encerrados
os trabalhos. — Alberto da Cunha Pinto, con-
tra-almirante presidente. — João Muller Nei-
va de Lima, tenente coronel. — Manoel Pe-
reira Reis Neto, capitão de fragata-QM e Li-
bero Oswaldo de Miranda, engenheoro civil.

terói, com sede em Niterói, Estado do Rio de
Janeiro (MTIC 15.957-41); Sindicato dos Ofi-
ciais Eletricistas, do Rio de Janeiro, com sede
nesta Capital (11V1IC 3.206-41);

Foram assinadas as cartas que reconhecem
como representantes das respectivas catego-
rias econômicas, nos tern.os da legislação em
vigor, os seguintes: Sindicato das Empresas
de Radiodifusão, no Estado de São Paulo, com
sede em São Paulo (MTIC 2.364-42); Sindi-
cato da Indústria do Trigo, no Estado do Rio
Grande do Sul, com sede em Passo Fundo
(MTIC 5.970-42).

Dia 24
Foi asánada a carta que reconhece como

representante da respectiva profissão liberal,
nos termcie da legislação em vigor, o seguinte:

Sindicato dos Contabilistas, no Estado do
Pará, com sede em Belem (141TIC 8.437-941).

Dia 10 de abril
Fo iassinada a carta que reconhece como re-

presentante da respectiva categoria profissio-
nal, nos termos da legislação em vigor, o se-s
guinte: Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias de Olaria, Cimento e seus Produtos, Cal
e Gesso, Ladrilhos Hidráulicos e Cerâmica para
Construção, no Estado de Pernambuco, com
sede em Recife (MTIC 9.818-942).

Dia 13
Foi assinada a carta que reconhece como re•

presenatnte da respectiva categoria profissio-
nal, nos termos da legislação em vigor, o se-
guinte: Sindicato dos Empregados em Estabe-
lecimentos Bancários, de Maceió, com sede em
Maceió, Estado de Alagobs. •

Associação Profissional dos Trabalhadores
em Empresas Telefônicas do Estado de São
Paulo, corp sede na cidade de São Paulo, soli-
citando ratificação de reconhecimento sob a de-
nominação de "Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Telefônicas, no Estado de São Pau-
lo" (111TIC 6.480-942). — Como parece ao De-
partamento Nacional do Trabalho. Atendendo
ao ique requereu a Associação Profissional dos
Trabalhadol-es em Empresas Telefônicas do
Estado de São Paulo, com sede na cidade de
São Paulo, registada no Departamento Estadual
do Trabalho de São Paulo, na forma do art. 48
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
segundo a redação dada pelo de n. 4.353, de 29
de junho de 1940, pleiteando o seu reconheci-
mento como sindicato segundo o regime insti-
tuido pelo citado decreto-lei n. 1.402, e tendo
em consideração os acordãos da Comissão do
Enquadramento Sindical, resolvo negar provi-
mento ao recurso de fls. 127, e reconhecer a
Associação Profissional requerente como Sin-
dicato sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhsclores em Empresas Telefônicas, no
Estado de São Paulo", com base territorial no
Estado de São Pa.ulo, como representante da
respectiva categoria profissional, apostilando-
se a carta do "Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas de Comunicações, de São Paulo",
para o efeito de ser cancelada a representação
da categoria profissional dos "trabalhadores em
empresas telefônicas" que passa a ser represen-
tada em todo o Estado de São Paulo, pelo Sin-
dicato ora reconhecido, esclarecendo-se final-
mente, que o "Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas de Comunicações, de São Paulo" tem
pleno direito à arrecadação do imposto sindi-
cal correspondente ao ano de 1941, de todos
quantos integravam as categorias pelo mesmo
representadas na respectiva base territorial,
tudo de acordo com os arts. 5.0 a 10 do citado
decreto-lei n. 1.402, e na conforrnidade das
instruções contidas na Portaria Ministerial
SCm-337, de 31 de julho de 1940,-devendo ser
submetida à minha assinatura a competente
carta de reconheéimento, depois de pago o de-
vido selo.

Dia 27
Pedro Hoschett, pedindo seja dada solução à

sua carta na qual reclama contra a Santa Casa
de Santo André (São Bernardo), despedida sem
justa causa após quatorze anos de serviço
(MTIC 6.569-942). — A decisão da Junta de
Conciliação e Julgamento, confirmada pelo
Conselho Regional do Trabalho da 2.a Região, •
não mais é passivel de reforma, visto como en-
cerrada ficou a instância do organismo judi-

MINISTERIO DA MARINHA
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DNT. 32.957-41. - Jayme Ferreira:.
- 50$0 (cinquenta mil réis). - Em 13-5-
1942.

DNT. 32.573-41. - Marti, Pacheco
& Companhia Ltda. - 10080 (cem znil
- Em 13-5-12.

DNT. 32.930-41. - J. Arruda & Com-
panhia. - 5020 (cinquenta mil reis). - Em
13-5-42.

DNT. 32.958-41. - José Castro & Com-
panhia Ltda. - 50$0 (cinquenta mil réis).
- Em 13-5-42.

DNT. 32.750-41. - Joaquim Jorge Fi-
gueiredo. - 5010 (cinquenta mil réis). -
Em 13-5-42.
DNT. 29.508 :. 41. - Afonso Costa. - 5080
(cinquenta mil. réis). - Era 13-5-42. •

DNT. 32.549-41. - Paulo Alves & Li-
nhares Ltda. - 5030 . (cinquenta mil réis).,
- Em 13-5-42.

DNT. 32.748-41. - F. Miranda & Ir-
mão. - 5010 (cinquenta mil réis). - Em
13-5-42.

DNT. .32.827-41. - M. Rodrigues Tei-
xeira & Cia. - 10080 (cem mil réis). -
13-5-42.

DNT 21.464-41. - Luiz Severiano
Ribeiro. - 50$0 (cinquenta mil réis). - Em
13-5-42.

Por infração do decreto-lei n. 1.843, de
7-12-39:

DNT. 8.490-42. - Antonio da Silva.
- 10030 (cem mil réis). - Em 13-5-42.

Pedidos de certidões:	 •
DNT. 5.592-42. - Z. Brandão. -

Apresente procuração o signatário de folhas
2. - Em 2-5-42.

DNT. 8.422-42. - Edésio de Castro.
Como requer, em vista ad informação. - Em
13-5-42.

DNT. 796-42. - Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústriad Gráficas do Rio de
Janeiro. - Certifique-se o que constar so-
bre a resposta à petição inicial. - Em 6-5-
1942.	 11*

.. • DNT. 26.935-41, - S. A. Air Fran-.
ce. - Arquive-se. - Em 11-5-42.

DNT. 9.914-41. - Ilugo Molinari
& Companhia Ltda. - Certifique-se. -
13-5-42.

Diversos despachos:
DNT. 7.289-42. - Companhia de Te-

cidos Confiança, comunicando prorrogação de
expediente. -Em face das informações, defiro
o pedido de folhas 2. - Em 13-5-42.

DNT. 7.286-42. - Bernini & Compa-
nhia, comunicando prorrogação de expedien-
te. - Nada ha o que deferir. - Arquive-se.
- Em 13-5-42.

DNT. 30.184-41. - Francisco do Nas-
cimento Afonso. - Auto de infração lavrado
por inobservância do artigo 18 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1940. - Apresen-
te procuração o signatário da defesa. - Em
27-4-42.

DNT. 32.572-41. ,- Auto de infração
lavrado -  Claudino Caetano Alves, por
inobserância do art. 18 do decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940. - Apre-
sente procuração o signatário da- defesa.
Em 27-4-42.

DNT. 1.381-42. - Auto de infração
lavrado por inobservância do art. 1.0 do de-
creto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940. -
Prove o alegado na defesa. - Em 13-4-42. -"ell

DNT. 5.941-42, - Auto de infração
lavrado contra Francisco Pereira da Fonseca,
por inobservância do art. 12 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1940. - Prove
devidamente o alegado na defesa. - Em 5-5-
1942.

DNT. 7.669-42. - Auto de infração
lavrado contra a Companhia Importadora
Sueca, Ltda., por inobservância do art. 5P
§ 2.° do decreto ri, 24.637, de 10 de julho de
1934. - Apresente procuração o signatário
da defesa. - Em 5-5-42.

DNT. 7.339-4,2. - Auto de infração la-
vrado contra AC da Silva Tavares, por inob-
servância do art. 1.0 do decreto-lei número
2.302. de .13 de junho de 1940. - Apresen-
te Procuração o signatário da defesa. -
6-5-42.

Dia 28
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

de Chapéus, Guarda,Chuvas e Bengalas, do Rio
de Janeiro, solicitando aprevação de Diretoria
e Conselho Fiscal (MTIC 169-942). - Como
parece ao Departamento Nacional do Trabalho
e na conformidade das instruções contidas na
Portaria Ministerial.n. Sem-338, de 31 de ju-
lho de 1940, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores, do Rio de Ja-
neiro", para a constituição da respectiva admi-
nistração - Diretoria e Conselho Fiscal - que
autorizo seja empossado, de acordo com o ar-
tigo 21 do decreto-lei n. 1.102, de 5" de julho
de 1939, observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Presidente, Brivaldo
Vieira de Castro-; secretário, Demófilo Perez;
tesoureiro, Silvio Loth. Conselho Fiscal: Mario
Bertozzi, Adroaldo Gomes da Silva, Rubem Pe-
reira da Costa, dependendo a convocação dos
respectivos suplentes da prova de terem sido
cumpridas as exigências a que se refere o arti-
go 5.° da citada portaria ministerial núme-
ro SCm-338.

Sindicato da Indústria de ..kr„efatos de Papel
e Papelão, do Rio de Janeiro, pedindo aprova-
ção de Diretcria e Conselho Fiscal (MTIC nú-
mero 26.622-911). - Como parece ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho e na conformi-
dade das instruções contidas na portaria minis-.
teria' n. SCm-338,.de 31 de julho de 1940, apro-
vo as eleições realivadas no "Sindicato da In-
dústria de Artefatos de Papel e Papelão, do
Rio de Janeiro" para a constituição da res-
pectiva administração - Diretoria e Conselho
Fiscal - que autorizo seja empossado, de acor-
do com o art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5
de julho de 1939, observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria: Presidente,
Edmundo Pereira Leite; secretário, Antenor
Mattos Mendes, tesoureiro, Moacyr Pereira de
Souza. Conselho Fiscal: Alvaro Ferreira Ja
-Costa, Jordão Gregório Cansado Conde, Alvaro
Carvalho, dependendo a convocação dos res-
pectivos suplentes da prova de terem sido cum-
pridas as exigências a que se refere o art. 5.°
da citada portaria ministerial n. Sem-338.

Dia it
Conselho Nacional do Trabalho, submetendo

à consideração o processo no'qual Augusto Fla-
vio de Lima Junior, pede providências acerca
do andamento do processo n. 6.673-39, concer-
nente à reclamação apresentada contra Domin-
gos Barone, por Madalena Russo (MTIC. 31.755,
de 1941). - O processo a que alude o interes-
sado já foi julgado pelo Conselho Regional do
Trabalho da 2.° Região, achando-se em fase de
execução. Publique-se e arquive-se.

The Leopoldina Railway Company, Limited,.
pedindo avocação do processo n. MTIC. 5.680,
de 1939, para o efeito de ser reformado o acor-
dão pelo qual a Câmara de Justiça do Trabalho
do Conselho Nacional do Trabalho determinou
a reintegração de José Pereira da Silva, nos
seus serviços (MTIC. 5.680-39) . The Leopol-
dina Railway Company Ltd. pleiteia a avoca-
cão do presente processo, com o fim de ser re-
formado o acordão da Ctintara de Justiça do
7'robalho, proferido a 7 de julho de 1941. Pre-
liminarmente, tendo a Egrégia Câmara conhe-
cido da hipótese por força do que dispõe o ar-
tigo IP, alínea c, do decreto-lei n..3.229, do 30
de abril de 1941, não tem cabimento a ovou-
tória pleiteada, estando a instância definitiva-
mente encerrada. Indefiro, portanto, o pedido
da empresa, devendo o processo voltar ao Con-
selho Nacional do Trabalho, conforme opina o
consultor jurídico, afim-de que seja cumprida
a execução do julgado, como aliás, ja havia sido
determinada pelo próprio Conselho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISIRO

Dia 11 de maio de 1942 (aditainento)
Processo despachado:

Associação Profissional dos Comissários e
Consignatários de Gêneros Alimentícios do Rio
de Janeiro, solicitando reconhecimento como
"Sindicato dos Comissários e Consignatários de

Gêneros Alimentícios, do Rio de Janeiro" --
(MTIC. 15.003-42). - Como parece ao D.N.T.
Atendendo ao que requereu a Associação Pro-
fissional dos Comissários e Consignatários de
Gêneros Alimentícios do Rio de Janeiro, com
sede nesta Capital, registada no Departamento
Nacional do Trabalho, na forma do art. 48 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, se-
gundo a redação dada pelo de n. 2.353, de 29
de junho de 1940, pleiteando seu reconheci-
mento como sindicato, segundo o regime ins-
tituido pelo referido decreto-lei n. 1.40?, e
tendo em consideração o acordão da Comissão
do Enquadramento Sindical, reconheço a refe-
rida Associação Profissional sob a denominação
de "Sindicato dos Comissários e Consignatários
de Gêneros Alimentícios, do Rio de Janeiro'
(agentes autônomos do comércio), como repre-
sentativo dr. respectiva categoria econômica,
na base territorial' do Município do Rio de Ja-
neiro, D.F., aprovados os respectivos estatutos.
tudo de acordo com os arts. 5•0 a 10 do citado'
decreto-lei n. 1.402, e na conformidade das
instruções baixadas pela portaria ministerial
Sem-337, de 31 de julho de 1940, devendo ser
submetida à minha assinatura a competente
carta de reconhecimento, depois de pago o de-
vido selo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO Si. DIRETOR

Dia 15 de maio de 1942
DNT. 25.812-41. - "Bank of London

& South America Limited", requerendo seja
aprovado modelo de Registo de Horas Extra-
ordinárias de Trabalho. - Como proposto,
recolha-se ao Arquivo. Em 30-4-1942.

EXPEDIENTE Do SR. INSPETOR-CHEFE

Multas impostas:
Por infração do decreto-lei n. 2.308 de

13-6-40:	 .
DNT. 7.334-42. - Sociedade Forne-

cedora da Indústria e Navegação Portela Li-
mit.ada. - 5(40 (cinquenta mil réis). -
Em 13-5-42.	 •

DNT. 7.635-42. - Bernardo 84 Souza.
Ltda. - 5010 (cinquenta mil reis). - Em
13-5-42. .

DNT. 882-42. - José Gomes & Irmão.
- 5020 (cinquenta mil reis). - Em 13-5-
1942 .

DNT. 1.277-42. - O. Altino Rocha.
5010 (cinquenta mil reis). 	 Emn 13-5-42.

DNT. 1.621-42. - A. P. Pinto & Com-
panhia. - 5010 (Cinquenta mil róis). -
Em 13-5-42.

DNT. 8.157-42. - Jeronymo Figuei-
ra. - 5080 (cinquenta mil réis) . - Em
13-5-42.

DNT. 1.939-42. - A. Silva & Oliveira.
- 10010 (cem mit réis). - Em 13-5-42.

DNT. 32.956-41. - Manoel Ribeiro. -
5010 (cinquenta mil reis). - Em 13-5-42.
DNT 7.871-42. - El ias Abdalla Cu-
quize. - 50$0 (cinquenta mil réis). -
13-5-42.

DNT. 7.336-42. - Silva, Magalhães
Sa Companhia. - 5080 (cinquenta mil réis).
- Em 13-5-42.

DNT. 6.575-42. - Valadares Fernan-
des & Companhia Ltda. - 5030 (cinquenta
mil réis). - Em 13-5-42.

DNT. 7.321-42. - Serafim & Costa. -
100$0 (cem mil réis). - Em 13-5-42.

DNT. 1.575-12. - José da Costa Tei-
xeira. - 5020 (cinquenta mil réis). - Em
13-5-42,

DNT. 1.043-42. - J. M. S. Pinto -
20080 (duzentos mil réis), - Em 13-5-12.

DNT. 1.918-42. - Arnaldo G. Lins.
- 10080 (cem mil réis). - Em 13-5-42.

DNT. 32.680-41. - Alves & Tavares...
- 20080 (duzentos mil réis). - Em 1 3-5-
1942.

DNT. 32.826-41. - A. C'on ti abe
& Companhia.	 100$0 (~11 "41 réts). -
Em 13-5-42.

Ciário especial, a quem está incumbida a solu-
ção dos dissídios trabalhistas. Transmita-se e
arquive-se.

,•n•
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DNT.	 7.672-42. - Auto de infração
lavrado contra Antonio Cruz por infração do
art. 12 do decretolei n. 2.308, de 13 de junho
de 1940. - Apresente procuração o signatá-
rio da defesa. - Em 5-5-42.

lyamero	 • Natureza da lesão Grau Indico Número	 Natureza da lesão Grau índice

292 Imobilidade da 3.a fa- 292 Redução, em grau mé-DNT.	 30.620-41. .- Termo de Verifi- tange	 do	 indicador	 e , dio, dos movimentos docação lavrado contra Otavio Campos da Silva, dos doi. dedos secun- indicador M. S. Redu-por infração do art. 50 § 3.° e artigo 36, do dários. M. S. - Pro- ' cão,- em	 grau	 médiodecreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934. - cesso n. 3.321-41 • - dos movimentos	 dosApresente procuração o signatário da defesa.
- Em 11-4-42.

Processos arquivados:
DNT.	 29.762-41. -. Adão Lemos.

292 Imobilidade	 da 3•a fa.:
lenge do	 indicador	 e
dois dedos secundários
M. S. - Processo nú-

,

dois	 dedos	 seeundá-
rios M. S. Redução, em
grau médio, dós mo-
virnentos	 do	 mínimo

DNT.	 27.068-41 . - Companhia Imobi- mero_ 8.376-41	 	 - 2 M.	 S.	 - Processos
ilária Fomento Agrícola Cifa S. A.

DNT.	 27.756-41.	 -	 A.	 Moreira
292 Redução dos movimen- •tos da 2.a e 3.a falan- 292

fls. 1.686-41 e 8.062-4:.
Imobilidade da 2.a o 3.a

-• 6

& Martins.
DNT.	 8.768-40. - Gonçalves & Sier-

ra.

• ges do indicador e de
um	 dedo secundário,
M. S. - Processo nú-

falanges do indicador e
dos dois dedos secun-
dá rios M. S. - Pro-

DNT.	 22.969-39. - Agostinho Coelho. mero 8.225-41	 	 - 3 • cessa 11. 3.283-41 .... - 6
2.-DNT.	 7.832-42.	 Massas Alimentícias 292 Imobilidade	 em exten- . 292 Imobilidade	 em exten-

Aymore Ltda.	 . tensão de um dedo se- são do indicador o dc
DNT.	 29.041-41. - M, C. Fernandes. cundário e do mínimo um dedo secundário M.
DNT .	 8.427-42.	 - Lojas Americanas M. S: - Processo nú- • S.	 - Proc.	 número

S. A. mero 8.033-41	 	 --- 4 6.180-41	 . 	 -- 6
DNT.	 6.542-42, - Salvador Esperança 292 Imobilidade da 2.a e 3.a 292 Imobilidade	 em exten-

dc Companhia Limitada, falanges	 do	 indicador são do indicador M. S.
DNT.	 5.937-,42.	 -	 Israel	 Menasche M. S. Redução acen- Pequena	 redução	 dos

& Companhia, tuada dos movimentos
do mínimo M. S. - .

movimentos de um de-
do	 secundário- M. g .

•
.

Proc. n.	 1.976-41	 ... - 4	 r Redução. acentuada dos
Departamento Nacional de Seguros

Privados e Capitalização
292 Pequena r e du ç ã o dos

movimentos	 do	 indi-
cador,	 dos	 dois dedos

, movimentos do mínimo
M. S. - Processo nú-
mero 497-41 	 __ 8

CIRCULAR N. 14 -- EM 30 DE ABRIL DE 1942
Classificação de lesão

secundários e do míni-
mo M. S: - Processo
n.	 8.477-41	 	 ---- 4

"292 Redução, em grau mó-
dio, dos movimentos da
articulação	 do	 punho

Sr.	 inspetor. 292 Imobilidade	 da 3.a fa-
tange do indicador M.

B. S. Pequena redução
dos movimentos do in-

Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis S. Imobilidade em ex- dicador, dos dois dedos
ralcular	 as	 indenizações	 d a s	 incapacidades tensão de um dedo se- secundários o do mí-
ronstantes da presente circular, pelos núme- cundário M. S. Imobi- nimo M. S. - Pro-
ros e índices das Tabelas de Invalidês Perma- lidade da 3•8 falange do cesso n. 1.087-41 .... -
Rente, abaixo mencionados: . outro dedo. secundário

M. S. - Proc.	 nú-
292 Redução acentuada dos

movimentos do indica-
Número	 Natureza da lesão Grau Indico

292
mero 1.821-41	 	

Pequena r e du ç ã o dos
movimentos do indica-

- 4 dor, dos dois dedos se-
cundários o do mínimo
M. S. -	 Proc.	 nú-

292

292

Imobilidade da 3•a fa-
longe do indicador M.
S. - Imobilidade da
2.a falange de um dedo
secundário	 M. S. -
Proc. n. 7.545-41	 ...

Redução dos movimen-
tos da 3.a	falange	 do
indicador e de um de-

-

•

i

•

292

dor M. S. Imobilidade
em extensão de uru de-
do secundário	 M.	 S.
Pequena redução	 dos
movimentos	 do outro
dedo secundário M. S.
- Proc. n.	 .509-41.3

Imobilidade da 2.a e 3.a
falanges	 do indicador

-

292
mero 2.478-41	 	

Redução, em grau mé-
ciio, da sensibilade	 do
antebraço e mão B. S.
e M. S.	 Pequena re-
dução dos movimentos
"do indicador, dos dois
dedos secundários e do
mínimo M. S. - Pro-

... a

292

do secundário	 M.	 S.
- Proc. n. 4.632-41

Pequena redução dos
movimentos	 dos	 dois
dedos secundários M.

- 1

292	
,

e de um dedo secunda-
rio M. S. - Processo
n. 6.178-41	 	

Redução acentuada cios
movimentos	 dos	 dois

292
cesso n .	 5.405-41	 . :.

Imobilidade	 ed.). exten-
são do indicador e dos
dois dedos secuadários
M. S. - Processo nú-

- s.

292
S. - Proc. n. 3.079-41

Imobilidade da	 3•a fa-
longe de um dedo se-
cundário M. S. Redu-

- 1 •dedos secundários e do
mínimo M. S. Edema,
de carater permanente
do dorso da mão M. S.

292
mero 8.244-41 	

Reduçãó, em grau máxi-
mo, dos movimentos da
articulação	 do	 punho

-

•

9

C ri o dos movimentos - Proc. n. 7.750-41. - B. S. Imobilidade em
da 2•a falange do mini-
rqo M. S. - Processo

292 Imobilidade	 em exten-
são de um dedo secun-

.. extensão dos . dois de-
dos	 secundários	 e ,'o

•

n.	 4.705-41	 	 - i dário M. S. Imobilida- " nainimó M. S. - Pro-
292 Imobilidade	 da 3.a fa- de em extensão do ml- cesso n.	 5.943-41	 ... - 10

lange de um dedo se- nimo M.	 S: - Pro- " 294 Imobilidade da 2.a e 3.a
cundário e do mínimo cesso n. 2.428-41 .... - 5 falanges de um	 dedo

292

M. S. - Proc. mime-
ro 31-42 	

Pequena redução dos
1

292
,

Redução dos movimen-
tos da 2.a e 3.a falan-
ges do indicador M, S.

secundário M. P. imo-
bifida& em flexão do
mínimo M. P. - Pro-

movimentos do indica-
dor e de um dedo se-

Imobilidade em exten-
são de um dedo seeun- 294

cesso n.	 5.362-41	 ...
Imobilidade	 em	 flexão

- 4

cundário M. S. - Pro- dário M. S.	 Redução de um dedo secundário •

1
292

cesso ns.	 4.517-41 ---
2.391-41	 .. ...... 	

Pequena r e du ç 11 o dos
- ..

dos movimentos da 2.a
e 3.a falanger do outro
dedo secundário M. S.

,

294

e do mínimo M. P. -
Proo. n. 8.158-41	 ...

Imobilidade	 em	 flexão
.... A	 -

movimentos	 dos	 dois - Proc. n. 7.342-41 - 5 1 de um dedo secundário
dedos secundários e do 292 Redução acentuada dos M. P. - Processo nú-

•

292

mínimo M. S. - Pro-
cesso ri.	 4.331-41	 	

Imobilidade da 2.a• fa-
longe do indicador M.

- 2 ,
movimentos do indica-
dor M. S. Imobilidade
em	 extensão	 de	 um
dedo secundário M. S.

294

•

mero 1.89.0-41	 	
Imobilidade	 em	 flexão
dó. indicador e de um
dedo secundário. s1, P.

-

..
S.	 Imobilidade da 2.a
falange dcs dois dedos
secundários M. S. -

Redução acentuada dós
movimentos do outro
dedo sOcundária M. S.

. 294
- Proc. n. 5..055-41.

Imobiridade em	 flexão
dos dds dedos seaun-

g-
•

8

Proc. n... 4.719-41 ... - 2 --- Proc. n. 7.342-41. .--.- 7 . dários M.	 P. imobili-
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Número Natureza -da lesão	 Grau índice
abaixo mencionados:

Número Natureza da lesão Grau	 índice

7
301 Redução	 dos	 movi-

mentos do metacar,
piano corresponden-
te ao polegar e da
2.a	 - falange	 deste
dedo M. P. Processo
n. 3.531-41 	 3

o

302 Pequena	 redução	 dos
movimentos do pole-
gar e de tim dedo se-
cundário M. P. Pe-
quena	 redução	 dos
movimentos de um
dedo secundário M.S.
Proc .	 n .	 5.438-41. 5

306 Deformação da coluna
vertebral	 grau mí-

11 nimo -- sem lesão
da medula espinhal.

11

Rigidez	 da	 coluna
vertebral, grau mí-
nimo — Proc. nú-
mero	 1.432-41 	 - 19

307	 'Rigidez, em grau mé-
-clic),	 dá	 coluna	 ver-
tebral	 —	 Paralisia
parcial, em grau mí-

2 nimo, dos dois mem-
bros	 'inferiores	 —
Proc.	 n.	 1.684-41. •n••••• 31

3

308	 Rigidez da coluna ver-
tebral, em grau má-
ximo — Dores de in-
tensidade médio, na
coluna vertebral —

_Proc. n. 5.217-41.. 32
309	 Dores de pequena in-

tensidade, na bacia,
na" região	 do	 osso

10
•	 ilíaco — Proc. nú-

•	 mero 2.648-41 	 2
310	 Perda da 2.a e la fa-

langes de um dedo
secundário	 M. ' P.

3

Lesão	 na	 bacia,
produzindo	 dores
cuja	 intensidade	 é
pequena,	 mas	 au-
menta quando o aci-
dentado se locomove
— Proc.	 n.	 1.107
de	 1941 	 11n1. 17

6

314	 Perda de um rim, sem
nenhuma	 perturba-
ção	 funcional	 con-
sequente no organis
ruo	 da. vítima	 --
Processo n. 777-41. ••nn• 8

316	 Nefrite	 crônica	 de
ambos	 os	 rtns,	 em
grau	 máximo	 —
Proc. n. 3.483-41.. 30

334	 Redução de sensibilida=

7

e índices das tabelas de invalidez permanente, Número

336

336

336

336

336

dade em flexão do dedo
mínimo M. P. — Pro-
cesso n. 890-41 	 	 Nimm=

Retorção, ebT grau mí-
nimo, dos movimentos
da artictintçíio do pu-
nho B. S. Imobilidade
em flexão dos doia de-
4:os secundários e do
mínimo M. S. Perda
de um pequeno artelho
em um dos pés.— Pro-
cesso n. 4.254-41 	

Reuução, em grau mé-
dio, dos movimentos da
articulação do punho
B: P. ImohiIdade• era
flexão do indicador e
dos dois dedos secun-
dários M. P. — aro-
cesso n. 5.938-41 	

Imobilidade em flexão
do indicador, dos . dois
dedos secundários e
m ínimo M. P..— ,•-• `-
2E• SSG n. 1.300-41 ...

Imobilidade da 3.a fa-
lange do indicador M.
S. Imobilidade em fle-
xj.o do mínimo M. S.
— Proc. n. 8.212-41.

Imobi!idade em flexão
ee um dedo secundário
M. S. Imobilida le em
flexão do nunimo M.
S. — Processo nú-
mero 813-41 .. 	 	 nn••

Redução acentuada - dos
'movimentos do indica-
c:or M. S. Imobilidade
na rexão dos - dois de-
dos secundários e do

'mínimo M. S. — Pro-
cesso n. í'.300-41

Imobllidado da 3.a fa-
lange do indicador e de
um dedo secum:ário
M. P. 'Perdi. da 3.a fa-
lange dt. indicador M.
S. — Processo nú-
mero 7.481-41 	

Pequena redução d o s
movimentos de um de-
do secundário M. P.
:r."..c.'...;iidado em exten-
são tio indicador M. S.
Pequena redução dos
movimentos dos tiois
dedos secundários M.
S. — Proc. n. 2.250-41

Imobilidade em exten-
são do polegar M. S.
Pequena redução dos
mov'm.mtos do indica-
dor M. S. — Processo
n. 8.374-41 	 •

Imobilidade em exten-
são do In legar M. .S.
Imobilidade da La fa-
mango do indicador M.
S. — Proc. n. 9.244-41

de do bordo cubital
do ante-braço o mão
B.P. e M.P. Perda
da força de um dedo
secundário M.P. —

Perda da força do
mínimo M.P. Fratura
do anel pélvico, pro-
duzindo deformação
e incapacidade per-
manente para traba-
lhos pesados. em
grau máximo — En-
curtamento -de um
membro inferior.
maior de 5 em. —
Proc. n. 2.595-41..

Redução, em grau mí-
nimo, dos movimen-
tes da articulação
do joelho, era e um
membro inferior.

Natureza da lesão	 Grau Indico

Anquilose da arti-
culação do tornozelo
no mesmo membro

Proc. n. 6.500-41
Edema de um membro

inferior, acarretando
redução, em grau
mínimo, da f orça
desse membro —
Proc.' n. 4.631-41..

Anquilose incompleta,
em grau mínimo, da
articulação do joe-
lho, em um dos
membr,os inferiores.
Encurtamento; maior
de 5 cm., do mesmo
membro — Processo
n. 743-11 	

Redução, em grau mí-
nimo, dos movimen-
tos da articulação do
quadril, em um
m ombro inferior.
Encurtamento, me-
nor do 5 cm., do
mesmo membro in-
feior — Proc. nú-
mero n. 5.436-41 	

Redução, em grau mí-
nimo, da força da
perna em um mem-
bro inferior. Redu-
ção, em grau míni-
mo, dos movimentos
da articulação -do

'joelho, no mesmo
membro — Processo
n. 4.913-41 	

Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos
¡da • articulação do
joelho em um dos
membros inferiores.
Encurtamento, me-
nor, do que 5 em., no
mesmo membro —
Proc. n. 8.285-41..

Redução, em grau míni-
mo, do8 movimentos
da _articulação do
quadril, em um
membro inferior.
Redução, em grau
~Mio, dos movi
mentos da articula-
ção dcr joelho, no
mesmo membro in-
ferior. Encurtamen-
to, menor de 5 em.,
do mesmo membro
— Proc. n. 3.547
de 1911 	

Redução, em grau mí-
nimo, da capacidade
funcional, de um
m e nt b r o inferior.
Anquilose da arti-
culação do tornozelo,
no mesmo membro
— Proc. u. 6.343
de 1941 	

Anquilose incompleta.
em grau médio, da
articulação do qua-
dril, enium membro
inferior. Elicurta-
mento menor do que
5 em., do mesmo
membro inferior —
Proc. n. 1.607-41 e
4.759-40. 	

Anquilose incompleta
ern grau médio, da
articulação do qua-
dri em una dos mem-
bros inferiores. An-
quilose incompleta,

294

204

294

205

295

295

299

299

299

229

336
32

336

336

336

336

•••

Recomendo-vos o conhecimento da presente
circular às- sociedades que Operam em seguros
de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.

Saudações. — .Et/orando Perry., diretor.--

CIRCULAR N. 15 EM 5 DE MAIO DE 1942

Classificação de lesão

Sr. inspetor':

Declaro-vos, para ' os devidos, .fins que deveis
calcit/ar as indenizações das incapacidades
constantes da presente circular, pelos números

1n••••

ame.

IIMMED

9

10

11

12

13

13

15

16

17



336

336

336

em grau médio, da
articulação do joelho
no mesmo mebro in-
ferior — Proc. nú-
mero	 4.267-41 	

Redução, em grau mé-
dio, da força da per-
na e pé, em um dos
membros	 inferiores.
Dores na articulação
do joelho do mesmo
membro inferior
cuja	 intensidade	 é
pequena,	 mas	 au-
menta quando o aci-
dentado	 fica	 de	 pé
ou faz esforço pro-
longadamente.	 Pro-
cesso n.	 3.479-41 	

Redução, em grau mé-
dio,	 da	 capacidade
funcional,	 de	 um
membro	 inferior.
Encurtamento	 me-
nor	 de	 5	 em.,	 do
mesmo membro —
Proc. n. 1.389-41 	

Anquilose	 incompleta
da	 articulação	 do

4111..m.

18

18

19

joelho em um dos
membros inferiores.
Encurtamento menor
do que 5 em., do
mesmo membro in-
fedor. Equinismo do
pé no mesmo mem-
bro — Processo nú-
mero 4.620-41 	

Paralisia de um mem-
bro inferior — Pro-
cesso n. 4.964-41 	

Redução, em grau má-

20
336

21
336

Adução forçada da
coxa no mesmo
membro inferior e
consequente rotação
deste para dentro —
Proc. n. 7.513-41..

Anquilose completa de
articulação do qua-
dril, em um dos
membros inferiores.
Rigidez do tornozelo,
com o pé em ângulo
obtuso (equinismo)

336
22

20

3
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Número Natureza da lesão	 Grau
•

índice Número Natureza da lesão	 Grau Índice Número Natureza da lesão	 Grau Indica

22

no mesmo membro.
Encurtamento menor
do que 5 cm., do
mesmo membro —
Proc. n. 7.910-41..

336 Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos
da articulação do
quadril em um dos

"membros inferiores.
Redução, em grau
médio, dos movimen-
tos da articulação do
joelho no mesmo
membro inferior.
Anquilose completa
da articulação do
tornozelo, no mesmo
membro, e dores

I nessa articulação.'
Encurtamento me-
nor de 5 em. e redu-
ção, em grau -médio,
da força do membro
inferior em apreço.
Edema de todo o pé,
no mesmo membro.
Processo n. 15.174
(DNT) e Proc. nú-
mero 7.062-41......

336 Anquilose completa da
articulação do
quadril, em um
dos membros infe-
riores. Encurtamen-
to do mesmo mem-
bro, maior do que 5
em.— Proc. número
5.160-41.

338 Falta de consolidação
de fratura do colo do
femur, com pseudo-
artrose, em um
membro inferior
Encurtamento, me-
nor de 5 em e
proveniente dessa
não consolidação, no
'mesmo membro in-
ferior — Proc. nú-
mero 4.005-4t 	

Encurtamento, menor
de 5 em., de • um
membro inferior.
Edema o dores em
parte do mesmo
membro inferior —
Proc. n. 1.819-41.

Consolidação irregular
de fratura em uma
das pernas, não pro-
duzindo limi fação

, dos movimentos de
membro. inferior;
m a s aegretando

. claudicação — Pro-

	

cesso n. 5.072-41 	
Calo de fratura.

uma das pernas, não
produzindo nenhuma
redução dos movi-
mentos do membro
inferior, mas acarre-
tando claudicação.
Ligeiro edema da,ar-
ticulação do torno-
zelo, no mesmo
membro inferior,
não acarretando ne-
nhum prejuizo à lo-
comoção — Processo

' n. 5.363-41 	
347 Úlceras em uma das

pernas, acarretando
edema ,(lesão consi-
derada como perma-
nente, para efeito de
indenização, por já
ter decorrido um ano

da data do acidente)
— Proc. n. 8.705
.do 1940 	

347 Redução, em grau mí-
nimo, dos movimen-
tos de articulação do
joelho, em um dos
membros inferiores
e encurtamento, me-
nor dp que 5 em., do
mesmo membro —
Proc. n. 8.865-41..

317 Encurtamento de um
membro inferior
menor do que 5 em.

Redução, em grau
médio, dos movi-
mentos da articula-
ção do tornozelo, no
mesmo membro —

	

Proc. n. 5.267-41..	 16
347 Perda.de parte da mas-

sa muscular da per-
na, com exposição
dos ossos, em um dos
membros inferiores
— Redução, em grau
máximo, de força da
perna e pé do mesmo
membro inferior —
Equinismo do pé, no
mesmo membro —

	

Proc. n. 6.163-40..	 18
347 Perda da 2.a e 3.a fa-

langes do mínimo
M. P. Encurtamen-
to, maior do que 5
em. em um membro
inferior — Redução
em grau máximo, da
capacidade funcional
da perna, no mesmo
membro — Processo

	

número 4.416-41... 	 •.n •
	 19

Recomendo-vos o conhecimento da presente
circular às sociedades que operam em seguros
de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.
Saudações. — Edmundo Perry, diretor.

CIRCULAR N. 17 — EM 8 DE MAIO DE 1942

Classificação de lesão
Sr. Inspetor:

Declaro-vos para os devidos fins, que os
conjuntos de lesões, abaixo relacionados, por
acarretarem incapacidades totais permanen-
tes, devem ser indenizados, na base de nove-
centas (900) diárias.

1.0 — Perturbação • das funções cerebrais
em consequência de traumatismo, caracteri-

ximo,	 de	 força	 de
uma perna-. Enchi.-
tamento, menor de 5
em., do membro su-
perior	 de	 que	 faz
parte a mesma per-
na, por encurtamen-
to deste — Proc. nú-
mero	 1.855-41 	 21

336 Peresia impossibilitan-
do a marcha regular,
por	 causar	 movi-
mentos 'desordenados
do membro em ques-
tão.	 Equinismo	 do
pé,. no mesmo mem-
bro — Proc. n. 7.076

310

341
de 1941 	 21

336 Anquilose	 incompleta,
em grau méditi, da
articulação do qua-
dril,	 em,	 um	 dos
membros inferiores.
Anquilose	 completa
da	 articulação	 do
joelho	 do	 mesmo
membro inferior —

311

Proc. n. 1.623-41 	 21
336 Redução, em grau má-

ximo, dos movimen
tos	 das . articulações
do quadril, do joelho
e	 do	 tornozelo,	 em
um membro inferior

5

7

Redução,	 em	 grau
médio,	 dos	 movi-
mentos da articula-
ção	 do	 tornozelo	 e
ligeiro desvio do pé,
para dentro, no mes-
mo membro inferior
— Processo n. 8.101
de 1941 	 9

347 Encurtamento,	 menor
de	 5	 em.	 de	 um
membro inferior —
Anquilose	 da	 arti-
culação do tornozelo

22 no mesmo membro
— Procs. ns. 8.059
de 1940 e 7.662-41. 10

347 Redução, em grau mí-
nimo da capacidade
funcional	 da perna,
em um dos membros
inferiores -- Proces-
so n. 990-41 	 10

22 347 Redução, em grau mé-
dio da força da per-
na, em um dos mem-
bros	 inferiores	 —



Número Natureza da lesão	 Grau Indico

16 Paralisia - Proc. Tiú- mini-
mero 2.600-41 	  mo

31 Perda de 2/3 do visão
de um olho - Redu-
ção em grau mínimo,
dos movimentos da ar-
ticulação do punho MP.
Processo n. 2.422-41 .

31 Perda da. metade da
.isão de um olho -
Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos
da articulação de es-
pádua ES: Redução
em grau mínimo dos
movimentos da arti-
culação do cotovelo BS.
- Proc. n. 8.857-41.

31 Perda completa da visão
de um dos olhos - Re-
dução, em grau mini-
ino, dos movimentos do
polegar M. P. - Re-
dução, em grau míni-
mo, dos movimentos do
indicador M.P. - Imo-
bilidade em flexão dos
dois dedos secundários
M.P. - Imobilidade
em flexão do mínimo
M.P. - Proc. núme-
ro 809-41 	

31 Perda, quase total, da
visão de um olho -
Impotência funcional
do polegar; perda do
1.0 inetacarpiano M.S.
- Perda da 2.3 e 3.8
falanges do indicãdor
M.S. Perda da 2.8. e 3.a
falanges dos dois dedos
secundários M. 5. --
Perda de 2.3 e 3.3 fa-
langes do mínimo M.S.
- Processo número
5.944-41 	

48 Redução, em grau má-
ximo, da capacidade
auditiva de um dos
ouvidos - Redução
em grau médio, dos
movimentos de arti-
culação do punho B.S.
- Processo núniero
6.761-41 	

105 Osteoporose em um dos
ossos do braço, pró-
ximo à articulação do
punho B.P. - Redu-
ção, em . grau mínimo,
dos movimentos da ar-
ticulação do punho B.P.
- Redneão, em grau

8

15

19

30

32

6

Número Natureza da lesão Grau Indico

Valgiamo, em grau mí-
nimo, do joelho em um
dos membros inferio-
res - Pequena re-
dução na firmesa na
mesma articulação -
PY-OC. n. 4.332-41 ...

352

zado por fenômenos de irritação, impulsivi-
dado opressão, intensa agitação, com prá-
tica de desatinos, pela influência de conver-
sas ou ruidos, facil fadiga mental, seguida de
intensa cefaléa distúrbios de memória.

Crise de cefalagia, na região traumati-
zada do cranio, atingindo um dos globos
oculares.

Proc. n. 1.526-41.
'	 2.3 Redução de acuidade visual de
ambos os olhos.

Paresia parcial, espástica, dqs quatro
membros, mais acentuados de um dos lados do
corpo.

Instabilidade total e permanente.
Proc. n. 5.792-41.
3.3 Perda de 20 da visão de um olho.
Lagoftahnia do mesmo olho.
Paralisia facial, do lado do mesmo olho

Rigidez da coluna vertebral, em grau mé-
dio.

Proc. n, 5.075-41.
40 Lesão da face tornando o rosto a ví-

tima desagradavel ou repelente.
Impotência funcional da mão M. P.
Impotência funcional da perna em um

dos membros inferiores.
Proc. n. 8.142-41.
50 Lesão irreparavel (bacilose dupla,

evolutiva) do aparelho pulmonar, em virtude
de transmatismo, grau máximo, hérnia, bi-
lateral, inoperavel em virtude das precárias
condições de saude do acidentado.

Proc. n. 3.650-41.
6.0 Redução, em grau mínimo da força do

antebraço, mão e dedos R. P. Redução em
grau mínimo, dos movimentos da articulação
do punho B. S.

Imobilidade em flexão do polegaç, inclu-
sive o metecarpo e demais dedos M. 'S.

Perda de um membro inferior, abaixo da
articulação do joelho.

Proc. n. 2.912-41.
7P - Atrofia dos músculos postero ex-

ternos do antebraço B. P.
Redução, em grau mínimo, dos movimen-

tos da articulação do punho B. P.
Pequena redução dos mOimentos e re-

dução em grau médio, da força do indicador,
dos dois dedos secundários e " do • mínimo
M. P.

Redução, em grau mínimo, dos movimen-
tos da articulação do quadril em um membro
inferior.

Redução em grau mínimo dos movimen-
tos da articulação do joelho, no mesmo mem-
Inferior.

Redução, em grau médio, de força do
mesmo membro..

Proc. n. 7.315-40.
8.0 Perda total de visão de um dos olhos.
Redução em grau médio, dos movimen-

tos de articulação do punho B. S.
Perda do polegar e do metacarpiano cor-

respondente M. S.
Redução acentuada dos movimentos do

indicador, dos dois dedos secundários o do
mínimo M. S.

Proc. n. 5.580-41.
Itecomendo-vos o conhecimento da pre-

sente circular às sociedades que operam em
seguros de acidentes de trabalho, nessa cir-
cunscrição. - Saudações, Edmundo Perry.
diretor.

CIRCULAR N. 18 - EM 9 DE MAIO DE 1942
índice profissional

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que

o cálculo do valor das indenizações por aci-
dentes do trabalho, nos casos em que as ví-
timas exerçam quaisquer das profissões abai-
xo mencionadas deverá ser feito com os ín-
dices profissionais seguintes:

Profissão - Atividade - índice
Lavador de lã - Tecidos - 1.
Proc. n. 7.075-41.
Recravador - Metal - 1.
Proc. n. 6.375-41 e n. 7.815-41.
Cevadbr - Geral - 1.
Proc. n. 3,448-41.

Ajudante de carpinteiro - Construção ci-
vil - 1.

Proc. n. 4.710-41.
Embalador de ampolas - Cerâmica e vi-

dro - 1.
Proc.,n. 7.043-41.
Pavierista - Tecidos - 2.
Proc. n. 3.357-40.
Recomendo-vos o conhecimento da pre-

sente circular da sociedade que opera em se-
guros de acidentes do trabalho nessa circuns-
crição. - Saudações, Edmundo Perry, di-
retor.

CIRCULAR N. 19	 Em' 11 DE MAIO DE l'.)42
Classificação de lesão

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis

calcular as indenizações das incapacidades
constantes da presente circular, pelos núme-
ros e índices das Tabelas de Invalidez Perma-
nente, abaixo mencionados:

Maio de 1942 8083

Grau índice

-
i mínimo, da força do

polegar e do metacar-
Piano correspondente
M.P. - Redução, em
grau mínimo, da força
do indicador M.P. -
Redução, em grau mí-
nimo, de força de um
dedo secundário; redu-

1 Cão dos movimentos
da 2.8 e 3.3 falanges

I

do mesmo dedo M.P.
- Redução, em grau
mínimo, da força do
outro dedo secun-
dário e do mínimo
M.P. - Processo nú-
mero 8.036=41 	

106 Imobilidade em exten-
são do indicador M.S.
- Redução, em grau
médio, da 'força do um
dedo secundário M.S.
- Redução, em grau
médio, da força do
mínimo M.S. - Proc.
n. 2.636-41 	

106 Perda da 2.3 e 3.8 falan-
ges do indicador M.S.
- Imobilidade em ex-
tensão de um dedo se-
cundário M.S. - Pro-
cesso n. 4.700-40 	

285 Perda da 2.3 o 3•8 falan-
ges cio indicador M.P.
- Redução dos movi-
mentos da 2.8 e 3•8 fa-
langes de um dedo se-
cundário M.P. - Proc.
n. 4.700-40 	

285 Perda da 2.8 e 3•8 falan-
ges do indicador M.P.
- Imobilidade da 2.8 e
3.8 falanges de um dedo
secundário M.P. -
Processo n. 4.700-40 .

286 Perda da 2.3 e 3.3 falan-
gens do indicador M.S.
- Redução dos movi-
mentos da 2.8 e 3.8 fa-
langes de um dedo se-
cundário M.S. - Pro-
cesso n. 4.700-40 	

286 Perda da 2.8 e 3.8 falan-
ges do indicador M.S.
- Imobilidade da 2.8
o 3.8 falages de um de-
do secundário M.S.
- Processo n. 4.700-40

Recomendo-vos o conhecimento da pre-
sente c'rcular às sociedades que operam em
seguros de acidentes do trabalho, nessa cir-
cunscrição. - Saudações: Edmundo Perry,
diretor.

CIRCULAR N. 16 - EM 6 DE MAIO DE 1942
Classificação de lesão

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis

calcular as indenizações das incapacidades
constantes da presente circular, pelos núme-
ros e índices das Tabelas de Invalidez Perma-
nente, abaixo mencionados:
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Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)

Número
	

Natureza da lesão

11••••

••n•

$.n

13

6

5

4

3

4

4q111



359

10

359

8
359

10 359

10

10 359

11

8084 Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Maio de 1942

Número	 Natureza da lesã-o Grau índice Número Natureza da lesão Grau índice Número Natureza da lesão Grau Indico

Imobilidade das • arti-
eulações.do tarso e me-
tatarso. em uni dos pés
- Perda de um dos pe-
quenos artelhos e imo-
bilidade, com deformi-
dade. dos demais e do
grande artelho, no mes-
mo pé - Processo nú-
mero 5.913-41 	

Redução. ein grau má-
ximo, dos movimentos
da articulação médio-
tzirsica, em uni dos pés
- Proc. n. 4.465-41 .

Redução, em grati. mí-
nimo, .dos movimentos
da articulação cio -tor-
nozelo, em' uni dos
pés - Dores na mesma
articulação. quando da
marcha Processo nú-
mero 2.639-41 	

Redução, - em grau mé-
dio, dos movimentos
da articulação -do tor-
nozelo, em um dos pés
- Redução, em grau
médio, dos movimentos
da articulação médio-
tárcisa. no mesmo pé

Redução dos movi-
mentos dos cinco arte-
lhos, no mesmo pé -
Proc. n. 1,990-11

Redução. -em grau mí-
nimo, dos movimentos
de articulação do tor-
nozelo, em uni dos pés-
inquilose da articula-
ção médio-társica, no
mesmo pé - Imobili-
dade dos cinco arte-
lhos. no mesmo pé

Proc. n. 1.9%)0-41
Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos da
articulação do tornoze-
lo, em um dos pés -
Anquilose da articula-
ção médio-társica. no
mesmo pé. Imobilida-
de dos cinco artelhos,
tio mesmo pé - Proc.
n. 1. à90-4 t 	

Deformação da arcada
plantar em um dos pés,
acarretando dores ao
ser feito esforço com o
pé e claudicação -
Proc. n. 2.548-41 	

Redução, em grau mui-
imune. dos movimentos
da articulação do tor-
nozelo em um dos pés
- Dores fortes e ede-
ma no mesmo pé -
Proe. mm. 4.360-41 	

Tmpoténcia funcional de
um pé - Processo
n. 7.603-40 	

Instabilidade da arti-
culação do. tornozelo,
em uni dos pés, acar-
retando perda da força
para a marcha -
Proc. n. 3.826-11 	

Redução. em grau má-
ximo. dr)s movimentos
da articulação do tor-
!limei() cm 11111 dos pés
- Anquilose de todas
as arlienlações do tar-
so. metatarso e arte-
lhos do mesmo pé

t f• i(C C	 IISIPOI,OrOSC
I -- Proc. n. 4 .423-il

355 Osteoporose dos ossos do
tarso e metatarso em
um (kis pés - Dores. na
articulação do torno-
zelo eorespondente, im-
possibilitando a mar-
cha - Perda do astrzi-
galo, no mesmo pé,
acarretando encurta,
mento menor do que
5 em (1 etn) no mesmo
membro inferior -
Encurtamento de 1 cm
no mesmo pé - Pro-
cesso n.: 7.587-11 	

Perda de dois pequenos
artelhos e dos respecti-
vos metatarsianos em
um pé - Processo
n. 2.756-11 	

Perda de dois pequenos
artelhos. uni •dos
pés, e do. metatarsiano
correspondente 8 um
deles	 Processo nú-
mero 2.901,11 •• 	

356 Perda- de um pequeno
artelho e do metatar-
siano correspondente,
acarretando claudiCa-
ção - Processo nú-
mero • 1,637-41 	

356 Perda dos " artelhos e
de um metartarsiano,
eai um dos pés -
Proc.- É. 163-42 	

357 Anquilose da articulação
do tornozelo era um
dos pés - úlceras no
tornozelo do' mesmo
pé - Processo núme-
ro 2.047-41 	

358 Rarefação dos ossos
da extremidade in-I

de ambos os pés e
fedor dos ossos de
ambas as pernas Re-
duão. em grau' médio,
dos movimentos da ar-
ticulação do tornozelo,
em ambos OS pés -7-
Proc. n. 5.879-41 	

Redução. em grau mí-
nimo. dos movimentos
-da articulação cio tor-
nozelo, em uni dos pés
- Proc. n. 5.256-41 .

Redução: em grau' 'mé-
dio, dos movimentos
da articulação do tor-
nozelo - Processo
n. 4.745-41 	

Anquilose incompleta,
em grat . médio, da
articulação do torno-
zelo, em uni membro
inferior - Processo
n. 3.197-41 	

Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos da
articulação do torno
zelo. em um dos pés
Redução, em grau Mé-
dio. da sensibilidade
tátil.. em parte , ,da
planta do mesmo pé -
Proc. n. 6.036-41 	

Rarefação óssea, em osso
do tarso , Redução
em .gran mínimo.: dos
movimentos da arti-
culação do tornozelo.
"em uni dos pés e dores
na mesma articulação.
quando 'd a marcha.
acarretando claudica-

- Processo nú-
mero 6.654-11

359 Redução, em grau mé-
dio, dos movimentos
da articulação da tor-
nozelo,- em .um dos pés
Dores na mesma arti
culação. produzidas pe-
la marcha e variando
de intensidade com a
duração desta - Au-
mento de volume da
mesma articulação -
Processo n. 3.913-41 .

- 359 Rarefação óssea no lar-,
so em um- dos pés,
acarretando dores e re-
dução, em grau Má-
ximo, dos movimentos
da articulação dos tor-
nozelo - Processo
n. 1.723-41 	

363 Imobilidade da grande
artelho, em um dos Pés
- Processos números
4.664-41 e 7.570-41 	

355 Perda de_ um pequeno
artelho, em um-dos pés

Processos números
• 1.909-41, 8.440-41 e

6.242-41 	
365 Perda da 2.a e 3.4, falan-

ges de uni pequeno ar-
telho, em um dos pés
- Processos números
7.509-41 e 1.002-42 .

365 Perda da 2.a falange do
grande artelho, em um
dos pés	 Perda da 2.a
e 3a falanges de um pe-
queno artelho, no mes-
mo pé - Processo nú-
mero 4.770,41 	

365 Perda do grande artelho
C da 3:a falange de um
dos eequenos artelhos,
em um dos pés - Pro-
cesso n. 8.686-41 	

356 Imobilidade de dois pe-
quenos artelhos, em
um dos pés - Proces-
sos ns. 6.608 e

• de 1951 	
355 Perda do grande artelho

em um dos pequenos
artelhos, em um dos
pés - Processo nú-
mero 6.711-41 	

365 Perda do grande arte-
lho. em um dos
pés - Perda de um
pequeno artelho e da
3.a falange do outro
pequeno artelho, no
mesmo pé - Processo
n. 6.779-41 	

350 Perda do grande artelho,
em um dos pés -
Perda de um dos pe-
quenos artelhos, do
me¡mo Pé - Processo
n. 1.709-41 	

356- Imobilidade do grande
artelho, em um dos pés

Redução dos movi-
mentos detrês pequenos
artelhos, no mesmo Pé

Processo n. 8.775 de
1941 	

305 Perda , de dois pequenos
artelhos e imobilida-
de (em extensão ou fle-
xão) dos outros dois.
em uni dos pás -
Processo n: 29-42 	

aos Perda do grande o de
dois pequenos artelhos,
em- um dos pés --,
Processo n. 3.284-11 .

355

355

355

355

355

355

355

355

355

355

355
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365 Imobilidade do grande
de uni dos pequenos

• artelhos, em um dos
pés - Redução dos
movimentos de três
pequenos artelhos, no
mesmo pé - Processo
n. 6.184-41 	

365 Perda do grande e de
três pequenos artelhos,
em um dos pés - Pro-
cesso n. 8.180-41 	

385 Perda da 3.a falange de
um dedo secundário
M.P. - Perda da 3•a
falange do mínimo M.P.
- Perda do grande ar-
telho e de um dos Pe-
quenos artelhos, em um
dos pés - Processo
n. 4.665-41 	

365 Imobilidade (em exten-
tensão ou flexão), do
grande artelho e perda
dos pequenos artelhos,
em um dos pés - Pro-
cesso n. 8.553-41 	

365 Imobilidade do grande
artelho, em um pé -
Perda de um pequeno
artelho do mesmo pé
- Imobilidade doside-
mais pequenos arte-
lhos do mesmo pé -
Processo n. 2.868-41 .

365 Imobilidade do grande
artelho de um pé -
Perda de um peqtieno
artelho e imobilidade
dos outros três, no
mesmo pé - Processo
n. 1,812-41 	 	 INIn••

365 Mobilidade dos cinco
artelhos em um dos pés
- Processo 2.961-41.

Recomendo-vos o conhecimento da pre-
sente circular às sociedades que, operam em se-
guros do acidentes do trabalho, nessa circuns-
crição. - Saudações. - Edmundo Perry, di-
retor.

CIRCULAR N. 20 - EM 14 DE MAIO DE 1942
Classificação de lesão

Sr. Inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis

calcular as indenizações das incapacidades
constantes da presente circular, pelos números
e índices das Tabelas de Invalidez Permanente,
abaixo mencionados, aplicando a Tabela G. 

Índice

112 Perda da polpa digital
no polegar, acarretando
dores na parte do mes-
mo dedo, próxima do
metacarpo M. S. ---
Processo n. 8.619-40 .

114 Aumento de sensibilida-
de da 2.a falange do
polegar M.P. - Pro-
cessos ns. 7.341-41 e
130-42 	

115 Perda da polpa digital
no polegar, acarretando
dor, ao ser feito esfor-
ço com o dedo, e sen-
sação de dormências

ria extremidade do
mesmo M.S. - Pro-
cesso n. 4.617-41 	

Natureza da lesão

115 'Perda da polpa digital no
polegar, causando dor
ao ser feito esforço com
o dedo M.S. - Pro-
cesso n. 2.491-41 	

115 Perda da polpa digital
no polegar, acarretando
dor na extremidade do
dedo M.S. - Processo
n. 2.625-41 	

118 Redução dos movimen-
tos da 1.a falange do
polegar M.S. - Pro-
cesso n. 8.640-41 	

121 Redução dos movimen-
tos da 2.a falange do
polegar M.S. - Pro-
cesso n. 8.239-41 	

144 Perda da polpa digital
no indicador, acarre-
tando dor ao ser feito
esforço com o dedo M.P.
- Processos números-
3.776-41 61.111-41 	

14

-	

8 . Redução, em grau mí-
 .11•••••

nimo, dos movimentos
do indicador M.S. -
Proc. u. 1.528-41 	

153 Redução dos movimen-
tos da 2.a falange do
indicador M. P. -

-	 Processo n. 531-42 	
154 Redução dos movimen-

Jos da 2." falange do
indicador M.S. -Pro-
cesso n. 1.112-42 	

156 Redução dos movimen-
tos da 3.a falange do
indicador M.P.I - Pro-
cesso n. 6.124-41 	

157 Redução dos movimen-
tos da 3.a falange do in-
dicador M. S. - Pro-
cesso n. 4.553-41 	

171 Perda da polpa digital
em um dedo secundá-
rio, acarretando perda
da sensibilidade tátil
M.P. - Processo nú-
mero 1.811-41 	 	 ••n•

172 Perda da polpa digital
na 3.a falange de um
dedo secundário, cau-
sando dor ao ser feito
esforço com o dedo M.S.
- Proc. n. 7.916-41-.	 •nn••

177 Redução dos movimen-	 •
tos da 1.a. falange de
um dedo secundário
M.P. - Processo nú-
mero 4.734-41 	

178- Redução dos movimen-
tos da 1.a falange de
um dedo secundário M.
S. - Processo nú-
mero 323-42 	

183 Redução dos movimen-
tos da 2.a falange de
um dedo secundário
M.P. -- Processo nú-
mero 5.448-41 	

184 Redução dos movimen-
tos da 2.a falange de
um dedo secundário M.
S. - Processo núme-
ro 6.927-41 	

• 189 Redução dos movimen-
tos da 3." falange de
um dedo secundário M.
P. - Processo núme-
ro 6.281-41 	

190 ,Redução dos movimen-
tos da 3•a falange de
um dedo secundário M.
S. - Processos núme-
ros 9.215-41, 7.344-41
e 4.636-41	 ,

Indice

210 Redução dos movimen-
tos da 2.a e 3." falanges
do mínimo M.P. -
Processo n. 6.759-41 .

211 Redução dos movimen-
tos da 3.a falange do
mínimo M.S. - Pro-
cesso n. 5.417-41

211 Redução dos movimen-
tos da 2.a falange • do
mínimo M.S. - Pro-
cesso n. 4.333-41 	

63 !Perda da 3.a falange de
• um pequeno artelho,

em um dos pés -
Processos ris. 48-42 e
4.107-41 	

363 Redução dos movimen-
tos da 2.a e 3.5 falanges
do um pequeno arte-
lho - Processo nume-
ro 2.287-41 	

Recomendo-vos ó conhecimento da presente
circular às sociedades que operam em seguros
de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.
- Saudações. - Edmundo Perry, diretor.

JUSTIÇA DO TRABALHO
Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO
PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALI-

ZAR-Ss. EM 21 DE MAIO DE 1912 (QUINTA-
FEIRA)

Relator: conselheiro Oséas Mota.
Revisor: conselheiro João Vilasboas.
Processo n. 18.580-41.
Assunto: Recurso extraordinário interposto

por Olimpia Vasques Garcia da decisão do Con-
selho Regional do Trabalho da 3.a Região que
julgou procedente a reclamação formulada
contra o recorrente por Arcanjo Floriano da
Trindade e a condenou a indenizá-lo na forma

1	 da lei.
Relator: conselheiro Raimundo de Araujo

Castro.
Processo n. 1.659-42.
Assunto: Representação de Laboratórios

Silva Araujo Rousse', S. A.
'
 contra a decisão

do presidente do Conselho Regional do Tra-
balho da 1." Região que negou seguimento ao
recurso extraordinário interposto da decisão do
mesmo Conselho no processo em que são partes
a reclamante e Aparicio Batalha.

Relatar: conselheiro Salustiano Roberto de
Lemos Lessa.

Processo n. 4.600-42.
Assunto: Representação de Lundgren & Com-

panhia Limitada, contra a dedão do presi-
dente do Conselho Regional do Trabalho da 7.a
Região negando seguimento ao recurso extra-
ordinário pelos mesmos interposto da decisão
daquelo Conselho que ,negou aprovação ao in-
quérito instaurado contra Teodor Ziesemer e
determinou a reintegração deste nos serviços
da firma reclamante.

Relator: conselheiro Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves.

Revisor: conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo ri. 17.096-41.
Assunto: Recurso extraordinário interposto

por Delcio da Costa Pimento', membro da
Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Feroviários' da Central do
Brasil, da decisão da Camara do Previdência
Social que autorizou a aquisição de 123 casas
oferecidas pela Companhia Brasileira de Ter-
renos, para residência dos associados da mesma
Caixa.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. - Ubi-
ratan Luis de Valmont, secretário.

Número
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Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos do dia 15-5-42
N. 1.351 - Ao Ministério da Fazenda -

transmitindo a exposição de motivos má que
esto Ministério solicita ao Sr. presidente da
República a concessão de um crédito especial
de 1.000:00080, para atender às despesas com
as desapropriações necessárias ao desenvolvi-
mento das obras de regularização no rio Pa-

- raibuna, no trecho em que atravessa a cidade
de Juiz de Fora. (processo n. 11.675-12).

N. 1.352 - Ao Tribunal de Contas -
Transmitindo cópia do contrato .celebrado en-
tre a IFOCS e a Companhia Imobiliária do
Castelo S. A., para loca*, por mais um ano.
de salas e áreas do Edifício "Nilomex" situa-
do à avenida Nilo Peçanha, 155, acompanhado
dos respectivos documentos - (processo núme-
ro 11.777-12).

N. 1.353 - Ao Ministério da Fazenda - -
Solicitando seja indicado a este Ministério o
nome do representante da Contadoria Geral
da República que deve fazer parte da Junta
para tomada de contas da Comissão de Mari-
nha Mercante. (processo n. 9.933-42).

N. 1.354 - Ao Tribunal de Contas - Solicitan-
do seja indicado a este Ministério o nume
do remysentante desse Tribunal que deve fa-
zer parte da Junta para tomada de contas da
Comissão de Marinha Mercante. (processo nú-
Mero 9.933-42).

N. 1.355 - Ao Departimento N. de Por-
tos e Navegação - Declarando que a determi-
nação constante do aviso n. 109, de 9-1-42,
é extensiva aos tambores vasios, em retorno,

NI" aplicarei não só nas capatazias como nas ar-
mazenagens. (processo n. 8.107-12).

N. 1.356 - Ao Conselho N. de Petróleo -
Comunicando que foi expedido aviso ao DNPN,
estendendo aos tambores vasios„ em retorno
e a armazenagem, a determinaçao. que man-
da sustar a cobrança da sobretaxa de 10% so-
bre a tarifa do porto de Baia, com relação-ao
petróleo. (processo n. 8.107-42).

N. 1.357 - Ao Departamento N. de Estra-
des de Ferro - Comunicando -que autoriza a
The Great Western of BraZil Railway • Com-
pany Limited, a converter em vagões fev,ha-
dos do tipo F dezesseis vagões abertos de 25
toneladas, ao invés de trinta e seis, confor-
me fora autorizado pelo aviso 430, de 10-2-40.
(processo n. 10.345-12).

N. 4.358 - Ao Waistério de Educação e
Sande - Comunicando que o DNPN já deu
as providências relativas à instalação de um
hidrante para regular o abastecimento de
água peitarei- aos navios ancorados no Porto
do Natal. (processo n. 11.381-42).

ATOS DO 511. DIRETOR .GERAL
Avisos do dia 15-5-42

Aor

	

	N. -1.347 - Ao Ministério da Fazenda -
Solicitando providências afim de que seja
paga, por "exercício findei', mediante dis-
tribuição à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-

" iiional no E. de S. Paulo, a conta da E. F.
Campos do Jordão, na importância de 1312,
proveniente de transp9rtes efetuados em 1941,
e mproveito do DCT (processo n. 10.838 de
.4942).

N. 1.348 - Ao mesmo - Solicitando pro-
Nr iciências afim de que seja paga, na Delega-
cia Fiscal do Tesouro N. no E. do Ceará, a
Horacio Amaro, mestre do linha, da RVC, a
importância de 31989, correspondente à dl,
ferença de vencimentos a que fez jus no pe-
ríodo de agosto a dezembro de 1939. (pro-
cesso n. 7.923-42).

N. 1.349 - Ao mesmo - Idem. idem, idem,

ferro. da RVC, - 50080. (processo n. 7.900
de 1912).

N.1.350	 Ao mesmo - Idem, idem, idem,
a José Gomes de Mesquita, agente de estrada
de ferro, da RCV, 2000.8 	 (processo n - 7-081
de 19,12).

Ofícios do dia 14-5-12	 .
N. 2.185 - À Delegacia do Tribunal de

Contas junto a este Departamento - Solici-
tando providências afim de . que sejam Pagas,
na Tesouraria deste Departamento, as contas
da The Leopoldina Railway Company, Limi-
ted, no total de 14880, provenientes de trans-
portes em proveito do DNEF, no corrente ano.
(processo n. 10.805-12).

N. 2.488 - À mesma - Idem, a folha de
gratificações por serviços -extraordinários a
que fizeram jus, no illêS de abril último, fun-
cionários o extranumerários emn exercício na
Administração Central da IFOCS, na impor-
tância-de 1:05512. (processo n. 10.567 de
1912).

N. 2.490 - À mesma - Idem, idem, idem,
funcionários e extranumerários em exercício
no Serviço do Comunicações do Departamento
de Administração deste Ministério, na impor-
tância de 81089. (processo n.• 8.660-12).

N. 2.401 -'À mesma - Idem, idem, idem.
funcionários e extranumerários em exercício
na Secção Administrativa da Divisão do Pes-
soal deste Ministério, no total de 70381. (pro-
cesso n. 9.761-42).

Ofícios- do dia 15-5-42
N. 2.492 - À Delegacia do Tribunal de

Contas junto a este Defiartamento - Solici-
tando providência no sentido de ser paga. na
Tesouraria deste Departamento, a folha de
gratificações por • serviços extraordinários. a
que fez jus, no mês de abril . ffltimo o extra-
numerário-diarista °mire de Souza, no total
de 606. (processo n. 6.125-42)..

TABELA A - UTILIZAÇÃO DO PORTO
•

TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

A'. - Espécie c incidência - Valor
Taxas gerais:

1. Por tonelada de mercadoria Carre-
gada, descarregada ou baldeada
no porto . 	 	 28600

Taxas especiais:
2. Por tonelada de mercadoria euVre-

gada, descarregada ou baldeada
no porto pelas embarcações in-
ternas em geral, e os pequenos
navios a vapor ou outro motor
moderno que se empregarem
exclusivamente na navegação do
litoral e das vias fluviais no
Estado de Pernambuco 	  18500

3. Por tonelada de carvão nacional
importado ou de minérios na-
cionais exportados . . 	 	 	 1$000

Isenções:
São isentos do pagamento da taxa:
1.° Os volumes que constituem bagagem de

passageiros e imigrantes, as malas do Correio
e as imArtâncias em dinheiro, pertencentes à
União e aos Estados.

2.° Os gêneros da pequena lavoura, o peixe
e outros artigos, quando destinados ao abaste-
cimento do mercado municipal da cidade do
Recife, forem transportados por embarcações
do tráfego interno do porto, e descarregados,
por conta dos respectivos donos, em locais de-
terminados para esse fim pela Fiscalização do
Porto, ouvidas a Administração deste e as au-
toridades estaduais ou municipais competentes,

Observações:
As taxas desta tabela aplicam-se sobre o peso

bruto das mercadorias, verificado pelos fun-
cionários elo porto ou aferido pelos documentos
oficiais fornecidos pela Alfândega.

TABELA B - ATRACAÇÃO
TAXAS DEVIDAS PELO AIUSTADOR

N. - Espécie e incidência - Valor
Taxas gerais:

1. Por metro linear de cais ochpado
por embarcaçáo de propulsão
mecânica e- por dia 	 	 $100

2. Por metro linear de 'cais ocupado -
por embarcação a vela, por al-
varengas ou saveiros e por dia	 8500

Isenções:
Estão- isentos das taxas desta tabela:
1.0 As embarcações a que se referem os ar-

tigos 3.° e 7.° do decreto n. 21.511, de 29 de
junho de 193t.-

2.0 Os saveiros ou alvarengas, quando atraca-
dos aos navios em operações nos cais.

3.0 Os navios de turismo exclusivamente com
passageiros a embarcar ou desembarcar c nos
dias de chegada e saida.

4.0 Os navios de recreio ou de guerra, desde
que tenham autorização para atracar.

Observações:
a) Aos navios, que por sua conveniência atra-,

carem por fora de navios atracados aos cais,
para operações de carregamento, descarga ou
baldeação, serão aplicadas as taxas desta ta-
bela, como se estivessem diretamente atraca-
dos aos mesmos cais.

b) A atracação será feita sob a responsabi-
lidade do armador e com emprego de pessoal e
material do navio. Compete, porem, à Admi-
nistração do Porto auxiliar a operação com
pessoal seu, sobre o cais, para a tomada dos
cabos de amarração e para a fixação destes,
nos cabeços, indicados pelo comandante do na-
vio, ou seus prepostos.

TABELA C - CAPATAZIAS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie c incidência - Valor
Taxas gerais:

- Para mercadoria de importação do estran-
galro:
1. Por quilograma, quando em volu-

mes do peso bruto até 100.
quilos	 $008

2. Por quilograma, quando em reto-
mes de peso bruto superior a
100 quilos e até 150 quilos....	 $009

MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS
PUBLICAS

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 34t1 DE 16 DE .MAIO de 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que
Solicitou a Rede de Viação Paraná-Santa Ca-
tarina, em ofíciu n. 352-12.7, de 27 de abril
p. findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento de
2.317:96581 (dois mil trezentos e dezessete
contos noaiecentos e sessenta e cinco mil e
cem réis), que com esta baixam, rubricados
pelo .diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração deste Ministé-
rio, para a construção de uma _variante no
trecho Lapa-Rio Negro entre os- km. 34.2-10
e 39.679 dá citada-Rede, correndo à conta dos
próprios peenrsos . da Rede a importância que
for despendida.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1912. - João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 338, DE 11 DE-MAIO DE 1912

O ministro de Estado, atendendo ao que
consta do processó n. 10.593-42 desta Secre-
taria de Estado, "e tendo 'em vista o parecer
do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação., constante do ofício n. 1.674, de 27 de
abril findo, resolve aprovar a nova tarifa para
o porto de Recife, que com esta baixa rubri-
cada pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Minis-
tério.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1912.	 Joio
de Mendonça Lima.

D.O. 3.0
Proc. 10.593-42.
CM-HB
Tabela a que se refere a portaria n. 338,

João da Mala ~lha, agente de estrada de desta data.
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$020

$006
Pai a mercadoria de exportação para o es-

trangeiro:
à. Por quilograma, quando em volu-

mes de peso bruto até 100 quilos $005
9. Por quilograma, quando em volu-

mes de peso bruto superior a
100 quilos e até 500 quilos 	 $006,5

!O. Por quilograma, quando enl volu-
mes 'de peso bruto superior a
500 quilos e até 1.000 quilos 	 $008,5

11. Por quilograma, quando em volu-
mes de peso bruto superior a
1.000 quilos . 	 	 $012

12: Por quilograma de mercadoria a
granel	 	  $005

Para mercadorias de importação ou expor-
tação por cabotagem: •
13. Por quilograma, quando em volu-

me de. peso bruto até 100 quilos $005
14. Por quilograma, quando em volu-

mes de peso bruto superior a
100 quilos e até 500 quilos 	 	 $006

15. Por quilograma, quando em volu-
mes ala peso bruto superior a
500 qgilos e até 1.000 quilos 	  $007

16. Por quilograma, quando em volu-
mes de peso bruto superior a
1.000 quilos, ou medindo mais
de dois e meio metros cúbicos $009.

17. Por quilograma, de mercadorias a
granel . 	  	 	 $001

Taxas especiais:
18. Por quilograma, de carvão de pe-

dra importado do estrangeiro 	  $005
19. Por _quilograma de carvão de pe-

dra nacional e de minério na-
' cional	 	  $003

20. Por quilograma de açucar e sal
•por cabotagem . 	  $003

21. Por quilograma de farinha de tri-
,.go por cabotagem 	  $003

22. Por tonelada de óleo lu l• -icante,
gasolina e querozene a granel
descarregados 'ou fornecidos ao
longo dos cais que tenham cana-
lização próprio 	  3$000

23. Por tonelada de óleo éombustivel
descarregado ou fornecido ao
longo dos cais que tenham ca-
nalizacão própria . 	  2$000

Isenções:	 -
São isentos das taxas desta tabela:
1.0 Os volumes que constituirem bagagem de

passageiros e imigrantes, as malas do Correio
e as importâncias em dinheiro pertencentes à
União e aos Estados;

2.° Os pacotes, os embrulhos, que contenham
amostraS de nenhum ou diminuto valor, isentos
de direitos aduaneiros e cuja- saida se dê in-
dependentemente do processo de despacho
aduaneiro;

3 0 Os petrechos bélicos nos casos de movi-
mentos de tropas federais e estaduais;

4.° Os gêneros, quais,quar que sejam. remeti-
. dos para distribuição às populações flageladas
por seca, peste, inundação, guerra ou calami-
dade pública.

Observações:
a) As 'taxas desta tabela aplicam-se. ao peso

bruto das mercadorias;
b) no evo de mrrzr-dnr"as em transito, pre-

visto no § 3.0 do art. 7.° do decreto n. 21.511,
de 29 de junho de .1931, aplicar-se-ão as taxas
ns. 8, 9, 10, 11 e 12, desta tabela, seja. qual
for a espécie das referidas mercadorias.

e) o montante da taxa .de capatazias a ser
cobrado em cada despacho ou conhecimento não
poderá ser inferior a 1$0 (mil réis).

TABELA D - AftMÚENAGE111 INTERNA
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie e incidência - Vaiar
Taxas gerais:

São as taxas constantes do decreto n. 3:982,
de 30 de dezembro de 1941.

a) Sobre os direitos de importação' integrais
que competirem às mercadorias taxadas na no-
va tarifa aduaneira.
1. Durante os primeiros 30 dias. t 	 1 %
2. Durante os subsequentes 30 dias

até 60 dias 	 	 2 %
3. Durante os subsequentes 30 dias

até 90 dias •	 	 4%
4. Durante cada 30 dias subsequen-

tes até a retirada da mercadoria	 6 7c
b) Sobre os valores comerciais das mercado-

rias declaradaa livres de direitos pela mesma
tarifa.
5. Durante os primeiros 30 dias 	 	 1 VG

6. Durante os subsequentes 30 dias
até 60 dias 	 	 2%

7. Durante os subsequentes .30 dias
até 90 dias 	 	 4 %

8. Durante cada 30 dias subsequen-
tes até a retirada da mercadoria 	 O %

9. Armazenagem das mercadorias
agressivas, corrosivas e explo-
sivas, inflamáveis e oxidantes,
será cobrada, aplicando-se o do-
bro das percentagens constan-
tes dos ns. 1 a 4.

10. Por quilograma de mercadoaia em
transito, no caso previsto no
§ 4.° do art..7.° do decreto nú-
mero 21.511, de 29 de junho d.e
1931, seja qual for sua espécie
ou peso por volume, pelo pri-
meiro mês, ou -fração desse mês $004

11. Por quilograma de mercadoria
indicada na taxa n. 10 por mês
ou fração de mês, depois do
primeiro mas 	  $006

12. Por quilograma de mercadoria
nacional ou nacionalizada, deá-
tinada a pronto embarque,'
quando recolhida em armazens,
páteos ou galpões, com prazo li-
vre de 21 horas, pela primeira
semana ou fração de samane 	  $001,.5

13. Por quilograma de mercadoria in-
dicada no n. 12 pela segunda
semana ou fração de semana 	  $002

14. Por quilograma de mercadoria in-
dicada no n. 12 por semana ou .
fração da segunda semana 	  $002,5

-Isenções:
São isentas das taxas desta tabela as se-

guintes mercadorias ou artigos, desde' que os
mesmos sejam retirados dentro do prazo de 30
dias, contados da data da respectiva descarga:

1.0 Os .volumes que constituirem bagagem de
passageiros e imigrantes, as -malas do Correio e
as importâncias em dinheiro, pertencentes à
União e aos Estados:

2.0 As mercadorias e materiais Mie forem
importados par conta da -União, para os servi-
ços da República.

30 A platina, ouro e prata, em bruta, em
barra, em pó, em mina, resíduos ou em moeda
nacional ou estrangeira.

4.0 O papel moeda, títulos e papéis de cré-
dito, nacionais ou estrangeiros.

5.0 As amostras de diminuto ou nenhum va-
lor, ' considerando-se como tais, os fragmentos
ou partes de qualquer mercadoria, em quanti-
dade estritamente necessária para dar a conhe-
cer sua natureza, espécie e qualidade e cujos
direitos totais não excederem de cinco mil réis
(5$0) por volume.

6.° Todos os objetos de uso próprio que trou-
xerem em suas bagagens, ao chegarem ao ter-
ritArio brasileiro, os embaixadores, ministros
e encarragados de negócios, bem -como os se-
cretários é adidos as missões diplomáticas acre-
ditadas 'janto ao Governo da República.

7.° As Mercadorias importadas diretamente
para uso próprio, .pelos embaixadores, minis-
tros e encarregados de negócios acreditados.
junto ao Governo da República.

8.0 As .mercadorias que importarem direta-
mente para uso próprio, os secretários e adidos
às embaixadas e legações estrangeiras, desde
que haja reciprocidade do favor aos nossos re-
presentantes nos seus paises.

90 Os moveis e outros objetos de uso pró-
prio dos cônsules gerais, cônsules e vice-côn-
sules de carreira, diretamente importados para
sua primeira instalação.

10.° Os objetos de escritório, de que necassi-
tarem, para o respectivo-expediente, as missões
diplomáticas e os cônsules de carreira no Bra-
sil, diretamente importados. •.

11.0 As mercadorias e materiais importados
para uso do aeronaves, belonaves o navios-es-
colas das marinhas de guerra e mercante, do
nações amigas e da -respectiva tripulação.

12.0 As peças usadas de vestuário, objetos,
utensílios, instrumentos e, em geral, artigos
de uso pessoal e profissional; os livros cientí-
ficos e literários, contanto que não haja. mais
de um exemplar de cada obra; os livros mer-
cantis escriturados e quaisquet manuscritos; os
retratos de familia; as jóias e baixelas com os
característicos de serem de serviço diário ou
indícios de uso; e os baús, malas, sacos, cestas e
cadeiras de viagem, tudo de uso diário dos pas-
sageiros.	 •

A bagagem do passageiro colono compreende:
a) Os moveis de qualquer espécie e outros

objetos, ordinários . ou comuns, de uso domés-
tico, que estivarem em relação com as posses,
e posição do colono a que pertencerem, con-
tanto que o número e quantidade não excedam
do que for indispensavel a seu uso e de sua
família; e

b) os instrumentos aratórios ou os de sua
profissão.

13,0 A roupa, malas, baús e sacos do viagem,
tudo usado, do comandante e pessoal da tri-
pulação dos navios; os instrumentos náuticos,
livros, cartas.. mapas ç utensílios próprios de
seu uso e profissão, quer os conservem a bordo,
quer os retirem ou levem consigo, quando dei-
xarem os çavios em que servirem, bem como
dos que hajam falecido fora do país.

14.° Os modelos de máquinas, de embarca-
ções, dc insirrunnentos e de' qualquer invento
ou melhoramento feito nas artes.

Observações:
a) As taxas gerais desta tabela aplicam-se

às mercadorias da importação, tanto no estran-
geiro, como de cabotagem, sendo estas consi-
deradas como mercadorias despachadas sobre
água;

b) a armazenagem das mercadorias em tran-
sito a que se aplicam-as taxas na. 10 e 11, desta
tabela, é devida pelo armador que requisitar
a descarga 'para posterior reembarque;

c) o montante da taxa de armazenagem a ser
cobrado em cada despacho ou conhecimento
não poderá. ser inferior a 1$0 (mil réis).

TABELA E - ARMAZENAGEM EXTERNA
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie e incidência - Valor
Taxas gerais:

1. Mercadorias nacionais ou naciona-
lizadas, não inflamaveis ou ex-
plosivas, nem corrosivas ou
agressivas em volumes pesando
até 6.000 quilos, em armazens
ou páteos, não alfandegados, por
quilo no primeiro mês ou fra-
ção desse mês 	

2. As mesmas mercadorias da taxa
n. 1 e nas mesmas condições,
por quilo e piar mês ou fração
do mês depois do primeiro mês $004

Taxas especiais:
3. Açucar em sacos de 60 quilos, no

primeiro mês ou fração, por
saco.. 	 	 $180 •

1. A mesma mercadoria da taxa n. 3,
no segundo mês ou fração, por
Saco . 	

5. A mesma mercadoria da taxa n. 3,
noterceiro mês 	 fração, por
saro . 	  $260

G. Por quilograma de carvão de pe-
dra ou de minérios naciõnais,

. no pvimeiro mês ou'Iração desse
mês . 	  $000,8

3. Por quilograma, quando em volu-
mes de peso bruto superior a
150 quilos e até 500 quilos 	

4. Por quilograma, quando em volu-
, mas de peso bruto superior a

500 quites e até 700 quilos 	
5. Por quilograma, quando em volu-

' mas de peso bruto superior a
700 quilos e até 1.000 quilos 	

6. Por quilograma, quando em volu-
mes de peso superior a 1.000
quilos ou medindo dois metros
e meio cúbicos 	

7. Por quilograma, de mercadoria a
granel . 	

$Õ06

$220



1. Por volume de 66 a 85 quilos e
por mês ou fração de mês 	

2. Por volume de 86 a 105 quilos e
por mês ou fração de mês 	

3. Por volume de 106 a 115 quilos e
por mês ou fração de mês 	

4. Por volume de 116 a 125 quilos e
por mês ou fração de mês 	

5. Por volume de 126 a 135 quilos e
por mês ou fração de mês 	

6. Por volume de mais de 135 quilos
por 20 quilos que tiver, e
por mês ou fração de méá 	

Taxas especiais:
Por quilograma e por mês:

5$000

68000

78000

88000

9$000

48500
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7. Por quilograma de carvão de pe-
dra ou de minérios nacionais,
por mês ou fração de Inês, no
segundo mês . 	

8. Por quilograma de carvão de pedra
ou de minérios nacionais, por
mês ou fração de mês, depois
do segundo mês 	

Observações:
a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso

bruto das mercadorias armazenadas;
b) os serviçol retribuidos pelas taxas ns. 1

e 2 compreendem a moviinentaçãe das merca-
dorias nos armazens, ou páteos desde o .seu
recebimento até a entrega;

c) o montante da'taxa de armazenagem a ser
cobrado em cada despacfio ou conhecimento
não poderá ser inferior a 1$0 (mil réis) .
TABELA F - ARMAZENAGEM EM ARMAZENS

GERAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie e incidência - Valor
Taxas gerais:	 •

1 . . Mercadorias diversas, não infla-
maveis ou explosivas, nem cor-
rosivas ou agressiv4as, em volu-
mes, por quilo, no primeiro mês
ou fração desse mês, pesando
até 1.000 quilos 	 	 $005

2. As mesmas mercadorias da taxa
n. 1 por quilo, no segundo mês
até 6 (seis) meses 	 	 $004

Mercadorias diversas, não infla-
maveis ou explosivas nem cor-
rosivas ou agressivas, em vo-
lumes, por quilo, no primeiro
mês ou fração desse mês, com o
peso superior a 1.000 quilos 	 	 $010

4. As mesmas mercadorias da taxa
n. 3, por quilo, no segundo mês
e subsequentes, por quinzena 	 	 $004

Taxas especiais:
5. Açucar em sacos de 60 quilos no

primeiro mês ou fração desse
mês, cada saco 	 	 $150

• 6. A mesma mercadoria da taxa n. 5,
no segundo mês, por quinzena,
cada saco . 	 	 $060

7. A mesma mercadoria da taxa n. 6,
por quinzena, cada saco 	 	 $050

8. Cereais em sacos até 60 quilos,
no primeiro mês ou fração des-
se mês, cada saco 	 	 $250

9. As mesmas mercadorias da taxa
n. 8, no segundo mês e subse-
quentes, cada saco 	 	 $200

10. Sal em sacos até 75 quilos, no
primeiro mês ou fração desse
mês, cada saco 	 	 $300

II. A mesma mercadoria da taxa n. 10
no segundo mês ou subsequen-
tes, cada saco 	 	 $250

Taxas acessórias:
1. Serviço de transporte e carrega-

mento pela esteira, por tonelada
2. Pela emissão de recibo de depó-

sito, cada um 	
3. Pelo seguro realizado, cada um.,

Observações:
a) A Administração do Porto tem a faculdade

de reduzir, de modo geral, as taxas da presente
'Às	tabela para adaptá-las as condições da praça.

b) o seguro das mercadorias warrantadas é
obrigatório.
TABELA G/4 - ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONO' 	 MERCADORIAS

Armazenagem frigorífica
N. - Espécie de incidência - Valor
Taxas gerais:

1. Por volume de peso até 25 quilos
e por mês ou fração de mês 	

2. Por volume de 26 a 35 quilos e
par mês ou fração de mês 	

3. Por volume de 36 a 45 quilos e
por mês ou fração de mês 	

4. Por volume de 46 a 65 quilos e
por mês ou fração de mês 	

11. Aves .	 	  	 $200
12. Bacalhau $060
13. Banha .	 	 $080
14. Batatas $040
15. Carnes congeladas	 	 $065
16. Carnes a resfriar 	 $080
17. Carnes salgadas ou a congelar 	 $100
18.	 Castanhas $060
19. Cebolas e cevadns $020
20. Cerveja	 . 	 $040
21. Chope em barris 	  1	 • • $080
29 . Couro seco 	 $080
23. Crustáceos $100
24.	 Doces .	 	 $100
25. Feijão $020
26	 Fermento . 	 $080
27, Flores	 .	 	  	 $080
28. Fumo em folhas ou preparado 	 $100
29	 Frutas 	 $080
30. Legumes . 	 $060
31.	 Leite	 .	 	 $100
32. Manteiga .	 	 $040
33. Milho verde	 	 $016
34. Ovos . $030
35. óleo e sebo	 	 $050
36.	 Paio .	 	  	 $100
37. Peixe congelado 	 $070
38. Peixe seco ou salgado 	 $080
39. Peixe fresco a congelar 	 $100
40. Peles confeccionadas 	 8100
41. Presuntos	 .	 .	 	 .. 	 $100
42. Queijo estrangeiro 	 $100
43. Queijo nacional	 	 $090
44. Salames	 .	 	 $100
45. Toucinho . 	 $060
46. Vinho .	 	 $200

Observações:
a) As taxas especiais desta tabela aplicam-

se ao peso bruto da mercadoria;
b) a movimentação das mercadorias nos ar-

mazens frigoríficos desde sua entrada até a
entrega está compreendida no serviço de ar-
mazenamento;

c) ot sacos para o ensacamento da carne se-
rão fornecidos pelo dono desta;-

d) enquanto não tiverem sido desembaraça-
das pela Alfandega, as mercadorias de impor-
tação do estrangeiro depositadas nos armazens
frigoríficos ficarão sujeitas ao regime de taxas
de armazenagem interna;

e) o montante da taxa de armazenagem a
ser cobrado em cada despacho ou conhecimento
não poderá ser inferior a 1$0 (mil réis) .

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie de incidência - Valor

Armazenagem de óleos, de inflamaveis e de
explosivos nacionatá ou nacionalizados.

Taxas gerais:
1. óleo, gasolina, querosene, álcool

e semelhantes, em caixas de
peso até 40 quilos, por caixa,
no primeiro mês ou fração desse
mês 	 	 $100

2. As mesmas mercadorias da taxa
si. 1, em caixa de peso até 40
quilos, por caixa, e por mês ou
fração de mês depois do pri-
meiro mês 	 	 $300

3. As mesmas mercadorias da taxa
n. 1, em tambores, pesando até
200 quilos, por tambor, no pri-
meiro mês ou fração desse
mês 	  2$000

4. As mesmas mercadorias da taxa
n. 1, em tambores, pesando até
200 quilos, por tambor e por
mês ou fração de mês depois
do primeiro- mês 	

5. As mesmas mercadorias da taxa
n. 1, em tambores de peso su-
perior a 200 quilos, por quilo
no primeiro mês ou fração 	

G. As mesmas mercadorias da taxa
n. 5, por mês ou fração de mês,
depois, do primeiro mês 	

7. Pólvora, estupim e semelhantes,
em caixas ou latas, por mês
ou fração de mês e por quilo,
no primeiro mês 	

8. As mesmas -mercadorias da taxa
n. 7, por mês ou fração de mês,
dos meses subsequentes 	

9. Dinamite e outros explosivos, em
caixas, latas ou outros invólu-
cros por mês ou fração de mês,
e por quilo no primeiro mês 	

10. As mesmas mercadorias da taxa
Il. 9, por mês ou fração de mês,
e por quilo, nos meses subse-
quentes 	

Observações:

a) O armazenamento de óleos, gasolina, que-
rosene, álcool e semelhantes, a granel em tan-
ques, será provisoriamente feito pelas próprias
companhias fornecedoras. Quando os tanques
forem de propriedade do porto, eltse armazena-
mento será feito mediante contrato definindo
as obrigações e direitos dos contratantes e po-
dendo prever instalações acessórias para o en-
chimento de tambores ou de vagões ou cami-
nhões tanques;

b) A movimentação das mercadorias nos ar-
mazens desde o recebimento até a sua entre-
ga está incluida no serviço de armazenagem;

c) As taxas ns. 7, 8, 9 e 10 desta tabela apli-
cam-se ao peso bruto da mercadoria;

d) É obrigtório para os respectivos donos.
seguro contra o fogo das mercadorias a que se
refere essa tabela;

e) ncivanto não tiverem sido desembaraça-
das pela Alfândega, as mercadorias especifica-
das nesta tabela, importadas do estrangeiro, fi-
carão sujeitas ao regime e taxas da armazena-
gem interna;

f) O montante da taxa de armazenagem a ser
cobrado em cada despacho ou conhecimento
não poderá ser inferior a 180 (mil réis) .
TABELA G/7 - ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie e Incidência - Valor
Armazenagens de mercadorias corrosivas ou

agressivas não inflamaveis ou explosivas, na-
cionais ou nacionalizadas.

Taxas gerais:
1. Mercadorias corrosivas ou agres-

sivas, não inflamaveis ou explo-
sivas, em caixas, tambores, latas
ou outros invólucros, em arma- -
zens,. apropriados, por quilo, no
primeiro ipês ou fração desse
mês 	

2. As mesmas mercadorias, nas mes-
mas condições especificadas na
taxa n. 1, por quilo e por mês,
ou fração de mês, depois do pri-
meiro mês 	

Observações:
a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso

bruto das mercadorias armazenadas;
b) A movimentação das mercadorias no ar-

mazem, desde seu recebimento até a entrega
está compreendida no serviço de armazenagem
especial;

c) Enquanto não tiverem sido desembaraça-
das. pela Alfândega, e bem assim na falta de re-
quisição da armazenagem especial, as merca-
dorias especificadas nesta tabela, e que forem•
Importadas do estrangeiro, ficarão sujeitas ao
regime e às taxas de armazenagem interna;

$00 1

$001,2

•

4$000

28000
28000

1$.500

21000

3$000

48000

1$500,

$007

$006

$085

$060

$060

$040

$010

$008
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d) O montante da taxa de armazenagem a ser
^cobrado em cada despacho ou conhecimento
não poderá ser inferior a 1$0 (mil réis).

TABELA H - TRANSPORTE
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N. - Espécie e Incidência - Valor
Taxas gerafs:

1. Pelo carregamento ou des-
carga e transporte de
mercadorias em vagões do
porto, ou das vias fér-
réas a este ligadas, ou em
outros veículos de -qual-
quer ponto dessas insta-
lações, ou para as esta-
ções daquelas vias férreas,
ou ainda, para armazens ou
instalações particulares ser-
vidas pelas linhas do porto
ou vice-versa, desde que
em - volumes de peso não
excedente a 1.500 quilos,
por quilograma 	

2. Por serviço idêntico ao
especificado na taxa n. 1,
desde que os volumes te-
nham peso superior a
1.500 quilos, mas não ex-
cedente a - 5.000 quilos,
por quilograma 	

3. Por serviço idêntico ao es-
pecificado na taxa n. 1,
desde que os volumes ex-
cedam a 5.000 quilos 	
Taxas especiais:

Pelo transporte a carrega-
mento do açucar pela es-
teira. por quilograma 	

5. Pelo transporte de carvão
de pedra e minérios na-
cionais: a granel, descar-
regados diretamente de
bordo para vagões ou car-
regados de vagões para
bordo, por quilograma 	
Taxas acessórias:

M 10. Por operação adicional de
carregamento ou descar-
ga de vagões ou outros
veiculos, alem da que
está compreendida no ser-
viço .de transporte, por
quilograma 	

M 11. Por operação adicional de
carregamento ou descarga
de vagões ou outros veí-
culos, alem da que está
compreendida no serviço
de traneporte, estando a
mercadoria a granel, por
quilograma 	

M 12. Por operação idêntica a es-
pecificada na taxa M 11,
quando aplicada ao carvão
de pedra e minérios na-
cionais, por quilograma 	

M 13. Transporte de volumes de
facil arrumação, de um lo-
cal ou de um armazern
para outro quando eh vo-
lume de peso bruto até
5.000 quilos, por quilo-
grama 	

M 14. Por serviço idêntico ao es-
pecificado na taxa 51 13,
quando em volumes do
peso bruto superior a 500
quilos e até 1.000 quilos,
por quilograma

M 15. Por serviço idêntico aa es-
pecificado na taxa M 13.
quando em volume de pe-
so bruto superior a 1.000
quilos, ou medindo mais
de dois e meio metros
cúbicos, por quilograma .

M 16. Por serviço idêntico ao eS-
pacificado na taxa M 13.
quando em mercadoria a
granel, por quilograma 	

M- 17. Transporte de mercado-
.	 rias dos cais para os ar-

mazens externos, e vice-

versa, quando em volumes
de peso bruto até 500 qui-
los, por quilograma 	 $002

M 18. Transporte de mercadorias
do caia para os armazens
externos, e vice-versa,
quando em volumes de
peso bruto superior a 500
quilos, por quilograma 	 $002,5

5119. Idem, idem, idem, superior 
a 1.000 quilos, por quilo-
grama 	 $003,7

M20. Pela pesagem de mercado-
rias carregadas em vagões
ou outros, veículos, por
quilograma de carga e tara
de veículos 	 $002,5

M 21. Pela estadia de vagões de 
lotação não excedente a 15
toneladas, por dia e por
vagão 	 	 18$800

M 22. Pela estadia de vagões de
lotação superior a 15 tone-
ladas, por dia e por vagão.	 20000.

M 23. Pelo serviço requisitado de
locomotiva, fora das horas
ordinárias de trabalho, ou
em domingos e dias feria-
dos, por locomotiva, e por
hora 	 37$500

M 24. Movimentação de couro a . 
granel, ou em placas,
verdes, ou secos, por
quilograma 	 	 $012

M 25. Movimentação de bois ou
vacas, por unidade 	 	 4$800

M 26. Movimentação de cavalos,
éguas, mulas e burros, por
unidade 	 	 4$200

M 27. Movimentação de porcos,
por unidade 	 	 1$200

M 28. Movimentação de carneiros
e cabras, por unidade ... 	 $500

Isenções:
São isentos das taxas desta tabela:
1.° Os passageiros destinados a navios atra-

cados e as respectivas bagagens, quando trans-
portados em carros das vias férreas, desde as
estações destas até junto ao navio.

2.0 Os imigrantes e suas bagagens, quando
transportados em carros das vias férreas, desde
o local do desembarque nos cais, até as esta-
ções dessas vias férreas.

.0s petrechos bélicos nos casos de mo-
vimentos de tropas federais e estaduais.

4.0 Os gêneros, quaisquer que sejam, reme-
tidos para distribuição às populações flage-
ladas por seca, peste, inundação, guerra ou ca-
lamidade pública.

Observações:
a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso

bruto das, mercadorias.
b) Está compreendida nos serviços de trans-

porte, uma das operações, a de carregamento
ou a de descarga.

c) A tração nos transportes nas linhas férreas
do porto, será sempre fornecida pela Admi-
nistração do Porto.
TABELA 1 - ESTIVA DAS EMBARCAWES

Observações:
Não sendo executados presentemente os-ser-

viças acima pela Diretoria de Duras e Obras do
Porto cio Recife, deixam de ser especificadas
as taxas da presente tabela.

Reserva-se, entretanto, a Administração do
Porto a faculdade de realizar os citados ser-
viços. quando lhe convier aplicando, então, as
taxas que forem estabelecidas pela legislação
vigente ao tempo em que a mesma administra-
r- n assiimir àquele encargo.
TABELA J - SUPRIMENTO DO APARELHA-

MENTO PORTUÁRIO

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

N. - Espécie e Inéidência - Valor

Aparelhamento terrestre:
Taxas especiais:

1. Por utilização de guindastes
elétricos, de qualquer ca-
pacidade, no serviço de es-
tiva a bordo. quando este

for executado por extranhos
à Administração do Porto
pelo movimento de suspen-
são para retirar ou colocar
as mercadorias do ou para
porão das embarcações por
período compreendido en-
tre O e 24 horas 	

2. Por serviço idêntico ao aspe 	

	

cificado no n. 1, por pe	
ríodo compreendido entre O
e 12 horas ou entre 12 e 24
horas 	

3. Pela utilização dos guindastes
elétricos, dos cais, 1 1/2 a
3 toneladas, quando requi-
sitados pelas partes para
serviços especiais, por dia'
por tonelada de capacidade
de guindastes 	

4. Pela utilização dos guindastes
elétricos, do cais de 5 a 8
toneladas, quando requisi-
tados pelas partes para ser-"
viços especiais, por dia e
por tonelada de capacida-
de de guindaste 	

Importância mínima a
ser cobrada: meio dia
por tonelada de capa-,
cidade de guindaste 	

5. Por serviço idêntico ao espe-
cificado na taxa n. 3, no
caso da utilização do guin-
daste elétrico de 20 tonela-
das, por dia e por tonela-
da de capacidade de guin-
daste 	

Importância mínima a
ser cobrada: - meio dia
por tonelada de capa-
cidade de guindaste 	

Pela - utilização dos guindas-
tes catadores de 2 a 4 tone-
ladas, quando requisitados

• pelas partes para servi-
ços especiais, por dita e por
tonelada de capacidade de
guindaste 	

Importância mínima a
ser cobrada : meio dia
por tonelada de capa-
cidade de guindaste 	

7. Por serviço idêntico ao espe-
cificado na taxa n. 6 no
caso da utilização de guin-
daste de 8 a 10 toneladas,
por dia e por tonelada de
capacidade de guindaste .

Importância mínima a
ser cobrada : meio dia
por tonelada de capaci-
dade de guindaste 	

Pela utilização de pranchas
para embarque ou desem-
barque de passageiros por
prancha e por dia 	

9. Pela utilização de "Box" para
embarque e desembarque
de ,animais, por animal 	

10. Pela utilização de "Box" no
recinto do cais, por "Boi"
e por dia 	

11. Pela utilização de "Box" para
fora do recinto do cais,
por "Box", e por dia ....

12. Pela utilização de aparelho
para carga e descarga
de automoveis, por auto-
vel 	

13. Pela utilização de tabolei-
ros, por tabuleiro e por
dia ou fração de dia 	

14. Pela utilização de caçambas
para descarga de mercado-
rias a granel, por caçamba
e por ia ou fração de dia .

15. Pela utilização de "Rede" de
cabos metálicos ou de ma-
nilha por unidade e por dia
ou fração de dia 	

$005

$007,5

Conven-
cional

$003

$002

$002,5

$002,5

$002

$002,5

$00,7

$005

$003,7

8.

903000

523000

72$000

42$000

24$000

30$000

18E000

48$000

30$000

243000

181000

361000

6$000

12$000

Conven
afona'

0000

12$000

12$000

121000



16. Pela utilização de encerados,
por encerado e por dia ou
fração de dia 	

47. Pela utilização de descarre-
gadores de trigo 	

18. Pela retirada e colocação de
mastro das embarcações
veleiras até 30 toneladas,
que se utilizem Lios cais 'n-
ternos, por mastro 	

19. Por serviço idêntico ao es-
pecificado na taxa n. 18, no
caso de veleiros de 31 a 60
toneladas, por mastro

20. Por serviço idêntico ao es-
pecificado na taxa n. 18,
no caso de veleiro de mais
de 60 toneladas, por mastro

Aparelhamento flutuante:
21. Pela utilização de flutuante

para atracação de navios ao
cais. por flutuante grande
e por dia ou fração de dia .

Por flutuante pequeno e por
dia ou fração de dia ....

22. Pela utilização de chatas, sa-
veiros ou alvarengas com
capacidade não excedente
de 100 toneladas. por em-
barcação e por dia ou fra-
ção de dia 	

23. Pela utilização de cábrea
flutuante de 50 toneladas
inclusive o transporte para
o local de serviço, por dia .

Importância mínima a
ser cobrada: corres-

pondente a meio dia de
serviço 	

g4. Pela utilização de serviço
de eseafandria 	

10$000
Conven-
cional,

12$000

18$000

30$000

81$000

72$000

96$000

960$000

500$000
Conven-

cional
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17. Transporte, de mercadorias dos
cais para os armazena ex-
ternos e vice-versa, quando
os volumes de peso bruto até
500 quilos, por quilograma ... 	 $002

18. Transporte de mercadorias do
cais para os armazens exter-
nos e vice-versa, quando em
volumes de peso bruto superior
a 500 quilos, por quilograma .	 $002,5

19,. Idem, idem, idem, superior a
1.000 quilos, por quilograma	 $003,7

20. Pela pesagem de mercadorias
carregadas em vagões au ou-
tros velculo g, por quilograma
de carga e tára de veículos 	 $002,5

21. Pela estadia de vagões de lota-
ção não excedente a 15 tonela-
das, por dia e por vagão 	 18$800

22. Pela estadia de vagões de lota-
ção superior a 15 toneladas,
por dia e por vagão 	  25$000

23. -Pelo serviço requisitado de loco-
motiva, fora das horas ordiná-
rias de trabalho, ou em do-
mingos e dias feriados, por
locomotiva e por hora 	  37$500

21. Movimentação de couro a granel
ou em placas, verdes ou secos,
por quilograma 	 	 $012

25. Movimentação de bois ou Jacas,
por unidade 	 	 4$800

26. Movimentação de cavalos, éguas, 	 z
mulas e burros, por unidade .	 4$200

27. Movimentação de porcos, por
unidade 	 	 1$200

28. Movimentação de carneiros e
cabras, por unidade. 	 	 $500

Serviços acessórios diversos:
29. Suprimento de luz as emba.pa-

cões atracadas ao cais, por
KWH 	  i$000

30. Trigo a granel descarregado ou
fornecido ao longo dos cais que
tenham instalação própria, por
tonelada 	 	 3$000

3i. Por fornecimento de virador em
pada operação de reboque ..., f0$000

32. Seguro de mercadorias sobre va-
lor declarado, conforme tabela Conven-
das companhias de seguro . cional

33. Por suprimento' de telefone a na-
vios cargueiros atracados 	  18$000

34. Por suprimento de telefones a
navios de passageiros atraca-
dos 	  24$000

35, Expediente 	 •	 1$000
•	 Fornecimento de certidões:

36. Por linha manuscrita 	 	 $100
37. Por linha datilografada 	 	 $200

Importância mínima a .ser
cobrada •	 	 3$000

TABELA K - REBOQUES

TAXAS DEVIDAS PELO REQUISITANTE

N. - Espécie e Incidência - Valor
Taxas gerais:

Pelo serviço de rebocador, prestado aos na-.
vios no porto, para as manobras de atracação
ou desatracação ao cais, ou para mudança le
fundeadouro ou de local de atracação aos cais.
1. Por uma operação em horas or-

dinárias, das 6 às 18 horas 	
2. Por uma operação em horas

extraordinárias depois das 18
horas 	

3. Por duas operações em horas
ordinárias, das 6 ás 18 horas .

4. Por duas operações em horas
extraordinárias, depois das 18
horas 	

5. Por duas operações, sendo uma
em hora ordinária e outra em
hora extraordinária .....

Ta-s. a q eqpacinis:

6. Reboque do embarcações de ou Conven-
para fora do porto 	  cional

7. Serviço de socorro, esgotamen-
to de porões, ou outros não Conven-
especificados 	  cional

Observações:
Illr a) Por unidade de rebocador, para os casos

em que sejam exigidos dois rebocadores, será
cobrada pelo serviço de um deles a taxa inte-
gral, de acordo com a tabela e a do outro com
abatimento de 40% como 'rebocador auxiliar.

b) A Administração do Porto tem a facul-
dade de reduzir, de modo Leral, as taxs. s da
presente tabela.	 .
TABELA L - SUPRIMENTO DAGUA AE EM-

BARCAÇÕES
TAXAS DEVIDAS PELO REQUISITANTE

- Espécie de incidência - Valor
Taxas gerais:

1. Por metro cúbico dágua forneci-
da às embarcações, por meio
das canalizações dos cais e

c	 pontes de acostagem 	

308$000

448$000

560$000

810$000

700$000

3$000

2. Por metro cúbico dágua forneci-
do às embarcações fundeadas
nas ancoradouros do porto
por meio de barcas dágua 	 8$000

3. Por metro cúbico dágua forne-
cido por barcas dágua a eia- Conven-
barcações fora do porto 	  cional

Observações:
No fornecimento dágua às embarcações, a

Administração do Porto fornecerá as manguei-
ras e o pessoal necessário à sua ligação e á
manobra de hidrantes, válvulas e outros apa-
relhos.

TABELA 111 * ---: SERVIÇOS ACESSÓRIOS
TAXAS DEVIDAS PELO REQUISITANTE

N. - Espécie de incidência - Valor
Serviços acessórios em armazenagem:

1. Virar sacos ou passar a merca-
doria de um para outro saco,
por avaria de saco ou ordem
do depositante; por saco 	

2. Passagem a pá de mercadoria a
granel, como café, açucar,
sal, etc., por quilograma 	

3. Ensaque em sacos novos forne-
cidos pelos depositantes, por
saco 	

4. Pesagem de volumes de faca
arrumação, quando em volu-
mes de peso bruto at,d 500
quilos, por quilograma 	

5. Por serviço idêntico ao espe-
cificado na taxa n. 7, quando
em volumes, de peso bruto
superior a 500 quilos e até
1.000 quilos, por quilograma.

6. Por serviço idêntico ao espe-
cificado na taxa n. 7, quando
em volumes de peso bruto su-
perior a 1.000 quilos, pot qui
lograma 	

7. Marcação de volumes por letra
ou sinal correspondente, por
unidade 	

8. Marcação de volumes por faixa
ou sinal correspondentes, por
unidade 	

9. Marcação de volumes por pla-
cas não exprimindo marca (ou
destino), por unidade 	 -

Importância mínima, a ser
cobrada 	

Taxas acessórias:
10. Por operação adicional de car-

regamento ou descarga da
vagões ou outros veículos,
alem da que está compreen-
dida no serviço de transporte

11. Por operação adicional de car-
regamento ou descarga de
vagões ou outros veículos,
alem da que está compreen-
dida no serviço de transporte,
estando a mercadoria a gra-
nel 	

12. gor operação idêntica a especi-
ficada na taxa n. 11, quando
aplicada ao carvão de pedra e
minérios nacionais, por quilo-
grama 	

13. Transporte de volumes de facil
arrumação, de um local ou de
um armazem para outro,
quando em volumes de peso
bruto até 500 quilos, por qui-
lograma 	

14. Por serviço idêntico ao especifi-
cado na taxa n. 13, quando em
volumes de peso bruto supe-
rior a 500 quilos e até 1.000
quilos, por quilograma .....

15. Por serviço idêntico ao especifi-
cado na taxa n. 13, quando em
volumes de peso bruto supe-
rior a 1.000 quilos, ou me-
dindo mais de dois e meio me-

. tros cúbicos, por quilograma
16. Por serviço idêntico ao especi-

ficado na taxa n. 13, quando
em mercadoria a granel, por
quilograma 	

$300

$010

$300

$00 1.

$005

$006

$025

-$060

$060

$600

$200,5

$002,5

$002

$002,5

$003.7

$005

TABELA N - MOVIMENTAÇÃO DE MERCA-
DO.RIAS NOS PORTOS. DRGANIZADOS,

FORA DO CAIS E PONTES DE
ACOSTAGEM

N. - Espécie e Incidência -- Valor
Contribuição devidas pelos req isitantes
Taxas gerais:

1. Por tonelada de mercadoria mOvi-
mentada fora dos cais e pontes
de acostagem, no caso das ex-
ceções II e IV do art. 3.° do de-
creto n. 24.511 de 29 de junho
de 1934 e no art. 5.0 desse de-
ereto, por tonelada 	 	 1$800

2. Por tonelada de mercadoria mo-
vimentada fora dos cais e pontes
de acostagem, no caso da ex-
ceção III, do art. 3.0 do de-
creto n. 24.511, de 29 de junho
de 1934, por tonelada 	 	 3$000

Observações:
a) A Administração do Porto fiscalizará a

movimentação de mercadorias a que se refere,
esta tabela de acordo com a Alfândega, pela
forma que melhor conduzir ao conhecimento
da tonelagem movimentada, sem embaraçar as
operações de carregamento e de descarga.

Divisão do Orçamento, 11 de maio de 1912.
- Alfredo de Souza Reis Junior, diretor da Di-

$003,7 visão de Orçamento.



550-1.600 Ke/s	 Onda curta

Cairo Madrid	 Cairo Madrid

Toleriincia de frequência

Estações que figuram na
estatística.

Estações com 100% das
medidas dentro da
tolerância. ..	 ....

Percentagem de esta-
ções dentro da to-
lerância.	 ......

Desvio ?nédio

Estações de zero a 20
e/s ou inferiores a
0,005%. 	

Estações entre 20 eis
e 50 e/s ou entre
0,005% e 0,01%4 	

Estações acima de 50 e/s
ou acima de 0,01%

60	 3	 4.8

53	 2	 43

88%

42	 2	 34

15	 1	 11

3	 3

InstaOlidade

Estações de zero a 20
e/s ou inferiores a
0.005%. 	 	 51

Estacões entre 20 e/s e
50 e/s ou entre 0.005
por cento e 0,01% 	 	 8

Estações acima de 50 e/s
ou acima de, 0,01%.	 • 1 .

5

3	 5

3	 3

1	 2

3	 2

1	 3

Estatística do frequência

3 .	43

4.

B. Ondas curtas.
Desvio máx imo

Prefixo	 fora das	 Instabiildade
tolerâncias	 (e/s)

PRE9
	

72%	 466

eic de rindidas
do mês

(e/s)
— 900
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DIRETORIA DE TELÉGRAFOS — 2.a SECÇÃO

LABORATÓRIO RÁDIO

Estattslica do serviço de medida de frequência das radiodifusoras
Brasileiras

Abril de 1942

Movimento geral
	 550-1 .600 Ke/s

	
Onda curta

Ca iro Madrid
	

Cairo Madrid

Estações	 em	 funciona-
mento (•).	 	 100 25 65 4 6

Estações ouvidas no mês 66 4 53 á 5
Percentagem de estações

ouvidas .	 	 66%

* O número de estações corresponde ao número de frequências
utilizadas.

T. Radiodifusoras fora das tolerâncias de frequência.

1. Estações com tolerâncias de frequência determinadas pelo
Acordo de Madrid (50 eis pára a faixa de 550 a 1.500 K•/s e 0,01%
para ondas curtas).

A. Faixa de 350 a 1.500 Kc/s.

% de medidas Desvio máximo
Prefixo fora das Insiabiildade do mês

tolerâncias (e/s) (e/s)

PRA2
PRA4

•	 100%
17%

308.
5

3.800
ro

PRC4 100% 21 335.
PRG6 71% 7 GO
PIM 29% 52

•2. Estações cem tolerâncias de frequência determinadas pelo
Acordo do Cairo (20 e/s para a faixa de 550 a 1.600 Kels e 0,005%
para ondas curtas).

A. Faixa do 350 a 1.600 Ke/s.

cie de medidas	 Desvio máximo
Prefixo	 fora das	 Instabiildade ,	 do mès

	

tolerâncias	 (e/s)	 (e/s)
ZYA6	 30%	 -8	 28

" Frequência 6.105 Kc/s.
H. Radiodifusoras dentre das tolerâncias de frequência.
1. Estações com tolerâncias de frequência determinadas pelo

Acordo de Madrid (50 e/s para a faixa de 550 a 1.500 Ke/s e 0,01%
para ondas curtas).

A. Faixa de 550 a 1.500 Ke/s.

Prefixo	 Instabilidade
•	 (c/s)

Desvio máximo
do mês

(e/s)
PRA3 13 17
PRA5 3 11
PRA7 (2)
PRA8 5 41.•n• 5
PRA9 19 ;4- 38
PRB2 9 . -I- 33
PRB3 2 1.-F 21
PRB4 5 18
PRB6 3 :+ 6
PRB7 5 + 3
PRB8 (2) —
PRB9 . 2 ,-1- 10
PI1C2 7 'ri- 17
PRC7 3 + 45
PRC8 30 28
PRC9 3 12
PRD2 5 :-I- 6
PRD3 4 18
PRD4 (2)
PRD5 3 7
PRD6 (2)
PRD7 3 4. 26
PRD8 24 33
PRE2 3 15
P11.113 4 7
PRE4 5 22
PRES 8 21
PREG 30 35
PRE7 3 12
PRES 5 15
PRF2 42
PRF3 3 3
PRF4 7
PRF7 32
PRF9 1 15
PRG2 11.n•n 8

PRG3 7 'ri- 23
PRG5 40
PRG7 8 32
PRG8 4 ' 24
PRG9 4 :-f• 11
P11112 7 40
PRIIG 11 12
PRH8 5 -I- 16
PRI19 /-9 -I- 35
PI112 (2)
PRI3 2 •-F

—
10

P1119 9 8
B. Ondas curtas.

Desvio máximo
do mês

(e/s)
— 600
• 20;
— 1.300
'-i- 1.000
• 570

2. Estações com tolerâncias de frequência determinadas pelo
Acordo do Cairo (20 c/s para a faixa de 550 a 1.600 Ke/s e 0,005%
para - ondas curtas).

A. Faixa de 550 a 1.600 Kc/s,
Desvio máxileo

do mês
• (e/s)

▪ 5
▪ 19

Prefixo
	 Instabilidade

(e/s)
PRA8
	

313
PRC5
	

78
P.SF
	

808
PSH
	

471
P ST,	 400

Prefixo
	 Instabilidade

(e/s)
PRH3
PRJ9
	

7
ZYA8 (2)
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Desvio máximo
Prefixo
	

Instabilidade
	

do mês

B4 Ondas curtas
	 (c/s)
	

(e/s)

PRE9 **	 480
	

A- 600
ZYB8	 215	 -I- 200
ZYB7 (1) .	 232	 - 250

** Frequência 15.165 Kc/s.
Observações:
(1) Estações que ajustaram as respectivas frequências. (As insta-

bilidades e os desvios máximos foram calculados depois das correções)
(2) Estações com menos de três medidas.
(3) Estações em correção.
Notas - A percentagem de medidas fora das tolerâncias é 'cal-

culada em relação ao número de medidas feitas no mês. Exemplo:
Uma estação com 15 medidas, das quais 3 acima de 50 c/s, está por-
tanto 20 To das medidas fora da tolerância de frequência. Do mesmo

modo, uma estação com 20 medidas, todas abaixo de 50 eis, está por-
tanto, dentro da tolerância de frequência.

(Estes exemplos se referem a estações que estejarii subordinadas
ao Acordo de Madrid).

A instabilidade é o afastamento máximo com relação ao desvio
médio. O desvio médio (que não figura, nestas tabelas) é a média
aritmética dos desvios do mês. O desvio máximo é o maior desvio com
relação á frequência de trabalho. Exemplo: Uma estação • com as me-
didas seguintes: 4 eis, -15 e/s, -17 e/s, -23 e/s e -12 e/s, teria o des-
vio médio de -14 e/s, que é a média aritmética das medidas acima; a
instabilidade seria obtida subtraindo-se, do desvio médio de -14 eis,
o desvio mais afastado deste último (-4 c/s no caso em apreço) dando
como resultado 10 e/s (a instabilidade é dada em valor absoluto, in-
dependente de sinal). O desvio máximo, obtido diretamente do exa-
me das medidas feitas durante o mês, seria, neste exemplo, de -23 eis.

Outras informações podem ser obtidas no Laboratório Rádio do
D. C. T. (Morro de São Bento - Rio de Janeiro - Telefone 43-7142)
- Otto M. Barroso, secretário do Lbt. -Luiz Villaça Meuer, eng. do
Lbt. - Arnaldo Azevedo, chs. da 2.a DT.

Folha de pagamento de diárias relativas ao
mês de maio do- corrente ano:

Verba 1.a - Pessoal
Subconsignação n. 23-30 - Diárias

Nomes e cargos - A pagar
Raymundo Braulio Blatter Pinho,

oficial administrativo I - Ven-
cimentos: 1:3000 - Número de
diárias: 1 - Diária: 22$0 	

Paulo Aguirre Neiva, oficial admi-
nistrativo I - 1:300$0 - Núme-
ro de diárias: 1 - Diária: 22$0

Euclydes Delvaus Pinto Coelho, te-
legrafista I - 1:3000 - Núme-
ro de diárias: 1 - Diária: 22$0	 22$0

Soma 	 	 66$0

Observações: Portaria n. 367. Empenho
n. 61. Os funcionários constantes da pre-
sente folha, médicos, estiveram em Vassou-
ras, Estado do Rio, no dia 21 de abril, a ser-
viço da Secção de Assistência Social.

Importa a presente folha em sessenta e
seis mil réis.

Secção de Controle, 16 de maio de 1942. -
C. S. Corrêa.

Visto. - Octavio de Souza Araujo, chefe
da S.C.

Folha de pagamento de ajuda de custo re-
lativa ao mês de maio corrente.

Verba 1.a - Pessoal
Subconsignação n. 22-30 - Ajudas

de custo
Nome e cargo - A pagar

José Vitor de Souza, telegrafista E
- Vencimento: 600$0 - Obser-
vações: Portaria n. 372. Empe-
nho n. 62. Removido da Diretoria
Regional da Baía para a de Ribei-
rão Preto 	
Importa a presente folha em seiscentos mil

réis.
Secção de Controle, 16 de maio de 1942.
C. S. Corrêa.

Visto. - Octavio de Souza Araujo, chefe
da Secção de Controle do SRP-2.

Serviço Regional do Pessoal - S1RP 2
Retificações

Retificações its incorreções verificadas na
Relação Nominal do Quadro III - Ministério
da Viação e Obras Públicas - publicada no
suplemento do Diário Oficial II. 24, de 29 de
janeiro de 1941:

Fls. 74.
Situação atual.
Coluna: Nome do funcionário.
Excluir o nome de João Carlos de Almeida.
Fls. 75.
Situação atual.
Coluna: Nome do funcionário.
Onde se lê: - 2 vagos - em virtude -de

Correção publicada às fls. 6 do suplemento
ao Diário Oficial n. 168, de 22 de julho de
1941, leia-se: 3 vagos".

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

N. 4 - PAPÉIS DESPACHADOS PELA DIRE-
TORIA

N. 30.451-42 Marmindustria São Paulo
Ltda. - Autorizo a restiuição da importân-
cia de 326$5. 1e não 327$0, como consta de meu
despacho de 27-4-p. findo, que fica, assim,
retificado.

N. 31.771-42 - Condwin Cocozza & Ltda.
- A vista do apurado pela C.R.F. - Auto-
rizo a restituição do excesso de frete cobrado,
no total de 606$0.

N. 32.341-42 - S/A. Frigorífico Anelo -
Restitua-se a importância de 1:00040. Um
conto de réis, tendo em vista o resultado da
apuração feita pelo C.R.F.

N. 32.571-42 - Sociedade Avícola Brasileira
- Em face da apubação procedida pela C.R.F.
- Autorizo a restituição da importância de
484$4.

N. 33.581 42 - Empraza Internacional de
Transportes Ltda. - Restitua-se a impottân-
cia de 139$7, tendo em vista o resultado da
apuração feita pela C.R.F.

N.32.941-42 - Cooperativa de Lacticínios
de Palma. - Autorizo a restituição da impor-
tância de 77$3, tendo em vista o resultado da
apuração feita pela C.R.F.

N. 36.850-42 -- Fernando de Azevedo Con-
tinha - Aguarde que decorra o prazo de 2
anos.

N. 26.002-42 - Sociedade Avícola Brasi-
leira Ltda. - Pague-se a presente reclama-
ção' na importância de 253$7, correndo a des-
pesa por conta do maquinista rèferência X
Sylvio Pinto de Moura.

N. 61.342-41 - Homero Alves de Mouraes.
- Pague-se a presente reclamação na impor-
tância de 28$0, correndo a despesa por con-
ta do praticante do tráfego Jurací de Andrade
Negreiro.
N. 68.482-41 - Oscar Faig. - Pague-se

a presente reclamação na importâncfia de réis
30$0, correndo a despeza por conta do P.G.T.
Helvecio Teixeira

N. 33.922-42 - Orlando Salles. - Indefi-
ro a presente reclamação - com fundamen-
to no art. 111, do RGT, restituindo-se ao re-
clamante, porem, os vintes e quatro mil réis
24$0, arrecadados em leilão da caixa em apreço.

N. 81.140-42 - Accumoladores Varta do
Brasil Ltda. - Averbe-se a procuração sim-
ples passada no Carts5rio Antonio Carlos Pe-
nafiel, tabelião do 3.° Ofício, livro 607, fls nú-
mero_ 77v, outorgada pela firma Acumula-
dores Varta do Brasil Ltda., ao Sr. Ataliba do
Amaral, visto ter sido paga a taxa de 10$0.

N. 68.080-42 - Montes Cruz & Cia. Ltda.
_. Averbe-se a procuração simples - passa-
da no Cartório Lino Moreira, tabelião do 12.0
Ofício de Notas, livro 278. fls. n. 182-v. ou-

TRIBUNAL DE CONTAS
'EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO-

PRESIDENTE

Dai 14 de maio de 1942

Portaria n. 101 - Dispensado, a pedido, o
oficial administrativo, lotado no mesmo Tribu-
nal, Joaquim Pontes de Miranda, das funções
de assistente da Delegação do Tribunal no Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

Portaria n. 102 - Designando o oficial ad-
ministrativo, lotado no mesmo Tribunal Sidney
Americo Pacca, para exercer as funções de as-
sistente da Delegação do Tribunal no Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Portaria n. 103 Recomendando à Secreta-
ria, Primeira e Segunda. Diretorias e Direto-
ria de Tomada de Contas que a remessa de pro-
cessos e papéis findos para o Cartório se faça
por meio de listas em duas vias, assinadas pelo
funcionário que as elaborar e visadas pelo di-
retor respectivo, devendo ser numeradas segui-
damente, por ano, sendo que a primeira via será
devolvida à Diretoria com o recibo do aimui-
vista, ficando a segunda guardada no aludido
Cartório.

DESPACHO DO SENHOR MINISTRO-
PRESIDENTE ,

Dia 12 de maio de 1942
Requerimento:

Amarilis Martins, na qualidade de inventari-
ante, solicitando certidão de diversas provisões
passadas à favor de seu" pai Antenor Lauro
Martins. - Prove a qualidade em que requer.

torgada por Montes Cruz & Cia. Ltda., ao Se-
nhor Mario da Silva Gusmão, visto ter sido
Vaga a taxa de 10$0.

N. 56.220-42 - Dr. Ulys4ses Barreto Vi-
nhas. - Averbe-se a procuração simples -
passada no Cartório Antonio Miguel Messina,
tabelião do 21.° Oficio de Notas, livro n. 16,
fls. 33, outorgada pela Sul América Terres-
tres, Marítimos e atIcidentes, aos Drs. João Vi-
cente Campos, Wilson Salazar, Jorge Giodoy,
Ulisses Barreto Vinhas, Abelardo de Aesunp-
ção Rupp, Americo Luzio de Oliveira e Sebas-
tião Vianna de Souza, visto ter sido paga a
taxa de 10$0.

N. 65.820-42 - Oswaido Flintz Coelho. -
Certifique-se.

N. 5-6.730-42 - Herculano Carneiro.. -
Autorizo a baixa da fiança.

N. 7.806-42 --.,Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda.
- Não interessa a proposta.

N. 2.358-42 - Americo Vieira da Cruz. -
Indeferido, de acordo com o parecer do Depar-
tamento Comercial.

Serviço Central de Oomunicações, em 13-5-
1942. - Adolpho Alves da Cunha, deritu-
rário.

Visto.	 Aguinaldo Autran Dourado, chefe -
do Protocolo.

600$0

22$0

22$0



Diferença para
mais em 1942...	 7.636:009;100	 4.189:8558900

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

15 de maio de
1942 	

Em igual período
de 1941 	

304.257:485;000 283.084:1948100

248.220:203;600 234.273:7398200

Diferença para
mais em 1942.... 36.737:2818400 .48.805:4541900

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 2 a 15 de maio

de 1942 	
Em 16 de . maio de

1942 	

30.783:2298800 ..26.555:013$800

2.279:3061000	 2.263:6928400

Arrecadada:
De 2 a 14 de maio

de 1942 	
Em 15 de maio de

1942 	

Total 	
Em igual pertoda

de 1941 	

28.785:9808400 25.670:509;500

1.592:249;400
	

884:504;300

30.778:2298800 26.555:0138800

23.142:2208700 22.365:1578900

Cobertura do
Banco do
Brasil aos
Bancos:

Londres:
Libras ÁREA.

A
-	 '781885

BOLSA
=EM.
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TERMOS DE CONTRATO
•

RENDAS PUBLICAS PARTE COMERCIAL
Ministério da Fazenda

Diretoria do Domínio da União
PROCURADORIA

Livro n. 177. Filhas 65 v. à 66v. Data
8 de Maio de 1942

Escritura pública -de constituição de enfi-
teuse do terreno acrescidode marinha situado
na avenida Cidade de Lima ri. 212, freguezia
do Santana, nesta capital, entre a 1,1nià'o Fe-
deral, como .outorgante, e Julio Siqueira
Carvalho, José Torquato" Praxedes Pessoa e
Carlos Viriato Saboya„ como outorgados, con-
formo o processo protocolado,s n5 Tesouro Na-
cional sob o n. 16.626, de 1942, •na forma
abaixo:	 •

Saibam quatitos esta "Virem que, aos oito dias
do mês •de maio do ano de mil novecentos o
quarenta e dois, nesta cidade Rio de Ja-
neiro e em o gabinete do procurador da Dire-
toria do Domínio da União do Tesouro Nacio-
nal, no Edifício do 'Ipase", rua Pedro Lessa,
onde eu, Fernando Flores escrevente juramen-
tado, investido das funções de tabelião por for-
ça do decreto lei n. 2.727, de 31 do outubro
de 1940, à rogo vim, aí presentes, perante mim,
compareceram, partes entre si, justas e con-
tratadas, de um lado, como outorgante, a rniao
Federal, representada, neste ato, ex-vi do
disposto no parágrafo segundo do artigo treze
do decreto-lei n. 3.438, de 17 de .iulho de 1941,
pelo bachare . Agripino Gomes Veado. procu-
rador da Diretoria do Domínio da União do
Tesouro Nacional, e do Outro lado, como ou-
torgados, Julio de Siqueira Carvalho, José
Torquato r , axedes Pess0a e Carlos Viriato
Saboya, brasileiros, ...cgociantes, casados, re-
sidentes nesta Cidade à rua ..,enador Verguei-
ro n. 92, rua Leopoldo Miguês, 133 e rua 5 de
julho n. 72, respectivamente, o :.egur.do re-
presentado neste ato pelo priu nos ler-
mos da procuração passada em 17 de abril -
de 1942, à folhas 13 verso do livro n. 177 do
160• ofíci notas :esta Capital e que fica
devidamente registada no livro próprio deste
cartório; - os presentes conhecidos como os
próprios por mim tabelião, o pelas testemu-
nhas abaixo nomeadas e assinadas, tambem
conheço, do que de tudo dou fé. bem como de
me haver sido a presente escritura distribui-
da pelo bilhete que fica arquivado. E,. pe-
rante as mesmas testemunhas, pela outo unte
me foi dito o seguinte: - Primeiro - que é
senhora o legítima possuidora do terreno
de acrescido •e marinha situado na avenida
Cidade de Lima n. 212, freuezia de Santana,
nesta capital; - Segundo que são os se-
guintes os dados característicos do terreno
antes mencionado; área - mil e cinquenta
metros quadrados (1.050,00 m2); configura-
Cão do um quadrilátero; dimensões e con-
frontações; mede pela frente, voltada para a
Avenida Cidade de Lima, vinte lustros
(20, - ) m), no rumo verdadeiro de s-nta e
seis graus nordeste • (660.00'NE); pelo lado
esquerdo, que confronta com o ifuó-el per-
tencente a Amadeu Ferreira S.: Companhia
situado no n. 200 da mesma avenida Cidade
de Lima, mede cinquenta e dois metros e cin-
quenta centimetros - (52,50 m) aos vinte e
quatro graus noroeste 24 0.00 NW); "pelos
fundos, que confronta com a linha férrea,
medo \leio metros (20.00 m) aos sessenta e
seis grátis sudoeste (66000'SW); pelo lado
direito, que confronta . com a rua Cordeiro
da Ciraf:a,	 mede cinquenta e dois metros
o cinquenta centímetros (5250 m) aos vinte
e quatro grátis sudeste (21 000*SE); - tudo
de acordo com a planta e elementos constan-
tes de fls. 3 e 6 do processo protocolado no
Tesouro Nacional sob o n. 16.626, do 1912;
Terceiro - quo pelo presente instrumento
transfere aos •outorgados o domínio útil do
mencionado terreno, recebendo a outorgante,

Continua na pág. 8.094

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

28.818:700900

23.640:8918200

Diferença para
mais em 1942.... 	 S.522:278$800

	
5.177:8158000

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

16 de maio de
de 1942 	 /307.237:291;000 285.347:8868500

Em igual período
de 1941 	  249.623:7398900 235.554:472;500

Diferença para
mais em 1942.... 	 57.613:5518100 49.793:414;000

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
De 15 de maio de 1942

	
1.654:4028100

De 15 de maio de 1941
	

1.569:6208200

Receita mensal:
De 1 a 15 de maio e.e 1942	 .15 133:4328900
De 1 a 15 de maio de 1941

	
22 287:524;600

Diferença da rece'a arrecadada a
mblor em 1941 	

	
7.154:0918700

Receita global:
De 2 de janeiro a 15 de maio de

1942 	  192.926:5971500
De 2 de janeiro a 15 de maio de

1941 	 	  199.040:4328400

6.113:3248900

Alfândega de Santos

723:8738400
975:3558100

Receita Mensal:
De 2 a 12 de maio de 1942 	  " 8.055:993;200
De 2 a 12 de maio de 1941 	  13.872:1168700

Continua na p•io.-8.095

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicas do Rio de Janeiro

BOLETIM DE curAçõEs DO CAMBIO FIXADO
EM 15 DE MAIO DE, 1942

Mercados
(	 	 	 .

Praças	 Oficial - L- ivre Livre
Especial

Londres:
Libras ÁREA.	 -	 791505 791550

Portugal 	 	 -	 $803	 1875
Suiça 	 	 -	 0645	 -
Suécia 	 	 -	 41720	 -
Nova York 	 	 -	 193640 201371
Argentina 	 	 -	 4$651	 41955
Canadá	 -	 -	 181200
Chile 	 	 $633	 -

A Bolsa hoje, 16, não funcionou por"falta de
número legal de corretores.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-
neiro, em 16 do maio do 1942. - Juvenal de
Queiroz Vieira, presidente.

A:Câmara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos do Rio de janeiro, em sessão de boje,
e devidamente autorizada por S. Ex. o Sr. mi-
nistro da Fazenda. admitiu] à negociação o res-
pectiva cotação oficial da Bolsa 15.000 apólices
ao portador, do valor nominal de 1:000$0 cada
unia, juros de 5 % ao ano, pagaveis Por semess
Ires v ,incidos eia janeiro e julho de cada ano,
emitidas pelo Estado do Amazonas de confor-
midade com o decreto-lei n. 715, de 21 de no-
vembro de 1941.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arqui-
vado um fac-simile dos títulos e demais do-
cumentos legais.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Ja-
neiro, em 16 de maio de 1912. - Juvenal de
Queizoz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Ney Souza Ribeiro de Carvalho,

designado pela Câmara Sindical a dar cumpri-
mento ao alvaTá do Dr. juiz de direito da Ter-
ceira Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em
leilão, na Bolsa do dia 27 do corrente, 31 apó-
lices Diversas Emissões, de 1 :000$0, 5 %, nom.,
pertencentes'a José Augusto Dias de Freitas.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-
neiro, ens 15 de maio de 1942. - Juvenal de
Queizoz Vieira, presidente.

(N. 7.932 - 16-5-12 - 1212.)

Junta de Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL
MOVI NI F.N TO DO DIA 12

Café

Preços por
10 quitas

Tipo 3
	

2918
'ripo 4
	

2913
Tipo 5
	

28$8
Tipo 6
	

2813
Tipo 7
	

27/8
Tipo 8
	

27$3 •
Continua na pég. 8.0e3

	

Total.	 	 33.068:0358800
Em igual período

	

de 1941 	 	 114.545:757;000

Diferença da receita arrecadada
a maior em, 1941 	

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

De 12 de maio de 1942 	
De 12 de maio de 1941 	

Entradas 	
Saldas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café-,bonificado

Mercado sustentado.

Sacas
11.397

220
600

s 405.400
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TERMOS DECONTRATO

Continuação da pág. 8;093

à título joia, pelo direito preferencial ao
aforamento do terreno acrescido de marinha,
já descrito, a quantia líqui 'a de trezentos e
quarenl a e nove contos, seiscentos e cinquen-
ta mil réis (349:650000), já recolhida
ao Banco do Brasil conforme o recibo do
mesmo Banco n. 51.175, de 6 de maio de
1942, — constante de folhas 60 do citado
processo 11. 16.626, de 1912; Quarto — que
os outorgados se obrigam a reservar uma fai-
xa de três metros e cincoenta centímetros
(3,50 m) de largura, destinada exclusiva-
mente, para a construção da plataforma das
futuras edificações, em toda a extensão do
lado do terreno que confronta com as linhas
férrea do Cais do Porto; Quinto — que
a presente transferência é a feita em virtude
do decreto-lei n. 3.438, de 17 de julho de 1911,
e por forço de concorrência pública realiza-
da em 28 de janeiro de 1942 e 'aprovada por
despacho do Sr. diretor da Diretoria do Do-
mínio da União de 11 de fevereiro de 1942,
exarado na folha 37 do mencionado processo
n. 16.626, de 1942, bem corno do despacho do
mesmo diretor de 2 de abril de 1912, exarado
na folha 4Ll, do mesmo processo; Sexto — que
os outoegados, de acordo com as disposições
legais vigentes, se obrigam, para com a outor-
gante, às seguintes obriga
obrigações: a) pagar oforo anual da quantia
de dois contos noventa e sete mil e novecentos
réis (2:097$9), pagamento que deverá ser sa-
tisfeito, adiantadamente, até trinta e um de
março de cada ano, sob pena de multa equi-
valente a vinte por cento (20%) do valor da
divida; b) pena de comisso, na conformidade
do disposto no artigo vinte e sete (27) e seus
parágrafos, do decreto-lei número três mil
quatrocentos e trinta e oito (3.438), cie dezesse-
te (17) de julho de mil novecentos e quarenta
e um (1941), se houver atraso por três (3)
anos consecutivos no pagamento do foro; c) —
não alienar o domínio util do terreno, sem pré-
via licença da Diretoria do Domínio da União,
sob pena de comisso e na conformidade do dis-
posto no artigo vinte e quatro (24) e seus pa-
rágrafos, do mesmo decreto-lei número três
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438); d) —
pagar à União o laudêmio de cinco por cento
(5%) sobre o preço da transferência do imovel
ou sobre o valor do terreno e benfeitorias por
ventura existentes, se com o preço da transfe-
rência não concordar a União, desde que onero-
sa a transferência e ainda que a mtsma se ope-
re em virtude de decisão judicial, e se a União
não comunicar aos outorgados foreiros, no pra-
zo de trinta (30) dias, que vai usar do direito
de opção; tudo de acordo com o disposto nos
parágrafos primeiro e terceiro do artigo vinte
seis (26) do decreto-lei número dois mil qua-
trocentos e noventa (2.490), de dezesseis (16)
de agosto de mil novecentos e quarenta (1940),
combinado com o disposto no artigo treze (13) e
seus parágrafos, do decreto-lei número três
mil, quatrocentos e trinta e oito (3.438)„ já
mencionado, ficando o presente contrato de afo-
ramento lambem sujeito às sanções comina-
das nos parágrafos primeiro e segundo do arti-
go dezoito (18) do mesmo decreto-lei número

• três mil, quatrocentos e trinta e oito (3,438);
Sétimo — que, assim, da mencionada jóia dá
plena e geral quitação aos outorgados, aos
quais a outorgante cedo e transfere, por força
desta escritura e da cláusula constituti, toda'a
posse, domínio util, direito e ação que tem so-
bre o terreno já descrito, aforando-lhes, neste
mesmo ato, o citado terreno e obrigando-se a
fazer o presente contrato, bom, firme e valio-
so em qualquer tempo e a responder pela evic-
ção, na forma da lei: Oitavo — que, por força
do que estabelece o decreto-lei n. 4.120, de 21
de fevereiro de 19 .12, a enfiteuse que ora se
constitue se resolverá cia pleno direito, sem a
devolução do preço recebido e sem qualquer in-
denização, se os enfitentas não fizerem no ter-
reno, dentro do prazo de três (3) anos, o edifí-
cio que comporta, de acordo com as preserições
legais; Nono — que o presente contrato só en-

trará em vigor depois de devidamente regista-
do pelo Tribupal de Contas, nos termos do ar-
tigo 25 e seus/ parágrafos, do decreto-lei n. 426,
de 12 de maio de 1938, não se responsabilizan-
do a União Federal por indenização de espé-
cie alguma se o registo for denegado por aquele
Tribunal, ressalvada a restituição aos outorga-
dos da importância de trezentos e quarenta e
nove contos, seiscentos e cinquenta mil réis.
recolhida ao Banco do Brasil, conforme mencio-
nado no item 3.° (terceiro) desta escritura. E,
pelo Sr. Agripino Gomes Veado, procurador da
Diretoria do Domínio da União, em nome .e por
parte da União Federal, na forma da lei, e pelos
outorgados — Julió de, Siqueira Carvalho, José
Torquato Praxedes Pessoa e Carlos Viriato Sa-
boya, me foi, então, dito que aceitavam a pre-
sente escritura nos termos em que está redigi-
da, com todas obrigações que nela se conteem,
reconhecendo-se, expressamente, que o terreno
ora aforado, constante da planta junta ao pro-
cesso n. 16.626-42, citado, representa a exata
conformação e dimensões constantes dos itens
primeiro e segundo. Paga de selo proporcional,
na conformidade do n. 20 da Tabela — A — do
decreto n. 1.137, de 7 de-outubro de 1936, sobre
a importância de. vinte anos de foro, adicionada
à joia, pagamento que está estipulado na pre-
sente escritura, a quantia de um conto cento e
setenta e seis mil réis (1:176$0) e mais duzen-
tos réis ($200) de contribuição para o fundo de
Educação e Saude. Assim o disseram e outorga-
garam, pedindo a mim, Fernando Flores, escre-
vente juramentado, investido das funções de
tabelião corno ao princípio ficou dito, lhes la-
vrasse nestas notas do 15.° ofício, tabelião Hugo
Ramos, a presente . escritura e de acordo com a
minuta apresentada, a qual sendo lida às partes
e às testemunhas Eduardo Remusat Filho e An-
tonio de Abreu Rego, achada conforme, aceitam
e assinam com as mesmas testemunhas peran-
te mim, tabelião. E eu, Fernando Flores, es-
crevente juramentado, investido das funções de
tabelião, como já ficou dito, que subscrevo e
assino.— Fernando Flores. — Agripino Gomes
Veado. — Agripino Gomes Veado. — Julio
de Siqueira Carvalho. — P. p. de José Tor-
quato Praxedes Pessoa. — Julio de Siqueira
Eduardo Remusat Filho e Antonio de Abreu
Rego. E eu, Fernando Flores, escrevente jura-
mentado, investido das funções de tabelião, co-
mo ao principio ficou dito, que subscrevo e
assino em público e raso.

Em testemunho (sinal público da verdade).
— Fernando Flores.

Conferi a presente cópia, extraida em car-
bono, no próprio, do primeiro traslado da escri-
tura lavrada em 8 do atual mês a fls. 65 verso
do livro n. 177 do 15.0 Ofício de Notas desta Ca-
pital. Procuizadoria da D. D. U.. em 13-5-1942.
Alice Alves, auxiliar escritório IX. Visto: Dire-
toria do Domínio da União, Procuradoria — Em
13 de maio de 1942. — Luiz Polli, assistente
jurídico XVIII.

(N. 7.908 — 16-5-1942 — 222$1)

Diretoria' do Domínio da União

Cópia —Fls. ns. 17v. a 21, livro n.
Termo de revigoração do aforamento do terreno

de adescidos de marinha; lote n. 374, da
quadra 15, situado na rua Otávio Corrêa,
onde se acha edificado o prédio n. 57, na
Urra, nesta Capital, que outorga a União,
à D. Maria Aurora Punaro Bertea, con-
forme o processo n. 69.362 de 1941.,
Aos oito (8) dias do mês de maio do ano de

mil novecentos e quarenta e dois, lio Serviço
Regional da Diretoria do Domínio da União,
no Distrito Federal, compareceram, de um lado,
como representante da União, outorgante do
presente termo, ex-vi do disposto no parágrafo
segundo (2.°) do artigo treze (13) do decreto-
lei número três mil quatrocentos e trinta e
oito (3.438), o Sr. Dr. Agripino Gomes Veado,
procurador da mesma Diretoria e, de outro
lado como outorgada o foreira em comisso a
Sra. D. Maria Aurora Punaro Bertea, assis-
tida de seu marido o Sr. Hugo Stefano Bertea,
comerciante, ambos brasileiros, residentes na
rua Otávio Corrêa n. 273 na tirca, nesta ci-
dade, presentes tambem as duas testemunhas,

de mim conhecidas e nomeadas no final do pre-
sente termo. Pelo representante da União foi
dito, perante as msemas testemunhas: Primei-
ro — quê a Sra. D. Maria Aurora Punaro
Bertea requereu, na forma legal, por ter cadu-
cado o aforamento anterior, em consequência
da pena de comisso em que incorrera, pela falta
de pagamento de foros por três (3) anos con-
secutivos, a revigoração do aforamento do ter-
reno de acrescidos de marinho, lote n. 374, da
quadra, 15, desmembrado que fora do de nú-
mero 813 da praia Vermelha, e situado na
rua Otávio Corrêa, onde se acha edificado o
prédio número cinquenta e sete (57), na fre-
guesia da Lagoa, nesta Capital, o qual tem a
forma retangular e as seguintes dimensões e
confrontações: Área— trezentos e três metros
e sessenta decímetros quadrados (303,60m2);
mede pela frente doze metros (12m); pelo lado
direito vinte e cinco metéos e trinta centíme-
tros (25,30m) ;_pelos fundos doze metros (12m) ;
pelo lado esquerdo vinte e cinco metros e trinta
centímetros (25,30m); pela frente confronta
eom a rua Otávio Corrêa; pelo lado direito com
o lote número trezentos e setenta e cinco (375)
aforado a Salim José Jorge; pelos fundos com
o lote trezentos e sessenta e oito (368) aforado
a João Rodrigues Coutinho e na posse de Maria
Faustina Squiff, e o lote número trezentos e
sessenta e nove (369) aforado a Carlos do
Araujo da Cunha; pelo lado esquerdo com o
lote número trezentos e setenta e três (373)
aforado a Irineu Bornhauser; todos os lotes da
mesma quadra quinze (15); segundo — que
o pedido foi deferido, por despacho do senhor
chefe do Serviço Regional, antes mencionado,
de onze (11) de dezembro de mil novecentos
e quarenta e um (1941), exarado na folha nú-
mero trinta e nove (39) do processo proto-
colado no Tesouro Nacional, sob o número ses-
senta e nove mil trezentos e sessenta e dois,
de mil novecentos e quarenta e um (69.362-41)
e tendo sido pagos os foros atrasados e cal-
culado o novo foro na forma da legislação vi-
gentes; terceiro — que, assim sendo e não ha-
vendo dívida fiscal, vinha outorgar o presente
termo de revigoração do aforamento do ter-
reno antes descrito, mediante as obrigações se-
guintes para a foreira; a) pagar o foro
anual da quantia de quatrocentos e oiten-
ta mil reis (4803000), pagamento que de-
verá ser satisfeito, adiantamente, até trinta
e um (31) de março de cada ano, sob pena de
multa equivalente a vinte por cento (20 %);do
valor da dívida; b) pena do comisso, na
conformidade do disposto no artigo vinte e sete
(27) o seus parágrafos, do decreto-lei nú-
mero três mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438), de dezessete de julho de mil no-
vecentos e quarenta e um (17-1-1941), se
houver atraso por três anos consecutivos
no pagamento do foro; c) não alienar o domínio
util do terreno sem prévia licença da Diretoria
do Domínio da União, sob pena de comisso e na
conformidade do disposto no artigo vinte e qua-
tro (21) e seus parágrafos, do mesmo doere- to-
lei número três mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438) d) pagar à União o laudêmio de cinco
por cento (5 %) sobre o preço da transferência
do imovel ou sobre o valor' do terreno e benfei-
torias porventura existentes, se com o preço
da transferência não concordar a União, desde
que onerosa a transferência e ainda que a
mesma se opere em virtude de decisão judicial,
e se a União não comunicar à outorgada fo-
reira, no prazo de trinta (30) dias, que vai usar
do direito de opção; tudo de acordo com o dis-
posto nos parágrafos primeiro e terceiro (1. 0 e
3.°) do. artigo vinte e seis (26), do decreto-lei
número dois mil quatrocentos e noventa
(2.490), de dezesseis de agosto de mil nove-
centos e quarenta (16-3-1940), combinado com
o disposto no artigo treze (13) e seus parágra-
fos do decreto-lei número três mil quatro-
centos e trinta e oito (3.438), já mencionado;
quarto — que, sob essas expressas con-
dições, fica mantido o aforamento anterior do
terreno de que se trata, com todos os direitos
inerentes a essa modalidade de direito sobre
coisa alheia (jus in re aliena), obrigando-se a
outorgante a fazer o presente termo bom, firmo
e valioso em todo e qualquer tempo; Quinto)
que o presente termo de revigoração só produ-



Preços por
saco

Branco cristal 	  67$0 a 70$0
C. amarelo 	  58$0 a 60$0
Mascavinho .... 	 	 Não há
Mascavo 	 	  53$0 a 54$0

Algodão

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	  43$0.a 44$0

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  42$0 a 43$0

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	  —
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	

- —

Tipo 5 	  — —

Em 13 de maio do 1942. — O síndico, Bento
Dias Pereira.

MOVIMENTO DOS DIAS 13 E 14
Café

Sacas
Entradas .•	 12.095
Saldas 	 	 8.835
Consumo local 	 	 600
Existência 	 .• ... 407.737
Café doado 	 	 25
Café retirado do mercado ......... 	 348

Mercado calmo.
Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 	 29$5
Tipo 4 	 	 29$0
Tipo 5 	 	 28$5
Tipo 6 	 	 28$0
Tipo 7 	 	 27$5
Tipo 8 	 	 27$0

' Açucar
Entradas 	 	 11.679
Saídas 	  , 8.103
Existência	 • 	 	 44.332

Mercado firme.
Preços por

saco
Branco cristal 	  67$0 a 70$0
C. amarelo 	  58$0 a 60$0
Mascavinho 	
	

Não há
Mascavo 	  52$0 a 51$0.

Algodão
Entradas 	 	 1.538
Saidas 	 	 812
Existência 	 	 10.523

Mercado estarei.
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	  58$0 a 59$0
Tipo 4 	  55$0 a 56$0

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  43$0 a 44$0

Ceará:
Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	  42$0 a 43$0

Fibra curta:
Matas:	 -

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 15 de maio de 1912. — O síndico, Bento
Dias Pereira.

RENDAS PÚLICAS

Fardos
Entradas 	 	 105
Saidas 	 	 325
Existência .	 9.797

Mercado estavel.
_ Preços por

10 quilos

58$0 a 59$0
55$0 a 56$0

Receita global:

De 2 de janeiro a 12 de maio de
1942 	  205.747:0308500

De 2 de janeiro a 12 de maio de
1941. 	  	  205.608:1728400

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de maio de

1942 	
De 2 de janeiro a 5 de Inalo de

19 41 . ................	 • •	 • • •

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

Receita mensal:
De 2 a 5 de maio de 1912
De 2 a 5 de maio de 1941

312:575;400
566:6998600

254:1248200

24391:9348700

26.330:7098400

2.138:7748700

Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de maio de
de 1942 	  24 654:8308000

De 2 de janeiro a G de maio de
1941
	 26.330:709;400

-Diferença da receita arrecadada a
mais , em 1941 	 	 1.775:8791400

RECEITA ARRECADADA

Receita mensal:
De 2 a 7 de maio de 1.042
De 2 a 7 de maio de 1941

Diférença da receita arrecadada a
mais em 1942 	

Diferença da receita arrecadada a
mais em 1911 	

Receita do dias
De 7 d% maio de 1942
De 7 de maio de 1941

176:3068400
Não houve

851:7778100
566:6998600 -

285:077;500

24.731:136;400

26.330.:709;400

1.599:5731000

Receita global:
De 2 de janeiro a 7 de maio de

- 1942 	
— De 2 de janeiro a 7 de maio de

1941

Continuação da pdg. 8.093

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1941 	 5.816:1638500

Diferença da receita arrecadada .
para mais em 1.942 	 138:858;100

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
De 5 de maio de 1942 	 	 93:454;600
De 5 de maio de 1941 	 	 Não houve

RECEITA ÁRRECA DADA

Receita do dia:
De 6 de maio de 1942
	

362:8951300
De 6 de maio de 1941

	 Não houve

Receita mensal:

De 2a 6 de maio de 1942 	 	 675:4708700
De 2 a 6 do maio de 1941 	 	 566:699;600

Diferença da receita arrecadada a
ma is em 1942 	 108:7711100
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zirá, seus jurídicos efeitos, tornando-se per-
feito e acabado, após o seu registo pelo Tri-
bunal de Contas da República, não se responsa-
bilizando a outorgante — a União — por in-
denização do qualquer espécie se aquele Tri-
bunal denegar o registo. Pela outorgada foreira
em comisso foi, então, dito, perante as mesmas
testemnuhas, que-aceitava, com todas as obri-
gações do presente termo, a revigóração do seu

- aforamento anterior, obtido em virtude de
transmissão hereditária, o por força da sen-
tença da adjudicação dos bens, deixados com o
falecimento do seu tio Angelo Barata Primo,
prolatada em nove de julho de mil novecentos
e trinta e sete (9-7-1937), no Juizo de Direito
da Segunda (2.a) Vara de Orrãos, desta Ca-
pital, devidamente transitada em julgado, con-
soante certidão extraida dos autos do res-
pectiiio inventário em vinte e um de julho de
mil novecentos e trinta e sete (21-7-1937),
constante de folhas três (3) a dezesseis (16)
do processo atiles mencionado, título esse re-
gistado em vinte o três de dezembro de mil
novecentos e trinta e oito (23-12-1938), sob o
número seis mil novecentos e oitenta e trás
(6.983), na página duzentos e vinte e seis
(226), do livro número três (3) "AAA" de
Transcrição das Transmissões, do terceiro (3.°)
Ofício do Registo Geral de Imoveis desta Ca-
pital. E por assim se declararem ajustados,
assinam outorgante, outorgada e seu marido,
juntamente com as testemunhas: Sr. Aristó-
teles Ferreira Alves, brasileiro, casado, despa-
chante municipal, residentes na avenida Rio
Branco ns. 69-77, e o Sr. Indalécio C. Fer-
reira Júnior, viuvo, funcionário público apo-
sentado, residente na rua Carolina Reydner
n. 13, nesta Capital, presentes a todo o ato,
depois de ser lido o mesmo e achado em tudo
conforme., o presente termo de revigoração de
aforamento. O selo proporcional devido é pago
sobre a importância de vinte anos do foros,
conforme as disposições legais vigentes — nú-
mero 20 da tabela A — do decreto n. 1.137,
de sete de outubro de mil novecentos e trinta
e seis (7-10-1936), na quantia de trinta mil
réis (30$000), paga, tambem, a contribuição
para o fundo de Educação e Saude, mediante
o respectivo selo de $200. E eu, Armênia da
Silva Araujo, auxiliar de escrita da classe treze
(13), do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, escrevi o presente termo de revigo-
ração do contrato de aforamento. Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio da União do
Distrito Federal, aos oito (8) dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e quarenta e
dois (1942) . Rio do Janeiro, 8 de maio de
1942. — Agripino Gomes Veado (assinatura e
data por extenso o abreviada sobre duas es-
tampilhas federais no valor total de trinta mil
réis e o selo de Educação e Sande de duzentos
réis). — litdria Aurora Panam Bertea. —
11ugn Stef ano Bertea. Testemunhas: Aristote-
les Ferreira Alves. — Indalécio C. Ferreira
Júnior". Era o que continha o termo de revi-
goração do aforamento lavrado às folhas de-
zessete-verso (17-v.) a vinte e um (21), do
livro número 3 (três) R.A .D., deste Serviço
Regional, em oito (8) de maio de mil nove-
centos e quarenta e dois (1942) . — Lacy Pa-
lhares, escritúrário, classe F, do Q. P. Con-
fere. — Arnaldo Fé Pinto, escrivão, classe 26,
do Quadro Suplementar.

Visto. Diretoria do Domínio da União. Ser-
viço Regional do Distrito Federal. Secção de
Cadastro e Registo. Em 11 de maio de 1912.
• Flores Abbott, -there.

(N. 8.011 -- 16-5-942	 171$4)

PARTE COMERCIAL

Continuação da pag. 8.093

Açucar
Sacos

Entradas 	 	 7.756
Saldas 	 	 5.859
Sxistência 	 	 40.850

Mercado firme.
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão de Orientação, e Fiscalização
do Pessoal

EDITAL

Inquérito administrativo instaurado de or-
dem do Senhor Presidente da República, para
apurar irregularidades na concessão de "vistos"
consulares.

Processo n. 3.570-42.
Despacho do Senhor Presidente do D. A.

S. P.
À vista da comunicação da Divisão de Pes-

soal do Departamento de Administração do Mi-
nistério das Relações Exteriores, relativa à au-
sência, em lugar incerto, do indiciado Antonio
Porciuncula, ex-consul honorário do Brasil em
Casablanca, cito o mesmo acusado para, no prazo
de oito dias, a contar da primeira publicação
deste edital, apresentar defesa, na conformi-
dade do parágrafo único do art. 254 do Esta-
tuto dos Funcionários Civis da União.

Em 9 de maio de 1942.-Moacer R. Briggs,
presidente substituto. I

Publicado pela primeira vez em, 13-5-192.

Divisão de Seleção
Prova de habilitação para admissão de ex-

tranumerário-mensalista do Ministério da
Educação e Saude - Inspetor XV - I.
E. P. - Exame de sanidade e capacidade
física.
Os candidatos abaixo relacionados estão

convidados a comparecer, ao Serviço de Bio-
inetria Médica do I. N. E. P. (Praça Mare-
chal Âncora), afim de se submeterem ao
exame de sanidade e capacidade física.

Dia 20 do corrente, às 11 horas - 1 -
Othon Vieira Leite; 2 - Romeu de Castro
Jobim; 5 - José Cruz Tavares; 6 - Neyde
Alves dos Santos; 7 - Aliomar Herminio
Pereira; 8 - Edgard Augusto Gardilho de
Oliveira; _11 - Paulo Sodré Terra; 12 -
Francisco de Assis Holanda Loyola; 13 -
Era-Ciem Rodrigues de Carvalho; 14 - Car-
los Augusto Paula e Silva; 15 - Rubem Pi-
mente' Céa; 16 - Manoel José de Lyra; 17 -
Thomaz Bernardo Costa Filho; 18 - Epami-
nondas Ventania Porto; 19 - Fernando San-
teia Bréa; 20 - Mauricio Naslausky; 22 -
Helio Fonseca; 25 - Celso Fernandes Vianna;
27 - Candido de Almeida; 28 - Fabio de
Mello; 29 - Sergio Cesar Monteiro; 30 -
Juvenal Araujo de Souza; 31 - André Ser-
gio da Silva; 32 - Sebastião da Silva Cruz;
33 - Ildefonso Soares de Mendonça.

Dia 20 do corrente, àá 13 horas - 34 -
Antonio Silveira Thomaz; 35 - Walter José
dos Santos; 36 - Eduardo Juvenal Sclimidt;

- Brasilino Spicciati; 38 - Mario Soares
de Mendonça; 39 - Nelson Tavares Stlemand;
40 - -Manoel Francisco Corrêa; 41 - José
CordaII da. Silveira; 42 - Moacyr Ferreira
da SiIN a.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de maio de
1942. - Aslério Dárdeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Prova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalista - Identificador -
Da F. C. D. F. - Realização da parte I.
Os candidatos abaixo relacionados estão

convidados a comparecer, ao Serviço de fio-
metria Médica do I. N. E. P. (Praça Mare-
chal Âncora), afim de se submeterem à Parte
1 (Verificação da capacidade visual para o
desempenho das funções de identificador).

Dia 20 do corrente, às 13 horas - 1 -

.	 .
José 'Rocha e Silva Pinto; 2	 Luiz Pinto
Monteiro; 3 - Alyrio Alves Lima; .4	 Ozorio
de Medeiros; 6 - Man,oel Marques Ferreira;
7 Jeffre de França Albuquerque; 8 -
Wilson Martins de .Almeida; 9 -. Oscar dos
Santos Reis; 10. - Athenodorino Borges dos
Santos; 12.- Athenodoro Borges dos, Santos;
13 - Almir Iraptian de Albuquerque; 15 -
Roberto Borges; 16 - João Almeida Soares;
17 - Hernani da Silva; 18 ---=,.Anisberto Pe-
reira da Cunha; 20 - Carlos Cunha; 21 -
Vicente João Carantino; 22 - Henrique Ma-
noel Soares; 25 -- Cezar Linheiro Porto
Lema; 26 -• José Pereira Lima; 28 - Pau-
line Marinho Pires; 30 - Jorge Alberto Nu-
nes Serra(); 31 - Octavio Cortez; 32
Roberto Miguel; 33 - José Miguel.

Dia 21 do corrente, às 11 horas - 35 -
Elias Felizardo; 36 - Oscar -Amorico dos
Santos Andrade; 37 - José Sebastião de
Senna Medeiros; 38 - Perpetuo Freitas da
Silva; 39 - José Ibrahim Pontes; 40 - Eu-
genio Cardia Santos; 41 - Raimundo Sousa
Paiva; 43 -"Alberto Corrêa ,da' Silva; 44 -
Walderniro Francisco de Souza; 45 - Anibal
Vesper; 46 - José Luiz Gonçalves Ribeiro;
47 - Aguinaldo Ferreira Martins; 49 - Mário
Alves; 50 - Annibal Pereira Campos: 51 -
Dacio José de Oliveira; 52 - Dante Taranto;
53 - Durval Caires; 54 - Waldyr Luiz Netto
dos Santos; 57 - Joemir Viégas; 58 - An-
tonio Nelson do Nascimento; 59 - José Au-
gusto Nelson; 62 - Estephanio Fára; 63 -
Esperidião Senra de Andrade; 64 - Alvaro
Augusto Soares; 65 - João Francisco de
Oliveira; 66 - Valter . Pirnentel; 73 - An-
tonio Carlos Doutel de Andrade; 71 -
Chagas.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de maio de
1942. - kst ério Dardeau Vieira, diretor
substituto "da 'Divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento

Viagem de aperfeiçoamento e estudos aos Es-
tados Unidos da América

(2.° PUBLICAÇÃO)

Faço público aos interessados que, a partir
de 2 de maio do corrente ano e até às 14
horas do dia 30 do mesmo mês, na Divisão
de Aperfeiçoamento -(D. A.), do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público, ficarão
abertas as inscrições para viagem de estudo
e aperfeiçoamento aos Estados Unidos da
América do Norte, nos termos cio decreto-lei
n. 776, de 7 do outubro de 1938. e das ins-
truções anexas à Exposição de ,Motivos nú-
mero 624, de 15 do fluente, anrovado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República e publi-
cada no Diário Oficial de 18, página 6.335 e
de 23 do mesmo mês, página 6.605.

2. O candidato deverá satisfazer aos seguin-
tes requisitos:

I - Ser ocupante efetivo do cargo de
oficial administrativo, escriturário. arquivis-
ta, protocolista, escrevente ou de bibliotecá-
rio;

II - Falar e escrever a litigue 'inglesa de
modo que possa receber e. assimilar com pro-
veito os estudos que. for realizar;

III - Estar em prefeito estado de sanida-
de e capacidade física;

IV - Possuir conhecimento das matérias
básicas indispensaveis .ao bom aproveitamen-
to dos estudos ou estágio;

V - Ter aptidões especiais para os estu-
dos ou estágios que irá realizar, o que po-
derão ser comprovadas:

a) por trabalhos publicados sobre a matéria
de especialização em vista;

b) pela aprovação em concurso que tenha
versado Sobre matérias relacionadas com a
especialização;

c) por trabalhos realizados dentro de es-
pecialidade.

3. A D. A. promoverá a realização das
provas de seleção e das diligências que julgar
necessárias para verficar se o candidato pre-
enche os requisitos indicados no número an-
terior, inclusive a existência de qualquer
contra-indicação.

4. Terminado o processo de seleção, a D. A.
apresentará relatório circunstanciado, sobre
cada candidato, ao presidente do D. A. . S. P.
que, ouvido o Conselho Deliberativo (C. D.),
decidirá das propostas que serão feitas ao
Sr. Presidente da República.

5. A inscrição do candidato significará a
aceitação das cláusulas estabelecidas no de-
creto-lei n. 776, de 7 de outubro de 1938,
bem como das constantes das, instruções re-
ferida.

6. O funcionário designado terá pagas pelo
Estado as despesas de seus cursos e passagens
até o ponto principal de seus estudos e re-
ceberá:

a) ajuda de custo na importância de $400
(quatrocentos dólares) sendo $250 (duzentos
e cinquenta dólares) no Rio de Janeiro, antes
de sua partida e $150 (cento e cinquenta)
nos Estados Unidos, por ocasião de seu re-
gresso;

b) gratificação mensal de $200 (duzentos
dólares), a título de representação, sem pre-
juizo de seus vencimentos.

7. A ajuda de custo compreende as despe-
sas com o transporte de bagagens.

8. Os auxílios para viagens nos EstadoS
Unidos serão arbitrados pelo funcionário de
que trata o número 10 das instruções publi-
cadas no Didrio Oficial de 18 do corrente,
página 6.335, depois de aprovado o progra-
ma respectivo, e limitar-se-ão às despesas
com o tranoprte.

9. Os casos omissos serão resolvidos pelo
presidente do D. A. S. P.

D. A. do D. A. S. P., em 23 de abril do
1942. - Murillo Braga, diretor substituto.

Curso de Formação de Bibliotecário III

Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos, haver sido o seguinte o resultado das
provas do 2.° bimestre:

N. de .mat. - Nome - Org. Adm. de Bibl.
- Bibl. e Ref. - Cat. e Cias.

1. Lais Vampré 	 92 83,5 75
2. • Maria Antonieta 	 do

Mesquita Barros . 92 81,5 94
3. José Nunes Vieira . 88 72 ha
D. A. do D. A. S. P., cai 15 de maio de

1942. - J. R. R. Jube Junior, diretor dos
Cursos de Administração do D. A. S. P..

Curso de Biblioteconomia. II

Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos haver sido o seguinte o resultado das
provas do 2.° bimestre:
N. de mat. - Nome	 Org. Adm. e Bibl.

- Bibl.	 e Ref. - Cat. e Cias.
1. Haydéa	 Madei	 Mar.---

tins	 	 92 62,5 81
2. Maria Hugo de An-

drade Braga 	 70 50,5 83
4. Maria Helena Duarte

Pereira	 Rodrigues 90 85 78
5. Maria	 de	 Lourdes

Araujo Pereira 	 90. 67 94
6. Hilda Martinelli Bap-

tista	 	 84 64,5 78
7. Melte Muller 	 92 83,5 98

13. Diva	 de Souza Car-
valho 	 60 28 79

14. Vera Miranda Mon-
teiro 	 92 67 72

15. Yvone Rasina 	 96 31,5 77



Firma - Preço - Pra

Santos & Gonçalves Ltda -
Até 31-12-42.

B. Conti	 450 :00080 - Até
Instaladora Casa Benta Ltda

- Ate 31-12-42.
Fradique Ferreira de Almeida

- Até 31-12-42.

zo

440 :000$0 -

31-12-42.
- 459:98080

- 460 :000$0

Divisão de Obras, G de maio de 1942. -
José Luiz S. Fontes, aux. esc. XI. - Visto -
1. Barroso; chefe da 1-D.OB.

PROPOSTA

Santos & Gonçalves Ltda., arquitetos-cons-
trutores estabelecidos com escritório técnico
e oficinas à rua Pereira de • Almeida n. 31,
propõem-se a fazer o fornecinaento e executar
as instalações de cozinha, copas, lavanderia,
caldeira e gerais e forno para queimar laxo
para o Sanatório de Niterói, de inteiro acordo
com as especificações que lhes foram forne-
cidas por essa Divisão de Obras, pela quan-
tia de 440:00080 (quatrocentos e quarenta
contos de reis), sendo o prazo para entrega do
serviço até 31 de dezembro do corrente ano.
Os proponentes declaram submeterem-se in-
teiramente a todas as cláusulas do edital de
concorrência pública publicado à pág. 6.360
do Diário Oficial de 18 do abril próximo pas-
sado.

Rio de Janeiro, 6 de maio
Santos & Gonçalves Ltda.

de 1912. -
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17. Munia Socci Cabral 88 86 95
/8. Maria	 Regina	 do

Valia	 	 90 74 94
20. Zelia	 Gama de	 Mi-

randa 	 92 71,5 93
21. Marietta Latorre 76 40	 • '79
22. Nidia Dantas 	 68 .50,5 79
23. - Sylvia Guedes	 Mar-

tins Costa	 	 93 89 96
24. Alice dos Reis Prin-

cipe	 	 90 85 93
25. Acyl de Medeiros 	 88 80 92
26. A 1 ci d e	 Dias	 de

• Souza	 	 81 49,5 74
27. Cléa de Mello 	 81 45 82
28. Ver a	 -do	 Amaral

Moura 	 88 58,5 89
29. Flora de Araujo Jor-

ge Whiterhurst 90 67,5 72
34. Maria Elisa Pimenta

Baptista	 ......... 60 58 83
40. Lydia Cambacau 90 74 95
43. Clelia Ponce 	 80 46,5 59
44. Rosalita	 C.	 Mendes

de	 Almeida da
Motta	 	 92 42 59

45. Maria Nazareth	 Se-
veriano	 	 84 67,5 84

46. Regina Magalhães
Gomes 	 64 42 70

47. Vara Alvarenga 	 80 54,5 75
48. Maria	 de	 Lourdes

Rodrigues Almeida 82 74 91
50. Clara	 Maria	 Catta-

Preta de Faria 	 82 57 90
51. Maria	 de	 Pompeia

Araujo 	 88 50,5 91
52. Maria Aparecida

Bransford de Oli-
veira 	

46
53. Maria	 Teixeira	 de

.Sá Campos .... 80 77
57. Jacyara Bastos Clapp 74 5,0,5 84
58. Ruth Martins 	 92 50 73
59. Perola Cardoso 	 94 86 80
60. Leda Reis 	 92 75 85
62. Maria	 Thereza	 de

Mello e Souza	 	 80 38 72
63. Maria Tereza de Sá

- Antunes	 	 92 75 92
61. Maria Helena. Bastos 88 61 77
65. Nancy do Carmo Ro-

sadas Speranza 92 31,5 75
69. Zilda	 Galhardo	 de

Araujo	 	 92 70,5 82
75. Celeste Ferraz de Ma-

galhães	 	 91 86,5 87
77. Nilcéa	 Amabilia

Rossi'	 	 74 61 63

D. A. do D. A. S. P., em 15 . de maio de
1942. - J. R. R. Jubc Junior, diretor dos
Cursos de Administração do D. A. S. P..

Curso de Extensão sobre Problemas da Admi-
nistração de Material

Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos, serem os seguintes os alunos que alcan-
çaram as quotas previstas para aprovação nos
exames finais do Curso de Extensão sobre
Problemas da Administração de Material:

Adriano Martins da Silva.
Alvaro Gueiros.
Alvaro Lourival Furtado.
André Gerbeg.
Antonio Souza Gomes.
Aracy Penna Firme.
Arthur José de Almeida e Silva.
Edgard Larnego dos Santos.
Elvira Carneiro Ayrosa.
Ernani da Costa Campos.
Francisco Bernardi.
Gustavo Adolfo Frikmann.
Heyder Rodrigues Rego.
Homero Xavier Lenz Cezar.
João Alsina Júnior.
José Joaquim Fonseca.
Julio Barbieri.
Luiz Duarte Silva.
Luiz Marques Leitão.,
Nilo Marços Belem.

Osrecergino Martins de Souza.
Paulo Marcos Lemgruber.
Paulo Scofano.
Prospero Paoliello.
Roberto Vianna Guilhon.
Romeu de Carvalho Bueno.
Vicente de Paula Soares.
Walter da Rocha Lima.
Washington Lucio de Azevedo.

D. A. do D. A. S. P., em 15 de maio de
1942. - J. R R. fubá Júnior, diretor dos Cur-
sos de AdministraçãO do D. A. S. P.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE	

•

Divisão de Obras

Ala relativa concorrência para prosseguimen-
to e terminação das obras do Sanatório do Es-
tado do Rio de Janeiro, de acordo com o edital
publicado no Diário Oficial de 18 de abril de
1942, às páginas 6.361-42.
Aos seis dias do mês de maio de mil nove-

centos e quarenta e dois, nesta Divisão de Obras,
à avenida Graça Aranha, edificio-sede do Mi-
nistério da Educação e Sande, 12.° andar, reu-
niu-se a comissão composta dos Srs. Dr. Alva-
ro A. Barroso, presidente; Iracema C. Barroso,
chefe da 1-D.Ob., e Vise Luiz S. Fontes, e
tendo verificado que nenhuma firma compare-
ceu para inscrever-se para apresentação de pro-
posta, às treze horas e quinze minutos, o Sr.
presidente. deacordo com o art. 747, do Regb-
lamento Geral de Contabilidade Pública, man-
dou que eu, José Luiz S. Fontes, lavrasse a
presente ata que vai por mim assinada e pelos
demais membros da Comissão. - Rio de Ja-
neiro, 6 de maio de 1912. - José Luiz S. Fon-
tes. - Iracema C. Barroso. - Alvaro A. Bar-
roso.
Ata relativa à concorrencia para fornecimento

e instalação da casinha; copas, lavanderia, cal-
deira e gerais e forno para queimar lixo, para
o Sanatório do Rio de Janeiro, de acordo com
o edital publicado no Diário Oficial de 18 de

abril de 1942, à página 6.360.

Aos seis dias do mês de maio de mil novecen-
tos e quarenta e dois, nesta Divisão de Obras do
Ministério da Educação e Sande, à avenida Gra-
ça Aranha, edificio-sede, 12.° andar, reuniu-se

con:issão composta dos Srs. Dr. Alvaro A.
Barroso, presidente; Iracema C. Barroso, chefe
da 1-D.Ob., e José Luiz S... Fontes para receber
as propostas dos concorrentes para fornecimen-
to e instalação da cosinha, copas, lavanderia,
caldeira e gerais e forno para queimar lixo,
para o Sanatório do Estado do Rio de Janeiro,
de acordo com o edital publicado no Diário Ofi-
cial de 18 de abril de 1942, à página 6.360 e
avisos publicados nos Diários de 29 e 30 de
abril p. passado e 2, 4, 5 e 6 de maio corrente.
Com a presença das firmas Fradique Ferreira
de Almeida, Instaladora Casa Berta Ltda., San-
tos & Gonçalves Ltda. e B. Conti, representa-
das respectivamente pelos Srs. Fradique Fer-
raira de Almeida, E. Macedo, Euclides Reis e
Bartholomeu Conti. Verificada a inscrição dos
concorrentes e tendo os mesmos satisfeito o que
preceitua a letra d, do art. 2.° do edital, às
treze horas e quarenta e cinco minutos foram
recebidas em invólucros fechados e lacrados as
respectivas propostas, procedendo-se imediata-
mente a abertura dos invólucros. Foi aberta e
lida. em voz alta, em primeiro lugar, a proposta
da firma Fradique Ferreira de Almeida que
apresentou o preço,global de 460 :00010, em se-
gundo lugar, foi alerta e lida a proposta da
firma Instaladora Casa Berta Ltda., que apre-
sentou o preço global de 459:98080, em terceiro
lugar foi aberta e lida a proposta da firma San-
tos & Gonçalves Ltda. que apresentou o preço
global de 440:00080, e em quarto e último lu-
gar, foi aberta e lida a proposta da firma B.
Conti que apresentou o preço global de
450:00080. Estavam as propostas devidamente
estampilhadas, tendo sido rubricadas, folha à
folha, pelos interessados e pelo presidente.
Tendo corrido normalmente lodos os trabalhos
mandou o Sr. presidente que eu, José Luiz S.

Fontes, servindo de secretário lavrasse a pre-
sente ata que vai por mim assinada e 'Selos de-
mais membros da Comissão. - Rio de Janeiro,
6 de maio de 1942. - José Luiz S. Fontes. -
Iracema C. Barroso. - Alvaro A. Barroso.

Quadro demonstrativo das propostas apre-
sentadas na concorrência para fornecimento e
instalação da cosinha, copas, lavanderia, caldei-
ra, gerais e forno para quaimar lixo para o
Sanatório do Estado do Rio de Jeneiro.

PROPOSTA N. 272

B. Conti, estabelecido nesta Capital, à rua
Paraiba, ns. 24 e 26, com Oficina Metalúr-
gica, sybmetendo-se a todas as condições exi-
gidas pelo ' Edital - de Concorrência Pública,
publicado no Diário Oficial de 18 de ai pil do
corrente ano, ã pág. 6.360, e as Especifica-
ções n. 53-C dessa Divisão do Obras, refe-
rente a: - "Fornecimento e instalação de co-
zinha, copa, lavanderia, caldeira e gerais e
forno para queimar lixo, para o Sanatório do
Estado do Rio de Janeiro" - propõe, no prazo
que vai até 31 de dezembro de 1942, a exe-
cução dos trabalhos correspondentes ao iteni
16 do Orçamento, pelo preço total de
450:00080 (quatrocentos e cinquenta contos
de reis) .

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. - B.
Cont i .

Instaladora "Casa I3erta" Ltda., estabe-
lecida nesta Capital à rua Uruguaiana n. 141,
propõe ao Sr. diretor da Divisão de Obras
do Departamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saude - Nesta - o for-
neeimento e instalação da cozinha, copas, la-
vanderia, caldeira e gerais para • o Sanatório
do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com
as e:5pec1ficações e detalhes fornecidos pela
Divisáo de Obras. Ficam fazendo parte inte-
grante da presente proposta as especificações
e plantas da Divisão de Obras. Prazo: até 31
de dezembro de 1942. Importa a presente
proposta em: quatrocentos e cinquenta e nove
contos novecentos e oitenta mil ráis
(459:98080), segundo relação de preços anexa
que faz parte integrante dessa proposta. De-
claramos nos sujeitar a todas as exigências
do edital de concorrência, publicado no Diá-
rio ' Oficial de 18 de abril de 1942 fls. 6.360.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. - Ins-
taladora Casa Berta Ltda. - (Assinatura
ilegivel), sócio-gerente.
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Find iqUe Ferrei Va de Almeida, estabelecido
à rua Barão de Mesquita n. 313-A, veio por
meio desta, propor a execução dos serviços de
instalação da cozinha, copas, lavanderia, cal-
deira gerais e forno para queimar lixo, para
o Sanatório de Niterói; de acordo , com o edi-
tal de coneorrència, publicado no Diário Ofi-
cial de 18 de abril de 1942 na pág. 6.360, e
as especificações e desenhos que -me foram
fornecidas por esta Divisão, de acordo eom o
meu preço já especificado — 460:00089,-

Importa a presente proposta em reis: (qua-
trocentos e sessenta contos de rés)

O prazo para a entrega do serviço referente
a presente proposta será até 31 de dezembro
de 1912.

O proponente declara submeter-se inteira-
mente às exigências do edital publicado no
Diário Oficial de 18 de abril de 1912 na pá-
gina 6.360, bem como as demais do Código de
Contabilidade Pública.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Fra-
di que Ferreira de Almeida.

CONCORRÊNCIA PUBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 6 do cor-
rente mês às págs.. 7.467-8, para a construção
de dois Pavilhões para a Escola de Educação Fi-
sica e Desportos nos terrenos do Instituto de
Surdos-Mudos e no terreno junto, fundos dos
prédios ns. 228 e 230 da rua das Laranjeiras.

Outrossim que o item 4, do referido edital,
passará a ser assim redigido: — O prazo para
a execução total da obra será de. 120 (cento e
vinte) dias consecutivos, contados .a partir da
data do registo do contrato pelo Tribunal de
Contas.

Divisão de Obras, 15 de maio de 1942. — /.
Barroso, chefe da 1-D.01).

Ala da décima primeira rjUilião da Comissão
J ulgadora do Concurso de Projetos para a
Construção do Estádio Nacional e da Esco-
la Nacional de Educação Física e Despor-
tos.

a aprovação a proposta do Sr. Souza-Aguiar,
com os acréscimos sugeridos, foi aprovada.
Passou então a Comissão ao exame dos proje-
tos apresentados. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a sessão. Para constar lavrei a
presente ata, que assino — Souza-Aguiar, se-
cretário.

Concurso ao prêmio "ColUmbia Concerts"
Chama-se a atenção dos ' interessados para

o edital publicado no Diário Oficial de 23 do
corrente; à página 6.646.

Colégio Pedro II (Internato)
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que foram deferidos pelo Sr. l)r. di-
retor, os requerimentos de inscrição ao con-
curso de Latim dos seguintes candidatos:

.Vandick Londres da Nobrega, padre José Joa-
quim Lucas, Francisco Gaivão de Castro, Boa-
ventúra Ribeiro da Cunha, Fernando de Car-
valho Barata, Osvaldo Lima Rodrigues e Da-
vid José Pérez, que, de acordo com o art. 3.0,
§ 1.° da portaria n. 187, de 24 de junho tle
1939, do Sr. ministro da Educação e Saude,
Icem o prazo de dez dias para qualquer re-
clamação.

Secretaria do Colégio Pedro II-Internato, 15
de maio de 1942. — Sylvio Braga, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL . NO DISTRITO

•	 FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS — EDITAL N. 19,

DE 1942
Concorrência pública para alienação do domí-

nio 'pleno do terreno e prédio situado na
rua Andiroba n. 183 fronteiro à travessa
João Romariz, em. Ramos, nesta Capital.

ço oferecido em algarismos e por extenso c a
declaração de inteira submissão à todas as
cláusulas deste edital e demais eiigências do
Código de Contabilidade Pública.

V — Não serão tomadas em consideração
as propostas que ofereceram preço inferior
ao da avitiação que é de quatorze contos e
novecentos mil réis (14:9008000) pela área
total do terreno e as benfeitorias.

VI — A concorrência poderá ser anulada,
não cabendo aos concorrentes nenhuma in-
denização, sob qualquer pretexto.

VII — No dia e hora acima indicados, a
Comissão de Concorrências, em presença dos
interessados, abrirá os invólucros das pro-
postas dos concorrentes julgados idôneos e
que apresentarem o recibo da caução de um
contos de réis (1:0008000), em moeda cor-
rente feita na Caixa Econômica do Rio de
Janeiro, mediante guia expedida pelo Ser-
viço Regional no Distrito .Federal, providen-
ciando a comissão para que cada uni dos con-
correntes rubrique as propostas dos demais
e a lavratura da competente ata.

VIII — No caso de empate do preço mais
elevado oferecido, será contemplado o pro-
ponente empatado que na própria proposta
propuser maio aumento sobre a mesma ou
o que for sorteado, caso de nenhum dos em-
patados querer oferecer tal aumento.

IX — Se o concorrente a quem for o ter-
reno adjudicado recusar-se assinar a escri-
tura de compra e venda, perderá — a cbu-
çã'o, a qual reverterá em favor da Fazenda
Nacional e será escolhido o proponente ime-
diatamente classificado ou aberta nova Con-
corrência a juizo do diretor do Domínio da
União.

X — Aos proponentes que não forem con-
templados,. serão restituidas as cauções logo
após a aprovação da concorrência.

XI — O proponente aceito fica obrigado a
assinar a escritura de compra e venda na
Procuradoria do Domínio da União, dentro
do prazo de dez (10) dias, contados da data
do aviso para esse fim, devendo apresentar
o recibo de recolhimento da importância
correspondente a sua proposta ao Banco do
Brasil, mediante guia expedida pelo Serviço
Regional.

Qualquer pedido de informações será
prestado diretamente aos interessados

'
 no ga-

binete do chefe do Serviço Regional no lu-
gar de início mencionado. Diretoria do Do-
mínio da União.

Serviço Regional no Distrito Federal. Em
12 de maio de 1942. — Homero Duarte, che-
fe de serviço.

Diretoria do Domínio da União
Concorrência pública para alienação do domí-

nio pleno do terreno e prédio sLuado na
avenida Guilherme Maxwell n. 226, antiga
Estrada do Porto de Inhauma n. 156, na fre-
guesia de Inhauma, nesta capital
Chama-se a atenção dos interessados para o

editai n. 15, de 29 de abril do corrente ano,
publicado às páginas as. 7.274 e 7.275, do
Diário Oficial de 2 de maio do mesmo ano, re-
lativo ao assunto acima mencionado. (Proces-
so n. 25.655-41).

Serviço Regional, em 5 de maio de 1952.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

Concorrancia pública para alienação do domí-
nio pleno do terreno e prédio situado na
avenida Guilherme Maxwell n. 194, antiga
Estrada do Porto de Inhauma n. 128, na fre-
guesia de Inhauma, nesta capital
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital n. 16, de 30 de abril do corrente ano,
publicado à página n. 7.332, do Diário Oficial
de 4 de maio do mesmo ano, relativo ao assun-
to acima meucioliado. (Processo n. 25.637-41).

Serviço Regional, em 6 de maio de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

- Departamento Federal de Compras
Comunico aos Srs. fornecedores que, na

caso de estarem impossibilitados de cumprir
os seus ajustes dentro dos prazos estabelecidos,
devem comunicar a este Departamento, antes

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e quarenta e dois; no quarto
andar do edifício ora em construção para sede
do Ministério da Educação e Saude, à rua
Araujo Porto Alegre, reuniu-se a Comissão
'julgadora do Concurso de projetos Mira a
construção do Estádio Nacional e da Escola
Nacional de Educação Física e Desportos. Aber-
ta a sessão, o Sr. secretáriq leu a ata da ses-
são anterior que, posta em discussão, foi apro-
vada. O Sr. presidente informou que os três
candidatos escolhidos para a prova final, en-
tregaram seus trabalhos no dia oito do corren-
te, de acordo com o que ficou prefixado devido
a prorrogação do prazo. Indagou, em seguida,
se algum dos membros da Comissão desejava
manifestar-se no sentido de orientar O julga-
mento. Com a palavra o Sr. Souza Aguiar re-
feriu-se à defesa dos projetos de que trata o
edital do concurso. .Era de opinião que esta
prova deveria constar de duas etapas, uma de
esplanação do trabalho, outra para a defesa
propriamente dita, ficando de permeio entre
estas provas o tempo necessário para que a
Comissão fizesse juizo sobre os projetos. Disse
mais, que a primeira prova poderia ser mar-
eada para o dia seguinte. Concordando o se-
nhor Mario de Carvalho propôs a limitação do
prazo concedido a cada projeto. Depois de di-
versos debates entre os Srs. Ary Azambuja,
Mario de Carvalho e Correia Lima, ficou re-
solvido que seria dado a cada uni dos projetos
o prazo de meia hora. O senhor presidente foi
de opinião que a prova não deveria realizar-
se imediatamente pois entendia que os candi-
datos tivessem tempo para organizar 'a sua ex-
posição, de acordo com o prazo fixado. O se-
nhor Correia Lima sugeriu a data de dezoito do
corrente mês, às quatorze horas, para inicio cia
demonstração e que disso fosse dado conheci-
mento imediato aos concorrentes. Submetida

De ordem do Exmo. Sr. ministro de Esta-
do dos Negócios da Fazenda, contida no pro-
cesso número 52.278-41, faço público que no
dia 5 de junho de 1942, às quinze (15) horas,
na sala n. 618, do 6.° pavimento do edifício
"Andorinha", à avenida Almirante Barroso
n. 81, na Esplanada do Castelo, nesta Capital,
pela comissão previamente designada por este
Serviço Regional, serão recebidas propostas
para a aquisição do domínio pleno do terreno
e prédio situado na rua Andiroba n. 183, fron-
teiro à travessa João Romariz, em Ramos, nes-
ta Capital, mediante as cláusulas seguintes:

I — i objeto desta concorrência pública a
alienação do domínio pleno do terreno e pré-
dio situados na rua Andiroba ri. 183, frontei-
ro à, travessa João Romariz, em Ramos, nesta
Capital, de propriedade da União, com a área
de duzentos e quarenta e cinco metros quadra-
dos e quarenta e dois decímetros quadrados
(245,42 in2), dimensões e confrontações se-
guintes: a frente sul para a rua Andiroba me-
de no alinhamento desta, 10,94in no rumo
verdadeiro de 630 34' NE; a leste, lado esquer-
do, confrontando com Antonio Ventura, o li-
mite é estabelecido por um segmento reto me-
dindo 22,50 no no rumo verdadeiro de
22' NW; ao norte, fundos, confrontando com
Maria do Nascimento Peixoto e Antenor Fran-
cisco da Silva, o limite é estabelecido por
um segmento reto que mde 10,92 m no rumo
verdadeiro de 64° 18,SW e finalmente a oeste
confrontando com Dr, Aristones Batista o li-
mite é estabelecido por um segmento reto me-
dindo 22,39 m no rumo verdadeiro de 24° 58'
SE que fecha o quadrilátero na sua intersec-
ção com o alinhamento da rua Andiroba.

II — A presente alienação é feita em vir-
tude da autorização contida no decreto n. 1.841,
de 31 de julho de 1937.

III — As propostas deverão ser apresen-
tadas em três (3) vias, em envelope fecha-
do, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
devidamente datadas e assinadas, sendo a pri-
meira via selada com uma estampilha fede-
ral de 18000 por folha e um selo de Educa-
ção e Sande Pública de $200.

IV — As propostas deverão conter o pre-



CHEQUES EMITIDOS EIT 15 DE MAIO
DE 1912

A disposição das seguintes firmas:

Cheques nÉ. - Firmas

016812-B - Antonini, Rtibino Ltda.
_ 016813-B - A. Ramada & Comp. Ltda.

016814-B - Barbará & Comp. Ltda.
016815-B - Casa Souza Baptista Ltda.
016816-B - Cia. Química "Merck" Brasil

S. A.
016817-B - Cia. Usinas de Sergipe.
016818-B - Cia. Nacional de Máquinas Co-

merciais.
016819-B - Cia. Química Rhodia Brasileira

S.A.
016820-B - Ferreira Filho & Comp.
016821-B - Instituto Vital Brasil.
0:6822-B - Irmãos Spina.
016823-B - Instituto Cientifico S. Jorge

S. A.
016824-B
016825-B

	

01682t-B	 Moniz & Comp. Ltda.
016827-11 - J. Ii. Pires & Comp. Ltda.
016828-B - Moreno Borlido & Comp.
016829-11 - Magalhães Cunha & Comi).
016830-B - Pedro Baldassarri & Irmãos.
016831-13 - RCA Victor Brasileira, Inc.

	

016832-13	 Schering Produtos Químicos e
Farmacêuticos Ltda.

016833-11 - Sociedade Mercantil Almeida
Ribeiro Ltda.

016834-11 - Santos & Ventura Ltda.
016835-B - Souza, Ventura & Comp.
016836-11 - Tesoureiro da Imprensa Na-

cional.
016837-B - Alvaro de Castro & Silva &

Comp. Ltda.
016838-B - A. Rodrigues
016839-B - Empresa Promotora de Vendas

Ltda.
016840-B - O. Pereira & Filhos.
016841-B - Oficinas do Arte Mobiliária

Ltda.
016842-B - Pedro Succar.
Cheques emitidos nesta data 21. correspon-

dentes :. 46 faturas, no valor de 567:2204.
- Instituto Pinheiros Ltda.
- J. Mendes, Oliveira & Comp.

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material ficam notificados os
fornecedores abaixo a cumprir os despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Provi
dências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (DRE) por carta ou
memorandum, em sua falta terá início o processo referente à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma Requisição Empenho Prazo Prov. a tomar

Cia.	 Paulista	 de	 P.	 e
Gráf.	 	 624.027-1 •	 802 20/5 Completar a en-

trega do mate-
rial

Ferreira Filho & Cia. 	 236.03011-2' 2.881 20/5 Idem
Heitor, Ribeiro & Cia. 	 236.011A-1A 6.774 20/5 Subst..o material
J. G. Pereira & Cia. 	 235.009-3 6.252 20/5 Idem
J. C. Mendonça 	 236.014-1 6.225 20/5 Subst. o item 1
Santos Martins & Cia. .... 236.028R-4 2.875 20/5 Completar a en-

trega do forne-
cimento para o
mês de abril

Sudeletro S. A	 	 624.01211-1 2.562 20/5 Completar a en-
trega do mate-
rial

Soc. Com . de Alimentação
Ltd 	 236.03011-5 2.884 20/5 7- Completar a en-

trega do forne-
cimento para o
mês de abril

DFC, em 13 de maio de 1942. - Augusto Barata, diretor da DRE.

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do material que se obrigaram em
virtude do suas propostas ao DEC, ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo
de 5 dias à contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção o Expedição (DRE) por carta ou
memorandum, do cumprimento desta intimação; em sua falta terá início o processo referente
à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma	 Requisição

Auto-Asbestos S. A. 	 142.041-1 5.805 7/5/42
Brasileira Forn. Escolar Ltda. 	 254.021-1 2.538 9/5/42
B. Saraiva & Cia. 	 207.014-1 5.814 7/5/42
Cia. Fábrica do Papéis Petrópolis 	 624.154-1 6.700 14/5/42
Cia. Paulista de P. e-A. Gráficas 	 624.109-2 3.376 39/4/42
Idem , 	 624.148-1 6.069 7/5/42
Idem 	 624.006-2 1.043 23/4/42
D. R. Moura & Cia. 	 624.01111-3 6.474 10/5/42
Granado & Cia. 	 207.002/4-4 6.274 8/5/42_Irmãos Spina 	  	 236.011-1 5.808 2/5/42
José da Silva & Cia. Ltda. 	 624.061-3 2.030 12/5/42
J. R. Pires & Cia. Ltda. 	 s. 	 236.02811-8 2.879 30/4/42
Idem. 	 024.122-1 3.741 4/5/42
Moreno Borlido & Cia. 	 254.019-3 6.088 12/5/42
S. A. At. de Constr. Electr. de Charleroi 	 624.01211-3 5.785 05/42
Santos & Ventura Ltda. 	 207.002/4-1 6.271 8/5/42
Santos Martins & Cia. 	 236.02911-3 3.017 30/4/42

DEC, em 13 de maio de 1912. - Augusto Barata, diretor da DI1E.

Prazo'
Empenho	 vencido
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dos seus vencimentos, os motivos que deter-
minaram a impossibilidade. Fica, entretanto, a
critério do D. F..C. conceder ou não a pror-
rogação, por ventura solicitada, tendo em conta
as razões apresentadas pelas firmas.

Comunico, outrossim, que uma vez vencidos
os prazos de entrega aos quais se obrigaram
em suas propostas, devem tambem notificar a
este Departamento o motivo que ocasionou o
não cumprimento da obrigação assumida, jus-
tificando-o plenamente.

A não observância destas instruções levará o
D. F. C. a tomar as providências que julgar
necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1942. - Au-
gusto Barata, diretor da D. R. E.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,

• solicitt. para o Jia 22 de maio de 1942, ofertas
de cotrções para as lequisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no local devido, na sedo do Departa-
mento, à avenida
Requisições:

110.027.

•

Cena Aranha. n 62.
Materiais:
Madeiras.
Fungicida.
Drogas.
Drogas.
Produtos farmacêuticos.
Armário de ferro e vidro, ete.
Pulverizador de latão, etc.
Padiola de zinco, etc.
Prensa de cópia, etc.
Modelo escola do corpo /lb-

mano.
272.002.	 Relógio de parede.
276.003.	 Expediente.
422.014.	 Couro de porco, etc.
801.196/200. Avental de resina, etc.
801.205/9.	 Cadinho de .porcelana, etc.
911.042.	 Expediente.
Em 16 de maio de 1942. (Assinatura ilegi-

Vel), diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras teva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita para o dia 25 de maio de 1942, ofertas
de cotações para as requisiçõcs constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham
afixada no local devido, na sede do Departa-
mento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Requisições:	 Materiais:

122.035-a.	 Tripeça de ferro.
413:025-a.	 Ferro em vergalhão.
601.190.	 Livros.
601.91.	 Livros.
601.199.	 Livros.
602.200.	 Livros.
601.201.	 Livros.
801.151/2.	 Prego de cobre, etc.
801.163.	 Relógio marítimo de metal

cromado, etc.
80$.171/2. • Mesa de madeira, etc.
801.175.	 Banheira de vidro, etc.
801.176/7.	 Cartão kosmos, etc.
801.210/14.	 Cápsula de vidro, etc.
801.215/19.	 Faca com lâmina, etc.
801.229/32.	 Triângulo de arame niquel,

etc.
903.295.	 Aparelho telefônico de mesa,

etc.
Em 16 de maio de 1942. (Assinatura ile gi-

vel), diretor da Divisão Comercial.
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessados
que, Cie acordo com o § 1. 0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita para o dia 29 de maio de 1942, ofertas
d uotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham
a.ixadas no local devido, na sede do Departa-
mento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Requisições:	 Materiais:

253.028.	 Livros,
253.068.	 Livros.
263.069/70.	 Livros.
Em 16 de maio de 1912. (Assinatura ilegl-

vel), diretor da Divisão Comercial.

117.050.
121.047.

121.659.
126.040.
133.029.
225.099.
225.136.
227.075.

AVISO
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MINISTÉRIO DA GUERRA 61. Antonio, filho de João	 Evangelista	 de
Oliveira.

Primeira Região Militar
62. Antonio, filho de Avdina Aspiciosa.
63. Antonio Luiz, filho de Luiz Joaquim Ma-

galhães.
JUNTA DE ALISTAMENTO Nnursa 61. Antonio, filho de Viriato Bruno da Sil-

2.0 DISTRITO	 RUA CAMERINO N. 9 veira.
65. Antonio, filho de Antonio da Rocha Men-

Theophrasto	 Cordeiro	 de	 Almeida, pre- des.
sidente da Junta de Alistamento Militar
do 20.0 Distrito, faz saber aos que o pre-
sente çdital lerem ou dele tiverem conhecimen-
to, que foram alistados para o serviço militar,
por este Distrito os cidadãos constantes da re-
lação abaixo:

Número sie ordem - Nome - Filiação

Classe de 1922
1. Abel, filho de João Pedreiro Brigueiro.
2. Abel, filho de Manoel Antonio Rosa.
3. Abelardo, filho de João de Andrade.
4. Abilio, filho de Antonio Joaquim Corrêa.
5. Adalberto, filho de Alberto Francisco de

Paula.
6. Adalto, filho de Gilda Nunes de Moraes.
7. Adaltro, filho de Noemia Raquel Ramos.
8. Adelzio, filho de Julieta de Souza.
9. Adhemar, filho de Ernestina Santos.

10. Adhemar, filho de Claudionor Augusto
Rabello Vasconcellos.

11. Afonso, filho de José Machado.
12. Aiporé, filho de Antonio José Lobo.
13. Aladino, filho de Alvaro Corréa dos San-

tos.
14. Alair, filho de Eurico Soares-
15. Albertino, filho de Manoel Farias Nasci-

mento.
16. Alberto, filho de Agenor Alves Teixeira.
17. Alberto, filho de Antonio Gonçalves Fon-

seca. ‘.
18. Alberto, filho de Corina dos Santos.
19. Alberto, filho de Francisco Mendes.
20. Alberto, filho. de Izidoro do Nascimento.
21. Alberto, filho de Severino Costa Villas.
22. Alberto, filho de Manoel Marques.
23. Alberto, filho de João Dias.
24. Alberto, filho de Gabriel dos Santos.
25. Alberto, filho de Manoel Marques.
26. Alberto, filho de Manoel Pereira da Silva.
27. Alberto, filho de João Bahiano Leal.
28. Albino, filho de Ananias José de Car-

valho.
29. Alcibiades, filho de Antonio da Silva Ma-

laphaia.
30. Alcides, filho de Abilio Ribeiro Simões.
31. Aldacyr, filho de Porfirio Mariano Ma-

chado.
32. Aldeiny, filho de Manoel Francisco dos

Santos.
33. Aido, filho de Jayme da Costa e Silva.
34. Alfredo, filho de 9Ifredo de Souza Aze-

vedo.
35. Alfredo, filho de Francisco Antonio de

Saltes.
36, Alfredo, filho de Leonel Alves Pereira.
37. Alicedes, filho de Luiz Vieira da Rcicha.
38. Alipio, filho de Antonio dos Santos Conde.
39. Almir, filho de Mario Delphino Moreira.
40. Altahir. filho de Albertina da Silva Pi-

nheiro.
41. Altamiro,filho de Carlos Vieira Cordez.
42, Altamiro, filho de Candido Alberto.
43. Altamiro. filho de Oscar Augusto de Oli-

veira.
44, Altamir, filho de Salvador Gamaro.
45. Alvaro, filho de Alfredo Moreira da

Cunha.
46. Alvaro, filho de Antonio G. Rodrigues.
47. Alvaro, filho de José de oliveira .?into.
48. Alvaro, filho de Francisco Ferreira.
49. Alvaro, filho de Antonio Rodrigues.
50. Alvaro, filho de José de Oliveira Pinto.
51. Americo, filho de Antonio Frantusco.-
52. Americo, filho de Carmelinda Julia.
53. Andral, filho de Antenor Azevedo,
54. Angelo, filho de Antonio Ferreira.
55. Angelo, filho de José Alves dos Santos.
56. Antonio, filho de Antonio da Silva.
57. Antonio, filho de Dionysio Lopes da Sil-

va.
58. Antonio.s filho de Eduardo Fernandes

Aguiar.
59. Antonio, filho de Manoel dos Santos.
60. Antonio, filho de Raymundo dos Santos.

66. Antonio, filho de João Vicente da Silva.
67. Antonio, filho de João Machado de Oli-

veira.
68. Antonio, filho de Euzébio Caetano.
69. Arão, filho de Josué Alves Pires.
70. Arary, filho de Antonio da Costa Car-

valho,
71. Archimedes, filho de 'Angelino Francisco

Alves.
72. Argemiro, filho de André Marcos.
73. Ariosto, filho de Ronaulo de Moura Cas-

tro.
Aristeu, filho de Otavio Bernardo Sa-

cramento.
75. Aristides, filho de Josephina Maria da

Conceição.
76. Aristides Silva.
77. Arlindo, filho de Antonio Barata.
78. Arlindo, filho de Herrnogenes Sobreira.
79. Arlindo, filho de Jofiquim dos Santos Pa-

drão.
80. Arlindo, filho de José André.
81. Armando, filho de Luiz José de Aguiar

Mariz.
82. Armando, filho de Teronymo Candido Dias

Junior.
83. Armando, filho de Nestor de Oliveira.
84. Armando, filho de Victorino Silva.
85. Armando, filho de Armando Soares Fer-

reira.
86. Armindo, filho de José Joaquim Fiães.
87. Arnaldo, filho de Antonio Pereira da Sil-.	 ...... .

va.
88. Arnaldo, filho de Carlos José da Silva

Maia.
89. Arnaldo, filho kte'Alnaldo Gomes Moreira.
90. Arnaldo, filho' de Christovam de Olivei-

ra Gonçalves.
gi. Arnaldo, filho-do Francisco da -Mottal
92. Aroldo, filho de Alfredo João Teixeira.
93. Arthur, filho de Arthur Ricardo do Avel-

lar.
94. Ary, filho de Francisco Ayres dos San-

tos.
95. Ary, filho de Irineu José dos Santos.
96. Ary,. filho de Sebastião Alfrenas da Fon:-

seca.
97. Atil, filho de Miguel Orlando de Souza.
98. Augusto, filho de Arthur Lopes.
99. Augusto, filho de Augusto Gomes.

100. Augusto, filho de Manoel da Cunha Gui-
marães.

101. Augusto, filho de Augusto Luiz Pereira.
102. Aurelino, filho de Antonio Christino de

Freitas.
103. Aurelio, filho de João José Pinto.
104. Aurelio, filho de João da Silva Barros.
105. Aurelio, filho de Justiniano Augusto

Dias.
106. Avelino, filho de Joaquim Soares dos

Santos.
107. Avelino, filho de Feliciano Alves Teixei-

ra.
108. Azuir. filho de Abilio Teixeira Martins.
109. Belmiro, filho de José Fernandes.
110. Belmiro, filho de Clemente Joaquim.
111. Benedito, filho de Altino Antonio Bar-

bosa.
112. Bernardino, filho de Afonso Monteiro.
113. Bernardino, filho de. Maria Rita de Je-

sus.
111. Caetano. filho 'de José 111ariano rfavtu.'es.
115. Carlos, filho de Izaura Mesquita.
116. Carlos, filho de Alberto Jciaquim da Sil-

va.	 •
117. Carlos, filho de Joaquim Monteiro.
118. Celio, filho de Arthur José Corrêa.
119. Chrisogono, filho de Ovidio de Paula Lo-

pes.
120. Chrispim, filhó de Ladislau parbOsa.
121. Chrispiniario, filho de Ladislau Barbosa.
122. Christovam, filho de Basilio Pereira

Junior.
123. Claudionor, "filho de Antonio Bonacorso.
124. Claüdionor. filho de Manoel Freire de

Andrade.

125.

126.
127.

128.

129.
130,

131.
132.
133.

134.
135.
136.

137.

138.

139.
140.

141.

142.

143.
144.
145.

146.

147.

148.

119.

150.

151.
152.

153.

154.

155.
156.
157.

158.
159.
160.
161.
162.
163.
164.
165.
166,

167.
168.

169.

170.

171.
172.

173.

174.
175.
176.

177.

178.

170-

180.

181.

182.

Claudionor, filho de Brasilina Maria da
Silva.

Clovis, filho de Geraldo Gil.
Corbello, filho de Nicomedes Souza de

Mello.
Cornelio, filho de Lauriano Joaquim

Marciano.
Cosme, filho de Antonio Vaz Tosta.
Crispiniano, filho de Sabino Francisco

Xavier.
Damião, filho de Antonio Vaz Tosta.

'Daniel, filho de Fidelino Meira Lima.
Daniel, filho de José Maria da Silva

Rocha.
Darcy, filho
Dano, filho
Dano, filho

Silva.
David, filho

Junior.
David, filho

Carvalho
Decio, filho de Augusto José Alves.
Dejalcyr,. filho de Olympio Fonseca

Leite.
Delamare, filho de Ernesto Pereira dos

Santos Grijó.
Delmar, filho de Manoel Alves de Oli-

veira. •
Delphino, filho de Vicente Pereira.
Didimo, filho de Josepha Felix.
Dilermando, filho de Alvaro Borges Sal-

gueiro.
Djalma, filho de Ladislau Vieira da

Silva.
Domingos, filho de Abilio de Faria

Couto.
Domingos, filho de Guilherme de 011.

Veira Nunes.
Durval, filho de Antonio Pereira Go-

mes.
Durval, filho de Luiz Antonio dos San-

tos.
Durval, filho de Luiz Antonio Vicente.
Eclair, filho de Raul de Souza Mes-

quita.
Edgard, filho de Julio Deodoro de

Moura.
Eduardo, filho de Eduardo Moraes

Eduardo, filho de Zulmira dos Santos.
Egylio, filho de Edylio de Souza Coelha.
Eleutherio, filho do Manoel Cesar de

Almeida.
Elias, filho de Miguel Bassut.
Élio, filho de Ismael Barbosa da Silva.
Eliseu, filho de Antonio Silero.
Eloy, filho de Oscar da Silva.
Elvair, filho de João Alves Pereira,
Ernandes, filho de Maria Ribeiro. -
Ernani, filho de Maria Rosa Ritton.
Ernesto, filho de Adelina Fernandes.
Ernesto, filho de Ernesto Francisco. da

Silveira.
Esio, filho de Eugenio Senge.
Esperedião, filho de Manoel José dos

Santos.
Estephanio. filho de Bartholomeu Mau-

ricio Wanderley.
Euelydes, filho de Silvano Gonçalves

Ferreira.
Euclydes, filho de Antonio Lopes.
Eudosio, filho de Simeão Anselmo Soa-

res.	 •
Eugenio. filho de Manoel Martins Es-

leves.
Euryale, filho de Peregrino de Azevedo.
Farido, filho de Anade Saieg.
Floriano. filho de Maria do Carmo Pe-

reira.
Francisco, filho de Candido Rodrigues

Serpa.
Francisco. filho de Francisco de Araujo

Faria.
Francisco, filho de João Ferreira Cha-

ves.
Francisco, filho de Antonio Severino da

Si:va.
Francisco, filho de Joana de .Albuquer-

que dos Santos.
Geraldo, filho de Antonio José Corrêa.

de Rosalina Santiago.
de Virginia Maria Rosaria.
de Ctkaldino Figueira sla

-de José Garcia da ItMla

de Alberto Fernandes de



Joaquim, filho de Candida Barbosa Pai-
va.

Joaquim, filho 'de Cesar Ferreira da
Silva.

Joaquim, filho de Miguel da Cunha.
Joaquim Alves CarreijcS, filho de Domi-

ciano Alves Carreijó.
Joffre, filho de Maria Souza.
Jorge, filho de Amelia Baptista.
Jorge, filho de Hildegardo Justino dos

Santos.
Jorge, filho de Joaquim Teixeira de

Araujo.	 - •
Jorge, filho de Jorge Jacinto de Medeiros.
Jorge, filho de Alvaro Dias.
Jorge, filho de Arthur Pereira. .
Jorge, filho de Galdino de Nascimento.
Jorge, filho Luiz Antonio Afonso.
Jorge, filho de Margarida Leopoldina

Monteiro.
Jorge, filhe de Mamede • Abrahão.
Jorge, filho de Leoncio Monteiro de

Barros.
Jorge, filho
Jorge, filho
Jorge, filho
Jorge, filho
José, filho

ceição.

de Antonio Augusto Moraes.
de Americo Chaves Lins.
de Fortunato José da Costa.
de Florencio da Silvania.
de Antonia Maria da Coa-

de José Francisco Oliveira.
de José Joaquim Rodrigues.
de Mattos Coelho.
de José do Nascimento.
de Luiz Pacheco Drumond.
de Manoel Gonçalves Martins.
de Manoel Moreira.
de Raphael D'Ainto.
de Severino Coelho.
de Americo da Paixão.
de Patricio Marques.
de José Oses Lopes.
de Julio Sarrenho.
de Pedro José Alves Tinoco.

Antonio José Luiz de

Cyro José de Azevedo.'
Pedro Lima Valverde.
Maria Ribeiro da Silva.
Miguel Navarro.
Waldemar da Silva.
Simeão Mendes Nunes.

José, filho de José Macedo.
José, filho do Agenor Ferreira Gomes.
José, filho de José Dias Pereira.
José, filho de José Mima Junior.
José, filho de João Stoque.
José, filho de Antonio Andrade.
José, filho de João Maria da Cunha.
José Maria, filho de José de Assis Mello.
José Emilio, filho de Antonio Araujo Fer-

nandes.
Jovelino, filho de Jovelino Alves Viana.

José, filho de Clemente Carvalho Pedrosa.
José, filho de-Francisco Cano Martins.
José, filho de Germano Rodrigues.
José, filho de José da Cunha Leão.
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José, filho
José filho
José, filho de

Campos.
José, filho de
José, filho de
José, filho de
José, filho de
José, filho. de
José. filho de

Mario, filho de Arnis de Sant'Anna Brasil.
Mario, filho, de Camillo Deb Anusi.
Mario, filho de José de Almeida Queiroz.
Mario, filho de José Ferreira de Oliveira.
Mario, filho de Romeu Ferreira Machado.
Mario, filho de Joaquim Alves da Silva.
Mario, filho de José Pereira Neves.
Mario, filho de Procnpio André.
Mauricio, filho de Manoel Francisco dos

Reis. .
345. Mauricio, filho de Maria da Conceição.
346. Maximino t filho de Maximino Augusto

Ferreira.
347. Messias, filho do Generoso Luiz de Mi- .

randa.
348. Miguel, filho de Gonçalo Busto Romero.
349. Miguel, filho de José Abade dos Anjos.
350. Miguel, filho de João Francisco Pinto.
351. Milton, filho de Delphim da Costa Cunha.
352. Milton, filho de Virginia Corrêa.
353. Milton, filho de Arthur Lessa Campos.
354. Milton, filho de Joaquim Mariano Alves

de Castro.
355. Milton,, filho de Luiz da França Alves.
356. Milton, filho de Octavio do Souza Pinto.
357. Moacyr, filho de Floripes Pereira Nunes.
358. Moacyr, filho de Manoel José Carvalho.
359. Moacyr, filho de Gregorio Barbbosa.
360. Moysés Edyr Moura, filho de Gotolipe

Amaral Moura. 
361. Napoleão, filho de Maria Octacilia Garret.
362. Nelson, filho de Antonio Rodrigues.
363. Nelson, filho de Fernando Americo de

Rezende.
364. Nelson, filho de Joseplia Maria da Con-

ceição.
365. Nelson, filho de Olympio dos Santos.
366. Nelson, filho de Oswaldo Jorge de Oli-

veira.
367. Nelson, filho de Francisco Ferreira.
368. Nicanor, filho de Carmen Carlota Fer-

reira.
369. Nicanor, filho de Manoel Macedo dos

Santos.

336.
337.
338.
339.
340.
341.
342.
343,
344.

370. Nilo, filho de Pedro Pereira dos Santos.
371, Nilton, filho de João Balbina Leder.

Jurandyr, filho de Alfredo Gonçalves
Dias.

Jurandyr, filho de Aristides Rodrigues.
Kilimandjaro, filho do Gustavo Menezes.
Lauro, filho de Franklin Pereira Viana.
Lauro, filho de Sylvio Francisco Cenejo.
Lauth, filho de Augusto Ferreira de Car-

valho.
Leonel, filho de José Pereira de Viveiros.
Levy, filho de Laura Rosa de Bastos.
Lincoln, filho de Julio Costa.
Luiz Gonzaga[filho de Antonio José Ur-

sulino. --

303.

304.
305.
306.
307.
308.

309.
310.
311.
312,
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313. Luiz Gonzaga, filho de Antonio Teixei-
ra de Carvalho.

314. Luiz Gonzaga, filho de Manoel Moreira
Duarte.

315. Luiz Gonzaga, filho de Hypoteto Domin-
gos de Oliveira.

316. Luiz Gonzaga, filho de José Rodrigues
Jorge.

317. Luiz Gonzaga do Macedo, filho de Feli-
ciano de Araujo.

318. Luiz Gonzaga Filho, filho de Luiz Gon-
zaga Braz.

319. Luiz Ferreira da Silva, filho do Maria
Candida Ferreira.

320. Lupercino, filho de Antonio Gomes.
321. Manoel, filh du Antonio da Silva.
322. Manoel, filho de Delphim Gonçalves.
323. Manoel, filho d9 . Laura Sebastiana.
324. Manoel, filho de Manoel Cardoso.
325. Manoel, filho de Militão David.
326. Manoel, filho de Romeu Floriano de Car-

valho e Silva.
327. Manoel, filho de Joaquim Luiz de Oli-

•	 veira.
328. Manoel, filho de Silvino Dias Teixeira.
329. Manoel, filho do José Teixeira.
336. Manoel, filho de Francisco Ferreira Leite.
331. Manoel, filho de João Ferreira de Al-

meida.
332. Manoel Augusto, filho de Maria Antonia

da Cruz.
333. Manoel Francico, filho de João Luiz da

Silva.
334. Marcelino, 'ilho de José Gonçalves Mar-

-	 . tins.
335. Mardoguer, filho de Thomaz Pedro do

Alcantara.

183. Geraldo, filho de João Fernandes Fer- 242.
reira.

184. Geraldo, filho de Julio Alves.
185. Geraldo, filho de Waldemar Sant'Anna.
186. Geraldo, filho de Joaquim José Duarte.
187. Geraldo, filho de Antonio Dias da Silva. 244.
188. Geraldo, filho -de Sebastião Machado 245.

Godinho.
189. Germano, filho de João Siqueira Fran-

co.
190. Gilberto, filho de Daniel Ribeiro.
191. Gilberto, filho de Luiz dos Santos.
192. Gilson, filho de José Pinto da Silva.
193. Glicerio,. filho de Francisco Manuel do

Bomfim.
194. Godofredo, filho de Dano João Barros

Junior.	 250.
195. Guilhermo, filho de Damião da Silva. 251.
196. Hamilton, filho do Waldemar Saldanha. 252.
197. Heitor, filho de Thomaz Amaral.	 253.
198. Helio, filho de Gabriel Soares.	 254.
199. fleti°, filho de Euclydes , Marques da 255.

Silva.
200. Helio, filho de Albano Fernandes de'

,Carvalho.
201. Henrique, filho do Antonio Teixeira

Lima.
202. Herminio, filho de Herminio de Almei-

dá Santos.
203. Herminio, filho de Herminio de Albu-

querque.
204. Hilario, filho de João Felippe Faulha-

ber.
205. Hugo, ' filho de Antonio Alvares de

Souza.
206. Humberto, filho de Bonifacio Deodato

Rosa.
207. Ignacio. filho de Felippe Ferreira Dias.
208. Ilson. filho de Oscar Itajaby de Mo-

raes.
209, Indio, filho de Izaura Ramos.
210. Iracy, filho de Jacy Lopes.
211. Isaias, filho de Agostinho Pires de Al-

meida.
212. Ismael, filho de Armando Machado Lo-

pes.
213. Ismael, filho de Pedro de Mello Mar-

tins.
, 214. Israel, filho de Heraclito Corra de Oli-

veira.
215. Itamar, filho de Manoel da Silva Eiras.
216. Jacy, filho de Armando Paula Roendo.
217. Jacyr, filho de Ceredino Gomes de Mou-

ra Sé.
218. Jacyr, filho de João Lopes de Souza.
219. Jandyr, filho de José Matheus dos &tu-

fos.
220. Jayme. filho de Alberto Matheus Ja-

como.
221. Jayme. filho de Anibal Rezende de Oli-

veira.
222. Jayme, filho de Antonio Pires dos San-

tos.
223. Jayr, filho de Bertolino Ribeiro da

Silva.
224. Jefferson, filho de Fiorentino Francisco

Pereira'.
225. Joafran, filho de Joaquim de Miranda

Asterio.
2.26. João, filho de João Gomes Marujo.
227. João, filho de João Ribeiro Filho.
228. João, filho de Joaquim Augusto de Fi-

gueiredo.
229. João, filho de Maria Celestina.
230. João. filho de Waldemiro Tavares da

Silva.
331. João. filho de João Thomaz da Silva.
232. João, filho de João Teixeira Pinheiro.
233. João, filho de José Barroso do Araujo.
234. João, filho de Ovidio José dos Santos.
235. João, filho de Hortencia Gomes de Oli-

veira.
236. João, filho de José Raphael Pinto.
237. João, filho de Bibiano Casemiro Véras.
238. , João, filho de João Chrisostomo Pe-

reira.
239. João, filho de Mario Moreira.
210. Joaquim, filho de Joaquim França Ama-

do.
241. Joaquim, filho de Laurentino Gonçalves

Ferreira.

213.

246.
247.
248.

249.

256.
257.

258.
259.
260.
261.
262.

263.
26 í.
265.
266.
267.
268.
269.
270.
271.
272.
273.
274.
275.
276.
277.
278.
279.
280.
281.

282.
283.
284.
285.
286.
287.
288.
289.
290.
291.
292.
293.
294.
295.
296.

297.
298. Joventino, filho de Fiorentino Avelino da

Silva.
299. Julio, filho de Maximiano Gomes da Silva.
300. Julio Marques do Nascimento.
301. Juno, filho de Alvaro da Silva Mendes.
302. Jurandyr, filho de Manoel da Costa

'	 Faria.



398. Osorio, filho de Sebastião de Almeida
Santos.

399. Oswaldo, filho de João Joaquim da Sil-
va.

400. Oswaldo, filho de Maria Ribeiro.
401. Oswaldo, filho de Porfirio Francisco .de

Oliveira.
402. Oswaldo, filho de Laudelino Rodrigues

de Souza.
403. Oswaldo, filho de Manoel Marcos de Car-

valho.
404. Oswaldo, filho
405. Oswaldo, filho

ra Souza.
406. waldyr, filho

Machado.

de João da Costa Fraga.
de Waldemar de Olivei-

de Juvencio de Oliveira

407. Ozias, filho de Antonio Mandli da Silva.
108. Paulo, filho de Joaquim da Rocha.
409. Paulo, filho de Maria Teixeira da Rocha.
410. Paulo, filho de Nicolau Robles.
111. Paulo, filho de Pedro Gebedan.
412. Paulo, filho de Guilherme de *Souza Li-

ma.
413. Paulo, filho de Romeu Augusto Bormam

Borges.
414. Paulo, filho de Antonio Fernandes Ma-

tos.
415. Paulo, filho de Attila de Oliveira Costa.
416. Paulo, filho de José Pedro Bragança.
417. Pedro, filho de Francisco José Moreira.
118. Pedro, filho de João jorréa Bizarria.
419. Pedro, filho de José da Silva.
420. Pedro, filha de Virgilio dos Santos.
421. Pedro, filho de João Pinto Borges.
422. Pedro, filho de Arthur da Silva Gonzaga.
123. Pedro, filho de Pedro Joaquim Gomes.
124. Raymundo, filho de João Alves de Assis.
125. Renato, filho de Renato Fonseca.
426. Reynaldo, filho de Ludovico Viaehe.
427. Reynaldo, filho de Maria Augusta Dias.
128. Roberto, filho de Julio Francisco Mar-

cos.
129. Roberto, filho de Afonso Pereira Proles.
430. Ruben, filho de Caetano José Faria.
.131. Ruben, filho de José Ferreira dos Santos.

8102 Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) 	 Maio de 1942

432. Ituy, filho de João Medeircy.
433. Salvador, filho de João Baptista de Mat-

tos.
434. Salvador, filho de Aguinaldo Francisco

dos Santos.
435. Samuel, filho de José de Almeida Castro.
436. Samuel, filho de Manoel de Mello Tava-

res.
437. Sebastião, filho de Antonio José da

da Fonseca.
438. Sebastião, filho de Benedicto Gomes Do-

drigues.
439. Sebastião, filho de .Bernaidino Dutra dos

Santos.
440. Sebastião, filho de Francisco Carlos.
441. Sebastião, filho de Madona Porfirio Oli-

veira.
442. Sebastião, filho de Margarida Abreu Pe-

reira.
•

443. Sebastião, filho de Onofre Neves dos San-
tos.

414. Sebastião, filho de Tancredo Ferreira do
Nascimento.	 •

445. Sebastião, filho de Manoel Duarte.
416. Sebastião, filho de Joaquim dos Santos

Ferreira.
447. Sebastião, filho de Sebastião Mauricio da

Costa.
448. Sebastião, filho de José Gomes da Costa.
449. Sebastião, filho de Aristides Franklin de

Araujo.
450. Segismundo, filho de Segismundo. Joa-

quim de Lemos.
451. Severino, filho cle Pedro José de Souza.
452. Sidonio, filho de Alfredo Teixeira de

• -Souza.
453. •Silvano, filho de José de Moraes Sarmento
454. Silvino, filho de Evangelina de Oliveira.
455. Solimar, filho de Oscar de Oliveira.
456. Sylvio, filho de José da Costa.
457. Sylvio, filho de Isa de Oliveira Moia.
458. Sylvio, filho de Francisco José Klayr.
459. Taylor, filho de II,ermogenes Raphael

Pinto.
460. Themistocles, filho de • Raul do Amaral

Ribeiro.
461. Theobaldo, filho de Baldomiro da Silva

•Pratos.
462. Uberataii, filho de Luiz Rodrigues da Silva
463. Ubiratan, filho de Francisco Augusto de

Faria.
464. Virgilino, filho de Manoel José da Silva.
465. Virgilio, filho de José de Oliveira.
466. 'Vitalino, filho de Manoel Vitalino da - Silva
467. Waldemar, filho de Joaquim Ignacio da

Costa.
468. Waldemar, filho de Otto Lessa Sanches.
469. Waidemiro, filho de Tertuliano José de

Moraes.
470. Waldernar, filho de José Marques Casta-

nheira.	 .
471. Waldir, filho de Armando Ramos de Frei-

tas.	 •
472. Waldir, filho de Benedicto dos Santos.
473.. \Valdir, .filhci.de Carlos Dias Carneiro.
474. \Valdir, filho de Manoel Bonifacio

Lima.
475. .Waldir, filho de Maria Rosa Balbino.
476. Waldir, filho de Honorio Gomes Cantua-

ria e Silva.
477. Waldir, filho de Manoel Teixeira.
478. Waldir, filho de Francisco Bezerra do

Valle.
479. .Waldir, filho de Lindolpho Castão Fi-

gueiredo.
480. Waldo, filho de Luiz Maximiano Barreto.
481. Walkirio, filho_ de Julio Gomes Rezende.
482. Warkirio, filfio de Francisco de Paula

Dias.
483. Walkrio, filho de Arnaldo da SIM:, Reis.

484. Walter, filho de Iracema da Silva.
485. Walter, filho de José Ferraz Rabelo,
486. Walter, filho de José Renato.
487. Walter, filho de José Donato.
488. Walter,' filho de José Guerreiro.
489. Walter, filho de Roberto Aguibene.
• .90. Walter, filho de Manoel Medeiros

Castro.
491. \\Toner, filho de Francisco da Costa Paiva

Junior.
492. Walter, filho de Galdino Dias da Cunha.
493. Washington Reis Figueira.
494. Wilson, filho de Mario Abuso Rodrigues.
495. Wilson, filho de Raul Perone.
496. Wilson, filho de Ivo Dias da Silva.
497. Wilson, filho de João Francisco de Souza.
498. Wilson, filho de Manoel Tavares.

Classe de 1921

499: -Carlos, filho de Manoel Ferreira Dainião.
500. Oswahlo, • filho de Waldemar de Oliveira

Souza.
Capital Federal, 30 de abril de 194. - Vi-

ctor da Veiga Preitos, 2.° tenente delegado. 2.°
Distrito - 9.a Zona.

-	 1.a CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

Junta do 5.0 Distrito - Santo Antonio

D. Hugo •Vianna Marques, presidente da Jun-
ta de Alistamento Militar do 5.° Distrito (Santo
Antonio), faz saber que entrarão em sorteio, no
corrente ano, os cidadãos abaixo relacionados,
nascidos no ano de 1922.

4. Acyr, fillici.de Antonio Emigdio de Al-
meida.

5. Aderito, filho de Jbão Curvello d'Avila.
6. Adhemar, filho de Francisco Antonio Pe-

reira.
7. Adheinar, filho de Isabel Sant'Anna Ra-

mos.
• 8. Adino, filho de Augusto José da Silva.
9. Adolpho, filho de Antonio Manoel da

Cunha.
10. Affonso, filho de José Alves dos Santos.
11. Ajissé, filho de Argemiro Castrioto da

Fonseca.
12. Albano, filho de Albano Pereira Caldas

Sobrinho.
13. Alberto, filho de Francisco Ferreira.
14. Alberto, filho de Quintino Alves do Canto.
15. Alberto, filho de Jeronimo Mendes Mon-

teiro.
16. Albertó, filho de Filomeno Pereira de

Araujo.
17. Albino, filho de Albino Lopes da Cunha.
18. Albino, filho de Julio Antonio da Costa.
19. Albino, filho de Ernesto Teles de Me-

nezes.
20.
21.
22.
23.'
24.
25.

26.
27.
28.

29.
30.

31.
32.
33.

372. Norberto, filho de Maria Antonia do Nas-
cimento.

373. Norival, filho de Manoel Gonçalves Costa.
374. Norival, filho de Manoel Domingos.
375. Norival, filho de Elpidio Gaivão dos

Santos.
376. Nutes, filho de Benedicto Leandro.
377. Octacilio, filho de Dulcelina • Pereira

Barbosa.
378. Octacilio, filho de Manoel Pacheco.
379. Octacilio, filho de Firmino Martins.
380. Octavio, filho de Antonio Mendes da Sil-

va
381. Olegario filho de Aristeu Vieira.
382. Olino, filho de Vicente Buchetti.
383. Omilson, filho de Benedicto de Souza

Machado.
384. Omir, filho de Antonio Monteiro de Cas-

tro.
385. Orlandino, filho de Alfredo Rosa de

Moraes.
386. Orlando, flho de Antonio Laeri.
387. Orlando, filho de José Camara.
388. Orlando, filho de Lucia Pereira de Se-
389. Orlando, filho de Manoel Joaquim. lia-

mos.
390. Orlando, filho de Maria José Dias.
391. Orlando, filho de João Vieira de Almei-

da.
392. Orlando, filho de Armando Nogueira de

Farias.
393. Orlando, filho de Oscar Aroca.
394. Orlando, filho de Manoel .Silvano de An-

drade.
395. Oscar, filho de Alberto Pinto Junior.
396. Osmar, filho de Manoel Ramalho do Nas-

cimento.
397. Osorio Clemente, filho de João Bento da

Silva.

•

de

1. Abel, filho de Abel José Elias.
2. Macio, filho de José Ramiro Valle,
3. Acyr, filho de Hipolito Pereira.

Alcides, filho . de Raul da Cunha.
Aleino, filho Ge Francisco Borges Coelho.
Alcion, filho •de Judith Ferreira de Lima.
Alfredo, filho do Lygia Martini.
Alfreds, filho de Alfreds
Alfredo, filho .de Alfredo Francisco Pe-

reira ratartins.	 '
Alfredo, filho de João Losito.
Alfredo, filho de _Mia:irei Chagen.
Alfredo, filho de Maximino Lopes Bar-

reto.
Almerindo, filho de João Cruz Barbosa.
Almerindo, filho de José Francisco San-

ches.
Almiró, filho de Augusto Rodrigues.
Aloisio, filho de João Americo dos Santos.
Altair, filho de Albino • da Costa 'Paes.
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34. Alvaro, filho de Antonio Rodrigues Nes.
35. Alvaro, filho de João Ferreira .Sophia.
36. Amorico, filho de Bernardino da Cosia.
27. Amorico, filho de João Pereira.
38. Amorico, filho de Jayme Pereira Martins.
l39. Amorico, filho de José dos Santos.
40. Annibal, filho de Wahlemiro de Olheira

Leitão.
41. Anibal, filho de João de Almeida.
42. Anielo, filho de Antonio Tufani.
43. Anibal, filho de Annibal Machado Fa-

bricio.
Antenor„filho do Iracema Fontan.

45. Antenor, filho de Antenor José da Silva.
46. Antonio, filho de Constantino Teixelea.
47. Antonio, filho de Antonio Gomes.
48. Antonio, filho de Joaquim Fernandes Ri-

beiro.
49. Antonio, filho de Maria da Luz Cardoso.
50. Antonio, filho de Francisco Machado.
51. Antonio, filho de Antonio Vieira de Melo.
52. Antonio, filho de Antonio Marques.
53. Antonio, filho de Joaquimn JOIIRS Ribeiro.
54. Antonio, filho de José Gonçalves Fontes.
55. Antonio, filho de Domingos Adorne.
50. Antonio, filho de Abel Ferreira da Rocha
57. Antonio, filho de Francisco Dias.
58. Antonio, filho de Vicente Jannnzzi.
59. Antonio, filho de Ge. rge Frederico Eu-

gen Stiller.

Anysio, filho de Manoel Virgilio
Araujo .

61. Atirais, filho de '.Frajano Cirne Maio.
62. Arlindo, filho de Antonio Mendes Nunes
63. .Armando, filho de Amandio Afonso Costa
61. Armando, filho de Luiz Ciaravolo.
65. Armando, 'filho de JaVO Tasqui no.
GO. Armando, filho de Adriano Xavier Mar-

ques.
67. Armando, filho de Antenor Gomes' de Me-

deiros Campos.
68. Arnaldo, filh. de Oscar Pereira Martins.
69. Arnaldo, filho de José Mendes.
70. Artliur, filho de Miblon Luiz de castro

Quitnaes.

71. Arthur, filho de Edgard Soares Machado.
72. Ary, filho de llenriqueta Maria da Con-

ceição.
73. Ary, filho de Antonio Augusto Pereira.

74. Ary, filho de Manoel Barbosa%
75. Astimphilo, filho de- Antonio de Miranda

Franco.
76. Athair, trlho de Antonio.Vieira Granja.
77. Augusto, filho de -Antonio de Almeida

Vasconcelos.
78. Aurino, filho de Acacio de Souza.
79. Ayres, filho de José Pestana Henriques.
80. Ayrton, filho do Ernani Tavares Pimen-

to!.
81. Benjamin, filho de David Levy.
82. Bento, filho de João Sandes.
83. Candido, filho de Candido Antonio Mar-

tins.
81. Carlos Ernesto, filho de Aldo Paréto. .
85. Carlos, filho de Emilio Candido Gomes.
86. Carlos Augusto, filho de Frity Georg

Frickmann.
87. Carlos, filho de. Antonio Lourenço.
88. Carlos, filho de Calil Antonio.
89. Carlos, filho de Carlos Griesboch.
90. Carlos, filho de Carlos de Miranda.
91. Carlos, filho de Agripino José Juersola.
92. Carlos, filho de Manoel Coelho Magalhães

Baptista.
93. Celio, filho de José Cersosimo.
94. Celio, filho de Theodoro Abreu Costa.
95. Chen Ken Zel, filho de Chen Zin Foug.
96. Claudio, filho de Euzebio Naylor.
97. Daniel, filho de Alvaro Americo.
98. Daniel. filho de Daniel Severo.

Souza.
124. Eurieo. filho de Raul Freitas de Azevedo.
12 r . Everaldo, filho de Eduardo Santos.
126. _Mim)°, filho de Felipo Licastro.
127. Feia, filho de Felix-'Closset.
128. Fernando, filho de Antonio dos 5.nartlos.
129.Fernando, filho de José Moirelles da Fent-

seca	 -
130. Fernando, filho de Luiz Mattos.
131. Fernando, filho de liumberto Cosenza.
132. Fernando, filho de Antonio Mirantes.
133. Fernando. filho de Alvarino de Magalhães

Partilho.
134. Fernando, filho de Fernatido dos Santos'

Moreira.
135. Fernando, filho de Pedro Pires-.

Fortunato, filho de Nicola -Nastario.
Francisco Antonio, filho de Gabriel

liberto.
Francisco, filho de Joaquim Garcia de

Barros.
Francisco, filho de Joaquim Pereira Car-

doso.
Francisco, fliho de Antonio Moreira As-

sumpção.
Fulton, filho de Romeu de Medeiros.
Gabriel, filho do Luiz Coelho.
Gaspar, filho de Casemiro Solosa Leal.
Geraldo, filho de José Celso de Souza.
Geraldo, filho de Hotylis Nunes.
Geraldo, filho de Leopoldo da Silva Neves.
Geraldo, filho. do Francisco Drago.
Geraldo, filho de Joaquim Pinto das Neves
Gerson, filho de Gerson Bandeira de

Gouvea.
Gerson, filho de Miguel . Tejada.

15L Gilberto, filho de José Alves Maurity
Santos.

155. Grejahna, filho de Raul de Almeida.
156. Guilherme, filho de Alfredo Rodrigues

Fernandes Chaves.
157. Guilherme, filho de Benedicto Martins da

Silva.
158. Guilherme, filho de José Esteves Gon-

çalves.

queira.
109. Edgard, filho de Sergio de Brito.
110. Edgard, filho de Alvaro Camila° Pinbeieo.
fil. Edilberto, filho de João Sant'Ana.
112. Edmundo, filho de Justino Augusto da

Silva.
113. Edmundo, filho de Guilherme Ashton.
111. Edson, filho de José Couto.
115. Eisig, -filho de Moni heidi.•
116. Elias, filho de Raimundo José Rodrigues.
117. Eloy, filho de Oscar da Silva.
118. Elson, filho de Carlos Diogene.s de Souza.
1 .19. Eliear, filho de Oscar da Costa Deiró.
120. Ercoli, filho de Bragio Mancuso.
121. Ernesto, filho de Paulo Ganns.

139.
140.

141.

142.

143.

141.
145.
146.
147.
118.
149.
150..
151.
152.

153.

99. Darlot, filho de Isaura Ferreira da Cota. 159.
100. Darcy, filho de Helarino Mimalho da 160.

Silva.'	 •
101. Darcy,: filho de Bernardino Gomos . los 161.

Reis.
102. Decio. filho de Osvaldo Alves Guerra.
103. Delphim, filho de Carlos Figueiredo.
101.. Delfim, filho de Manoel Pimenta Barreto.
105. Diamantino, filho de Josino Fernandes

Carvalho.
106. Domieio, filho de Dornicio de Campos.
107. Duarte, filho de Duarte Ruy da Costa.
108. Durval, filho de Manoel Januario de Si-

llairtlion, filho de Alcebiades Maneies.
liaroghil,oaus,filho	 Ernest Heerick Laui-

Helio, filho de Antonio José da Custa
Ama ro.

162. Reno, filho de Jogo de Souza Fernandes
finto.

163. Helio, filho de Carlos Moreira dos Santos.
161. Helio, filho de Osvaldo Lilpeek.
165. Helio. finto tio Mnaryr Venoso.
166. flenritieti,filho de Henrique da Silva

Pinto.

167, Irenrique, filho-de José da Silva Giba-
calves.

16R: Ilenr;que, filho de José de Souza Maia.
160. Heraldo, filho de Joaquim Coelho da

170. ltypc :\olliiiti fica) ., filho de Antonio T.opes Quin-
tela.

171. Homero, filho de Edson do Prado.
172 4 Horacio Rubens, filho do João baptista

de Mello e Souza.

173.
171.
175.
176.
177.
178.

122. Etione, filho de Manoel Eulalio da Silva. 179,
123. Eugenio, filho de Joaquim Lopes de

Ror; .titltio, filho de Jusé Alves de Abreu
llogo, filho de Oscar Pwada.
llugo, filho de Rubens Cout Mito de Briito.
litigo, fi l ho de Claudio da Cunha.
itutuirto, filho de Carlos Laudadillia.
lluml.Kirto, filho do Paschoal Falho,
ilturWrio. filho de Carlos Henrique

180. ittimil: t1, (t: filho de sebastião Campanhai,-(8 

181. Ivan, filho de Manoel Gomes da Silva.
182. Ivan. filho de Myitil Siqueira Nazareth.
183. 11delonso, filho de Ildefonso Calmo,' de

França.
181. Traoy, filho d.e Alvaro Gonzaga.
185. Isto -il. filho de Ismael dos Saldos Ce-

186. ltan	 filho de Mario da Silveira C:ir-
clor.so

.	 valho.
187. Ivo. filho de José FrPneiseu Ferreira.
188. Jaev, filho de Vinho da Silva l'ear.3.-
189. Joh'', filho (h, Antenor
10( l . Jair, filho le Albuto
191. Jair, filho de José Jesuitto Ribeiro.
192. Jair°, filho de Jair() Soares da Silva:

. :favo Hildebrando, 'filho de Amorico Sooza
Teixeira Mendes.

Jnyloe, filho de João Baptista Ribeita
Espindola.

João Baptista, filho de João Luiz d'Avda.,
196. João,. filho de João Bernardo Pina,
197. João, filho de Adelaide. do Amaral.
198. João, filho de João Moreira da Silva.
199. João, filho de ,Too Thomaz ue
200. João, filho de Na ria das Dares. •
201. João, filho de Antonio Martins Guimarães.
202. João, filho de João José dos Santos.
203. João, filho de -dislau dc Abneida.
201. João, filho de Pedro Siqueira.
205. Joaquim Caetano, filho de, Alcides Gentil,
206. Joaquim, filho de Joaquim de Sã Reis.
207. Joaquim, filho do Joantum Eliezer

Silva.
208. Joaquim, filho de Augusto Joaquim de

Castro.
209. Joe], filho de Manoel Pimentel da Luz...
210„Torge Alberto, filho de Joanna Pires Bar-

bosa.
211. Jorge, filho de Balleiva Moreira da Ro-

cha.
212. Jorge filho de Henrique Augusto Ferraz.
213. Jorge filhó de Felicio Expositos.
214. Jorge, filho de João Jobert.
215. Jorge, filho de Carlos Pores.
216. Jorge, filho de E.smeralda Vasques.
217. Jorge, filho de Manoel Ribeiro da .Silva.
218. Jorge, .filho de Camilo José da Silva.
219. José, filho de Eugenio Luiz dos Reis.
220. José, filho de José Augusto.
221. José, filho de José de Almeida.
222. José, filho de José da Silva Lima.
223. José, filho de iosé Domingues Cancela.

136. Flavio. filho de Alberto Gonçalves Fon- . 193
tes.

137. Flavio, filho de Pedro Barbosa Cabral.	 191.
138. Fiou.% filho de Manoel Bella 'Cruz de

Sou-ia.	 195.



348. Rodolpho, filho de Alberto Brunetti.
349-. Rolando, filho do João Nunes Albuquer-

que.
350. Rubem, filho de José Ferreira Cardoso.
351. Rubem, filho de Emilia Leoni.
352. Rubens, filho de Gestão de Azevedo Cal-

vão.
353. Rubens, filho de José Antonio Ferreira

de Araujo.
354.- Rubens, filho de Antonio Lopes da Sil-

va.
355. Ruy, filho de Oscar Loyola.
356. Sabino, filho de Faustino pedro da Con-

ceição.
357. Salvador, filho de Domingos Chimenti.
,358. Salvador, filho de Salvador Cantoro.
359. Samuel, filho de Albano Rodrigues.
360. Saul, filho de Azule Kaufmann.
361. Sebastião, filio de Maria de Jesus Can-

dida.
362. Sebastião, filho de Rodrigues Gago.
363. Sebastião,filho de Joanna Garcia.
364. Sergio, filho de José Felicio Muniz.
365. Silvio, filho de Delfino José de Calazans.
366. Silvio, filho de Manoel José de Castro.
367. Sydney, filho de Charles Vicente Rende.
368. Sylas, filho de Antonio Ferreira da Cos-

ta.
369. Sylvino, filho de Manoel Ferreira de Cas-

tro
370. Sylvio, filho de Adamastor Augusto Hu-

guenin.	 •
371. Sylvio, filho de Enedina Ramos da Silva.
372. Thelmo, filho de José Cardoso Perfeito.
373. Theodosio, filho de Arnaldo Ferreira.
374. Theopompo, filho de Sarah Henriques

do Amaral.
375. -Ubaldino, filho de Theophilo Justino da

Costa.
376. Ubaldo, filho de Antonio Zampedri.
377. Uilton, filho de Hermenegildo Torquato.
378. Valentim, filho. de Sarah Cordeiro de

Macedo.
379. Vicente Romeu, filho de Romeu Saverio.
380. Victor, filho de Seraphim dos Santos.
381. Victorino, filho de João Marcos.
382. Vivaldino, filho de Lucio Villela.
383. Waldemiro, filho de Julio Pereira da Sn-

•va
384. Waldemar, filho de Aristeu Ferreira de

Queiroz.
385. Waldyr, filho de Alfredo José Ribeiro.
386. Walter, filho de Viviano de Matos Cami-

nha
387. Walter, filho de Isidro Bernardino de

Souza.
368. Walter, filho de Francisco Candido da

Silva Magalhães.
389. Walter, filho de Antonio José Fernandes.
390. Walter, filho de Annibal de Oliveira

Bastos.
filho de José Cruz.391. Walter,

392. Walter, filho de Ramon Pujol Pastor.
393. Walter, filho de Antonio Pinto Jovino.

filho de Pedro Ferreira Ribei-394. Walter,
TO

395. 'Walter, filho de Alvaro Gonçalves Men-
des.
Walter, filho de José Narciso.
Walter, filho de Paulo Garrido Leite.
Walter, filho de Alexandre Jonas Mel-
reles.

399. WaIter, filho de Henrique Beribujarei-

396.
397.
398.

r0.
400. Wilson, filho

Oliveira.
401. Wilson, filho
402. Wilson, filho
403. Wilson, filho

nes.
404. Zizemundo, fi

Santos.

de Francelino Antonio de

de Esther RibeiroCunha.
de João Ferreira da Silva.
de Mario •.Gonçalves Nu-

lho de Cicero Sergio dos
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224. José, filho de Maria da Conceição.
225. José, filho de José Francisco Carmelo.
226. José, filho de José Pereira Cardoso.
227. José, filho de Julio Moura.
228. José, filho de Benedicta Oliveira Ramos.
229. José, filho de José Vieira Coelho.
230. José, filho de Adolpho de Mendonça.
231. José, filho de José de Souza Peralta.
232. José, filho de Daniel Techó Gomes.
233. José, filho de Antonio Lopes Carvalhaes.
234. José, filho de David Rodrigues de Al-

meida.
235. José, filho de Alronico Fiorentino de Al-

meida.
236. José, filho de José Simões Nunes de Sou-

za.
237. José, filho de José Miranda Vigarinho.
238. José, filho de Henrique Moreira de Sou-

za.
239. José Rainha, filho de Eduardo Rainha.
240. José, filho de Avelino Rodrigues de Bar-

ros.
241. José, filho'de José Vieira Coelho.
242. José, filho de Maria Lonzorina Pereira.
243. José, filho de Eugenio de Souza Lessa.
244. José, filho de Osvaldo Esdras.
245. José, filho de Gentil Rodrigues dos San-

tos.
246. José, filho de Maria Pequena.
247. José Christalino dos Santos, filiação igno-

rada.
248. José, filho de Virginia Maria dos San-

tos.
249. José, filho de Demistes Deocles Penha.
250. José, filho de Maria Rosa.
251. Juclovis, filho de José Joaquim Henri-

ques.
252. Julio, filho de Julio de Medeiros.
253. Julio, filho de Eduardo Xavier.
254. Julio, filho de Leandro Romiti.
255. Julio, filho de Felipe de Aguiar.
256. Jurandir, filho de Arthur da Silva Mo-

raes.
257. Juventino, filho de Manoel Antonio dos

Santos.
258. Kleber, filho de Calindo Pereira da Cos-

ta.
259. Lourival, filho de Chucry Attan.
260. Lucrecio, filho de Oscar de Campos Pe-

reira.
261. Luiz, filho de Antonio Angelo Cunha.
262. Luiz, filho de Joventino Alves.
263. Luiz, filho de Manoel Pereira de Castro.
264. Luiz, filho de Luiz Chaves Góes.
265. Luiz, filho de João Correa Coelho.
266. Luiz, filho de Laudelina da Fonseca.
267. Luiz Felippe, filho do Luiz Felippe de

Albuquerque.
268. Luiz, filho de Armando Gomes Vianna.
269. Luiz Pedro, filho de Sylvio Rosa.
270. Luiz, filho de José Pinto.
271. Luiz, filho de Severino Soares.
272. Luiz, filho de Manoel Justino da Silva.
273. Mamede, filho de José Mamede.
274. Manoel, filho de Luiz José Pereira.
275. Manoel, filho de Antonio Ferreira.
276. Manoel, filho de Miguel Dias 'da Fon-
seca.

277. Manoel, filho de Alfredo Canella.
278. Manoel, filho de João Lopes Venancio.
279. Manoel, filho de José Antonio Patrocinio

Pinheiro.
230. Manoel, filho de Francisco Pereira da

Silva.
281. Manoel, filho de Manoel Pereira dos San-

tos.
282. Manoel, filho de Domingos Soares Abran-

tes Junior.
283. Mario, filho de Alfredo Ferreira da Sil-

va.
284. Mario, filho de Daniel De Amigo.
285. Mario, filho de Nicolau Dell Amne.
286. Mario, filho de Domingos José de Bar-

ros.

287. Mario, filho de Angelo do Carmo.
288. Mario, filho de Lourenço João 'dos San-

tos.
289. Mauricio, filho de Rodrigo de Oliveira

Netto.
290. Max Antonio, filho de Maximiliano Jorge

Lippert.
291. Miguel Gabriel, filho de José Baptista.
292. Milton, filho de João Fernandes.
293. Milton, filho de Antonio Ferreira.
294. Milton, filho de Sebastião Las Casas de

Brito.
295. Milton, filho de Angusto de Oliveira.
296. Minervino, filho de Olegario Rodrigues

Campos.
297. Moysés, filio de Antonio da Rocha Tris-

tão.	 •
298, Napoleão, filho de Domingos Antonio de

Barros.
299. Nelson, filho de Esther de Oliveira.
300. Nelson Luso, filho de Antonio Faustino

Fragata.
301. Nelson, filho

lho.
302. Nelson, filho

Giglio.
303. Nelson,
304. Nelson,

boa.
305. Newton, filho

Silva.
306. Newton, filho de Sizenando Baptista de

Souza.
307. Neyzir, filho de Alfredo do Amaral.
308; Nicolau, filho de Vicente De Angelis.
309. Nilo, filho de -João Valencia.
310. Nilton, filho de Armando Villela.
311. Nilton, filho de Maria da Conceição.
312. Nourival, filho de Amaro Peixoto.
313. Octacilio, filho de Amynthas Lopes da

Silva.
314. Octavio, filho de Carlos de Souza.
315. Oduvaldo, filho de Odulpho França.
316. Oldemar, filho de Eduardo Machado Cos-

ta.
317. °rival, filho de Alberto Gomes da Silva.
318. Orlando, filho de Alexandre Barone.
319. Orlando, filho de Abel Madeira.
320. Orlando, filho de Augustinho Valle.
321. Oscar, filho de Alfredo Martins Varenda.
322. Oscar, filho de José Francisco dos San-

tos.
323. Oscar, filho de Carlos dá Costa.
324. Oscar, filho de Custódio Silva de Oliveira
325. Osmar, filho de Oscar Correia da Silva
326. Oswaldo, filho de Cypriano de Carvalho

Bastos.
327. Osvaldo, filho de
328. Oswaldo, filho de
329. Oswaldo, filho de

Filho.
330. Octavio, filho de Paulo Francisco de

Araujo.
331. Ottilio, filho de Nelson de Andrade Gui-

mará'es.
•332. Otton, filho de Domingos Leotte.

333. Ourivaldo, filho de Francisca Ferreira.
334. Paulo, filho de Satyro Lourenço.
335. Paulo Fernando, filho de Gentil Braga.
336. Paulo, filho de Luiza Fonseca.
337. Paulo Ricardo, filho de Roberto Levacov.
338. Pedro, filho de José Pinto.
339. Pedro, filho de Pedro Lopes Pequeno.
340. Pedro, filho de Ignacio José de Almeida.
341. Porfirio, filho de João Baptista Fernan-

des.
342. Ramiro, filho de Américo Teixeira.
343. Raul, filho de Antonio Ribeiro Torres.
344. Renato, filho de Manoel Luiz da Costa

Pinna.
345. Ricardo, filho de Oswaldo Dick.
346.. Ricardo, filho de Miguel Lopes Florido.
347. Roberto. filho de Rafael Polomar Puig.

filho de Renato Peres Hernandes.
filho de Antonio Fernandes Lis-

de Julieta Isabel de Carva-

de Luiz Rosario Eugenio

de Severino Borges da

.Arthur Anselmo.
Joaquim Vieira.
Manoel Duarte Coelho

•
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JUNTA DE . ausTaarnivro MILITAR, DO no DIS-
TRITO (SANTA CRUZ) SEDE: RUA CEL. ACOSTI-
NlIO, 180 -- CAMPO GRANDE.

Edital •

O Dr. Herbert Romero, presidenta da Jun-
ta do 21° Distrito de alistamento militar.

Faz saber-aos que o presente edital lerem
'ou dele conhecimento tiverem, que foram "IN
essa Junta alistados no corrente ano, para con-
correrem ao próximo sorteio militar, os cida-
dãos constantes da relação seguinte:

Relação dos cidadãos alistados pela Junta de
alistamento militar do 21.0 Distrito:

Classe de 1924

1. Abelardo, filho de Antonio Augusto da
Silva.

2. Acoeio, filho de Rosalina Antonio Gomes:
3. Adalberto, filho de Francisco ,- José de

Almeida.
4. Adario, filho de Antonio ' Joaquim -da

Costa.
5. Alaim, filho de José Dias Bieaco.
6. Alaim, filho de Levirio Antonio da Silva.
7. Alaor, filho de Joanna dos Santos Netto.
8. Alberto,' filho . de Maria José Lopes.

• •9. Allaino, filho de DeCelina Maria de Frei-
` tas.

10. Albino, filho de Leonel 13asilio da Moita.
Aleantara, filho de Alcino Guilherme do

Bonfim.
12. Alcebiades, filho de Alcebiades Menda-

nha Maio.
13. Aleione, filho de Henrique .Pacheco.
11. Alcyr, filho de Jacintho da Cruz.
15. Aleyr; filho de João David Sobrinho. -
16. Aldir, filho de .Alziro Santiago Pilho.
17. Alencar, filho de Sebastião Dias.

18. Almiro, filho de Waldernae Canelo de
Pontes.

19. 'Altair, filho de .Aleina afartins de Souza.
, 20. Alvaro, filho de José Antonio do Sá.

21. Alzemiro, filho de Casemiro do Souza
Alonso.

22. Alzemiro, filho de Gustavo de Andrade.
23. Alziro, filho 'de José Carreira de Carva-

lho Filho.
24. Amelio, filho de. Rita-brando Muniz da

Silva.
25. Americo, filho de João Camilo
26. Americo, filho .de Antonio Quasada Fer-

. • nandes.-
27. Antenor, filho de Antenor José Marques.
28. Antonio, filho de Antonio Francisco da

- Silva.
29. Antonio, filho de Antonio Soares No-

-	 gueira.
30. Antonio, filho de Benedicto José da

Silva.
31. Antonio, filho de Benedicto José Villela.
32. Antonio, filho de • Christovam Ribeiro.
33. Antonio, filho de Domiencio Lopes da

Silva.
34. Antonio, filho de Feliciano Corrèa.
35. Antonio, filho de Henriqueta Leopoldina

Pereira.
36. Antonio, filho de Ilonorio José Claudino.
37. Antonio, filho de Luiz Pereira Ramos.
38. Antonio, filho de Manoel da Silva Carva-

lho.
39. Antonio. filho de Pedro Rosa.

40. Antonio, filho de Sotero• dn'Scluza. Lima.
41. Antonio, filho de Walfriclo • Adrianci Braga

• de Oliveira.
42. Antonio, -filho ,de Vietalino Correa de Sá.
43. Araken, filho de Jovina Vieira da Carva-

lho.
•44. Arioswaldo, filho de João Gomes Jardim.
45. Armindo, filho de Armindo Rangel.
46. Artlnigomisid, filho de Lourenço José

Folheiro.
47. Ary, filho de José dos Santos Reis.
48. Ary, filho de Procario • Antonio de Aze-

redo.
49. Arar, filho de Sebastião Pereira Ramos.
50. Ary KoeCner, filho de Afro Pires das

Chagas.
. Ataildo, filho de Manoel Narciso.
.'Athayde, filho de Adolpho Pores.
. .Aureliano, filho de Celestino Francisco

Ramos.
51. , Belford, filho de . Marinho Aves cie Oli-

veirá.
. Benedicto, 'filho de Angelo - Gabriel da

.	 Silva.	 •
• Benedieto, filho .de Antonio Joaquim . Mo-

reira.
. Benedicto, filhe, de- Benedieto Pruden-

cio da Silva.
▪Senedicto, filho de Elidio . Manoel do

-- Freitas.
. Benedicto, filho de Ezequiel Vicente de

Aguiar.
• Benedicto, filho de Joaquim Braga Fer-

reira.
61• Benedicto, fill?o cio Joaquim MaCeelino

da Silva Filho.
62 Benedieto, filho de José Ferreira Lano.

.63 Beneclicto, filho de Manoel fie Mello.
61 Benito. filho de Antonieta ',Acharias da

Silva.

65• Bento, filho de Bento .Cancio de Pontes.
• Condido, filho de Beneclicto Barreto da

Silva.
. Carlos, filho de Justino José' Comes.
▪ Caibo, filho de Lourenço .de Mello.

• Carlos, filho de Mandas Rodrigues Cita-
WS.

-70• Carmçlio, filho de- 'folhedo da Silva.
71• Cosimiro, filho de Casimiro de Souza

Abuso.
'72. Casindro, 'filho de Itaphael Rosa.
73. Chrispirn: filho de Porpllirio Manoel. do

Nascimento.
74• Claudemiro, filho de Florencio Lones.Car-

.	 doso.
Claudio, filho de Enéas Antonio dos. San-

tos.
76. Claudionor, filho de Armando José Mon-

teiro.
77. Claudionor, filho de José Caetano da

78. Dalmo, filho de Plinio Condido aalgado.
79. Darey, filho de João Gonçalves Ramos,
80. Defort.- filho de Benevenuto da ' Concei-

• cão.
81. Delarey, filho do Joaquim Srecler dos

Santos.
82. Demiurgo ', filho de José de Oliveira Ser-

vulo.
83. Deocleciano, filho de Feemiano Luiz da

Silva.
84. Derby, filho de Linazor •dos Santos Ran-

gel.	 •	 •
85. Djalma. filho de 'Antonio Moreira de Car-

valho.

86. Djalma, filho de • Manoel ' Gomes de Fi-
gueiredo.

87. Djalma, filho de Mauricio Alves de Oli-
veira.	 •

88. Djalma, filho de Pedro Castilho dos San-
' tos.

89. Domingos, filho de Manoel Rosa dos San-
tos.

90. Dorvalino, filho de Casimira de Oliveira.
Durvalino, filho de Valentim da Costa.

92. 'Durval, filho de Laurentio de Faria.
93. Edgard, filho de Elvira Emitia da Cruz. •
94. Edino, filho de João Soares de Araujo.
95. Eduardo Frederico, filho de Guilherme

Mueller.
96. Mias, filho de Antenor José Quirino.
97. Elzo, filho' de Leovinio José dos Santos.
98. Ely, filho de Joaquim Paz Camargo.
99. Elzio, filho de Antonio Custodio de Souza.

100: Ermy, filho de Benedicto !Mino de Oli-
veira.

101. Ernani, filho de Nicolau Pinto de Cal'-
valho.

102. Esmerio, filho de Esmerio dos Sanios.
103. Euclydes, filho de Euelydes Gomes.
101. Nuelydes, filho de EuelydeS José de Oli-

veira.'
. Eugenio. filho de Clodoaldo Verissimo• da

Rosa.
.'Eurydes, filho de Rodrigo Leandro Coe-

lho.
107. Ezio, filho de José Honorio do Espirito

Santo.
108. • Felippe, filho de Alvaro Condido Banha-

-	 zar.
'109• Francisco, filho. de José Alves da Costa.

110• Francisco, filho ' de Manoel Severiano Mo-
reira.

111. Francisco, filho de Ormindo Gomes.
112• Friendeirach, filho de Armando Lobo de

Araujo.
113. Gamallel, filho de Euclydes Anthero Fer-

reira.
114• Geraldo, filho de Alberto Nunes dos San-

tos.
• Gerson, filho de Carlos José Alves.
• Hamilton, filho de Antenor Luiz da Costa.
• Helio,' filho de João, da Silva Guerra. ••
• Helio, filho de José Tavares Alves.
• Helio, filho sde Laurindo Adão.
• licitou, filho de Quirino de Oliveira

Freitas.
121• Henrique, filho de Antonio Pereira de •

• henrique, filho de Henrique Virgilio de
Miranda.

. Hilario, filho de José Antonio liamos.
• Miado, filho de Tibureio José de Brito.
. Hildebrando,• filho de Francisco da Gama

Lima.
.Idalino, rilho de José Joaquim Ferreira

Filho.
• frenio, filho de Gil 'minero Ferreira.
• Irineu, filho de Henrique Farias de Aze-

vedo.

130•
129. Isan, filho de Porphirio de Santa Anna.

Halo, filho de Luiz Pi0VeZfill.

-

131• Izidoro, filho de Quintiliano Moreira Es-
treita.

132 • lsidro, filho de Perciliana de Paulo Izi•
doro.

133 • Jair, filho de João Moreira Leite.
131 • Jaller, filho de José Alves do Nasci-

fnent0.

135 • Jayine, filho de Jose Farias Pontes.
136 • Jenival, filho de Condida Alves de Oli-

veira..
137 • João,. Lllro de Antonio Figueiredo.

•

51
52•
53

55

56

57

58

59

60

••
•

•

06

67
08
69

75.

105

106

115
116
117
118
119
120

122

123
124
125

126

127
128
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138. João, filho de Antonio Simão.
139. João, filho de José Antonio Pereira.
140. João, filho de José Corrêa.
141. João, filho de Manoel Cardoso de Oli-

veira.
142. João, filho de Mariata Laranjeira.
/43. João (1.9, filho de Sebastiana de

'eira.
144. João (2.0), filho de Sabastiana de Oli-

veira.
145. João Baptista, filho de João Baptista da

Rocha Teixeira.
146. João Baptista, filho de João Resende Ro-

drigues.
118. Joaquim, filho de Henrique Corrêa.
148. Jopert, filh ode José Manoel de Novais.
149. Jordão, fiLho de Antonio de Oliveira e

Souza.
150. Jorge, filho de Antonio Alexandrino da

Cruz.
151. Jorge, filho de Aristides Barbosa.
152. Jorge, filho de Aristides Coutinho.
153. Jorge, filho de Dermeval Pereira Leite.
154. Jorge, filho de João de Deus Rangel.
155. Jorge, filho de João Vianna.
156. Jorge, filho de José Bernardo de Senna.
157. Jorge, filho de Julio de Moraes Pinto.
158. Jorge, filho de Namitala Elias Felá.
159. Jorge, filho de Paulino José Mauricio.
160. José, filho de Alipio José Estrella.
161. José, filho de Antenor José de Castro.
162. José, filho do Avelino Wh°.
163. José, filho de Francisco Alves de Ma-

cedo.
161. José, filho do Genesio Cardoso de As-

sumpção.

165. José, filho de José Ferreira cle Oliveira.
106. José, filho de José Rosa.
167. José, filho de Silverio Gonçalves Maia.
168. José, filho de Zilda da Silva.
169. Joventino, filho de Silvino Juvencio da

Silva.
170. Julio, filho de Horacio de Moraes.
171. Julio, filho de Leonel Damasio.
172. Jupterjorge, filho de Jeronymo da Costa

Lage.
173. Justino Gonçalves, filho de Jayine Gon-

çalves.
17. Laerte, filho de Antonio Cavalcante de

Lima.
175. Lais, filho de Alpheu Telles de Menezes.
176. Larry, filho de Octacilio Antonio da Silva.
177. Lauro, filho de Octacilio Pereira da Silva.
178. Levy, filho do Alfredo Botelho Chaves.
179. Levy, filho de Theodorico José de Santa

Anna.
180. Lino, filho de Leopoldina Rosa.
181. Luiz, filho de Angenor Pereira da Silva.
182. Luiz, filho de Benedicto França.
183. Luiz, filho do Luiz- de Moraes.
184. Luiz, filho de Luiz Teixeira Coêlho.
185. Luiz, filho de Manoel Corrêa de Araujo.
186. Luiz, filho de Manoel Luiz de Mello.

Luiz, filho de Manoel Luiz do Nasci-
mento.

188. Luiz, filho de Oldemar Francisco das
Chagas.

189.Luiz, filho de Ramiro Nunes cia Silva.
190. Magno, filho de Antonio da Silva Quei-

roz.
191. Manoel, filho de Alberto José Pereira.
192. Manoel, filho de Antonio Rodrigues dos

Santos.
193. Manoel, filho de Francisco de Freitas

Guimarães.
194. Manoel, filho de Francisco de Santa Anua.
195. Manoel, filho de Manoel Alves Ferreira.
106. Manoel, filho de Manoel Pedro cia Al-

cantara.
197. Manoel, filho de Manoel Ribeiro. .
198. Manoel, filho do Manoel Soares.
199. Manoel, filho de Pedro Camargo.
200. Manoel, filho de Tito Antonio da Silva.
201. Manoel, filho de Valentim José de An-

drade.

202. Manoel, filho de Victor José Maria.
203. Mario, filho de Antonio Polyearpo da

Silva.

204. Mario, filho de Horacio Bittencourt de
Castro.

205. Mario, filho de Nazarino Francisco.
206. Martinho, filho de Maria Baptista de

Castro.

207. Maurilo, filho de Francisco de Mello.
208. Maldades, filho de Sebastião de Oliveira

Freitas.

209. Miguel, filho de Elias Miguel.
210. Milton, filho do Antonio Austerlino No-

brega.
Milton, filho de Benedicto Felippe.
Milton, filho de Eleuteria Rosa.
Milton, filho de Manoel da Silva Pinho.
Moacyr, filho rje Eugenio Manoel Alves.
Moacyr, filho de Heitor Ignacio Leal.
Moacyr, filho de Nestor Martins de Oli-

veira.
Nelson, filho de João Ramos.
Nelson, filho de Sylvia Paulina Gon-

çalves.
219. Nestor, filho de João Augusto Vicente.

Nestor, filho de Joaquim Alves Nasci-
mento.

Nilo, filho de Antonio Caetano da Silva.
222. Nilson, filho de Joaquitn yIgnacio de Al-

buquerque.
223. Nilton, filho de Carlos José da Silva.
224. Nilton, filho de Estevám Mathias.
225. Nilzo, filho de Domingos Accacio de Oli-

veira.
Norival, filho de Evaristo Fernandes Ma-

chado.
227. Octacilio, filho de Leasnidio Delphim Ac-

cioly.
Octacilio, filho de Manoel Tavares Alves.
Octacilio, filho de Pedro José Maria.
Octavió, filho de Possidonio Fiorentino

de Albuquerque.
231. Odilon, filho de Elpidio da Costa Veiga.
232. Oenes, filho de Cormelio . Alves de Oli-

veira.
Osmar, filho de Antonio Dias de Castro.
Oswaldo, filho de João da Costa Gallante.
Oswaldo, filho de Severino Jcisé da

Silva.
Othon, filho de José Telles dos Santos.
Otto, filho de Frederico Fierke.
Ovidio, filho de Rodolpho Caetano de

Oliveira.
239. Paulino, filho de Cyriaco Guilherme da

Silva.
Paulo, filho de João Alves Telles de Me-

nezes.
241.
242.
243.
244.

211.
212.
213.
214.
215.
216.

217.
218.

220.

221.

226.

228.
229.
230.

233.
234.
235.

236.
237.
238.

240.

Pedro, filho de Nestor Cancio de Pontes.
Pedro, filho de Gabriel Ferraz de Araujo.
Prudenciano, filho de Anna Rosa.
Raphael, filho de Aarrio Elle Divan.

245. Roberto, filho de Severino Cavalcante de
Albuquerque Barros.	 •

246. Saint'Clair, filho de Saint'Clair da Silva
Valente.

247. Salvador, filho de Augusto Brasil.
248. Santiago Antonio, filho de Martiniano

Solé Mata.
249. Sebastião, filho de Benedicta da Silva

Lopes.
250. Sebastião, filho de Benedicto José do

Nascimento.
251. Sebastião, filho de Carlos José Corrêa.
252. Sebastião, filho de Idalina dos Anjos.
253. Sebastião, filho de Joaquim Ramos Men-

des.
254. Sebastião, filho de José Barbosa da Luz.
255. Sebastião, filho de José Marques Valente.
256. Sebastião, filho de Manoel Alfredo Gui-

marães.
257. Sebastião, filho de Paulhao. Evaristo Ro-

Origues.

258. Sebastião, filho de Polucena Lopes dos
Santos.

259. Sebastião, filho de Sebastiana Maria dos
Santos.

260. Sidney, filho de José Torres Durão.
261. Thome, filho de José Xavier Ferreira

Junior.
262. Tito, filho de Luiz José de Oliveira.
263. Verissimo, filho de Joaquim Gonçalves

Duarte.
264. Victor, filho de José Joaquim de Paiva.
265. Waltternar, filho do Josino da Silva Mo-

raes.
266. Waldemiro, filho de João Antonio da

Silva.
267. \Valdir, filho de Antonio Gaspar Gon-

çalves.
268. Waldir, filho de Gregorio Antonio da

Silva Reis.
269. Waldir, filho de João Coutinho Espí-

nola.
270. Walmir, filho de Mariano do Mello.
271. Walter, filho de Augusto Justino dos

Santos.
272. Walter, filho de Benedicta da Silva.
273. Walter, filho de Joaquim Gloria Mar-

tins
274. Walter, filho de Olavo José de Moraes.
275. Walter, filho de Renato Augusto.
276. Wanderley, filho de Antonio Falleiro

dos Santos.	 e
Classe de 1923

1. Abelardo, filho de Antonio Augusto da
Silva.

2. Adalgiso, filho de Carolino de Souza.
3. Adelino, filho de Adelino Rangel Lopes

de Souza.
4. Adelino, filho de Franklin Corrêa de Sá.
5. Adelino, filho de Manoel Antonio da Costa.
6. Adhemar, filho de Virginia LObo Nasci-

mento.
7. Albertino, filho de Francisco Teixeira da

Cunha.
8. Alfredo, filho de Alfredo Machado.
9. Alfredo, filho de Domingos Lopes.

10. Alkindar, filho de Esmerino Caetano de
Azevedo.

11. Almerindo, filho de Conceição Maria da
Cruz.

12. Almir,-filho de Alvaro Fontes Pereira.
13. Altamiro, filho de Luiza Maria dos Santos.
14. Altivo, filho de Adolpho de Oliveira e

Silva.
15. Alziro, filho de Raymundo José Pereira.
16. Amaury, filho de Nestor Francisco de Car-

doso.
17, Antonio, filho de Constancio José de Santa

Anna.
18. Antonio, filho de Isidoro Luiz da Silva.
19. Antonio, filho de José dos Santos Reis.
20. Antonio, filho de Silvano dos Santos.
21. Antonio Luiz, filho de Remy de Lima RO-

drigues.
22. Aristeurino, filho de João Baptista Alves.
23. Aristheu, filho de José Antonio de.Bu-

!Mies.
24. Ary, filho de Alfredo Pinto de Amorim.
25. Ary, filho de José Monteiro,
26. Augusto, filho de José Eloy de Souza

Monteiro.
27. Benedicto, filho de Antonia Clarinda.
28. Benedicto, filho de Arthur Manoel do

Nascimento.
29. Benedito, filho de Bento Angelo Tenorio.
30. Benedicto, filho de João de Lara Rosa.
31. Benedito, filho de José de Oliveira Luz.
42. Benedicto, filho de Manoel Joaquim Ri-

beiro.
33. Benedicto, filho de Mario Fraga de Oli-

veira.
IN•



89. Jorge,filho de Americo Francisco Cite-
vem.

90. Jorge, filho de Benedieta Mattos de An-
drade.

91. Jorge, filho de
92. Jorge, filho de
93. Jorge, filho de
94. Jorge, filho de
95. Jorge, filho de
96. José, filho de

ga.

Dorvalinq Pacifico.
Ignacio Gonçalves.
João Antonio Telhes.
Ormindo Gomes.
Rosalina, Maria da Silva.

Americo Fernande.s Bra-

97. José, filho de Angela de Jesus Costa.
98. José, filho de Antonio Campos de Oli-

veira.
99. José, filho de Belmiro Augusto Pinto.

100. José, filho de Elias Gonçalo de Mattos,
101. José, filho de Jenuina dos Santos.
102. José, filho de José Alves de Oliveira.
102. José, filho de José de Araujo.
103. José, filho de José Pedro de Alcantara.
104. José, filho de Ormindo Gomes.
105. José, filho do Theresa Maria de Jesus.
106. Jubal, filho de José Gonçalves.
107. Julio, filho de Francisco de Oliveira.
108. Julio, filho de Georgina Villela.
109. Laet, filho de Enéas José dos Anjos.
110. Laudelino, filho de Carolino Antonio da

Silva.
111. Luiz, filho de João Rodrigues de Souza.
112. Maestro, filho de João Thomaz da Cruz.
113. Manoel, filho de Balthazar de Oliveira

Lopes.
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123.
124.

125.

126.

127.

128.
129.

130.
131.
132.

Manoel, filho de David da Costa Leitão.
Manoel, filho de José de Oliveira Cesar.
Manoel, filho de Manoel Jose Teixeira.
Manoel, filho de Manoel Moutinho Perei-
ra.
Manoel, filho de Manoel Nunes.
Manoel, filho de Maria de Santa Anua.
Manoel, filho de Praxedes Manoel Victo-
rifo. .
Mario, filho de João Mario Durbasson.
Mario, filho de Joviano Gomes de An-
drade.
Mario, filho de Manoel Pereira Resende.

' Mario, filho de Maria Matheus da RJ-
cha.	 •
Mario, filho de Oscar Gonçalves de Al-
buquerque.
Mario Gonçalves, filho de Candido Gon-
çalves.
Miguel, filho de Angelo Francisco Pei-
xoto.
Milton, filho de Euclydes Barbosa.
Moacyr, filho de Hygino Alves do Nas-
cimento. o
Moysés, filho de José Cardoso da Motta.
Moysés, filho de Noemia Ferreira.
Nelson, filho de Margarida Maria da Sil-

va.
133. Nemir, filho de Octacilio Basilio dos San-

tos.
34. Nicanor, filho de Oswaldo José Siqueira.
135. Nilo, filho de Clarimundo Antonio Telhes.
136. Nilson, filho de Alfredo da. Castro.
137. Nilton, filho de Antonio Thiago da Fonse-

ca.
138. Nilton, filho de. Pedro José Corrêa.
139.(Multi°, filho de Arthur Vieira dos San-

tos.
140. Octacilio, filho de Victor Ribeiro de Car-

valho.,
Onofre, filho de Raymundo Antonio do

Nascimento.
• Orestes, filho de Sotero de Souza Lima.
. ()rival, filho de Jordão Gomes.	 -
. Osmar, filhe de Gaspar José Vieira.
• Oswaldo, filho de Julio Silva.,
• Oswaldo, filho de Xisto Rangel de Almei-

da.
• Paulo, filho de Umbelino Ferreira de Sáu-

141.

142
143
144
145
146

147
za.

148. Pedro; filho de Liberato Pompeu de Car-
valho,

11.4.
115.
116.
117.

34. Benedicto, filho de Nelson José Ventura.
35. Berilio, filho de João de Souza Rosa.
36. Bernardo, filio de José Dias Bicaco.
37. Bonifacio, filho de Eduardo Antonio da

Silva.
38. Brigido, filho de João Francisco de 01-

veira.
39. Caetano, filho de Claudionor Evaristo da

Silva.
.40. Caetano, filho de Tiburcio José Domingos.
41. Candido, filho do Elpidio Ramos.
42. Carlos, filho de Torquato Martins Ribeiro.
43. Claudionor, filho de Levindo de Souza

Ribeiro.
41. Claudionor, filho de Ramiro Vieira da

Rosa.
45. Claudionor, filho de Ranulpho Ferreira.
46. Claudomiro, filho de Manoel Cardoso da

Silva.
47. Clodomiro, filho de Quirino Albino Vian-

na.
48. Constancio, filho de Ramird de Freitas

Torres.
49. Cosme, filho de Isaura Maria da Concei-

ção.

50. Cyro, filho de Venutiano Estevão de Brito.
51. Damião, filho de Isaura Maria da Concei-

ção.
52. David, filho de Vicente de Souza Pires.
53. Djalma, filho de Pedro Virgilio da Silva.
54. Edgard, filho de Adriano José de Oliveira.
55. Edimer, filho de Galdino Ferreira da

Cunha.
56. Elpiclio, filho de Joaquim Francisco dos

Santos.
57. Ely, filho de Faustino Megliorni.
58. Ernani, filho de Henrique Nunes.
59. Ernani, filho de Sebastião Luiz das Chagas.
60. Erothydes, filho de Antenor José de-An-

drade.	 .
61. Ermerino, filho de Severino Gomes de

Brito.
62. Etienne, filho de João Alves Branco.
63. Eunapio, filho de Emydio Clemente de

Magalhães.
61. Euzebio, filho de. José dos Santos.
65. Expedito, filho de Julia Maria de Souza.
06. Francisco, filho de Antonio Peixoto Ga-

lindo.
67. Francisco, filho de Manoel Domingues

Rocha.'
68. Francisco, filho de Theophilo de Araujo.
69. Guilherme, filho de Cyrilo Moreira da

Silva.
70. Heleno, filho de Olegario Alvaro Ribeiro.
71. Helio, filho de Manoel Ignacio Franco.
72. Herculano, filho de Arniinda Maria da

Conceição.
73. Hercules, filho de José Diz.
74. Hermes, filho de Alberto. Evaristh Gon-

çalves.
75. }firmo, filho de Joaquim Math ias Ramos
76. Inesio, filho de José Sergio da Silva.
77. Israel, filho de João Germino da Costa.
78. Ivan, filho de Honorio Rodrigues Bar-

reto.
79. Jair, filho de Isolpino Rosie' Gomes.
80. João, filho de Armenio Luiz das Cha-

gas.
81. João, filho de Eduardo Francisco Pinto.
82. João, 'filho de Henriqueta Maria do Nas-

cimento.
83. João, filho de João de Andrade.
84. João, filho de Joaquim Braga Ferreira.
85. João, filho de Maria da Conceição.
86. Joaquim, filho de Gilberto Carlos da Luz.
87. Joaquim, filho de José Antonid da Sil-

va.

88. Jocelyn, filho de Misael Francisco da
Silva;

Pedro, filho de Pedro Mendes.
Pedro, filho de Pedro Virgilio Meia.
Pedro Mendes, filho de Pedro Mendes.
Perino, filho de Domingos Bento da Sil-

va
Raymcurunz.do, filho ele Octavio Francisco da

Rodolpho, filho de Christian° Wittmann,
Rubem, filho de João Alves da Silva.
Ruy, filho de João Fonseca de Castro.
Salvador, filho do Diogenes Pereira.
Salvador, filho de Oscar Ribeiro da Sil-

va.
Sebastião, filho de Antonio Freire.
Sebastião, filho de Augusto Vicente, da

Silva.
Sebastião, filho de EzerjUiel de Campos

Machado.
Sebalsotsiao, filho de Gregoria Ferreira Car-

Sebastião, filho de Maria Lemos da Con-
ceição.'

Sebastião, filho de Pedro Nunes ,Chris-
flano.

Sebastião, filho de Raymundo Soares de
Souza.

Sebastili ‘ãoa., filho de Sebastião Baptista da
Silva.

Sebastião, filho de Sebastião Vicente da
Silva.

Sergio, filho de Ernani de Castro.
Sillas, filho de Silvano José da Cunha.
Sylvio, filho de Joaquim de Souza Lima.
Theodoro, filho de Marcos Tiburcio de

Azevedo.
Waldemiro, filho de Pedro Affonso do

Carmo.
WRltlero, filho de Baptista Zeferino Coe-h

Walter, filho de Francisco José da Silva
Caldas.

Walter, filho de Paulo Joaquim de Santa
Anna.	 •

. Walter, filho de Waldemar Ignacio da
Silva...

.' Washington, filho de Adalberto Pereira
da Camara.

• Wilson, filho de Manoel Gonçalves Vian-
na Filho.

. Xáto, filho de Virginia de Oliveira.

. Zeuxis, filho de Waldemar Garcia Terra.

Classe de 1922
1• Angelo Hoshiwa, filho de Matugoro Hos-

hiwa.
2• Benedito Luiz de Azevedo, filho de Gui-

lhermina Maria de Souza.
3• Carlos do Nascimento, filho de Alice do

Nascimento.
4• Decio Barboso Veloso, filho de Oscar Ve-

siani Velos°.
5• Ernesto Novaes, filho de Antonio Novaes.
6. Fusão Fukamati, filho de Shinsaku Fu-

kamati.
7. José Ferreira, filho de Josina Juliana.
8. Luis Candido da Silva, filho de Joveniano

Candido dá Silva.
9• Noé Pio, filho de Marcelino Honorio Pio.

• Odilon de Oliveira, filho de Deoclecio Ra-
mos de Oliveira.

• Osmar Lopes Salgado, filho de Oscar Lo-
pes Salgado.

• Plinio Costa, filho de FranciscO Josá
Costa.

• Sebastião Fernandes da Silva, filho de
Manoel Fernandes da Silva.

Distrito Federal, 12 de maio de 1942. -
Herbert Romero, presidente da Junta.
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Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de alistamento militar, do 3. 0 Distrito
(Sacramento) publicado no Didrto Oficia/ de
12 do corrente, às páginas 7.790-98.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de alistamento militar do 6.0 Distrito
(Santa Teresa) publicado no Diãrio Oficial de
12 do corrente, às páginas 7.789-90.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE IN-

TEDÊNCLa DO RIO

OFICINA DE ALFAIATES

Costuras na Guerra

1) Na Alfaitaria 'do E.M.I. do Rio, haverá
distribuição de costuras na semana entrante, na
ordem seguinte: -

Quinta-feira, 21 — Costureiras de ns. 1.001

a 1.300. — José Manoel Zulchner dos Santos,
2.° Ten. Enc. da O-A do E.M.I. do Rio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Serviço de Obras

AM da sessão realizada para julgamento da
concorrência pública n. 7-42, relativa a obras
de reparos nos edifícios do Serviço de Assis-
tência a Menores (S.A.31.)
Aos quinze dias do mês de maio, reuniu-se

no Serviço de abras do Departamento-de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, a comissão composta dos Srs. Luiz
/Eldebrando de B. Horta Barbosa, diretor do
S. O.; José Janniui, secretário do diretor, e
Lois Josa Pereira das Neves, oficial adminis-
trativo, para, nos termos do edital publicado
e, Diário Oficial n. 98, de 20 de abril de 1942,
págs. 7.131-7.132, receber os envólucros de
que, trata a cláusula 2.° do citado edital.

Estando presentes as firmas: Virgilio Gui-
mai iíes & Comp. Ltda., Campos & Fernandes
Ltda., Ribeiro Valia, Leal & Comp Ltda.,
A. bardos° & Comp. Ltda., Lauro Henriques
& Comp. Ltda., J. Ullmann Junior, Lisaio. E.
de Sousa & Comp. Ltda., foi, pelo presidente
d comissão aberta a sessão e recolhidos os en-
vólucros de que ti ata a cláusula 2. a, os qbais
estavam devidamente fechados e lacrados.

A comissão passou imediatamente à abertura
dos envólucroa qua continham os documentos
de idoneidade, os quais foram lidos em 'voz
alta, após o que foram julgadas idôneas as fir-
mas concorréntes.

Ato contínuo, de acordo com a clausula 10.a,
do edital, foram abertas e lidas em voz alta
pelo presidente da comissão, as propostas apre-
sentadas, que ofereceram o seguinte resultado:

Virs aio Guimarães & Comp Ltda.
Campos & Comp. Fernandes Ltda.
Ribeiro do Valia, Leal & Comp.

Ltda. . . 	
A. Cardoso & Comp. Ltda 	

	

Lauro Henriques & Comp. Ltda 	
J. Ullmann Junior 	
Lucio	 de Souza & Comp. Ltda 	

133:48010
138:00010

118:30010
138:0040
110 .20010
123:70115
127:72010

Estando as propostas estampbbhas de acordo
com a lei, foram rubricadas nas suas quatro
vias, pelo diretor ao S.O. o pelos concorrentes.

Juntamente som esta ata a o quadro cora-
parativ dos preços oferecidos, serão as pro-
postas publicadss no Diário Oficial.

Serviço de Obras, 15 de maio de 1942. —
Lues Hildebrando de B. Horta Barrosa. —
Luis José Pereira das Neves.

A. Cardoso & Comp. Ltda. 	 138 :000S0
Lauro Notifiques & Comp. 	 166 :20010
J. Ullmann Junior 	 123 :70115
Lucio E. de Soaza & Comp. Ltda. 127:72010

Sesviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Jussiça e Negócios
Interiores, em 15 de maio de 1942. —
Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor do
S . O .

PROPOSTAS

Rio do Janeiro, It. de maio de 1912. — Ilus-
trissim Sr. diretor do Serviço de Obras do
Ministério da Justiça o Negócios Interiores. •

Lucic E. de Souza & Comp. Ltda., estabe-
lea'dos nesta Capital, no endereço supra. pro-
põem executar as obras de reparos no edifício
do -;eryiço de Assistência a Menores: de con-
formidade com edital de concorrência publi-
cado nt Diário Oficial do dia 29 de abril .do
ano corrente, fls. 7.131-2, e constantes das
especificações e plantas apresentadas por esse
Serviço de Obras; no prazo de' 120 (cento e
vinte) dias consecutivos a contar da data da
aprovação da concorrência, pelo preço de
127:72010 (cento e 'vinte e sete contos setecen-
tos e vinte mil réis). Declaram ainda que sub-
metem inteiramente às condições das asneei-
ficações e edital de concorrência e da legislação
em , Igor. .

Atcnclosamente. — Rio de Janeiro. 15 .de
maio de 1942. — Lucio E. de Souza & Comp.
Ltda., Fabio Cortes Costa.

J. Ullmann Junior, firma com negócio de
construções civis, estabelecida à rua Buenos
AireS n. 104, 30 andar, sala 32, nesta capital,
atendendo ao edital de concorrência pública
n. 7-42, publicado às páginas 7.131-32 .do
Diário Oficial de 29 de abril do corrente ano,
para obras de rens,ro nos edifícios do Serviço
de Assistência à Menores, propõe-se a executar
as obras constantes das especificações e plan-
ta fornecidas por esse Serviço de Obras, pelo
seguinte preço:

Preço global 123:70415.
(Cento e vinte e três contos, setecentos e

quatro mil e quinhentos réis), 	 •
Declaro ainda que:
a) o prazo para terminação das obras será

de 120 dias consecutivos, a partir da ...data da
assinatura. do Oontrato;

7s) submeto inteiramente à todas as condi-
ções no edital de concorrência.

\Capital Federal, 15 de maio de 1942. • —
J. Ullmann Junior.

Laurdllentiques & Comp., engenheiros cons-
trutores, estabelecidos -à rua da Quitanda nú-
mero 20, 60 andar, salas 603-4, de acordo com
o edital publicado no Diário Oficial de 29 de
abril do corrente ano, páginas 7.1312, apre-
sentam proposta para as obras de reparo nos
edifícios do Serviço de Assistência à Menores,
nas condições seguintes:

1.0) Declaram inteira Submissão ao edital,
às plantas o especificações fornecidas pelo Ser-
viço de Obras.

2.0) O preço global para os citados serviços
é de 116:20010 (cento e dezesseis contos e
duzentos mil réis).

3.0) O prazo para a conclusão das -mesmas Ú
de 120 :cento e vinte) dias consecutivos, con-
tados da data do registo do contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

Rio de Janeiro, 15 de' maio de 1942. —
Lauro Henrigues & Comp.

A. Cardoso & .Comp. Ltda., .estabelecidos.à
rua São Pedro n. 488,. nesta 'capital, com ne-
gócio de construção e arquitetura, servem-se
desta para apresentar a V. S. a seguinte pro-
posta para execução dos serviços de obras de

Quadro comparativo. dos preços oferecidos
na concorrência pública n. 7-42, ralativa a
obras da reparos nos edifícios do Serviço de
Assistência a Menores (S.A.M.).

Concorrentes — Preços

Virailio Guimarães a; Comp. Ltda.
Campo:. as Fernandes Ltda.- 	

	

Ri: 'ro do Valia, Leal & Comp 	

133:48010
138:00010

118:30010Ltda. 	 s
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reparo nos edifícios do Serviço de Assistência
à Menores, de conformidade com a concorrên-
cia administrativa de n. 7-42, publicada no
Diário Oficial de 29 de abril de 1932, à folha
7.131, pelo preço global de 138:000$0 (cento
e trinta e oito contos de réis), no prazo de 120
dias (cento e vinte dias), consecutivos, conta-
dos cia data do registo do contrato pelo Tri-
bunal do Contas.

Declaram ainda que se submetem inteira-
mente às condições das especificações e da le-
gislação em vigor.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Por
procuração de A. Cardoso &. Comp. Ltda., (as-
sinatura ilegivel).

Ribeiro do Valia. Leal &, Comp. Ltda.; cons-
trutores, estabelecidos nesta capital, à rua do
Carmo n. 65. 20 andar, sala 6, vem mui respei-
tosamente propor executar as obras de reparo
aos edifícios do Serviço de Assistência à Me-
nores, pelo • preço global de 118:300$0 (conto
e dezoito contos e trezentos mil réis), no prazo
de 120 (cento e vinte) dias consecutivos. con-
tados a nartir da data do registo do contrato
pelo Tribunal de Contas. •

proponentes declaram que se submeteni
inteiramente, às condições das especificações
e Limitas fornecidas por esse Serviço de Obras,
e às condições publicadas no Diário Oficial às
fo l has 7.131-2, assim como a legislação em
vigor.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. .—
Ribeiro dó Valle, Leal & Comp. Ltda.

Campos sa Fernandes, Ltda., construtores es-
tabelecidos nesta capital, à avenida Salvador
de Sá n. 175', voem apresentar proposta para
a execução das obras de reparos nos edifícios
do Serviço de Assistência a Menores, de acordo
ccm as plantas e especificações fornecidas pelo
Serviço de Obras, pela quantia de 138:00010,
(cento e trinta e oito contos de réis), e no
prazo de" 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

Os proponentes declarar_ que se submetem
à todas as exigências do edital da presente
concorrência e às da legislação em vigor sobre
e assunto.

Rio de Janeiro, 15 de maic de 1942. — Cam-
pos & Fernandes, Ltda. -

arrgillo Gmmarães & Comp. Ltda., arqui-
tetos construtores, estabelecidos à rua do Se-
nado n. 281, loja, propõem-se à executar 'di-
vossas obras de reparo nos edifícios' do Servi-
ço de Assistência a Menores, tudo de acordo e
nos turnos do edital de concorrência pública
número 7, de 1942, inserto no Diário Oficial e
bem assim de conformidade com as plantas e
especificações fia...tecidas por esse Serviço de
Obras em seu pode. pela impoétancia global
de 133:480,0 (cento e trinta e très contos,
quatrocentes e oitenta .s.il réis), no prazo de
120) cento e vinte dias consecutivos, conta-
aos a partir da data do registo pelo Tribunal
de Contas, submetendo- ainda inteiramente
à todas as disposições do Código de Contabili-
dede Pública em vigor.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Vir-
gilio Guimarães & Comp. Ltda.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente, edital ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Regu-
lamento do Transito, os . proprietários ou con-
dutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações . cujas respemsabilida:das foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei n. 3.651
de 25 de setembro de 1941-- C.N.T.

-Autõs de-passeio:
António Cabral Telles Junior — 1.252 — Ar-tigo 8.0, _§ 1 p_D

Alvaro,NOvaes Pinheiro = 6.058 — Art. 8.°.
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Manoel Cláudio Motta Mala -.27.003 - Ar-
tigo 6.0, n. 9-D.

Fêlix Beber - 28.169 -.Art. 6.0, n. 9-A.
Noel Bergamini - 30.212 - Art. 5. 0, .n. 4.
Aguinaldo Xavier Carneiro Pessoa - 30.231

- Art. 6.0, n. 9-D.
João Clementino Silva - 33.492 - Art. 6.0,

n. 9-D.

Ónibus:
Cia. Carris, Luz e Força do aio de janeiro -

184 - Art. 5.0, n. 16.
Francisco Conte - 480- Art. 6. 0, n. 22-G.
Nota: - A falta de pagamento das multas,

Importa na apreensão dos documentos do veí-
culo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto no ar-
tigo 120 do regulamento em vigor. -
(C.N.T.)

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. - Ed-
íard Pinto E:strella, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 16 do
corrente.

• Aprovados:

Francisco Alba Carrascosa, Gestão Teixeira,
José de Mello Guimarães, Ramon Gonzalez Ito-
drigues, Adhemar Alves da Cunha, Nilo Mar-
ques, Argeu Bolognesi Machado Guimarães,
Milton José Leal, Elizeu Nery Guarabira, Ru-
bens Machado, Ary de Miranda, José Corrêa Fi-
lho, João Fanico, Dirceu Arruda da Coneeição,
Geraldo Mendes de Souza, Isnard Vianna Bar-
reto, José Amorico Siqueira, Oswaldo da SiKa
Guimarães, Angelo Stavale de Oliveira, Sahid
parambo o Waldemar Preze.

.Reprovados: 3.
Inspetoria do Tráfego, em 16 de maio de 1942.
O inspetor, Dr. Edgard. Pinto Estrela.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval

CONCU1lt0 DE ADMISSÃO AO QUADRO Da MÉDICOS
DO CORPO Dg' SATJD13 DA ARMADA

O Exmo. Sr. vice-almirante Joaquim Cor-
deiro Guerra, diretor geral do Ensino Naval,
faz saber aos candidatos ao concurso de admis-
são ao quadro de médicos do Corpo de Saude
da Armada, que a quarta prova "Técnica Ope-
ratória", terá início no dia 20 do corrente mês
às 9 horas, no Instituto Anatômico, obedecendo
o seguinte detalhe:

Dia 20 de maio de 1942

Alfredo Galli Abdalla.
Viterbo Antunes Storry.
Áureo Guimarães de .Macedo.
Orlando Henrique da França.
Homero Vieh',a Perdigão.
Sylla Macedo Germano.

1)iit 21

Wilson Kalim Sahate.
Carlos Lisbba Murta.
Lawrence Charles Taves.
Antonio Augusto do Valle.
Edictio Guertzenetein.
Nelson Garnier Vescoacellos.

Dia 22
Eduardo Leite Guimarães Filho.
Annihal Rodrigues de Araujo.
José Ponce Maranhão.
Helio Lopes.
Eutemio Tenorio de Albuquerque.
Zahil . Vianna do Amorim.

Diretoria do Ensino Naval (b. Ens. 1), em
16 de maio de 1942.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Pelo presente edital, fica citado o escri-
turário da classe F, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, lo-
tado no Departamento Nacional do Trabalho,
Mario Martins Rodrigues, para, no prazo de
oito dias e sob pena de revelia, apresentar de-
fesa no preces° administrativo instaurado para
apuração dos motivos que determinaram o
abandono do cargo.

Rio de Janeiro, em 16 de maio de 1942. -
(Assinatura ilegivel).

(MTIC 14.421-42.1-DP).

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis após estaapublicação, con-
forme preceitua o art. 14 do decreto n. 2.308,
de 13-6-10, as seguintes firmas:

-Autos:
449 - Dano Medeiros.
450 -- F. -Dias Figueiredo & Cia.
1.359 -- Raul K. de Alvarenga (gaTage).
1.360 - Assunção Ribeiro & Ferreira.
1.775 - J. Gomes & Souza.
1.776 - Nascimento Vaz & Cia.
1.777 - Manoel Celestino da Costa.
1.778 - J. Ferreira & Silva Ltda.
1.779 - José Augusto da Costa.
1.780 - Aurelio de Albuquerque.

N. , 1.907 - Almeida Abreu & Gomes.
N. 1.908 - Muchir Miguel Francisco.
N. 1.915 - José Rodrigues de Araujo.
N. 1.916 - José. Rodrigues de Araujo.
N. 1.917 - José Rodrigues da Costa Car-

neiro.
N. 1.929 - Manoel da Costa Reis.
N. 1.930 - Jayme de Carvalho & Cia.
N. 1.989 - Julia Rodrigues da Silva.
N. 1.990 - Arnaldo F. Costa.
N. 2.082 - Manoel Rodrigues Junior.
N. 2.083 - Miranda Benevides & Juca

Ltda.
• N. 2.084 - Francisco Martinho Pires.

N. 2.085 - J. Batista.
N. 2.121 - Aguilmo de Castro.
N. 2.131 - Metalúrgica Eletro Mecânica

Ltda.
N..2.132 - José Antonio Pinto.
N. 2.133 - Americo Pinto Costela.
N. 2.134 - José Pereira da Silva.
N.-2.151 - Americo Simões.
N. 2.152.- Luiz Severiano Ribeiro.
N. 2.153 - Branquinho Monteiro & Cia.
N. 2.154 - Panificadora Andarei Ltda.
N. 2.161 -.Manoel'Lopes da Costa.
N. 2.162 - Pastelaria Minuta Ltda.
N. 2.163 - Antonio Marques.
N. 2,164.- Antonio Dias Teixeira.
N. 2.166 - Severino Manoel Teixeira
N. 2.167 - Domingos Madalena.
N. 2.168 - Tio Rodrigues.	 -
N. 2.169 - Monteiro Braz & Irmãos.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. -

Visto. Dr. Decio Parreiras, inspetor chefe.
-

Pelo presente edital, ficam notificadas as
firmas abaixo descriminadas a comparecer à
Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Edifí-
cio do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, situado na avviida Aparício Borges,
dentro do prazo de quinze dias, em qualquer
dia ,util, das 14 às 16 horas, exceto aos sá-
bados, afim de receberem a 3.a via- das rela-
ções de empregados enviadas pelas mesmas.

DNT 20.739-41 --- Pedro Fassulo.
DNT 32.442-41 - Marques; & Abrantes.

DNT 33.110-41 - Orlando & Escarlate
Ltda.

DNT 33.250-41 - Francisco de Assuneile.
I)NT 21.396-41 - Paulo Fabiano Alves.
DNT 24.761-41 - Torquato Nunes.
DNT 18.218-40 - Gdalia Rivo.
Inspetoria, 14 de maio de 1942. - Pelo

inspetor chefe, Humberto Eerrando, inspetor.

Panificadora Andara' Limitada - Rua Ba-
rão de Mesquita n. 1.069 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 25.662-40, que
lhe impôs a multa de 50$0 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 15 do decreto número
1.8l3, de 7 de dezembro de 1939, por infração
do disposto' no art. 8.° do mencionado de-
creto, dentro do prezo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 do novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante gula desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. - Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Antonio Henrique de Aguiar .- Rua Ba-
rão de Mesquita n. 125 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 24.773-41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 11 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.431, de 23 do novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.
• Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. - Pelo

inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. B. Martins & Cia. Ltda. - Avenida
N. S. de Copacabana n. 614 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 20.672- 41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art.. 1.° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importando corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de-Janeiro, 13 de maio de 1942. - Polo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Clemente Estevez Perez - Avenida 2$
de Setembro n. 342 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 21.926-41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
reis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 1.0 do mencionado de-
ereto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23. de novembro de 1932, fira
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobra,nca executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. - Pelo
Inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Casa Bancária Irmãos Lopes & Cia. - Rua
Gonçalves Dias n, 39 - Nesta.

•Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 17.11041, que
lhe impôs a multa de 500 (-cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto

N.
N.
N.
N.
N.

- N.
N.
N.
N.
N.
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11. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito . Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942: — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Antonio Amarinhe Pires Filho — Rua

Barão de Bom Retiro n. 698 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no proc. n. 25.531-41, que
lhe impôs a multa do 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido DO decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à xuencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo do dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sra. Alexandrina & Cia. Ltda. — praia
do Flamengo n. 64 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurse da
decisão proferala no proc. 11. 27.061-41, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
réis), p revista no art. 19 do decreto número
2.308, de .13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 18 do mencionado de-
rreio, dentro do prazo estabelecido no decreto
».• 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notifieada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia 'desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

S. F. V. da Silva Junior — Rua Conde
de Bonfim n. 2 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 24.333-41, que
lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art.. 18 do mencionado de-
creto, dentro • do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. José Augusto Ferreira Amaro — Rua
Senador Eusébio ii. 70 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
-decisão proferida no proc. n. 21.466-41,
que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
reis), prevista no. art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no art. 8.0 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importãncia corres-
pondente à mencionada multa na Recebedm ia
do Distrito Federal; mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Feeraluto, inspetor.

Sr. Arthur Nascimento Bessa — Estrada do
Portela n. 8 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto' recurso da
decisão proferida no processo n. 13.242-40,
que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
réis), prevista no art. 11 do decreto n. 24.696,
de 12 de julho de 1934, por infração do dis-
posto nos arte. 7-8 do mencionado decreto,

dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22(131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrawa executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1952. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Neder & Borges Ltda. --- Largo de São
Francisco n. 19 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 30.314-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 da junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 1.0 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 -de novembro -de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dei dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Quaresma & Costa — Avenida Suburba-

na 11. 9.450 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 22.579-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art.. 19 do decreto n. • 2..308,
de 13 de junho de 1940, por infração no. dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto,
dentró do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância, corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
. Sr. Americo de Almeida Mauricio — Rua

Benedito Hipálito n. 134 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 29.866-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto -no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
-do Distrito Federal, mediante guia (lesta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio' de-Janeiro. 13 de maio de.1942. — -Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Companhia Imobiliária Amerindia S. A. —
Avenida Atlântica n. 240 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão .proferida no processo n. • 20.867-41,
que lhe impôs a multa de 10080 (cem • mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2,308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dispos-
to nos arts 1.0 e 12 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, do 23 de novembro- de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Leopoldo Francisco de Melo — Rua

João Vicente n. 81 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 17.162-51,
que lhe impôs a multa de . 200$0 (duzentos mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 3e junho de 1940, por infração do dis-
posto nos arts. 1.0.e 18 do meneionado decreto,

dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à Mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva..

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Albino Fonseca — Rua Iguaperibe nú-

mero 51 — Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 20.323-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto 'núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. J. Rabelo & Cia. — Rua Uruguaiana nú-
meros 20-22 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 22.202-41,
que lhe impôs a multa de 1:00080 (um conto de
réis), prevista no art.. 19 do decreto n. 2.308 de
13 de junho do 1940, por infração do dispos-
to ii§ 9.0 do art. 14 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 do novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria.
do Distrito Federal, mediante -uia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de .ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

---
Confeitaria Tanguá, Ltda. — Rua -Santa

Clara ns. 56-58 — Nesta,
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 24,.624-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940. por infração do dis-
posto no. art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe Humberto Ferrando, inspetor.

—
Srs. Otero & Fernandes — Rua General

Bruce 'il. 249 -- Nesta .
Não tendo .essa firma interposto recurso da

decisão proferida Ao processo 11. 28.170-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto u. 2.308,
de 13 de junho de 1940? por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.134. de 23 de' novembro de 1932, fica
notificada. a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor. •

—
Srs. Barbosa Pereira & Araujo — Rua do

Russel n. 100 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão Proferida. no brocesso n. 27.099-41,
que lhe impôs a multa de 5080 (cinquenta mil
reis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 (le junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 12 do mencionado decreto,



Segunda-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8111

dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena do ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. Ribeiro & Afoita — Rua Ana Nery n. 2
s-- Nesta.

Não tendó essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 27.940-41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto nos arts. 8.0 e 18 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1912. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

--
Sr. Pinto Ramos — Rua Cardoso de Mo-

rais n. 550 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 28.244-41,
que lhe impôs'a multa de 500 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 1.° do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 cie novembro de 1932, fica
notificada , a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria
do Distrito Federal, mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sJI) pena de ser
efetuada.a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 19.42. — Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

(SERVIÇO DE SELO)
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital publicado no Diário Oficial de Ir
do corrente, à página n. 7.977.

JUSTIÇA DO TRABALHO
Quarta Junta de Conciliação e Julga-

mento do Distrito Federal
Pelo presente edital fica notificado Salomão

Santos Walger, domiciliado em lugar ignorado,
para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze e trinta)
horas do dia 16 (dezesseis) do mês de maio,
à audiência relativo à reclamação apresentada
contra S. A. Companhia Cirrus, cujo inteiro
teor consta do processo existente sna Secreta-
ria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1942. — Betu
de Barros, secretária.

• Pelo presente edital fica notificado João
Paulo Antunes, domiciliacto em lugar ignorado,
para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze e trinta) horas
do dia 17 (dezessete) do mês de junho, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra o Dr. Jorge de Araújo, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Ria de Janeiro, 14 de maio de 1912. — Betze
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Gonçalo
Silva, domiciliado em lugar ignorado, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, às 14 (quatorze) horas do dia 17
(dezessete) do mês de junho, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra a Com-
panhia Progresso Indústria do Brasil, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — Betze
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Luiz Men-
donça, domiciliado em lugar ignorado, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, às 14 (quatorze) horas do dia 16
(dezesseis) do mês de junho, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra a So-
ciedade Anônima do Gaz, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — Bolse
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Casemiro
de Oliveira, domiciliado 'em lugar ignorado,
para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à ' avenida Nilo Peçonha
n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e trinta) horas
do dia 16 (dezesseis) do mês de junho, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Calçado Ouro S. A., cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1912. — Betze
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Renock
Ribeiro de Resende, domiciliado à avenida Rio
Branco il. 117, sala 217, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e julgamento,
à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, às
13,30 (treze e trinta) horas do dia 16 (dezes-
seis) do mês, de junho, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra a Litografia
Ferreira Pinto, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — Betu
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Salomão
Santos Walger, domiciliado à rua dos Inválidos
n. 86, sobrado, para comparecer perante esta
Junfa de . Conciliação e Julgamento, . à 'avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, às 13,30 (treze
e trinta) horas do dia 15 (quinze) do mês de
junho, à audiência relati.5-a à reclamação apre-
sentada contra S. A. Companhia Cirrus, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento 'à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1912. — Betze
de Barras, secretária.

Pelo presente, fica notificado Itanhangil Colf
Club, domiciliado em lugar ignorado, para com-
parecer perante esta Junta .de Conciliação e Jul-
gamento, na Avenida Nilo Peçanha. n. 31, 2 0
andar, às 0,30 (treze e trinta) horas, do -dia
15 (quinze) do mês de junho à audiência re-
lativa à 'reclamação apresentada pôr Norival
Manoel da Silva, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria cia aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independen-
temente do comparecimento dos representan-
tes, podendo, entretanto, fazer-se substituir pelo
gerente ou qualquer preposto o qual deverá
provar essa qualidade e cujas declarações obri-
garão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamehto 'da questão
à sua revelia. o na aplicação da pena de con-
fissão, quanto h matéria de fato.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — Belze
de Barros, secretária.

Pelo presente, fica notificado Saliba Cherman
& Companhia Limitada, domiciliado em lugar
ignorado, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Fa-
çanha, n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e trinta)
horas, do dia 9 (nove) do mês de junho à au-
diência relativa à reclamação apresentada por
Antônio Carlos, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independen-
temente do comparecimento dos representan-
tes, podendo, entretanto, fazer-se substituir pelo
gerente ou qualquer proposto o qual deverá pro-
var essa qualidade e cujas declarações obri-
garão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação da pena de confis.-
são, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1912. — Belze
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Guilherme
Mauricio de Carvalho, domiciliado em lugar ig-
norado, para comparecer perante esta Junia de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze e .'.rinta)
horas do dia 9 (nove) do mês de junho, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Financial Standard S. A., cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 1% de maio de 1942. — Betze
de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica • notificado Antônio
Bento Faria, domiciliado em lugar ignorado,
para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e trinta) liaras
do dia 9 (nove) do mês de junho, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Mario
Caxias, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu comparecimento à referida audiência
importará o arquivamento da aludida recla-
mação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — Betze
le Bart‘os, secretária.

- Pelo presente, fica notificado Mario Caxias,
domiciliado à Praça da Bandeira s/n, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e J til-
gamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 20 an-
dar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 9
(nove) do mês de junto, à audiência relativa à
réclamação apresentada por Antônio Bento Fa-
ria, cujo inteiro teor consta • do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indep en-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar .essa qualidade e cujas declarações
obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação da pena de confis-
são, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1912. —
de Barros, secretária.

Pelo presente fica notificado Financial Stan-
dar S. A., domiciliado à rua do Rosário, nú- •
mero 109, para comparecer perante esta Junta
do Conciliação e julgamento, na avenida Nilo
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Peçanha, n. 31, 2.0 andar, às 13, 30 (treze e
trinta) horas, do dia 9 (nove) do mês de junho
à audiência relativa à reclamação apresentada
por Guilherme Mauricio de Carvalho, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta..

A presença de V. S. é necessária indepen-
dentemente do-comparecimento dos represen-
tantes, podendo ,entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declarações
obrigarão o nreponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
'à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. —
Betze de Barros, secretária.

—
Pelo preseate edital fica notificado Antonio

Carlos, domiciliado à rua das Laranjeiras nú-
mero 334, nesta, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar, às 13,30 'tre-
ze e trinta) horas do dia 9 (nove), do inês de
junho, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Saliba Cherman & Cia. Ltda..
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio do Janeiro, 14 de maio de 1942. —
Betze de Barros, secretária.

Pelo presente fica notificado José Silva.no
Silva, domiciliado à rua Pereira da Costa nú-
mero 511, para comparecer perante esta Junta
do Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo
Peçanha número trinta e um, segundo andar,
às 13,30 ,treze trinta) horas, do dia 9 de junho
à audiência relativa à reclamação apresentada
contra S. A. Industrial de Tubos, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importara o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942. —
•etze de Barros, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Homero Gel-
mini, domiciliado à rua Hermenegildo de Bar-
ros n. 67, para comparecer à Sexta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha n....‘ 31, às treze e meia horas do dia
7 de julho, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Hotels Palace, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

gosta Junta de Conciliação e Julgamento,
li de maio de 1942. — M. M. Gitahy de Alen-
castro, secretário.
••

Modelo n. 7
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, CASO NÃO SEJA ENCON-

TRADO O RECLAMADO, OU CRIE OBSTÁCULOS
Ao RECUBIMENTo DE NOTIFICAÇÃO ESCRITA

Pelo presente, fica notificado João José Fer-
nandes, a. rua Barata Ribei-
ro n. 208. Copacabana. para coparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento,
na avenida Nilo Peçanha n. 31, às 13,30 horas.
do dia 14 rio mês do julho, à audiência relativa
à reclainacao apresentada por Leonel Pires.
cujo • -inteiro teor consta do processos exis-
tanta na SeCretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no julgamento da questão à sua re-
velia e na aplicação da pena • de confissão,
•manto à matéria de . falo.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 13
de maio de 1942. — M. M. Gitalig. de Alencas-
Iro, secretário.

Para fornecimento e instalação de uru siste-
ma de aquecimento de uma câmara estufa para
culturas rnicrobiológicas nesse Hospital à rua
SOcadura Cabral n. 178, rez do chão, de acor-
do com o edital de concorrência publicado DO
Diário Oficial, do dia 30 de abril de 1942, a
folhas ns, 7.213 e 7.214, pela importância de
23:760$0 (vinte e três contos, setecentos e ses-
senta mil réis).

Prazo de entrega: Cinquenta (50) dias con-
secutivos após a aceitação oficial desta pro-
posta.

Garantia: Cinco (5) anos consecutivoS após
a conclusão dos serviços acima, contra qual'.
quer defeito de montagem ou fabricação.

Declaramos nos submeter a todas as condi-
ções do edital acima, e bem assim declaramos
termos nossa residência legal no Rio de Janeiro
e aceitamos como foro o desta Capital e nos
sujeitamos a todas as leis federais e munici-
pais referentes aos objetos desta concorrência.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Virio
Luppi & Cia. Ltda.

Alem de nossa submissão completa a todos 09
itens do edital de concorrência e especificação
que nos foram fornecidas para o fornecimento
de um sistema de aquecimento de :lima estufa
para culturas microbiológicas, pedimos venha
de esclarecermos que ria câmara será instala-
do um sistema de .entrada de ar regulava' e
outro idêntico para salda, em metal niquelado,
com dispositivo de diafragma para a mencio-
nada regulagem. Instalaremos tambem na por-
ta estanque um dispositivo de acendimento de
luz na câmara logo que a porta for aberta,
apagando-se quando a mesma estiver fechada,
havendo entretanto para controle, um pequeno
refletor, à altura dos olhos de uma pessoa, ins-
talado no portal, indicando se ainda existe luz
na _câmara. Esta medida é considerada neces-
sária, porquanto ficou constatado que as estu-
fas microbiológicas funcionam melhor sem luz.

A pintura das paredes ainternas da câmara
será em tinta amarelada, (oca) sem brilho al-
gum, evitando desta forma qualquer reflexo
de luz.

O ventilador por nós instalado será para
funcionamento ininterrupto sendo portanto de
construção forte e de pouco aquecimento, mon-
tado sobre rolaméntos de esferas de aço com
apoio axial inferior.

A garantia que qualquer fabricante dá de
perfeito funcionamento de seus artigos é sem-
pre de 1 ano, entretanto estamos dispostos a
dar a garantia de cinco (5) anos, corno pea
dem. porquanto está provado que nossas câma-
ras funcionam sem interruperm, corna a da Fa-
culdade Fluminense de Medicina. há 11 anos.

Sem mais, subscrevemo-nos mui respeitosa-
mente

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
Virio Luppi ar Cia. Ltda.

MINISTÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Serviço do Material .

Concorrêncaa administrativa pare o forne-
cimento de 12.000 quilos de fio de aço galva-
nizado.

Chama-se a atenção dos interesados para a
concorrência acima, cujo edital foi publicada
no Diário Oficial de 14 do mês corrente a
fls. 7.923. e 'que deverá se realizar em 28 do
mesmo mês.

RETIFICAÇÃO

O fio a aile se refere esta concorrência é
de 2,77mm e não de 2,11 mm como por en-
gano foi publicado.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942: — Ro-
meu de A. Gouveia e Silva, chefe do Serviço
do Material.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

COLETA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE °LUPAS,
CANTONEIRAS, PARAFUSOS E REBITES

No dia' 22. do corrente, às 14 horas,- na sala
da Diretoria do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, serão recebidas propostas
para fornecimento de chapas pretas, cantonei-
ras, rebites e parafusos. com entrega imediata
ou por importação Cif-Rio nas dimensões e
quantidades de acordo com a relação que se
encontra à disposição dos interessados na Se-
cretaria do mesmo Departamento.

Visto. Em 14 de maio de 1942. — A.
leI Brandlio, pelo chefe do Expediente.

Hospital dos Servidores do Estado

CONCORRÉNCIA PÚBLICA PARA O FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO DE UM SISTEMA DE

AQUECIMENTO DE UMA ESTUFA PARA
CULTURAS MICROBIOLÓGICAS

Ata da sessão especial do Conselho Administra-
tivo do Hospital dos Servidores do Estado
(ex-Hospital do Funcionário Público),rea-
lizada em 15 de maio de 1942.

Aos quinze dias do mês de maio de mil nove-
centos e quarenta e dois, às quatorze horas, em
sua sede, no primeiro pavimento do Hospital
dos Servidores do Estado (cx-Hospital do Fun-
cionário Público), à rua Sacadura Cabral n. 178,
sala do Conselho Administrativo, de acordo com
o edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de trinta de abril próximo findo,
reuniu-se o Conselho Administrativo do refe-
rido Hospital, com a presença dos Srs. conse-
lheiros Drs. Mario de Moraes Paiva, Ary de
Castro Fernandes, Mario Alves da Fonseca, Ary
Fontoura de Azambuja e Mario Kroeff, afira
de receber propostas para . o fornecimento e
instalação de um sistema de aquecimento de
uma câmara estufa para culturas microbiológi-
cas para o mesmo Hospital. À hora designada
o presidente Dr. Mario de Moraes Paiva abre
a sessão e o secretário Dr. Mario Kroeft pro-
cede a , chamada dos concorrentes inscritos, de
acordo com a cláusula quarta do edital. Ins-
creveram-se as firmas Virio Luppi & Cia. Li-
mitada e Lutz Ferrando & Cia. Ltda., tendo
comparecido apenas a firmas Virio Luppi &
Cia Ltda. O presidente recebe da firma Virio
Luppi & Cia. Ltda. os envólucros, e anuncia
que vai proceder à leitura dos documentos que
se referem à idoneidade. Lidos . em voz_ alta, é
a firma considerada idônea. Concedida a pa-
lavra aos conselheiros presentes, os mesmos
dela não se utilizam. Em seguida o Sr. pre-
sidente procede a abertura do envólucro con-
tendo a proposta. Aberto, verificou-se que a
concorrente se propôs a executar o serviço
(fornecimento e instalação) pelo preço global
de vinte e três contos setecentos e sessenta mil
réis (23:7600), no prazo de cinquenta dias
consecutivos após a aceitação da proposta e
que se submete a todas as condições do edital
de concorrência. A concorrente anexou .à sua
propostit alguns eaclarecimentos" relativamen•
to à câmara a ser instalada. É concedida a pa-
lavra aos presentes para se manifestarem a
respeito; ninguem dela ae utiliza. Os Srs. con-
selheiros rubricam a proposta apresentada e o
Sr. presidente anuncia eine vai suspender a
sessão, afim de ser lavrada a ata e ,pede aos
presentes que não se retirem para assistirem
à leitura da mesma. Reaberta a sessão é lida
e aprovada, sem restrição, a presente ata a
qual, juntamente com a proposta, será publi-
cada na íntegra no Diário Oficial. E, nada mais
havendo a tratar, é encerrada a sessão, sendo
esta ata assinada pelos Srs. conselheiros, - con-
correntes e demais pessoas que assistiram à
concorrência, sendo a mesma por mim, Mario
Kroeff, secretário, subscrita. Rio de Janeiro,
quinze de maio de mil novecentos e quarenta
e dois. .	 • .

.Mario de Moraes Paiva, presidente do Conse-
lho Administrativo. — Ary de Castro Fernan-
des. • Mario Alves da Fonseca. — Ary Fon-
toura de Azambuja. — Viria Luppi & Cia.
Ltda. — America Chareqas das Chagas. _
America Soares Quintanilha. — Aorão Lucia-
no Guimarães. — Antonio Chaves Bronze. —
Mario Kroeff, secretário.

PROPOSTA
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aNSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EMPRE-
GADOS EM TRANSPORTES
E CARGAS

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

AV. GRAÇA ARANHA, 206
Pelo presente edital, o empregador, Empre-

sa S. E. S. de Transportes Urgentes Ltda.,
domiciliado na rua São Pedro, 14, no Distrito
Federal, fica notificado de que é devedor deste
Instituto, da importância de 551400, relativa
às suas contribuições e às dos seus emprega-
dos, de conformidade com o art. 2.0, alínea c,
do decreto-lei n. 651' de 26-8-38, correspon-
dentes aos meses de janeiro e fevereiro de
1942, já acrescida dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta
publicação, poderá o infrator apresentar de-
fesa; por escrito, à Delegacia do Instituto, na
avenida Graça Aranha, 206, nesta Capital, ou
liquidar o seu débito, sob pena de o processo

, correi à revelia.
Fernando Lobato de Faria, delegado.	 .

(N. 7.915 - 16-5-42 - 25$5).

Pelo ,presente edital, o empregador, Anto-
nio Bisagnio Pereira, domiciliado na avenida
Passos, 13, no Distrito Federal, fica notifica-
do de que é devedor, deste Instituto, da im-
portância de 1311;000, relativa às suas contri-
buições e às dos seus empregados, de confor-
midade com o art. 2.0, alínea e, do decreto-lei
n. 651, de 26-8-38, correspondente aos meses
de janeiro e fevereiro de 1912, já acrescida
dos juros moratórios.

Dentro de 15. dias, a contar da data desta
publicação, poderá o infrator apresentar de-
fesa, por escPito, à Delegacia do Instituto, na
avenida Graça Aranha, 206, nesta Capital, ou
liquidar o seu débito, sob pena de o processo
correr à revelia.

Fernando Lobato de Faria, delegado.
(N. 7.916- 16-5-42 - 25$5).

Pelo presente edital, o empregador, Corrêa
e Castro Cia. Ltda. domiciliado na rua da
Assembléia, 104, 2.0, andar, no Distrito Fede-
ral, fica notificado de que é devedor, deste Ins-
tituto, da importância de 2:652000, relativa
às suas contribuições e às dos seus empre-
gados, de conformidade com o art. 7.0, alínea
c, do decreto-lei n. 627 de 18-8-38. correspon-
dentes aos meses de julho de 1940 a feverei-
ro de 1912. já acrescida dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta
publicação, poderá o infrator apresentar de-
fesa, por escrito, á Delegacia do Instituto, na
avenida Graça Aranha, 206, nesta Capital, ou
liquidar o seu débito, sob pena de o processo
correr à revelia.

Fernando Lobato de Faria, delegado. •
(N. 7.917- 16-5-42 - 25$5).

Pelo presente edital, O empregador, Agên-
cia Mario Mendonça S. A.. domiciliado na rua
dos Arcos, 10-14, no Distrito Federal, fica no-
tificado de que é devedor, deste Instituto, da
importância de 526$700, relativa às suas con-
tribuições e às dos seus empregados, de con-
formidade com c art. 2.0. alínea c, do decre-
to-lei n. 651, de 26-8-38, correspondentes
aos meses de janeiro e fevereiro de 1942, já
acrescida dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta
publicação, poderá o infrator apresentar de-
fesa, por escrito, à Delegacia do Instituto, na
avenida Graça Aranha, 206, nesta Capital, ou
liquidar o seu débito, sob pena de o processo
correr à revelia.	 -

Fernando Lobato de Faria. delegado.
N. 7.918 - 16-5-42 - 25$5).

Pelo presente edital, o empregador, Empresa
de Transportes Rodoférrea Ltda., domicilia-
do na avenida Rodrigues Alves, 139, no Distri-
to Federal, fica notificado dê que é devedor,
deste Instituto, da importância de 1:509$300,
relativa às suas contribuições e às dos
seus empregados, de conformidade com o ar-
tigo 2.0. alínea c, do decreto-lei n. 651, de

26-8-38, correspondentes aos meses de dezem-
bro de 1941 a fevereiro de 1942, já acrscidas
dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta
publicação, poderá o infrator apresentar de-
fesa, por escrito, à Delegacia do Instituto,- na
avenida Graça Aranha, 206, nesta Capital, ou
liquidar o seu débito, sob pena de o processo
correr à revelia.

Fernando Lobato de Faria, delegado.
(N. 7.919 - 1,3-5-42 - 245).
-

Pelo presente edital, o empregador, Renault
Carelli, domiciliado na rua da Misericórdia nú-
meros 81-loja, no Distrito Federal, fica notifi-
cado de qu eé devedor deste Instituto, da im-
portância de 69$7, relativa às suas contribuições
e .às dos seus empregados, de conformidade
com o art. 2.0, alínea c, do decreto-lei n. 651,
de 26-8-38, correspondente ao mês de feve-
reiro de 1942, já acrescida dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta pu-
blicação, poderá o infrator apresentar defesa,
por escrito, à Delegacia do Instituto, à avenida
Graça Aranha n. 47, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito; sob pena do processo correr à
revelia. - Fernando Lobato de Faria, de-
legado.

(N. 7.920-16-5-1942-25$5).

Pelo presente edital, o empregador, Standard
Oil Company of Brazil (Matriz), domiciliado à
avenida Presidente Wilson, 118, 5. 0 andar. no
Distrito Federal, fica notificado de que é de-
vedor deste Instituto, da importância de
7:8240, relativa às suas contribuições e às dos
seus empregados, cio conformidade com o ar-
tigo 2.0, alínea c, do decreto-lei 651, de 26-8-38,
correspondente aos meses de setembro de 1938
a fevereiro de 1942, já acrescida dos juros mo-
ratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta )u-
blicação, poderá o infrator apresentar' defesa,
por escrito, à Delegacia do Instituto, à avenida
Graçr Aranha n. 47, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena do processo correr à
revelia. - Fernando Lobato de Faria, de-legado.

(N. 7.921-16-5-1942-25$5) •

Pelo presente edital, o empregador, Luiza
Furturro Gomes, domiciliado à rup das Laran-
jeiras n. 102-fundos, no Distrito Federal, fica
notificado de que é devedor, deste Instituto, da
impertância de 127$9, relativa às suas contri-
buições e às dos seus empregados, de conformi-
dade com o art. 2,0 alínea e, do decreto-lei nú-
mero 651. de 26-8-38, correspondentes aos me-ses de janeiro e fevereiro de 1912, já acrescida
dos juros moratórios.

•

Dentro de 15 dias, a contar da data desta pu-
blicação, poderá o infrator apresentar defesa,-
por escrito, à Delegacia do Instituto, à avenida
Graça Aranha n. 47, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena do processo correr à
revelia. - Fernando Lobato de Faria, de-
legado.

(N. 7.922-16-5-1942-25$5).

Pelo presente edital, o empregador, Paliniro
Persegani & Cia. Ltda, domiciliado à rua Sa-
cadura Cabral n. 59, no Distrito Federal, fica
notificado de que é devedor, -deste Instituto, da
importância de 353$0, relativa às suas contri-
buições e às dos seus empregados, de conformi-
dade com o art. 2.0, alínea c, • do decreto-lei nú-
mero 651, de 26-8-38, correspondentes aos me-
ses de janeiro e fevereiro cl 1912, já acrescida
dos jurso moratórios.

Dentro de,15 dias, a contar da data desta pu-
blicação, poderá o infrator apresentar defesa,
por. escrito, à Delegacia do Instituto, à avenida
Graça Aranha n. 47, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena do processo correr à
revelia. - Fernando Lobato de Faria, de-
legado.

(N. 7.923-16-5-1942-25$5).

Pelo presente edital, o empregador, Empresa
de ónibus de Luxo Ltda., domiciliado à rua
Barão da Torre n. 635, no Distrito Federal, fica
notificado de que é devedor. deste Instituto, da
importância do 374$2, relativa às suas contri-
buições e hs dos seus empregados, de conformi-
dade com o art. 2.0, alínea d, do decreto-lei
n. 651, de 26-8-38. correspondentes aos meses
de outubro de 1911 a fevereiro de 1912, já
acrescida dos juros moratórios. -

Dentro de 15 dias, a contar da data desta pu-
blicaçÃo, poeerá o 'ntrator apresentar defesa,
por escrito, à Delegacia do Instituto, à avenida
Graça Aranha n. 47, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena do processo correr à
revelia. - Fernando Lotbato de Faria, de-
legado.

(N. 7.926-16-5-1912-23$5).

AUTOS DE INFRAÇÃO

Acordâ'o de 20-3-42, Autuado, José Bernardl-
no, multa, 200$0.

Acordão de 7-4-42, Autuado, Mario Santos,
multa 100$0.

O recolhimento das referidas importâncias
deverá ser efetuado no prazo de 15 dias, desta
publicação, sob pena de cobrança judicial. -
Fernando Lobato de Faria, delegado.

(N. 7.924-16-5-1942-16$3),

I. N. - Divulgação n. 89

a Código de Processo Civil
. (Com índice alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DIVIDA PUBLICA

DESAPROPRIAÇOES POR UTILIDADE PÚBLICA

Preço. tirniè •n• eme owe *I. ...na o.%	 Inr•

	 8$0

A' venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agencias n. 1 : Ministério do
Trabalho, e n. 2 : Edifício do Pretório
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SOCIEDADES ANC5NiMAS

Ao Brasil cumpre representar um grande papel no concerto clas
nações que compõem o universo, implantando a sua grande siderur-
gia. E' a hora do chamamento que , o concita a congregar todos os
esforços para a realização da grande cruzada econômica, como ex-
pressam as significativas palavras do Exmo. Sr. Dr. Getulio Vargas,
proferidas à Nação:

"Com a grande siderurgia fundiremos o aço para os nos-
sos canhões e as chapas para- os • nossos navios. Faremos o
material agrícola para lavrar as nossas terras, confecciona-
remes trilhos e locomotivs para as nossas estradas de ferro
e fabricaremos os motores para acionar os braços mecânicos
da indústria. O momento é propício. Estamos na manha (te
uni novo dia e é necessário que o aproveitemos, porque só

'assim o Brasil poderá entrar no rol das grandes potências
pela estruturação das suas forças orgânicas e sob a base per-
manente de suas indústrias fundatneitas, mas tranquilizando
a todos, parque será um fator de tranquilidade e de paz".

A Companhia Siderúrgica São Paulo e Minas S. A., interpre-
tando a era em que vivemos e atenta à palavra do Chefe de Esado,
vem colaborando na solução desse problema máximo, com dignidade
e energia, despertando a iniciativa e entusiasmo de um pugilo de
brasileiros. Concessionária do famoso "Morro do Ferro", nas cerca-
nias da Santa Cruz das Areias, município de Jactif, no Estado de Sli-
nas Gerais e autorizada a funcionar no país pelo decreto n. 8.48. do
Governo da República, e registada nas juntas comerciais do pais,
constituiu-se com o Capital de 10.000:000$000 (dez mil contos de
réis) em 1.° de agosto do ano p. passado. As suas atividades e e
forma insofismavel de sua atuação teem-lhe grangeado Joncei (o e
prestígio, pois que o seu programa se concretiza em realizações i me-
diatas, e as suas operosidades, embora ainda na fase inicial, já consti-
tuem passos seguros com fundamento para a vitória do seu objetivo,
qual seja a exploração comercial e industrial de minérios de ferro e
seus associados, e de outros produtos do sub-solo, dentro de conces-
sões legais.

Registada nas Juntas Comerciais do País, com o seu grande de-
senvolvimento e visando aparelhar-se completamente para a conse-
cução da sua obra, a Companhia Siderúrgica São Paulo e Minas, S. A..
passa a elevar o seu capital, resolvendo o seu aumento em reunião
da diretoria o com aprovação do Conselho Fiscal, para mais
40.000:000000 (quarenta mil contos de réis), em ações nominativas
de 100000 (cem mil réis), cada uma, sendo metade em ações r.,..)-
mtios e metade em preferenciais, a ser realizado por meio de subs-
eriça° pública, na forma prevista pelos seus estatutos em o .§ 3.° do
art. 5.° aprovado em ata de assembléia de 1.° de agosto cio mil no-
vecentos e quarenta e um, gozando as últimas da preferência refe-
rida em o § 2.° letras a, b, c, e d do mesmo art. 5.0 dos estatutos.

Bem se justifica e se coaduna com as 'suas realizações a eleva-
ção desse capital, já pelo crescente desenvolvimento da empresa, com-
provada através dos trabalhos iniciais e a existência de reservas de,
minérios a serem exploradas, já pela aquisição de grande área em
região do matas e minerais, adequada a instalações e efetivo contra-
to ae técnicos de renome, visando o mais depressa possivel a aia-
ptação completa dos elementos necessários à transformação indus-
trial. Evidencia-se, tambem, a criação de filiais e instalação de es-
critório técnico da Companhia em São Sebastião do Paraiso, Minas
Cterhis, afim de realizar no mais breve tempo possivel a exportação
industrial.

Para subscrição do referido aumento, teem preferência na for-
ma do art. 111, do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-40, os já acionistas
da Companhia, que poderão usar dessa. preferência no prazo de 30
dias. sendo que chamamos a atenção para o art. 2.° dos estatutos,
quanto ao prazo referente a balanço, que é aí passageiro, in verbis,
prevalecendo no ano de 1942 o art. 31,0 que é permanente.

Com as realizações mencionadas e as suas atividades em-plano
florescimento, a Companhia promove pelos seus orgãos o aummta
citado, de acordo com o decreto-lei n. 2.627, tendo já sido .efetuado
o recolhimento-da quantia de 120:000$000 (tento e vinte contos' de
tais), correspondente ao imposto do selo aos cofres da Recebedoria
Federal, conforme docurnento comprovante que se_ acha na sede da
Companhia.

A Empresa tem por escopo, como é do conhecimento geral, a
instalação de fornos, por séries, para redução de minérios de ferro,
estando para isso assegurada matéria prima superior, combustivel
em ótimas condições, calcáreos em profusão, ótimos mananciais de
água, capacidade produtiva plena, transporte facil e eficiente,* consu-
mo seguro em vasta zona do país e outros fatores, como por exem-
plo, reserva de minério para um século, por intenso q,ue seja o con-
sumo.

As análises e os trabalhos o demonstram, recomendando a Com-
panhia Siderúrgica São Paulo e Minas S. A., à consideração de todos
os brasileiros, constituindo as ações de seu capital segurança inso-
fismavel, dado o lastreamento que a cobre.

O valor do ferro aumenta extraordinariamente no período atual.
E' elemento necessário no tempo de guerra, será elemento necassá-
rio à reconstrução no advento da paz. O nosso país, com as formida-
vais reservas que possue desse minério, aparelhando-se para a sua in-
dustrialização, conseguirá o fator primordial de sua grandeza eco-
nómica.

Integrada no ideal construtivo .que anima as forças vivas do
Brasil *hodierno, dirigido pela grande clarividência do grande Pre-
sidente da República, a Companhia Siderúrgica São Paulo e Minas
S. A., propiciando à economia pátria as ponderaveis reservas de que
dispõe, está conciente de que, os trabalhos e esforços por eln envi-
Cacos redundam em expressiva colaboração ao grandioso piano da
sid(rurgia nacional, essência de nossa economia impulsionada pelo
Governo dá União.

Entramos no ciclo do industrjalismo de base, a época não com-
porta hesitações.

A indústria do ferro e a do aço deve ser levantada em moldes
definitivos, e o será, com o apoio do enérgico e construtivo Governo
Nacional, e a colaboração de todos os brasileiros que não faltam às
grandes iniciativas.

Cia. Sideragica São Paulo e Minas S. A. — São Paulo. 2 d

•

 e abril
de 192. — Josã Naves Carvalhaes, diretor-presidente. — C. Cantar-
o, diretor gerente. — Leocadio B. Cavalcanti, diretor tesoureiro

interino.
Estatutos

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINS

Art. 1.° — Sob a denominação de Companhia Siderúrgica São
Paulo e Minas S. A., 'com sede na Capital do Estado de São Paulo,
local de seu foro e administração, fica constituída uma Sociedade
Anônima que se regerá pelos presentes estatutos, observadas as leis
em vigor, podendo criar Filiais onde julgar conveniente.

Art. 2.° — O prazo de dt.:ação da Sociedade será de 30 (trinta)
anos, a contar da data de sua constituição definitiva, sendo consile-
ado findo o primeiro ano social em 31 de dezembro de 1942, e po-

derá ser prorrogado por deliberação da .assemblia geral.
Art. 3.0 — A Companhia Siderúrgica São • Paulo e Minas S. A.,

tem por objeto:
a) pesquisar e explorar, dentro de concessões legais, minérios de

ferro e seus associados existentes em jazidas de minérios em geral;
b) explorar, comercial e industrialmente, esses minérios e ou-

tros produtos do sub-solo;
c) associar-e,  a empresas congêneres ou afins, a juizo da di-

retoria.
CAPITULO II

DO CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

Art. 4.° — O capital social é de 10.000:000$000 (dez mil contos
de reis), divididos em 100.000 (cem mil) ações nominativas do va-
lor de 100$000 (cem mil réis) cada uma.

Art. 5.0 — A Companhia poderá, depois de legalmente consti-
tuida, aumentar o seu capital emitindo até mais 40.000:000$000
(quarenta mil contos de réis) em ações nominativas, a realizar-se na
forma destes estatutos, de acordo com as leis vigentes.

a 1.0 — A metade desse aumento será em ações preferenciais.
2.0 — As.ações preferenciais teem direito:

a) Prioridade na distribuição de dividendos, 6 % (seis por cento)
ao ano, não eumulativo;

b) Participação de dividendos em partes iguais com as ações eu-
muns, alem da letra a supra;

c) Distribuição dos dividendos antes dos das ações comuns;
d) Comparecer e discutir nas assembléia's sem direito a voto.
§ 3.0 — A oportunidade do aumento e o seu quantum até ao má-

ximo previsto neste artigo será deliberado em reunião da diretoria.
Art. 6.° — Todos os acionistas serão brasileiros, de acordo com

legislação em vigor.
Art. 7•0 — As ações de qualquer capital, inclusive o aumento

previsto no art. 5P destes estatutos, serão subscritas com a entrada
inicial de 10 % (dez por cento) e o restante em 9 (nove) parcelas
mensais de 10 % (dez por cento) cada uma.

Na falta de pagamento por espaço de 60 (sessenta) • dias, a subs-
critor acionista ficará de pleno direito em ,mora.

§ 1.° — Para pugnar a mora o acionista pagará à /Companhia
o juro legal de 6 % (seis por cento) ao ano e a multa de 5% (abico
por cento) do valor da prestação ou entrada.

• § 2.° Terminado o prazo acima mencionado, a Companhia podem
proceder como previsto nos arts. 76 .e 77 da vigente lei de Sociedades
Anônimas.

. Art. 8.° A Companhia poderá, quando julgar conveniente, con-
tratar ou contrair empréstimos.

COMPANHIA SIDERÚRGICA SIO PAULO E MINAS S. A.

'SEDE SOCIAL: — RUA BARÃO DE ITAPETININGA, 93
• — 2.° ANDAR — SÃO PAULO -

CAPITAL REALIZADO 	
	

10.000$000
AUMENTO EM•.:UBSCRIÇÃO 	

	
40.000$000

MANIFESTO
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Art. 9•0 As ações serão individuais em relação à Sociedade, ca-
bendo aos possuidores em comum de uma ou mais delas, nomear um
que legalmente os represente para todos os efeitos.

Art. 10. As ações ou certificados provisórios ou definitivos serão
assinados por dois diretores.

Art. 11. Todo o acionista de ações comuns terá o direito a um
voto por ação que possuir.

Art. 12. Nos termos da legislação vigente, as ações preferenciais
podem ser convertidas em ações comuns ou vice-versa.

'CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 13. A Sociedade será administrada por 3 (três)' diretores.
acionistas que exercerão o mandato por 4 (quatro) anos, sendo per-
mitida a reeleição.

Art. 14. A Diretoria, cujas deliberações serão tomadas por maio-
ria de votos, tem poderes amplos de administração, podendo contrair
obrigações, todavia, não poderá hipotecar, empenhar ou alienar os
bens sociais, sem consentimento expresso da Assembléia Geral.

Art. 15. Os diretores eleitos pela Assembléia Geral terão a de-
signação de: diretor-presidente, diretor-gerente e diretor-tesoureiro.

Art. 16. Ao diretor-presidente competirá: 	 •
a) executar e fazer cumprir os estatutos e as resoluções da Di-

retoria e das assembléias gerais;
b) representar a Sociedade em Juizo e fora dele, podendo cons-

tituir mandatários;
c) presidir com direito de voto às reuniões da Diretoria e de-

sempenhar pelo voto de qualidade;
d) assinar os contratos resolvidos pela Diretoria, balanços e ba-

lanceies, escrituras de compra e venda ou hipotecas de bens, procura-
ções, cautelas ou certificados de ações ou ações definitivas, cheques e
obrigações comerciais e documentos que constituam responsabilidade
da Sociedade, todos esses atos com qualquer outro diretor;

e) movimentar os fundos da Companhia depositados em bancos
nacionais, assinando com outro diretor competente os depósitos e re-
tiradas.

Art. 17. Ao diretor-gerente competirá:
a) executar e fazer cumprir os estatutos e as resoluções das as-

sembléias ger4is e da Diretoria;
b) organizar e dirigir os serviços de vendas, e contabilidade e

correspondência da Companhia;
c) assinar conjuntamente com o diretor-presidente, os contratos,

balanços e balanceies e obrigações comerciais;
d) assinar conjuntamente com outro diretor, opções, cheques, cau-

telas ou certificados de ações ou ações definitivas;
e) movimentar os fundos da Companhia, depositados em bancos

nacionais, assinando com o diretor-presidente ou diretor-tesoureiro,
os depósitos ou retiradas; admitir e demitir empregados e nomear
agentes.

Art. 18. Ao diretor-tesoureiro competirá:
a) executar e fazer cumprir os estatutos e as resoluções das as-

sembléias gerais e da Diretoria;
b) manter exato e contabilizado os valores sob sua guarda;
c) executar ordens de pagamento, recebendo duplicatas, letras de

câmbio e contas assinadas;
d) assinar com o diretor-presidente ou diretor-gerente, opções,

cheques, certificados, cautelas, certificados de ações da Sociedade ou
ações definitivas;

e) zelar pelos títulos ah carteira, efetuar os pagamentos e re-
cebimentos visados pelo diretor-presidente ou diretor-gerente.

Art. 19. O presidente poderá nomear ou contratar um auxiliar
com a designação de "diretor-secretário", com as funções e encargos
que designar para o bom andamento dos serviços da presidência, bem
assim contratar ou nomear os técnicos que forem necessários aos ser-
viços e operações a cargo cia Companhia.

Art. 20. O diretor-gerente poderá nomear ou contratar um au-
xiliar com a designação de "sub-gerente", com as funções o encargos
que designar, para o bom andamento dos serviços internos.

Art. 21. Os títulos e contratos dos quais resultem obrigações e
responsabilidades financeiras serão assinados por dois diretores, sendo
sempre a assinatura do um deles do diretor-presidente.

Art. 22. Cada diretor caucionará para responsabilidade de sua
gestão 500 (quinhentas) ações que ficarão inalienaveis até expirar o
prazo de seu mandato e aprovação das contas de sua gestão.

Art. 23. A remuneração dos diretores será fixada pela Assembléia
Geral.

Art. 24. Os diretores, nos seus impedimentos temporários ou
ausências se substituirão reciprocamente.

Art. 25. Nos impedimentos ou ausências prolongadas de qualquer
diretor, ou no caso do vaga de um dos cargos, os demais diretores
nomearão um acionista para exercer o cargo até que a Assembléia
Geral delibere a respeito.

Art. 26. Haverá um Conselho Fiscal, colnposto de 3 (três) mem-
bros acionistas, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária,
tendo suplentes em igual número para os substituir nos impedimentos.

Parágrafo único. Os fiscais exercerão, em qualquer ocasião, as
atribuições determinadas por lei, com remuneração fixada, pela As-
sembléia Geral Ordinária, anualmente.

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 27. A constituição regular da Assembléia representa univer-
salidade de acionistas, e, mesmo para os ausentes ou dissidentes as
suas resoluções são de obrigatória obediência.

Art. 28. Terão direito de votar e ser votados unicamente os
possuidores de ações comuns.

§ 1P As Assembléias Gerais considerar-se-ão convocadas em pri-
meira e segunda convocação, de acordo com as disposições do art. 88
e seus parágrafos, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
e realizar-se-ão na forma prevista pela mesma lei.

§ 2.° São proibidas as transferências de ações, uma vez publicados
os editais de convocação das assembléias: até a data da sua realização.

Art. 29. As assembléias serão presididas por um acionistas acla-
mado pela Assembléia no ato da reunião, que designará dois sege-
tários, com a aprovação da mesma.

Art. 30. A Assembléia Geral ,Ordinária terá lutar anualmente na
sede social, durante o mês de março.

CAPITULO V

DOS LUCROS, DIVIDENDOS E FUNDO DE RESERVA

Art. 31. O ano financeiro da Sociedade terminará em 31 de de-
zembro de cada ano, e dos lucros líquidos verificados se fará a se-
guinte distribuição:

10% (dez por cento) créditados a um fundo de reserva que não
poderá ultrapassar o valor do capital social;

10 % (dez por cento) destinados à depreciação de materiais;
10 % (dez por cenko) para dividir entre os diretores, o consultor

jurídico, o procurador-advogado, o . sub-gerente e técnicos, e os
70 % (setenta por cento) restantes, para dividendos entre os acio-

nistas.
CAPITULO VI

DO DEPARTAMENTO LEGAL

Art. 32. A Companhia manterá um Departamento Legal, inte-
grado por um consultor jurídico e um procurador-advogado, afim de
orientar os atos jurídicos da Sociedade, inclusive os constitutivos, pres-
tando-lhe assistência profissional necessária.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. Os casos omissos nestes estatutos serão regulados pela
lei de Sociedades por Ações vigente.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 34. A primeira Diretoria que se considera deita e empossada
com a aprovação dos presentes estatutos, é .a seguinte:

Diretor-presidente, Sr. José Neves Carvalhaes, proprietário, bra-
sileiro, casado e residente nesta Capital;

piretor-gerente, Sr. Celso Camargo, cio alto comércio, brasileiro,
casado, residente nesta Capital;

Diretor-tesoureiro, Sebastião de Sousa Vianna, comerciante, bra-
sileiro, casado, residente nesta Capital.

Parágrafo único. O primeiro Conselho Fiscal considerado eleito
e empossado, com a aprovação destes estatutos, é o seguinte:

EFETIVOS

Cal. José de Assis Brasil, militar, brasileiro, casado, reàidente
nesta Capital;

Tte. Cel. Francisco Pereira da Silva Fonseca, militar, brasileiro,
casado, residente nesta Capital;

Dr. Arlindo de Almeida Barros, advogado, brasileiro, solteiro, re-
sidente nesta Capital.

SUPLENTES

Dr. Odilon Loureiro, engenheiro, brasileiro, casado, residente nesta
Capital;

Boaventura Affonso de Carvalho, do auto comércio, brasileiro, ca-
sado, residente nesta Capital;

Dr. Antonio Marques de Souza médico, brasileiro, residente nesta
Cupital.

Art. 35. A Assembléia de Constituição fixará para a Diretoria e
para o Conselho Fiscal os vencimentos, bem assim os dos cargos de con-
sultor jurídico e procurador-advogado.

Art. 36. Ficam expressamente aprovados todos os atos praticados
pelos incorporadores e as despesas pelos mesmos efetuadas.

-	 •Art. 37. Fica a Diretoria expressamente autorizada a aceitar, se
necessárias, modificações estatutárias exigidas pelo Governo Nacional,
devendo imediatamente convocar uma assembléia geral extraordinária,
para ratificar essa aceitação.



8116 Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Maio de 1942

COMPANHIA SIDERÚRGICA SÃO PAULO E MINAS, S. N.
Autorizada • pelo decreto federal n. 8.486 - Registada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo, sob n. *16.065
BALANCETE DE VERIFICAÇÁ0 DE " CONTAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Contas Débito Crédito

Opções	 . 	 6.367:09480(J0
Bens e direitos 	 8.000 :0008090
moveis e utensílios 	 168 :5568000
Caixa 9:4148500
Veículos 39:6938000
Correntistas - C/c bancária 925:1218800
contas diversac. 	 10:6708000
Emolumentos . . 	 .	 36:9738900
Obrigações a receber 	 .10:0008000
Filial de Santos	 	 6:0798300
Despesas gerais . 	 149:5918100
Exploração, estudos e pesquisas ..
o :apitai	 .	 	 .
Obrigações'a pagar 	

26:9608700
- 10.000:0008000

21:9128300
Acionistas
n lorren I i s tas
conta de amortização de despesas.

5 .411 :0008000
282:7858900

4 :7568100

15.750:4518300 15.750:4518300

Companhia Siderúrgica São Paulo o Minas. S. A. - C. Camargo.
diretor-gerente.	 1. N. Carvalhaes, diretor-presidente.	 Leocadio

Cavalcanti, contador, registado na Junta Comercial sob o n. 399.
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os infra assinados, membros do Conselho Fiscal- da Companhia,
Siderúrgica São Paulo e Minas, S. A., reunidos na sede social da
Companhia, à rua Barão de Itapetininga n. 93, 2.° andar, depois de
examinarem o balancete do verificação de contas encerrado em 31
do dezembro próximo passado. bem assim, o manifesto, datado de
de trinta e um de março de mil novecentos e quarenta e dois para o
aumento de capital da Companhia a ser realizado, para mais de reis
40.000:0008000 (quarenta mil contos de reis), onde se encontra ple-
namente justificado pela Diretoria, na conformidade de sua base es-

. 1atutária e leis vigentes sobro a matéria, são de parecer que devem
ser aprovados, tanto o balancete como o manifesto do aumento do
capital, de' 10.000:0008000 (dez mil contos de reis), para mais de
40.000:0008000 (quarenta mil contos de reis), metade desse aumento
em ações preferenciais e metade em ações comuns, nominativas, do
valor de 1008000 (cem mil réis) cada uma, a ser realizado por subs-
rrição. para os fins necessários.

São Paulo, 31 de março de 1912. - Arlindo de Almeida Barros.
- Boaventura Affonso de Carvalho. - Odilon Loureiro da Cunha.

(N. 7.778- 15-5-942 - 2:65280 - 3 vezes)

COMPANHIA TOUZEAU REPRESENTAÇÕES

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA, REALIZADA Em 15 op.
• ABRIL DE 1942

-Aos quinze dias de abril de mil novecentos e quarenta e dois, às
quatorze heras, na sede social da Cia. Touzeau Representações, à rua
t:andelária. 80, Rio de Janeiro, conforme publicações feitas Do Diário
Oficial de 8, 9, 10 e 15 do mês de abril do 1912, reuniram-se os se-
nhores acionistas que assinam esta, representaado a totalidade das
ações desta sociedade. Assume a presidência da mesa o Diretor-presi-
dente Sr. Frank II. Tutizean, que convidou para secretário a mim,
Lauro Guimarães. Tomarnia a palavra o Sr. presidente declarou que
segundo já era de conhecimento dos Srs. acionistas a presente assembléia
havia sido convocada para o fim de se deliberar , sobre as coutas o ba-
lanço encerrado em 31 de dezembro de 1911- e sobre a possibilidade
de transformação da sociedade anónima em sociedade por quota de
responsabilidade limitada. A seguir, o Sr. presidente convida o se-
cretário a ler o relatório da Diretoria, balanço encerrado em 31 de
dezembro de 1941 e parecer do Conselho Fiscal conforme publicação no
Diõrio Oficial já referido, poios documentos são submetidos à apro-
s ação dos Srs. acionistas. Postos em discussão, são aprovados por
unanimidade, abstendo-se de votos os legalmente impedidos. Em se-
wiida, o Sr. presidente declarou que ia pedir Os acionistas de se de-
liberar sobre a transformação da sociedade anónima em sociedade por
quota de responsabilidade limitada, transformação essa sugerida por
nu dos acionistas e deu a palavra ao sócio que dela quisesse. Pediu

a palavra o acionista Sr. Mitchell,.declarando ser no interesse dos ne-
gócios da Companhia de não se transformar em sociedade por quota
do responsabilidade limitada, propós que a Companhia continuasse
como sociedade anónima. Como nenhum outro acionista mostrou o de-
sejo de discutir a proposta, o Sr. presidente declarou que ia encerrar
a discussão e por a votos a proposta do Sr. Mitchell da Companhia
continuar como Sociedade Anónima. Posto- a votos, verificou-se que
ela foi aprovada por unanimidade de votos. Em seguida, o presi-
dente declarou que devido a ser aprovada esta proposta, ele ia apre-
sentar a assembléia um projeto de reforma de estatutos, que se tor-
nou necessária em virtude das disposições da nova lei das Sociedades
Anônimas. Propunha se procedesse à discussão deste projeto, medida
perfeitamente possivel. sem embargo de não constar da convocação,
visto corno achavam-se presentes acionistas representando a totalidade
das ações, e mandou. ler o mesmo. Terminada esta, o acionista .R. Meza

,pediu que fosse submetido à discussão e votação, artigo por artigo, o que'
foi aprovado por unanimidade. Po: fim, verificou-se ter sido una-
nimemente aprovada á seguinte reforma dos Estatutos: - Estatutos
da Companhia Touzeau Representações - Cap. I. - Da denominação,
sede, 'duração da Companhia e seus fins. - Art. 1.° A Companhia
Touzeau Representações, antes Companhia Touzeau S. A., constituida
a 21 de janeiro de 1929 com sede, foro e administração na cidade de
Fito do Janeiro, passa .a. reg'er-se por estes Estatutos e subsidiariamente
pelas leis em vigor. Art. 2.° A duração - da Companhia será de 30 anos
a contar de quinze de abril de mil novecentos e quarenta e dois, po-
dendo a 'Sua duração ser prorrogada pela assembléia geral dos acio-
nistas. Art. '3.0 O fim da Cia. é a exploração do comércio de Repre-
sentações, Comissões e Consignações e conta própria com depósito
em pequena escala. Art. AP A Companhia poderá ter filiais, agentes e
•correspondentes no país e no estrangeiro. - Cap. lE - Do capital

- Art. 50 O capital social é de cem contos de réis,- integralmente
realizado e dividido em 1.000 ações ao portador, de 10080 (cem mil_
reis) cada uma'. Art.. 6.° Cada ação dá direito a um voto nas delibe-
rações da assembléia geral. - Cap. III - Da administração da Com-
panhia Art. 7.° A Companhia será administrada por dois diretores.
um presidente e um gerente, os quais serão eleitos em assembléia geral
por maioria de votos, e pelo prazo de cinco anos. -Os membros da di-
retoria poderão ser I'eeleitos. Cada um dos diretores, antes de entrar
em funções é obrigado- a caucionar, para garantia da responsabilidade
de sua-gestão, dez ações da sociedade. - Parágrafo primeiro. A re:-
muneração dos diretores será fixada pela assembléia geral. Art. 8.0
Em caso de .vaga o outro diretor escolherá um substituto que exercerá
as funções até a primeira assembléia ordinária ou extraordiná-•
ria que elegerá o novo diretor, que preencherá o tempo que falta
ao substituido. - Parágrafo único. Em caso de impedimento
transitório de um _membro da diretoria, o outro diretor assumirá as
suas funções. Art. 9.0 A Diretoria tem as atribuições e poderes que
a lei lhe confere, para assegurar o funcionamento regular da Compa-
nhia...Parágrafo primeiro. Cada diretor fica investido dos poderes ne-
cessários para a prática dosatos e operações relativas aos fins da Com-
panhia e representá-la, ativa e passivamente, em juiz ou fora dele.
Parágrafo segundo. Os membros da diretoria poderão distribuir entro
si as funções, para facilitar os trabalhos da administração. parágrafo
terceiro. Salvo os casos expressos na lei das sociedades anônimas ou
deliberação da assembléia geral, a sociedade é validamente obrigada
pela assinatura de qualquer de seus diretores. Cap. IV - Do ConseIho
fiscal. - Art. 10. O Conselho fiscal será composto de três membros
efetivos e três suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral or-
dinária. Podem ser reeleitos. - Parágrafo primeiro. O Conselho fiscal
tem as atribuições e os 'poderes que a lei lhe confere_ Parágrafo se-
gundo - A-remuneração dos membros do Conselho fiscal será fixada
pela assembléia geral que os eleger. - Cap. V - Assembléia geral.
Art. 11. A Assembléia geral ordinária reunir-se-á até 30 de abril me-
diante convocação feita nos termos da lei o para os fins que a mesma
determinar. Art. 12. A Assembléia geral extraordinária será .ionvo-
cada pela forma estipulada na lei, sempre que os interesses sociais
exigirem o pronunciamento dos acionistas. Art. 13. Os acionistas, de-
pois de assinarem no livro de presença, escolherão o presidente e uni
secretário, que formarão a mesa, que dirigirá os trabalhos da Assem-
bléia geral. - Parágrafo único. Os acionistas, para poderem tomar
parte nas discussões, serão obrigados a depositar na caixa da Campa-
nhia, as ações que possuirem. - Cap. VI - Exercício social, lucros
sociais e sua aplicação - :Art. 14. O exercício social terminará l k 31
de dezembro de cada . ano. Art. 15. Levantado o balanço, com obser-
vância das prescrições legais, deduzir-se-ão, do lucro líquido, 5 % para
o fundo de reserva legal, destinado a assegurar a integridade ilo ca-
pital social. - Parágrafo único. Essa dedução,- urna vez completados
20 % (vinte) do capital, deixará de ser feita. Art. 10. Feita a dedu-
ção dos 5 % do artigo anterior, os lucros restantes serão clistribuidos
da seguinte forma: a) 5 % para fundo da reserva extraordinária; b)
dividendo aos acionistas; c) 10 % para diretores em partes iguais, urna
vez assegurado aos acionistas a distribuição da dividendo não infe-
rior a seis por cento ao ano. Parágrafo único. Os dividendos não ven-
cem juros, e os que não foram reclamados no prazo de três anos pres-
creverão tm • favor do fundo de reserva da sociedade. - Cap. VII -
Disposições transitórias - Art. 17. O mandato da Diretoria eleita em
ronsequPncia desse estatuto.-terminará a 30 de abril de 1947. Subme-
tidos a discussão foram aprovados por unanimidade. Os diretores
Frank H. Touzeau e Ana Touzeau em virtude da aprovação dos novos
estatutos, renunciaram aos seus cargos. O Sr. presidente manda pro-
ceder à eleição da nova Diretoria, de acordo com os novos estatutos,
que exercerá o mandato desta data até 30 de abril de 1947. Procedida
a eleição, verificou-se terem sido eleitos, os seguintes diretores: para
Diretor-presidente, Frank H. Touzeau, inglês, residente à rua Ruy
Barbosa, 858. São Paulo e para Diretor-gerente, Ana Touzeau, inglesa,
residente à rua Ruy Barbosa, 858, São Paulo. Presentes os diretores
efeitos, declararam aceitar os seus cargos dos quais tomaram posse após
as formalidades legais. Deliberou-se que os honorários dos diretores
sejam para Diretor-presidente Frank H. Touzeau 2:0008000 por mês e
para Diretor-gerente Ana Touzeau 8008000 por mês". Como nada
mais houvesse para se tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão
para que se lavrasse a presente ata. Reaberta a sessão, o Sr. prsidente
mandou proceder à leitura da ata, que posta em discussão e a votos
foi aprovada, e vai assinada por todos os acionistas presentes. Eu
Lauro Guimarães, ,secretário, lavrei esta ata. que assino com a mesa
e demais acionistas. - Frank, II. Touzeau, presidente. - Lauro Gui-
marães, secretário. - Ana Touzeau, Renato Meza, 1V. Nitchell, Celso
Reggiani, Regina Guimarães, D. Vásconcellos. Esta cópia confere com
o Livro de Atas.

,(N. 7.928 - 16-5-42 - 16683.)
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BANK OF LONDON & SOUTH AXERICA LIMITED
(Autorizado a funcionar no Brasil conforme Carta Patente n. 943

de 6 de junho de 1931)
Filiado ao Lloyds Bank Limited, com mais de £ 25.000.000

de capital e reservas

CASA MATRIZ

6, 7 and 8, Tokenhouse Yard, London, E.C.2
BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE ABRIL DE 1912

Compreenden c•-•=isniais de Rio de Janeiro, São Paulo, Santos, Curi-
tiba, Porto Alegre, Pelotas, Vitória, Baía, Maceió, Pernambuco,
Ceará, Maranhão, Manaus, Pará, Juiz de Fora e Bçlo Horizonte.

Ativo
Letras descontadas . 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior
Letras e efeitos a receber em cobrança do Exterior
Empréstimos em çonta corrente 	
Valores caucionados' . 	
Valores depositados-. . 	
Filiais e Agências no País 	
Filiais e Agências no estrangeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente e em	 (-
outros bancos . . 	  206.786:4798000

Em outras espécies 	 	 34:6118000

Diversas contas ..

1.829.453:6918800

Passivo
20.583:3338300
18.671:160$500

.953:6388500

486.273:0158700

Depósitos em conta de cobrança do interior 	
	

86.965:4538900
Depósitos em conta de cobrança do exterior 	

	
66.918:7808100

Títulos em caução e em depósito 	  1.010.035:2558500
Caixa Matriz . . 	

	 66.387:5178300
Filiais e Agências no Pais 	

	
9.650:8238500

Filiais e Agências no estrangeiro 	
	

4.039:8461600
Letras a pagar 	
	

2.809:5028900
Diversas contas . 	

	
27.118:9758500

1.'829.453:6941800

S. E. '& O. - Rio de Janeiro. 16 de maio de 1942. - Bank . of
London & Sonlli America Limited - K. F. 1. Edwards, ,gerente
Principal.	 • AI. Jansen de Meio, contador.

(N. 8.002-16-5-42-13887)

TE ROYAL BANK OF CANADA

Inc: 1869
, INC. 1869

Capital autorizado 	  $50.000.000,00

tFundo le reserva 	
Capital realizado •	  $35.000.000,00

820.000.000,00
BALANÇO ENCERRADO EM 30 ABRIL DE 1912, ‘COMPREENDENDO AS FILIAIS DE

S. PAULO, SANTOS, RIO DE JANEIRO E RECIFE

Ativo
Letras descontadas . •'	 41.186:5898800
Letras a receber por conta própria no exterior ... 	 22.541 :8828800
Letras a receber por conta própria no interior .... 	 32:3-178700
Letras a receber em cobrança do exterior 	 38.793:1008000
Letras a receberem cobrança no interior 	

	
51.723:0528000

Empréstimos em contas correntes 	
	

146.502:9228100
Valores caucionados . 	

	
87.600:5658400

Valores depositados	 110.799:6708000
Filiais no país	 35.755:8108100
Filiais no estrangeiro 	

	
2.548:0298000

- Correspondentes no estrangeiro 	
Correspondentes • no país	 	

	
3.549:4178200

1'9328800
Títulos pertencentes no Banco 	 	 1.736 :7238300
Caixa em moeda corrente no Banco e em depósito no

Banco do Brasil e outros Bancos 	 	 95.583:0998400
Diversas contAs	 •	 1.670:329$400

	

Total do Ativo . 	  640.025:4718000

Passivo
Capital . . .• 	 9.000:000$000
Depósitos em conta corrente com juros 	  197.824:5768800
Depósitos em conta corrente sem juros 	  34.922:7278100
Depósitos com aviso prévio . 	 	 23.536:8318900
Valores em caução e em depósito 	 	  198.400 :2358400
Filiais no pais 	 .- 	 	 40.842:9808000
Filiais no estrangeiro 	 	 35.758.:1668100
Correspondentes no país 	 	 1.931:9838000
Correspondentes no estrangeiro 	 	 409:8638700
Credores por letras a cobrar 	 	 90.516:1528000
Diversas contas . 	 	 239:6188500
Juros e descontos' 	 	 1.315:6768000

Conta Geral de Lucros e Perdas:
Filiais do Brasil 	

	
1.579:5738900

Depósitos por conta de cobranças estrangeiras 	
	

3.747:0868600

Total do Passivo 	  640.025:4718000

São Paulo, 7 de maio de 1942. - The Royal Bank of Canadá.
C. G. Hayes, gerente. - J. M. C. Aranha, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Despesas gerais:

Ordenados 	 	 1.531:5908000
Contribuição do Banco ao Ins-

tituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários 	 	 89 :7668700

Impostos 	 	 448:5708900
Despesas Diversas 	 	 948:8188100	 3.018:7458700

Juros pagos e creditados 	 	 3.142 :6478700
Perdas diversas:
Contas duvidosos 	 	 9368000
Moveis e utensílios:

Depreciação nesta conta 	 	 30:6288460
Saldo do exercício 	 	 2.821:977300-N.-

9.014:9351100

Crédito
Produto de operações sociais:

Juros 	
Descontos (deduzidos os que passam para o exercício

seguinte) 	
	

1.279:2518200
Comissões 	

	
1.004:5218000

Cofres de alugu-el 	
Carteira de câmbio 	

	
1.023:4298700

42:5818200

9.014:9358100

São Paulo, 30 de abril de 1942. - C. G. Heves, gerente. - .7. M.
C. Aranha, contador.-

(N. 8.001 -- 16-5-42 -- 17581)

BANCO ECONÔMICO DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, REALIZADA
NO DIA VINTE E CINCO DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA
E DOIS

Aos vinte e cinco dias d...mês 'ele abril de mil novecento ,. e qua-
renta e dois, reunidos em segunda convocação, às onze horas, na sede
sociai do Banco Econômico do Brasil S. A. à rua General Camara,
número 30, acionistas representando mais de dois terços do capital
sócia'. como tudo se verifcoi , de suas assinaturas no livro de presen-
ça, com as declarações exigidas na lei, o diretor Dr. Camilo Altilio
Filho, convidou os senhores acionistas, havendo número legal, a ele-
gerem o presidente da assembléia. Por aclamação foi escolhido o
acionista senhor Lindolfo Xavier que, nora secretário convidou O
acionista senhor Osmar Radler de Aquino. Constituida a mesa, o
presidente declarou instalada a assembléia geral extraordinária, que
fora regularmente convocada pez anúncios publicados no DiárioOficial dos dias dezesseis, vinte e vinte e quatro de abril e Jornal doComércio de dezessete, dezenove e vinte e três do mesmo mês, anún-
cios esses que são do seguinte teor: "Assembléia geral extraordiná-
ria, segunda convocação. Não tendo sido realizada a assembléia con-
vocada para dezessete de março próximo passado, por falta de nú-
mero legal, convidam-se os acionistas a comparecer à assembléia ge-
ral extraordinária, a relizar-se no dia vinte e cinco do corrente mês,
às onze horas, na sede do Banco, à rua General Camara número trin-
ta, para o fim de deliberarem sobre a conveniência do aumento de
capital. e consequente reforma dos estatutos, tendo em vista a pro-
posta de aumento feita, exposição justificativa da diretoria e pare-
cer do Conselho Fiscal. (Artigo 108, parágrafo único). Rb de Ja-
neiro, 15 de abril de 1942. - Camilo Altilio Filhe, Letacio Jansen,
Renato Pereira da Silva, diretores. "O senhor presidente explicou
aos senhores acionistas que essa assembléia era feita em segunda
convocação, por não ter havido número legal na primeira convocação.

Capital autorizado . 	
Capital subscrito . .
Capital realizado . .
Fundo de reserva

£ 4.500.000
£ 4.040.000
£ 4.040.000

	  £ 2.000.000

117.991:7608700'
86.965:4538900
66.918:7808100

262.531:7568500
231.642:5118800
808.392:7438700

6.713:2458300
3.903:0818200
1.237:5388000

206.821 :0908000

36.335:7338600

Capital
, Reserva .. 	

Depósitos em conta corrente.... 381
Depósitos em conta corrente li- •

mitada . . . 	 	 3
Depósitos a prazo fixo 	  101

.307:3698100

.012:0388100
5.665:1528000
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Disse mais o senhor presidente que ia mandar proceder por mim,
*cardado, a leitura da exposição da diretoria sobre a proposta que
apresentara de aumento de capital, proposta que tivera parecer fa--
voravel do Conselho Fiscal. São do seguinte teor os documentos
acima referidos que foram , lidos por mim secretário: Senhores acio-
nistas: Tendo em vista a sugestão apresentada aos senhores acio-
nistas. em assembléia geral ordinária, no dia dois de março corrente,
pelo senhor João Francisco Coelho Lima, para que fosse examinada
a conveniência do aumento de capital do Banco, de que foi incurn-
/siais esta Diretoria, é com satisfação que vimos, no desempenho dessa
incumbência na forma do artige cento e oito, paságrafo único da lei
das sociedades por ações, submeter à apreciação das senhores acio-
nistas a exposição justificativa do referido aumento de capital, já
coai o parecer favoravel: "Exposição justificativa da Diretoria Sobre
o aumento do capital do Banco Econômico do Brasil. O sempre cres-
cente aumento das operações do Banco Econômico do- Brasil S. A.,
a confiança que nele depositam seus clientes estão a demonstrar que a
proposta de aumento de capital de dois mil para cinco mil contos
de réis é oportuna. Claro é que, aumentado o capital, maiores serão
as nossas transações e maiores as possibilidades de lucros sociais.
Os balanços deste Banco 'evidenciam que este estabelecimento com-
porta, evidentemente, uma nova inversão de capitais. A diretoria é
lavoravel ao aumento e o aconselha à aprovação da asembléia geral,
depois de ouvido o Conselho Fiscal. - Camilo Altilio Filho, Leta'-
cio Jansen e Renato de Arnorim Pereira da Silva. Parecer do Con-
selho Fiscal: "O Conselho Fiscal do Banco Económico do Brasil
S. A., tendo presente, na forma do artigo cento e oito parágrafo
único da lei das sociedades por ações, a exposição justificativa sobre
o aumento do capita/ deste Banco, de dois mil para cinco mil contos
de réis, depois do exame dos balanços e da situação deste estabe-
lecimento bancário, é de parecer que a proposta de aumento do ca-
pital deva ser aprovada. - Randolfo -Fernandes - das Chagas, Osval-
do Costa e João Martins Cardoso". Finda a leitura o presidente sub-
meteu à discussão a proposta de aumento de capital de dois mil para
cinco mil contos de réis. - Ninguem então querendo usar da palavra
foi a proposta submetida à votação, declarando o presidente que de-
viam continuar sentados os que a aprovassem. Verificou-se que a
proposta obtivera votação unânime. O senhor presidente declarou
que, em virtude da votação unânime do aumento de capital, os "esta-
tutos tinham que sofrer a 'seguinte alteração no artigo quinto: "Ar-
tigo quinto. O capital do Banco é de cinco mil contos de réis divi-
dido em cinquenta mil ações nominativas, do valor de cem mil réis
cada uma, que somente poderão pertencer a brasileiros natos e pes-
soas físicas. "Nesta conformidade pedia aos senhores acionistas que
votassem esta única alteração dos estatutos. Submetida a votos essa
proposta, foi a mesma unimemente aprovada. Pediu. a palavra o
acionista Alberto Pereira 'Braga Filho que propôs marcasse a as-
sembléia o prazo legal de trinta dias para o exercício do direito de
preferência para a subscrição das ações em favor dos atuais acio-
nistas, tudo de acordo com a lei, ficando deste modo a diretoria,
findo o dito prazo, autorizada a receber a subscrição de qualquer
pessoa, a seu critério. Não havendo quem quisesse .discutir a pro-
posta, foi ela submetida à votação, da mesma maneira que a ante-
rior proposta, verificando-se ter sido unanimemente aprovada. Dis-
se, outrossim, o presidente que, depois desse prazo de trinta dias,.
nova assembléia devia ser convocada para tomar conhecimento do
resultado da subscrição do aumento de capital, e dos atos e forma-
lidades praticados para efitivação do aumento. O senhor presiden-
te agradeceu o comparecimento dos senhores acionistas •presentes,
dizendo congratular-se •com a prova de confiança que o Banco podia
apresentar a seus acionistas e comitentes. O presidente, depois de
encerrae a folha número três do livro de presença, suspendeu a
sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, por mim secre-
tário, no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e
aprovada e vai assinada por todos os acionistas presentes, dela se
tirando cópias autênticas datilografadas que terão os fins legais. -
Osmar Radie? de Aguino. - Lindtlfo Xavier. - Camilo Altilio

Letacio Jansen. - Renato de Amorim Pereira da Silva. -
Alberto Pereira Braga Filho. - João Francisco Coelho Lima. -
Francisco Cabral Peixoto. - Albert Arlhurlie Lourdes - P. p.
B. F. Guimarães Filho, Companhia Têxtil Ferreira Guimarães. -
lodo Martins Cardoso. - Randolfo Fernandes das Chagas.

(N. 7.913 - 16-5-42 - 156$1)

LOJAS NOCE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DAS LOTAS NOCE S. A., REA-
LIZADA AOS VINTE E SETE (27) DE ABRIL DE 1942 (MIL NOVECENTOS
E QUARENTA E Dois).

Aos vinte e sete (27) dias do mês de abril de mil novecentos e
quarenta e dois (1942), às 15 (quinze) horas na sala número três
do primeiro andar do prédio número cento e oitenta e oito da rua
Sete de Setembro, nesta capital Federal, presentes os subscritores de
ações das - Lojas Noce S. A. - representando mais de sete subs-
critores e a totalidade do capital subscrito, conforme consta da res-
pectiva Lista de Presença, o senhor Dr. Aurelio de Lima Noce, na
qualidade de fundador, após haver assumido a presidência e convi-
dado para constituir a mesa como secretários os subscritores Srs.
José Alfredo Frazão e José Marques Guimarães, declarou instalada
a Assembléia Geral constituinte da sociedade e convidou a todos os
subscritores a deliberarem sobre a constituição da mesma socieda-
de. Dado destarte início aos trabalhos pediu o Sr. presidente que

fosse lido em voz alta, pelo Sr. secretário, o edital de convocação
publicado no Diário Oficial e Jornal do Comércio desta capital,
des dias dezesseis (16), dezessete • (17) e dezoito (18) do abril
do corrente ano de mil -novecentos e quarenta e dois (1942), e con-
cedido nestes termos Lojas Noce S. A. Ficam convidados os subs-
critores de ações de Lojas Noce; S. A., para a assembléia preparató-
ria de constituição que se realizará às quinze horas do dia vinta
e sete de abril de 1942, à rua Sete de Setembro n. 188, 1.° andar

-sala n. 3. - O fundador, Aurelio de Lima Noce. Em prosseguimento
mandou o Sr. presidente .que o Sr. secretário procedesse à leitura
do recibo de depósito da décima parte do capital subscrito, reali-
zado no Banco da Lavoura de Minas Gerais S., A. formulado neste
teor: 100:000$000 - Recebemos do Sr. Dr. Aurelio de Lima Noce,
fundador de "Lojas Noce S. A." a importância de 100:000$000 (cem
contos de réis), correspondente/à 10. a (décima) parte do capital com
que se constitue a referida sadiedade, para o fim de satisfazer o- dis-
posto no parágrafo único do art. 112 do decreto-lei n. 2.627, do
26-9-940. Para clareza firrnamos o presente em uma só via, sobre
urna estampilha federal de 2080 e um selo de Educação e Sande
de $2. Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. - Banco da Lavoura
de Minas Gerais S. A. - Filial do Rio de, Janeiro. - Emir Dias
Franco'e Abrahão Drubscky. Após, e ainda por indicação do senhor
presidente, o 'Sr. secretário passou a ler a lista de Subscrito-
res de ações que se encontrava sobre a mesa, e que era a seguinte:
"Lista cie Subscrição" Particular, do capital da Sociedade Anô-
nima "Lojas Noce 5, A." - (art. 45 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de -setembro de 1940), de 1.000 :000$000 (mil contos de réis),
dividido em 5.000 (cinco mil) ações _ordinárias do valor no-
minal de 200$000 (duzentos mil réis), cada unia, integraliza-
das no ato da subscrição. Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942.
O fundador, Aurelio de Lima Noce. João Baptista de Lima Noce, na-
cionalidade brasileiro, estado civil, casado, profissão médico, resi-
dência, rua Mato Grosso ii .787. Número de ações subscritas 790s
Total das entradas - 158:0008000. Rosina "Noe.e de Carvalho, nacio-
nalidade, brasileira, estado civil, casada, profissão, doméstica, resi-
dência, rua Senador •Córréa n 56 -• Capital • Federal. Número de
ações subscritas 79C. Total das entradas - 158:0008000. Aurelio
de Lima Noce, nacionalidade, brasileiro, estado civil, solteiro, pisas
fissão advogado, residência, rua Senador Corrêa rt. 56 - Ga-
pitai Federal. Número de ações subscritas 790. Total das
entradas 158:000$000	 • Alberto Geraldo •de Lima Noce, nado-.
naliclude, brasileiro, estalo civil, solteiro, profissão, estudante, residên-
cia, rua Senador Corrêa n. 56, Capital Federal. Número de ações subscri-
tas, 790 - Total das entradas, 158:000$000. Yolanda de Lima Noce,
nacionalidade, brasileira, estado civil, solteira, profissão, estudante, re-
sidência, rua Senador Corréa n. 56, Capital Federal - Número de ações
subscritas -790. Total das entradas 158:0008000. Alfredo Noce, nacio-
nalidade, brasileira, estado civil, casado, profissão, comerciário, resi-
dência, rua S. Paulo -n. 1.205, Belo Horizonte - Número de ações subs-
critas - 500. Tótal das entradas 100:0008000. Oscar de Oliveira, na-
cionalidade, brasileira, estado civil, casado, profissão, comerciário, re-
sidência, rua Carvalho Alvina n. 171, casa 5, Capital Federal - Nú-
mero de. ações subscritas - 125. Total das entradas 25:000$000. José
Alfredo Frazão, nacionalidade, brasileira, estado civil, solteiro, profis-
são, comerciário, residência, rua Conselheiro Zenha n. 45 - Número
de ações subscritas -75. Total das entradas 15 :000a000..José Antonio
da Silva, nacionalidade, brasileiro, estado civil, solteiro, profissão, co-
merciário, residência, rua Sete de Setembro n. 188, Capital Federal -
Número de ações subscritas - 75. Total das entradas 15:0008000. José
Aquino Rocha, nacionalidade, brasileiro, estado civil, casado, profissão,
comerciário, residência, rua Panema n. 256, Renascença, Belo Horizonte,
- Número do ações subscritas - 75. Total das entradas 15:000$0. José
Marques Guimarães, nacionalidade, brasileiro, estado civil, casado,
profissão, comerciário, residência, rua Carvalho Alvim n. 190, casa 3,
Capital Federal - Número de ações subscritas - 75. Total das entra-
das, 15:000$000. Raphael Andrade, nacionalidade, brasileiro, estado
civil, casado, profissão, comerciário, residência, avenida Bernardo Mon-
teiro n. 1.542, Belo Horizonte - Número de ações subscritas - 75. To-
tal das entradas - 15:0008000. Alfredo Buzzacchi, nacionalidade, bra-
sileiro, estado civil, solteiro, profissão, comerciário, residência, rua
Nova Lima n. 129, Belo Horizonte Número de ações subscritas - 50.
Total das entradas - 10:000$000. Número total de ações subscritas
5.000 (cinco mil) . Total das entradas, 1.000:000$000." Concluida a
leitura, declarou o Sr. Presidente que, na conformidade do que precei-
tua o art. 44 (quarenta e quatro), a 1. 0 (primeiro) do decreto-lei nú-
mero 2.627 (dois mil seiscentos e vinte e sete), de 26 (vinte e seis) do
setembro de 1940 (mil novecentos e quarenta), estava em discussão
projeto dos Estatutos, assinado em duplicata, pelos subscritores, e que
se encontrava sobre a mesa, e como não houvesse quem desejasse fazer
uso da palavra, passOu-se à votação, sendo os ditos Estatutos aprovados
pela unanimidade dos votos presentes. Declarou, então, o Sr. Presi-
dente que estavam aprovados os Estatutos Sociais concebidos nestes ter-
mos: Estatutos de Lojas Noce S. A. Capítulo 1.° - Art. 1.° Sob a
denominação de Lojas Noce S. A. fica constituida uma sociedade anó-
nima, que se regerá pelos presentes estatutos e disposições legais que
lhe forem apticaveis. Art. 2.° O objeto da soejedade é o exercício do
comércio em geral, especialmente o de bazar e armarinho, assim como
o fabrico de chapéus. Art. 3.° A sede, domicílio e foro da sociédade se-
rão nesta cidade do Rio de Janeiro. - Parágrafo único: todavia, pode-
rão ser criadas sucursais, filiais, em qualquer parte do Brasil, ou doi
estrangeiro, alem das filiais que ora são criadas pelo presente Estatuto,
respectivamente nas cidades de Belo Horizonte e Juiz de Fora, em Mi-
nas Gerais. - Art. 4.0 A duração da Sociedade será por tempo inde-
terminado.- Capítulo II - Do Capital da So0e4adg.  Art. ã.° Q
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pital da Sociedade é de 1.000:0001000 (mil contos de réis), divididos
em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias de 2001000 (Duzentos mil reis)
cada uma, integralizadas no ato da subscrição, ou 1G% (dez por cento),
nesta Co. restante em nove parcelas iguais a 10 ^/o cada urna, e mensais,
independente de chamada.
Art. 6.° As ações serão nominativas ou ao Portador, a critério do
acionista. Art. 7.° Cada ação dará direito a um voto nas delibera-
ções da Assembléia Geral. § 1.° As ações serão indivisiveis não re-
conhecendo a Sociedade mais de um proprietário, para cada ação.
§ 2.° A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos de cinco (5) aOes,
até o máximo de 1.000 (mil) ações por título. Capítulo III - Dos
acionistas - Art. 8.° Os acionistas que são titulares das ações emi-
tidas pela Sociedade, Icem os direitos e deveres previstos nestes
estatutos, e na legislação em vigor. Capítulo IV - Da Administração
e da Fiscalização - Art. 9.0 A Sociedade será administrada pela
Assembléia de Acionistas, pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal.
Capitulo V - Da Assembléia - Art. 10. A Assembléia Geral dos
Acionistas se constitue o se forma pela reunião de acionistas, nos
termos e na conformidade da legislação em vigor, e o disposto nos
presentes estatutos. Parágrafo único. Somente poderão tomar parte
nas Assembléias, quando se tratar de ações nominativas, os acionis-
tas que tiverem seus nomes inscritos no respectivo livro de Ações
Nominativas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, da data
da realização -da Assembléia. Art. Il. As Assemblóias Gerais serão
ordináriaS o extraordinárias. § 1.0 As Assembléias Ordinárias se
reunirão, anualmente na sede social, no 1.° trimestre do ano.
§ 2.° As . Assembléias Gerais Extraordinárias se reunirão todas as
vezes, legal e regularmente convocadas. -Art. 12. Os anúncios de
convocação de Assembléias Gerais Ordinárias o Extraordinárias;
serão feitas pela imprensa, nos termos do art. 88, do decreto-lei
n. 2.627, de 26-9-40. Art. 13. Nas Assembléias Gerais Extraordi-
nárias, só poderão ser tomadas deliberações sobre os assuntos que
tenham motivado a sua convocação. Art. 14. • As Assembléias Ge-
rais Ordinárias e Extraordinárias serão presididas pelo presidente
da Sociedade, e na falta deste, pelo vice-presidente, e na falta do
vice-presidente pelo diretor-secretário, devendo o presidente da
Assembléia convidar dois (2) . acionistas para integrarem a Mesa, na
,qualidade de secretários. Art. 15. As deliberações da Assembléia
Geral serão sempre tomadas pela maioria do capital, sem qualquer
relação com o número de acionistas. Art. -16. Serão admitidos a
votar nas Assembléias Gerais: o marido pela mulher; o pai pelos
filhos menores; a mãe, com pátrio poder, pelos filhos menores; o
inventariante pelo espólio; o tutor ou curador, pelo tutelado ou
curatelado. Art. 17. Os acionistas para poderem tomar parte nas
Assembléias, por procurador, deverão depositar na sedo social, os
instrumentos do mandato, com antecedência, pelo menos de três (3)
dias, e no mesmo prazo, deverão ser depositadas as ações ao portador,
tudo sob pena de não poderem os titulares ou os portadores -das
ações, tomar parte na Assembléia, cabendo somente aos acionistas
receberem mandato. Capítulo VI - Da Diretoria - Art. 18. A
Diretoria será composta de quatro (4) membros acionistas ou não,
e que administrarão a Sociedade na conformidade estabelecida pelos
mesmos estatutos. Art. 19. O exercício do um cargo, na Diretoria,
não impedirá o exercício de qualquer outro cargo ou função na
Sociedade ou fora dela, inclusivo os administrativos, salvo delibe-
ração cru contrário da Diretoria, por proposta de um dos quatro
membros. Parágrafo único. Nas deliberações a que se, refere a úl-
tima parte deste artigo, o diretor ou diretores interessados, não i-A-
desão votar. Art. 20. Os diretores se denominarão - Diretor-Pre-
sidente, Diretor Vice-Presidente, Diretor-Tesourçiro e Diretor-Se-
cretário. Art. 21. O. mandato da Diretoria será de dois (2) anos.
Parágrafo único. No caso de findar o prazo do mandato, sem
ter havido eleição reputar-se-á o mandato prorrogado, até
que esta se realize. Art. 22. Em garantia da sua gestão,
cada diretor caucionará 50 (cinquenta) ações da sua gestão,
ou apresentará acionistas . que caucionem por ele, igual
número de. ações. Parágrafo Único: - Se algum membro da Dire-
toria, sem causa justificada deixar de exercer as funções do seu
('sigo, por tempo excedente a seis (6) meses, considerar-se-á, se-
signado. e será o cargo preenchido, conforme o disposto no art. 23.
Art. 23. Vagando o cargo de Diretor-Presidente será convocada em
30 (trinta) dias, uma Assembléia Extraordinária, para eleição do
seu substituto, pelo restante do mandato. Verificando-se outra vaga
que não seja de Diretor-Presidente, a própria Diretoria designará
quem deva preenchê-la pelo tempo que faltava ao substituto. Art. 24.
São atribuições dr Diretoria: a) reunir-se, na sede social, quando
c .mvocads pelo Diretor-Presidente; b) deliberar sobre abertura ou
fechamento de filiais; c) apresentar um relatório anual dos negó-
cios sociais à Assembléia Geral; d) distribuir o lucro apurado na
fosina devida; e) observar as determinações do art. 34 e seu pará-
grafo único destes Estatutos. Parágrafo Único: Para deliberações
da Diretoria, é suficiente o comparecimento do 2 (dois) de seus mem-
bros. Ocorrendo em parte, o Conselho Fiscal, por ! solicitação do
Diretor-presidento indicará um acionista para deliberar com os de-
mais Diretores, sobre a patéria controvertida. Art. 25. Compete
ao Diretor-Presidente: a) presidir as reuniões da Diretoria; b) re-
presentar a Sociedade ativa e passivamente, em Juizo ou fora dele,
poden(o praticar, nos limites destes Estatutos, todos os atos neces-. sárius ao seu natural funcionamento; c) nomear, demitir adminis-
tradores, fixando-lhes os vencimentos, gratificações e atribuições,
estipulando as fianças que julgar necessário; d) convocar as Assem-
bléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias; e) votar em desempate
nas deliberações das Assembléias Gerais de acionistas; f) nomear
advogado? Art. 26. Compete ao Diretor-Vice-Presidente: a) subs-

tituir o Diretor-Presidente em seus impedimentos temporários; b)
assistí-lo, quando pelo mesmo solicitado, em suas funções executi-
vas. Art. 27. - Compete ao Diretor-Secretário: a) substituir o
Diretor-Tesoureiro em seus impedimentos temporários; O) secreta-
riar as reuniões da Diretoria, lavrando as respectivas atas. Art. 28.
Compete ao Diretor-Tesoureiro; a) substituir o Diretar-Vico-Presi-
dente em seus impedimentos temporários: b) assinar cheques e or-
dens de pagamento para movimentação dos recursos financeiros.
Art. 29. Compete à Assembléia fixar, anualmente, os vencimentos
dos Diretores. CAPITULO VII - Do Conselho Fiscal; Art. 30.
Anualmente será eleito um Conselho Fiscal composto de três (3)
membros efetivos e três (3) suplentes, com as atribuições confe-
ridas pelas leis em vigor. Parágrafo Único. Os honorários dos mem-
bros do Conselho Fiscal serão fixados, anualmente, pela Assembléia
Geral dos acionistas. Art. 31. No caso de impedimento, ausência
ou vaga, os suplentes serão convocados para fazer parto do Conselho
Fiscal. Esta convocação se fará do mais para o menos votado, e se
houver igualdade, será erão convocado o mais velho, e assim, mi
ordem sucessiva de idade. Na hipPtese do impedimento desses, ado-
tar-se-á o critério de substituição a que se refere o art. 23 destes
Estatutos, sendo, porem, a indicação feita pelo Conselho Fissal.
Art. 32. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas, sempre,
por maioria. CAPITULO VIII - Do Exercício Social; Art. 33. O
ano social coincide com o ano civil. Art. 34. No fim de cada Exer-
cício Social, proceder-se-á ao levantamento do inventário e do ba-
lanço geral, com observãncia das prescrições legais, e o luvro se-
rificado será distribuido pela seguinte 'forma; a( 5 % (ein-
co por cento) para constituição da reserva legal: b) 15
(quinze_ por cento) para constituição de um fundo de reserva
especial, que ficará à disposição da Assembléia Geral; c) a quattla
suficiente para a distribuição de um dividendo, até 15% (quinze por
cento) sobre o capital social, tendo por base, a proposta da diretoria,
ouvido o Conselho Fiscal. Parágrafo único: O saldo, se o houver, será
transportado para o exercício seguinte, ou terá a aplicação que for
resolvida pela Assembléia Geral. Capítulo IX - Das Disposições Ge-
rais e Transitórias: Art. 35. No caso da liquidação da Sociedade, à
Assembléia Geral, por maioria, absoluta, compete a nomeação do Li-
quidante, ou dos liquidantes, e estabelecer o modo da liquidação do
patrimônio social. Art. 36. Os presentes estatutos só poderão ser al-
terados, por deliberação da Assembléia Geral, tomada por acionistas
que representem, no mínimo, metade do Capital social. Art. 37. Os
casos omissos nestes estatutos serão regidos pela Legislação em vi-
gor. Art.. 38. O diretor-presidente, eleito na 1.a Assembléia, fica au-
torizado a promover O que for mister, para a regularização jurídica
da Sociedade. Art. 39. Fica a primeira Diretoria eleita, autorizada
a assumir as obrigações necessárias e decorrentes da aquisição dos
bens, montagens e demais despesas para o regular funcionamento da
organização comercial a que se refere os presentes Estatutos. - Au-
relio de Lima Noce, Rosina Noce de Carvalho, devidamente assistida
pelo seu marido Dr. liudson de Carvalho, João Baptista de Lima
Noce. -Alberto Geraldo de Lima Noce, representado pelo seu pro-
curador devidamente credenciado Dr. Antonio Rodrigues de Lima e
Mendes, - Yolanda de Lima Noce, devidamente assistida pelo seu pai
Aurelio Noce, - Alfredo Noce,. - Oscar de Oliveira. - José Marques
Guimarães. - José Alfredo Frazão. - João Antonio da Silva. -
José Aquilo Rocha. - Raphael Andrade e - Alfredo Buzzacchi.
Diante deste resultado, o Sr. presidente declarou constituida a So-
ciedade Anônima - Lojas Noce S. A. - e na conformidade das dis-
posições Estatutárias, ia submeter à apreciação 'da Assembléia a ma-
téria atinente aos honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal. Pe-
diu, então, a palavra o acionista João Baptista de Lima Noce que fez'a
seguinte proposta relativa aos vencimentos mensais fixos da Diretoria
e anuais do Conselho Fiscal: para o diretor-presidente 5:00010 (cinco
contos de réis); para o diretor vice-presidente 50010000 (quinhentos
mil reis); para o diretor-secretário 1:5001000 (um conto e quinhen-
tos mil réis) para o diretor-tesoureiro 1:000$000( um conto de réis),
e para o Conselho Fiscal, propôs que se atribuisse a cada um dos seus
membros, o vencimento anual de 5001000 (quinhentos mil réis). Pos-
ta em discussão, e como ninguem pedisse a palavra, foi logo a seguir,
submetida a votação, sendo tal proposta aprovada unanimemente
pelos presentes. Declarou, então o Sr. presidente que os honorários
mensais fixos da piretoria para o exercício de 1912 (mil novecentos e
quarenta e dois),Neriam os seguintes: 5:00010, (cinco contos de réis),
para o diretor-presidente; 5001000 (quinhentos mil réis), pra o di-
retor vice-presidente; 1:5001000 (um conto e quinhentos mil réis),
para o diretor-secretário; 1:0001000 (um conto de réis, para o dire-
tor-tesoureiro; sendo os honorários anuais do Conselho Fiscal de
5001000 (quinhentos mil réis), para cada um dos seus membros, em
exercício. A seguir, o Sr. presidente convidou os Srs. acionistas pre-
sentes a procederem a eleiçãO da diretoria, à qual deveria ser confiada
a direção da Sociedade, para o período inicial, bem, como, do Con-
selho Fiscal e respectivos Suplentes. Feita a chamada dos Srs. acio-
nistas presentes, e recolhidas as respectivas cédulas de votação pro-
cedeu a mesa à apuração da eleição, sendo apurado o seguinte resulta-
do: para diretor-presidente - Aurelio Noce, italiano, viuvo, comer:
ciente, com domicílio nesta Cidade do Rio de Janeiro; para diretor
vice-presidente - Alfredo Noce - brasileiro, casado, comerciário
com domicílio na cidade de Belo Horizonte - Minas Gerais; para di-
retor-secretário - Dr. João Baptista de Lima Noce - brasileiro,
casado, médico, com domicílio na cidade de Belo Horizonte - Minas
Gerais; para diretor-tesoureiro - Dr. Aurelio de Lima Noce - bra-
sileiro, solteiro, advogado, com domicilio na Capital Federal. Para
membros efetivos do Conselho Fiscal, os Srs. José Pereira de Carva-
lho, brasileiro casado - proprietário domiciliado nesta Capital
Federal; coronel Herculano Gomes brasileiro, casado - militar - dp-

-
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miciliado nesta Capital Federal; José Ignez Feliz, brasileiro, viuvo,
comerciante, domiciliado nesta Capital Federal; para suplentes: —
Angelo Raffaele Gagliardi — italiano — solteiro — proprietário — do-
miciliado na cidade de Belo Horizonte — Minas Gerais; José Fló —
espanhol — casado, proprietário — domiciliado na cidade de S. Pau-
lo — Estado de S. Paulo, Ernesto Mele — italiano, casado, comer-
ciante — domiciliado na Capital Federal. Disse então o Sr. presi-
dente, que de acordo com o que-acaba de decidir a assembléia, esta-
va eleita e desde logo empossada, a Diretoria para o primeiro biênio
da gestão, a qual ficava assim constituida: Diretor-presidente: Au-
relio Noce; diretor vice-presidente: Alfredo Noce diretor-secretária
rio: Dr. João Baptista de Lima Noce; airetor-tesoureiro: Dr. Aur2-
lio de Lima Noce. Outrossim proclamava, igualmente, eleito e empos-
sado, o Conselho Fiscal para o exercício de 1942 (mil novecentos e
quarenta e dois), e respectivos suplentes, na seguinte conformidade:
Membros efetivos: José Pereira de Carvalho, coronel Herculano Go-
mez e José Ignez Feliz, suplentes — Angelo Raffaele Gagliardi, José
Fló e Ernesto Mele. Feito isto, apresentou o Sr. presidente, à Assem-
bléia, todos os documentos atinentes aos atos que praticara, e as im-
portâncias que•despendera por conta e ne interesse da Sociedade em
organização, os quais foram devidamente examinados. Posta em
discussão a matéria relativa a esses atos praticados pelo fundador da
sociedade, senhor Dr. Aurelio de Lima Noce, ninguem pediu a pala-
vra e submetidos a votação, foram todos esses atos aprovados, assu-
mindo a Sociedade responsabilidade das despesas e encargos empe-
nhados. Esta votação foi obtida pela unanimidade dos presentes, —
tendo se abstido de votar o Sr. Dr. Aurelio de Lima Nqce. Declarou
então o Sr. presidente que, consoante o que acaba de deliberar á as-
sembléia, estavam aprovados os atos praticados no período de organi-
zação segundo as contas apresentadas e serão registadas devidamente
nos livros comerciais da sociedade. Disse mais que como já estivesse
eleita e empossada a primeira Diretoria, lhe fazia entrega, na forma
do disposto no art. 48, (quarenta o oito), do citado decreto-lei nú-
mero 2.627, (dois mil seiscentos e vinte e sete), de 26, (vinte seis),
de setembro de 1940, (mil novecentos e quarenta), de todos os do-
cumentos atinentes ao período de incorporação da Sociedade, e que
eram os mesmos que acabavam de ser examinados e aprovados pela
assembléia e iam rubricados pelo fundador e o diretor presidente elei-
to. Pediu então a palavra o acionista Alberto Geraldo de Lima Noce,
pelo seu procurador Dr.- Antonio Rodrigues de Lima e Mendes 'e
disse que propunha fosse consignado em ata um voto de louvor e
agradecimento pelo despendido pelo acionista fundador Dr. Aurelio
de Lima Noce, assim como um voto de esperança radiosa para o futu-
ro da nova organização que vinha de ser entregue às mãos critriosas
e equilibradas no antigo, e conceituado comerciante Aurelio Noce. Tal
proposta foi aprovada por aclamação.. Depois de agradecer a homena-
gem que lhe era prestada, assim como ao Sr. Aurelio Noce, e haver
prometido a Sociedade que continuaria a aplicar, em benefício da
mesma, o máximo de esforço para o seu desenvolvimento e para que
pudesse atingir os fins desejados, indagou se mais algum dos presen-
tes desejava fazer uso da palavra. Como ninguem pedisse a palavra o
Sr. presidente suspendeu a sessão e mandou lavrar esta • ata, em 2
(duas) vias a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por
todos os presentes, para ficar uma delas em poder da Sociedade e ter
a outra o destino determinado pela lei. E eu, José Alfredo Fraziia,
secretário esta fiz, e depois de devidamente copiada e conferida, a
subscrevo com a mesa e demais acionistas presentes, em número su-
perior a 7, e representando a totalidade do capital subscrito. Rio de
Janeiro, 27 de abril de 1942. — José Alfredo Frazão. — Aurelio de
Lima Noee. — José Marques Guimarães. — João Baptista de Lima
Noce. — Rosina Nocé de Carvalho. . — Httdson de Carvalho. pp.
Alberto Geraldo de Lima Noce — Antonio Rodrigues de Lima e
Mendes. — Yolanda de Lima Noee. — Aurelio Noee. — José de Aqui--
no Bocha. — Raphael Andrade. — Alfredo Buzzacelti. — Alfredo
A'oee. — José Antonio da Silvo. — Oscar de Oliveira.

Confere com o original — J. O. Frazão.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E C,OMÉRCIO.
COMÉRCIO

Primeira Secção

ErrrioÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Loja.:.
Noce S. A., em 11 de maio de 1942, pelo senhor diretor deste Depar-
tamento. certifico que se acham devidamente arquivados nesta Re-
partição sob o n. 17.154, os seguintes documentos: a) Ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 27 de . de 1942, que
aprovou os estatutos e demais atos constitutivos, bem como elegeu
a primeira diretoria e conselho fiscal; b) Estatutos sociais; c) Guia
com o pagamento do selo proporcional ao capital; d) Recibo do de-
pósito de 10 c/0 sobre o capital, efetuado no Banco da Lavoura de Mi-
nas Gerais S. A.; e) Lista dos subscritores do capital. — Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1912. — Carmen . Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor do 1042. — Visto.
Pires Ferreira, diretor da Secção.

N. 7.910 — 16-5-12 — 137$6).

COMPANHIA !NHANGA, S. Á.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA EM 28 DEnkio DE 1942

Senhores acionistas:
Cumprindo as determinações dos estatutos e preceitos da lei, a Di-

retoriá tem o prazer de apresentar o seu relatório, balanço e contas re-
ferentes ao ano de 1941, acompanhados do parecer do nosso conselho
fiscal,-submetendo-se ao seu criterioso exame e aprovação.

Estamos prontos a prestar todos os esclarecimentos que lhes pos-
sam ser uteis e bem assim aceitar os alvitres que julgarem necessários,
para maior desenvolvimentos, de nossos negócios.

itio de Janeiro. 11 de maio de 1942. — Helio de Morais Rego, diz-
retor-gerente. — Heyder de Morais Rego, diretor-presidente.

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DEL1941

Ativo
Imobilizado:

Despesas de instalações
Moveis e utensílios 	 .
Bens de raís .....
Terrenos ...........
Melhoria do edifício .
Construções .......

Disponivel:
Caixa:

Dinheiro em cofre e em
diversos Bancos	 20:8181100
Contas de compensação:

Ações em caução 	 	 5.0001000 658:4491200

Passivo
Não exigível:

Capital-	 1 00:0001000
Fundo de reserva 	 	 1:5381800	 101:5381800

em longo pra-,
zo:	 •

Depósitos	 . ......	 2:5501000	 .
Contas correntes 	 	 515 :6231700	 548:1731700

Exigivel em curto
prazo:

Gratificações à Diretoria	 8301100
Dividendos .. 	 	 	 2:9061300

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	

DENM)NSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito

X. despesa /Ie. instalações 	 	 1 :2311900
A moveis e utensílios 	 	 361000
A juros e descontos 	 	 9:0001000
A despesas gerais 	 	 25:8721000 -
A despi c/ o edifício 	 	 1O:759$200 -
A fu rna& de reserva 	 	 4151200 -
A Dividendos 	 	 2:9061300 -
A gralificações à Diretoria 	 	 8301400
A lucros e perdas	 - 	 	 5:692$800 -	 5(3:76$800 •

Crédito

De alugueis 	 	 56:7461800

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1942. — Helio de Morais Rego, di=
retor-gerente, — Heyder de Morais Rego, diretor-presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia
(nhanga S. À., tendo aumpanhado todos os trabalhos . da Companhia
e tendo pleno conhecimento de todos os negócios da mesma, acabam
de examinar os livros, documentos e balanço fechado em 31 de de-
zembro de 1941, declaram que encontraram a escrita feita, com cla-
reza, nos livros exigidos por lei, e aprovam o referido balanço e as
contas da Diretoria, louvando-a pela boa gestão realizada.

Ra de Janeiro, 11 de março de 1942. — Newton Cardoso de Cor--
valho Lente — Flavio Cardoso de Carvalho Leme. — Waldir Santos
Nanes.

• (N. 7.903— 16-5-42 — 24719).
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AFIANÇADORA SOCIEDADE ANÓNIMA

M. T. I. C. DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Afiançadora Sociedade Anônima, em 28 de abril de 1942, pelo senhor,
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 17.416, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 10 de março çle 1912, que aprovou contas re-
lativas ao exercício de 1941, elegeu os membros efetivos e suplentes
do conselho fiscal e fixou os seus honorários. — Departamento Na-
cional 'do Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — Carmen Cruz, estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082.. — Visto.
Pires Ferreira, diretor. da Secção.

nsIONTEIRO, ARANHA & COMP., LTDA.,

Secção Bancária

BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1912

Ativo
Contas correntes 	 4.019:8368000
Correspondentes no Interior • 57:1748000
Caixa:

Em moeda corrente 	 27:5571400
No banco do Brasil 	 191:6831200
Em outros Bancos 	 628:27Z8500 817:5138100

Efeitos à cobrança 	 400:7408400
Valores depositados 	 13.676:2808000
Diversas contas 	 572:3558000

19:603:8988500

Passivo
Capitai desta Secção	 	 500:0008000
Contas correntes:

De movimento 	 2.886:4238900.
A prazo fixo 	 1.370:2291200 4.256:6538100

Correspondentes no Exterior 	 196:5118100
Cobrança do interior 	 185:8798300
Cobrança do exterior 	 214:8618100
Títulos em depósito	 	 13:676:2808000
Diversas contas	 	 •	 • • • 573:6838900

1:603 :8988500

Monteiro, Aranha 1T.: Cia. Ltda. — C. C. Pereira, chefe da Conta-
bilidade.	

(N. 8.012 — 16-5-42 — 8286).

BANCO FEDERAL BRASILEIRO

Balancete cle acordo com o art. 30 do decreto ri. 11.728, de 16 de
. março de 1921

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO EM 30 DE ABWL
DE 1942

Ativo

Capital	 a realizar	 	
Letras descontadas	 	
Letras e efeitos a receber por conta própria do in-

terior	 	

138:9708000
709:5231960

210:1828926
Letras'e efeitos a receber em cobrança do interior.. 2.980:1878220
Empréstimos em contas correntes 	 2.430 :8688785
Valores caucionados. 	  717 :8618000
Valores depositados 	 3.664:2948000
Correspondentes no interior 	 41:9091300
Títulos 3m fundos pertencentes ao banco 	 4.859:1668800
Hipotecas	 	 1.010 :4858285
Caixa, em moeda corrente no banco 	 192 :3548400
Caixa, em outras espécies 	 2:7678900
Caixa, no Banco do Brasil • 	 311 :201.8600
Caixa, outros bancos 	  	 41:3818480
Diversas contas	 	 317 :3568573
Ações caucionadas 	 30:0008000

Total do ativo 	 17.691 :8148229

Passivo

Capital	 	   2.500:0008000
Fundo de reserva 	 138:1678856
Depósito em conta corrente com juros 	   1:434:2288900
Depósito em conta corrente limitada 	 191:4768500
Depósito em conta corrente sem juros 	 21:2628800
Depósito a prazo fixo	 	 1.604:6381100
Depósito em conta de cobrança do interior 	 2.980:4871220
Título em caução e em depósito 	 4.382:1558000
Correspondentes no interior 	 6:5378700
Valores hipotecários	 	 1.010:4858285
Diversas contas	 	 238:5318068
Emprést:mo hipotecário 	 914:3418600
Crédit Foncier c/Títulos 	 2.163:2008000
Caução da Diretoria 	 30:0001000
Saques e ordens a pagar 	 16:3028200

Total do passivo	 	 17.691:8148229

O presidente, Dr. Comine Voullemier.— O contador, Mario Tostes
.(N. 7.933 — 16-5-42 — 9489.)

(N. 8.008— 16-5-42 -- 2281).

PRODUTOS QUÍMICOS CIBA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO DIA 30 DE ABRIL DE 1942
Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e

dois, às 10 horas, na sede social, à avenida Venezuela n. 110, presen-
tes acionistas em número legal, conforme se verificou de suas assi-
naturas no "Livro de Presença de Acionistas", com as declarações
exigidas pelo art. 92 do decreto-lei n. 2.627 de 1910, foi indicado para
presidir aos trabalhos o acionista Sr. Dr. Trajano de Miranda Val-
verde que, para secretário, convidou o acionista Walter Muzzio.

Declarando instalada a assembléia geral ordinária, cujo anúncio
de segunda convocação fora publicado lio Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio de 23, 24 e 25 do expirante, esclareceu o Sr. presidente
que os documentos a que alude o art. 99 do citado decreto-lei haviam
sido publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de 20
de março p. p. A seguir, o Sr. secretário procedeu à leitura dos
mesmos, que são o o Relatório da diretoria, o Balanço Geral e Conta
de Lucros e Perdas e o parecer do conselho fiscal referente às contas
do exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

Terminada a leitura, o Sr. presidente aludiu à atual situação in-
ternacional, cujas consequências ainda imprevisiveis não deixam de
refletir na marcha de nossos negócios. Salientou, portanto, com pa-
lavras de franco elogio, a política de prudência adotada pela diretoria
quando esta sugeriu em seu Relatório uma parcimoniosa distribuição
dos resultados verificados. Voltando, porem, às çonsiderações sobra
a situação incerta que atravessamos, agravada com a circunstância
de Os preços de aquisição dos produtos estarem sumamente majorados,
sem esquecer de que boa parte da mercadoria, adquirida a fornece-
dores estrangeiros e vendida no ano social em apreço, ainda não foi
liquidada, externou o Sr. presidente o seu ponto de vista, consoante
o qual a assembléia, com os amplos poderes de que dispões, acataria
sabiamente a oportuna sugestão manifestada no Relatório da diretoria,
se adotasse, para o momento, o critério — extremo, mas justificavel
— da não distribuição de dividendos, transferindo-se os lucros veri-
ficados para a conta "Lucros em suspenso".

Posta em "discussão, pela ordem, a matéria até aqui ventilada, e,
em seguida à votação, verificaram-se os seguintes resultados: 'apro-
vação, por unanimidade, das contas apresentadas pela diretoria rela-
tivas ao exercício de 1941, consoante o Balanço Geral e Demonstração
de Lucros e Perdas e do respectivo parecer do conselho fiscal, absten-
do-se de votar os legalmentes impedidos; aprovação, por maioria abso-
luta, após longa discussão, da sugestão do Sr. presidente sobre a con-
veniência da não-distribuição de dividendos, em consequência do que
ficou assentada a seguinte destinação do saldo da conta de Lucros e
Perdas: 75:0008000 para o fundo de reserva ordinária, e igual quan-
tia para o fundo de reserva especial, conforme prescrevem os Esta-
tutos; 1.200:0008000, mil e duzentos contos, serão transferidos para
a conta "Lucros em suspenso", levando-se à conta nova o saldo reina-
nescente de 131:2008377.

Antes de passar aos trabalhos relativos à eleição de novos membros
dos orgãos dirigentes da Sociedade, o Sr. presidente tem o pezar de
trazer ao conhecimento da assembléia o falecimento repentino do
distinto conselheiro e grande amigo da Sociedade, Sr. E. Salathé.
Fez o Sr. presidente o necrológico do ilustre morto, salientando em
rápidos traços biográficos os dotes de inteligência e de carater que
marcaram exceptionalmente a sua carreira o ora muito encarecem
a sua memória. Pediu a todos os presentes que se pusessem de Pé
e em silêncio po ralguns momentos como homenagem póstuma o que
ficasse consignado em ata uni voto de pezar.

Após a realização dessa solenidade, o Sr. presidente, retomando a.
marcha dos trabalhos, deu conhecimento à assembléia do pedido de'
demissão, com carater irrevogavel, apresentado pelos Srs. doutor as
doutor h. e. J. Brodbeck-Sandreuter, Dr. 11. Kaeppelli e Dr. G.
Kuhn, todos membros do conselho cánsultivo desta Sociedade, sendo
o primeiro o seu presidente. Lamentando essa decisão dos ilustres co-
laboradores, e agradecendo muito penhoradamente os valiosos ser-
viços prestados, o Sr. presidente da mesa expõe a conveniência de se
elegerem mais dois membros para o conselho consultivo. Proceden-
do-se aos trabalhos desta eleição verificou-se que foram eleitos por
unanimidade e pelo prazo de quatro anos os Srs. Frank B. Common,
de Montreal, Canadá e Lee J. Perrin, do New York, U. B. A., sendo
o primeiro eleito para presidente.
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Passou-se então aos trabalhos da eleição dos membros 4 . dire-
toria e do conselho fiscal, tendo sido eleitos: para diretores os -se-
nliores Ivo Barroso, brasileiro, residente à rua do Russel . número ' 58;
Alphonse Brimns Sino, residente à rua Soares Cabral- número 38;
Dr. Hans Kiefer, suiço, residente à rua Barão da Torre número 431,
e Gustavo Adolfo de Lima Torres, brasileiro, residente. à rua Derby
Club número 45, todos nesta Capital, sendo este último para o cargo
do diretor-técnico. Para membros do conselho fiscal os senhores Ar-
ti nir Ciril Ciceri, Vernon Smith e Herber Cane, e suplentes os se-
nhores Afonso Cardoso Gaspar, Joaquim Saldanha Marinho e Carlos
de Ipanema Moreira Filho, tod,os es id ent es nesta Capital.

Foram, a seguir, submetidos à aprovação os honorários dos di-
retores, propostos pelo conselho consultivo e consoantes de documento
lido perante a assembléia, os quais foram aprovados, tendo sido ainda
atribuida aos membros do conselho fiscal a remuneração de 3008000 e
aos membros do conselho consultivo os honorários de um conto de
reis para cada um no corrente exercício.

Não havendo quem mais usasse da palavra, foi suspensa a Ses-
são para se lavrar, por mim, secretário, no livro próprio, esta ata,
a qual reaberta a sessão foi- lida e aprovada e é por todos assinada.
Dela tiro uma cópia autêntica datilografada, para os efeitos legais. —
Walter Muzzio. — Dr. Trajano de-Miranda Valverde. — Ivo Barroso
G. A. de Lima Torres — Dr. Hans Meter — A. Brim — Anglo Ame-
rican Chemicals Ltda., Dr. Dr. J. Brodbeck-Sandreuter, Dr. Robert
Kaeppeli, Dr. G. Kuhn, J. J. Brodbeck, Dr. Henry • Mezger, Société
pour l'Industrie Chimique à Bale, pp., Dr. Trajano de Miranda Val-
verde, — Dr. Walfrido Bastos de Oliveira Filho — Dr. Plinio Pi-
nheiro Guimarães.

(N. 8.007 --16-5-42	 14288).

COMPANHIA AGRÍCOLA EMENDA 1)0 ROCHEDO S. AL

Ata da Assembléia Geral ~pária da Companhia Agrícola Fa-
zenda do Rochedo S. A. Aos trinta dias do mês de abril de 1942,
ás quinze horas reuniram-se nesta Cidade 'do Rio de Janeiro, à praia
do Flamengo número quatrocentos apartamento inúmero duzentos e
um, escritório e sede da Companhia Agrícola Fazenda' do Rochedo
Sociedade Anônima, os acionistas cujos nomes constara da lista de
presença e possuidores de .duas mil novecentas e setenta e duas
ações, representativas do capital social, sob a presidência do gerente
Antenor Ferreira Marques, que declarou aberta a Assembléia e pediu
aos acionistas que' indicassem o respectivo presidente. É indicado
em seguida por aclamação a acionista D. Alice Ferreira Alargues,
que, assumindo a presidência, convida para primeiro e segundo se-
cretários da mesa os acionistas Djalnna I3arboza Pinto e Lamonnier
Carvalho. Iniciados os trabalho a presideW,e declara que, de acordo
com a convocação, manda proceder a leitura-. do Relatório, Balanço
e Parecer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício de mil novecen-
tos e quarenta e tun, que são imediatamente postos em discussão e
aprovados, abstendo-se tie votar o gerente e a subgerente. Pro-
cedendo-se depois de acordo com a lei e os estatutos, eleição de
Fiscais e Suplentes para o exercício de mil novecentos e quarenta
e dois, verificou-se a reeleição dos seguintes senhores, unanime-
mente: Fiscais: Galeno Corrida, Mario Vidal Leite Carneiro, Dr. João
Tavares Gomes. Suplentes: fanicoGomes, Djalnna I3arboza . Pinto
e Arlindo Bernardes Fraga. Findos ás trabalhos e antes que a ses-
são fosse encerrada, pediu a palavra o gerente Antenor Ferreira
Alargues

'
 o qual declarou que não obstante o desvio de negociações

de leite de vaca em virtude da peste aftosa que foi atacada a criação
produtora e ainda ter concretizado grandes melhoramentos nas pro-
priedades da Fazenda, a razão proporcional dos prejUizos -foi- sen-
sivelmente menor que nos anos anteriores. Após essas exposições
do gerente Antenor Ferreira Marques, foi unanimemente louvada
a sua ação pelos esforços que vem sempre despendendo para conso-
lidar cada vez mais a melhoria da situação e que todos reconhedern.
Encerrados os trabalhos desta Assembléia a presidente mandou la-
vrar a presente ata que depois de . lida foi posta em discussão em,
sem debate, aprovada, sendo por todos assinada e, por reina secre-
tário, que a subscrevo e assino.

Rio de Janeiro, 30 de abril de . 1942. — Alice Ferreira Marques.
Djolma Barboza Pinto. — Lamonnier Carvalho. — Antenor Fer-

reira Marques. — Dr. José Maria de Campos. — Maria da Conceição
Ferreira Morgues Tosara. — Maria José Filgueiras. 7,- Aurora
Ferreira Marques.	 Arlindo Remardes Braga.

(N. 7.911 -- 16-5-42 -- 58$1)

BANCO UNIÃO MERCANTIL S. A.
BALANCETE.EM 30 DE ABRIL DE 1942

Ativo
T í tulos descontados	 	 1.905:3528800
Títulos em cobrança 	 7:9678500
Moveis, utensílios & instalações	 	 77:6198500
Garantias	 diversas	 	 110:0008000

'Títulos de nossa propriedade 	 70:0008000
Valores caucionados	 	 759:5008000
Valores	 depositados	 	 200:0008000
Depósitos	 	 5:1608000
Caixa:

Fm moeda corrente e Bancos 386 :9768400
No Banco do Brasil	 	 500:0008000 886:9768400

•
Diversas contas 	 102:568$900

4.155:175$100

Passivo

Capital	 	 1.000:000$000
Depósitos em c/c com juros 	 1.461:4418800
Depósitos em c/c sena juros 	 1178000
Depósitos em c/c lhnitadas 30:150$000
Depósitos em c/c populares 	 11:3508000
Depósitos pré-aviso	 	 430:0008000
Depósitos a prazo fixo 	 50 :000$000 1.983 :058$800

Credores por títulos em cobrança 7 :9678500
Cheques visados 	 30:1208000
Contratos de garantia 	 130:0008000
'Mores em caução e depósito 	 959:5008000
Diversas contas	 	 44:5288800

4.155:1758100

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1912. — Cylio da Gama Cruz, diretor-
presidente. — S. da Gama Cruz Jr., diretor-gerente. — Ruben Paes .
Leme, diretor. — José Luiz Heggendorn, contador n. 35.430.

(N. 7.931=16-5-912-948)

COMPANHIÁ Dm SEGUROS MARÍTIMOS- E TERRESIICES
":IPEDENISADOIRAl."

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA •REALIZADA EM 15 DE MAIO
. DE 1942 . 	 •

Às quatorze horas do dia quinze da rnaio do mil novecentos e
quarenta e dois ria sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 26-A.
6.0 andar, nesta cidade, o Sr. diretor Oscar Venoso da Veiga declarou
constituida a Assembléia em virtude de haver 'número legal, de con-
formidade corri o Livro de Presença, representando o total de
3.968,75 de ações, e solicitou a mesma que indicasse o acionista que'
deveria presidir os trabalhos. — Foi indicado o Sr. Mario d'Alnieida,
que convidou para 1.0 o 2.0 secretários, respectivamente, os senhores
Dr. Frederico da Silva Ferreira o Francisco Gonçalves Ferreira.
Dando inicio aos trabalhos, o Sr. presidente agradecea sua indica-
ção e manda proceder_ pelo Sr. 1.° secretário a leitura dos editais de
convocação, publicados no Diário Oficial e jornal "Diário de Notícias"
dos dias 7, 11 e 14 do corrente mês, no teor seguinte: "Companhia
de Seguros Marítimos e Terrestres — "Indenizadora" — Assembléia
Geral Extraordinária Primeira convocação — Convidam-se os
Srs. acionistas a se reunir em Assembléia Geral Extraordinária no
dia 15 do corrente às quatorze horas na Sedo da Companhia, à ave-
nida Rio Branco n. 26-A, 6.0 andar, afim de tomarem conhecimento
da integralização• do capital, aprovado pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 26 de janeiro de 1942 e modificar o art. 5.° dos astatutos
sociais. --Ajo de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Pedro de Figuei-
redo, presidente. — Oscar Velloso da Veiga, diretor. João Augusta
Alves, diretor". — Finda -a leitura, o Sr. Presidente disse que, de
conformidade com os editais que acabavam de ser lidos; ,a Assem-
bléia tinha corno principal objetivo deliberar sobre e aumento do
capital social, autorizado -pela Assembléia Geral Extraordinária da 26
de janeiro do -corrente ano, cuja ata foi publicada no Diário
de 30 de janeiro de 1942. — Lida neste ato pelo 1.° secretário, o ve- -
rificando-se estar integralmente subscrito o citado aumento, passan-
do a leitura da lista-dos subseritores•das respectivas ações e do recibo
do depósito de 500:0008000 (quinhentos contos de réis), feito na Caixa
Econômica ~et do Rio de Janeiro, os quais são do teor seguinte:
"Lista dos subscritores: Francisco Gonçalves Ferreira, casado, bra-
sileiro, comércio, residente à rua Dana Delphina n. 28, com 25 ações
— 5:0008000; Cornelio Jardim, brasileiro, viuvo, • comércio, residente
à avenida Ruy Barbosa n. 408, com 2 ações — 4008000; Odette Bor-
dello de figueiredo, brasileira, casada, doméstica. residente à rua
Gomes carneiro n. am com 7 ações — 1:4008000; José • d'Ciliveira
Bonanças, brasileiro, viuvo advogado, residente à rua Uruguai n. 278,_

com 55 ações — 11:0008000; Adelaide Cardoso Duarte Moreira, brasilei-
ra, casada, industrial, residente à rua Theresina n. 57, com 20 ações —
4 :0008000; Alaria Cardoso Duarte Pereira de Lima, brasileira, casada,
industrial, residente -à travessa Muratori n. 11, sobrado, com 21 ações
— 4:2008000; Amélia Cardoso Duarte Crespo, brasileira; casada; in-
dustrial, residente- à rua Monte Alegre .n. 325, com 20 ações —
4:0008000; ?mana Cardoso Duarte- Gano. brasileira, casada, industrial,
residente à rua Joaçpiini Murtinho n. 115, com 21-ações — 4:2008000;
José da Costa Lima, brasileiro, casado, comércio. residente à rua Syl-
vio Romeno n. 29, -cem 25 ações — 5:0008000: Por Dona riereza
Ekilphin Pereira Alves, seu- marido João Aangusto Alves, brasileira,
casada, doméstica, residente à -rua Prudente de Morais. n. 433, apar-
tamento 101, com 78 ações -- 15:6008000; Pedro do Figueiredo por
seus filhos: Imiza- Maia de Figueiredo, brasileira, solteira, estudante,
residente à rua Conde do Bonnfinn 'n. • 187, casa 8, cora 3 ações —
6008000; 'mura Mala de Figueiredo, brasileira, solteira, estudante,
residente à rua Conde de Bonifina n. 187; casa 8. com  '3 ações —
600$000; Luciila Meia de Figueiredo, brasileira, solteira, estudante,
residente à rua Conde de Innnfinn ri: 187, casa 8, com 3 ações —
6008000; Pedro Bernardo de Figueiredo, brasileiro, solteiro, estudante,
residente à rua -Conde de Boinfini n. 187, casa.'8, com 8 ações —
1:600$000; Gabriel dos Santos Almeida, brasileiro, casado, comé,'cio,
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residente à rua 5 de julho n. 87, casa 1, com 100 ações — 20:0008000;
Sylvia D'Almeida, brasileira, solteira, comércio, residente à rua Au-
reliano Leal n. • 21, em Niterói, com 40 ações — 8:0008000; Eugenie
Lacoste, brasileira, solteira, doméstica, residente à rua Buarque de
Macedo n. 5, com 250 ações — 50:000000: Por Elsia Almeida da
Veiga, seu marido Oscar Velloso da Veiga, brasileira, casada, domés-
tica, residente à rua Barão de Ipanema n. 99, com 750 ações —
150:0008000; Geraldo Martins °tiriri°, brasileiro, casado, advogado,
residente à rua Anita Garibaldi n. 22, com 25 ações — 25:0008000;
Alvaro de Souza Carvalho, brasileiro, casado, comércio, residente à
rua Dias Ferreira n. 56, com 25 ações— 25:0008000; Joaquim Or-
tigão Villaça, brasileiro, casado, comércio, residente à rua Canuto
Saraiva n. 32, com 5 ações — 1:0008000; Mario d'Almeida, brasi-
leiro, casado, comércio, residente à rua Barão de Ipanema n. 105,
com 1.014 ações — 202:8008000. "Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro — 500:00080000 — Caução ii. 38.031. O Sr. Cia. de Se-
guros Marítimos e Terrestres Indenizadora depositou na caderneta de
acordo com o decreto n. 19.870, de 1931, a importância de quinhentos
contos de réis, para a garantia de aumento de seu capital social de
1.000:0008000, para 1.500:00%000. — O presente título ficara em
poder da Cia. de Seguros Marítimos e Terrestres Indenizadora bene-
ficiária de caução emquanto esta durar e a importância caucionada
só poderá ser levantada pelo caucionário ou depositante quando provar
que está liberado da garantia que assumiu, ou pelo beneficiário dá
caução, quando provar que a obrigação assumida pelo depositante ou
caucionário não for cumprida. — Rio de Janeiro, 15 de maio de
1912" o escriturário Boseli — chefe da secção, Jorge Silveira". —
Terminada a leitura o Sr. presidente submeteu a discussão os clo-
cumentos lidos e como ninguem pedisse a palavra, pó-los em votação,
tendo sido aprovado os mesmos, unanimemente. — Em face do resulta-
do dessa votação o Sr. presidente declarou definitivamente aumentado
o capital da sociedade de 1.000:0008000 para 1.500:0008000, e con-
sequentemente reformado o art. 5. 0 dos estatutos sociais que passa
a ter a seguinte redação: Art. 5. 0, o capital é de 1.500;0008000 divi-
didos em 7500 ações nominativas do valor de 2008000 cada uma. —
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente, Agradeceu a presença
dos Srs. acionistas e suspendeu a sessão para ser lavrada a presente
ata, a qual foi por mim, 1.0 secretário, redigida e depois lida em
sessão reaberta e assinada pelos membros da mesa e demais acionis-
tas presentes, que unanimemente a aprovaram. — Rio de Janeiro,
15 de maio de 1912. — Dr. Frederico da Silva Ferreira. — .Vario
d'Almeida. — Francisco Gonçalves Ferreira. — Por Dejanira Maia
de Figueiredo, seu marido, Pedro de Figueiredo. — Joaquim °digito
Vittaça. — Pela Cia. Carbonifera Rio Grandense, Mario d'ilmeide.
— Eduardo Oliveira Vez Guinzareies.

(N. 8.003 — 16-5-912 — 15380)

"ABEL IMOBILIÁRIA', SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA AS SEM BLÉ A GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE
1912

Aos 22 dias do mês de abril de 1942, reunidos, às 14 horas,
na sede social, à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar, sala da
frente, acionistas em. número legal, segundo se verificou de suas
assinaturas no livro de "Presença", com os requisitos do art. 92,
do decreto-lei n. 2.627, de 1940, foi indicado para presidir a
Assembléia Geral Ordinária, o acionista Ricardo Seabra Moura, que,
para secretário, convidou o acionista Ricardo Seabra Moura Pinto.
Constituida a Mesa, declarou o Sr. Presidente instalada a assem-
bléia geral ordinária, que fora regularmente convocada, conforme
anúncios publicados no Diária Oficial de 17 de março, 2 e 17 do
corrente mês e ano, e no Jornal do Comércio de 16 de março, 2 e 17
deste mês, tendo, tambem, sido publicados. no Diário Oficial e, no
Jornal do Comércio de 17 do corrente, os documentos a que alude o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 1910. Ordenou-me, em seguida,
o Sr. Presidente que fizesse a leitura do relatório da Diretoria,
do balanço, conta de lucros e per41as, e parecer do Conselho 'Fiscal,-
refentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, o que fiz.
Aberta a discussão e não havendo quem quizesse usar da palavra, o
Presidente submeteu à votação as contas da diretoria, balanço e pa-
recer do Conselho Fiscal, verificando-se terem sido unanimemente
aprovados, abstendo-se, porem, de votar os membros da Diretoria e
do Cgnselho Fiscal. Disse, ainda, o Sr. Presidente que a assembléia
devia eleger a diretoria e os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal. Colhidas as cédulas e contados os votos, separadamen-
te, verificou-se terem sido reeleitos: para Presidente — Sra. A. G'.
Soabra Moura, brasileira, casada, proprietária, residente à rua Al-
mirante Alexandrino n. 322; para diretor Secretário — Dr. Trajano
de Miranda Valverde, brasileiro, casado, advogado, residente nesta
cidade, à avenida Epitácio Pessoa n. 2.644; para o Conselho Fiscal:
membros efetivos: Americo Constantino Breia, brasileiro, casado,
comerciante, residente à avenida Vieira Souto n. 328; Manoel Nunes
da Cruz, português, casado. comerciário, residente à rua Joaquim
Murtinho n. 408 e Dr. Plinio Pinheiro Guimarães, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente à rua Paulo Barreto n. 34; suplentes: Anto-
nio Henrique Teixeira, brasileiro, casado, comerciário, residente à
rua General Venâncio Flores n. 68: Armando Tavares da Costa, por-
tuguês, casado, comerciário, residente à rua Alegrete n. 36, apart. 3

' e Laerth Sobral, brasileiro, casado, comerciário residente à rua do
Riachuelo n. 89. casa 19. Pediu a palavra o acionista Gervasio dos
Santos Seabra, que propôs fosse fixada em 1008000 a remuneração

anual dos membros efetivos do Conselho Fiscal. Posta em discussão,
foi a proposta unanimemente aprovada. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente suspendeu a sessão para se lavrar, por mim secretário,
no livro próprio esta ata, a qual reaberta a sessão, foi lida e apro-
vada e vai ser assinada por todos os acionistas presentes, dela se
tirando uma cópia autêntica, datilografada, para os fins legais. —
Ricardo Seabra Moura. — A. G. Seabra Moura. — Trajano de Mi-
randa Valverde. — Gervasio dos Santos Seabrà. Americo Cons-
tantino Breia. — Manuel Nunes da Cruz. — Walfrido Bastos de Oli-
veira Filho. —*Ricardo &abra Moura Pinto.

Certifico ser a presente, cópia autêntica da ata lavrada no livro
próprio. — Ricardo Seabra Moura Pinto, secretário.

(N. 7.901	 16-5-42	 11082)

COMPANHIA MORAES REGO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO EM . ASBEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA EM 27 DE MAIO DE 1942

Senhores acionistas:
Cumprindo as determinações dos estatutos e preceitos da lei, a

Diretoria tem o prazer de apresentar o seu relatório, balanço e contas
referentes ao ano de 1911, acompanhados do parecer do nosso conselho
fiscal, submetendo-os ao seu criterioso exame e aprovação.	 •

Estamos prontos a prestar todos os esclarecimentos que lhes pos-
sam ser uteis e bem assim aceitar os alvitres que julgarem necessários
para maior desenvolvimento de nossos negócios:

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Helio de Moraes Rego, dire-
tor-gerente. — Heyder de Moraes Rego, diretor-presidente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941 •

Ativo
Imobilizado:

Instalações, Moveis e Utensílios 	 	 63:642$600
Terrenos . . 	 	 27 :9978000
Patentes de Invenção 	 	 8008000	 92:4398600

Disponível:

Caixa:

Dinheiro em cofre e em diversos Bancos 	  223:322$700

Realizarei em curto prazo:

51:7478100SAtpoóelkie—es M. ateriais . 	
8:5008000

Contas a receber • 	 	 251;7138300 311:9608400

Contas de compensação::

Ações em caução 	 	 1G000000

Realizarei em longo prazo:

Cauções e depósitos . 	 	 7:0278000

647:7498700

Passivo

Não exigível:

Capital .. 	  	 - 300:0008000
Fundo de Reserva 	 	 104 :0108500 404 :0108500

-

Contas a pagar 	 	 129:716$800
Gratificações à Diretoria 	 	 19:50i200
Dividendos . . 	 	 84:5188200 233:7398200

Contas de compensação:
	 •

Caução da Diretoria 	   
	

10:0008000

647:7498700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Helio de Moraes Rego,
diretor-gerente. — Heyder de Moraes Rego, diretor-tesoureiro. —
Olaro Leme, contador.



TR ESTRE

8124	 Segunda-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942

/DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

Débito

livros exigidos por lei, e aprovam o referido balanço e as contas (14
Diretoria, louvando-a pela boa gestão realizada.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Flavio Cardoso de Carva.
A instalações, moveis e utensílios 	 7:071$400 Ilw Leme.— Newton Cardoso de Carvalho Leme. — ictcy Rosa.
A Inst. Ap. e Pensões dos E. T. e Cargas 420$000 (N. 7.902 — 16-5-42 — 185$6)
A Contas Correntes . 	 20:000$000
A Despesas Gerais . 	 144:036$400
A Inst. Ap. e P. dos Comer°. 	 18 :450$20,0 COMPANHIA INDUSTRIAL MUCURY
A Fundo de Reserva 	 26:005$600
A Gratificações à Diretoria 	 19:504$200 Retificação
A Dividendos . . 	 84:518$200 320:006$000 Na publicação de ata de assembléia geral dessa companhia, à pá-

gina-7.980, do Diário Oficial de 15 do corrente, no art. 4.0, onde se
lê:

&édito execução dos fins da sociedade será chamado uni acionista...
leia-se:

Contratos de construções — Saldo desta
conta'. 264 >269$600

execução dos fins da sociedade. Art. 5 0 , Havendo vaga na direto-,
ria, será chamado um acionista...

Mais: "Stock", conf. inventário 	 51 :747$100 316:016$700 No art. 9.0, onde se lê:
Juros e descontos . 	 3:989$300 Art. 9.0 E todos os pontos...

leia-se:
320:006$000 Art. 90 Em todos os pontos.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Helio de Moraes Rego,
diretor-gerente. — Heyder de Moraes Rego, diretor-tesoureiro. —
Olavo Leme, perito contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Cia. Moraes
Rego S. A., tendo acompanhado todos os trabalhos da Companhia e
tendo pleno conhecimento de todos os negócios da mesma, acabam da
examinar os livros, documentos e balanço fechado em 31 de dezembro
de 1941, e declaram que encontraram a escrita feita com clareza, nos

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO S. A.

Retificação
Na publicação do balancete desse banco, à página n. 7.934 do

Diário Oficial de 14 do corrente, no título,
onde se .lê:

o Apostilas de 29-10-1937
leia-se:

e Apostilas de 29-10-1938,

	n•nn•

•

3 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

65$0
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordem alfabética dos assuntos e numérica

12$0
Avenida Rodrigues Alves • Secção de Vendas da I. N. e Agências ns. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



Aompanhil Siderúrgica Brasileira
Assembléia geral extraordiaarla

1. a convocação
São convidados os senhores acionis-

• tas a se reunir em assembléia geral
• extraordinária no dia 19 do corrente,

às 14 horas, na sede da Companhia,
rua Te6filo Otoni, 96-3.* andar, afim
do deliberarem sobre a reforma dos
arts. 1.°, 2. 0 9.0, 11, 12 e 13 dos es-
tatutos, inclusive a mudança de nome,
por conveniências sociais e em virtude
de exigências do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio e do
Departamento Nacional da Produção
Mineral.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942.
s•-• Salvador Pinto Junior, presidente.

(N. 7.537-8-5-42-61$2-3 vezes)
S. A. Tecidos Industriais Khair
As embléis geral extraordinária

Convidam-se os Srs, acionistas a se
reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, na sede social, it rua da Al-
fândega n. 84, no dia 26 do corrente
mês, às 15 horas, afim de serem re-
formados os Estatutos sociais, e deli-
berado a venda dum terreno de pro-
priedade da Sociedade, sito em Petró-

• polis, à rua Duque de Caxias.
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942.

Kalli José Khair, presidente. .—
/Vagi', l'onsset Mude, gerente. —
Ibrahim José líbnir, diretor. — Found
J.osé Khrtlr, diretor.

(N. 7.557-12-5-42—‘49$0-3 vezes)
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Companhia Nacional de Couros e
Peles

ASSEAIBTEIA GERAL OltDiNÁRIA.
Segunda convocação

Não tendo comparecido número legal
de acionistas para a realização da As-
sembléia Geral Ordinária mareada para
o dia 30 do mês de marco p.p.. ficam
novamente, convocados os Srs. acionis-
tas para a segunda reunião que se efe-
tuara no próximo dia 20, ast 10 horas,
na sede da Companhia, à Avenida Rio
grane° n. 91, 6. 0 andar, nesta cidade,
ande serão examinados o relatório da
Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercido
de 19§1. Da mesma forma, será proce-
dida a eleição do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplentes, para o exercido de
1942.
'Rio de Janeiro, 8 de maio de 194"

— Bartholomeu Anacleto cio Nascimento,
presidente.	 -
(N. 7.716 — 11-5-42 — 73$4 — 3 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres

"União dos Proprietários"
ASSIZAIBLIIIIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
'Não tendo comparecido número legal

de acionistas, na primeira convocação,
sAo novamente convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinarite na sede da Compa-
nhia h rua, da Quitanda n. 87, loja,
nesta Cidade, às 14 horas do dia 22 de
mato de 1942, afim de deliberarem so-
bre a reforma dos estatutos sociais em
face da nova proposta de reforma apre-
sentada pela Diretoria, com parecer fa-
voravel do Conselho Fiscal, visto não ter
sido aprovada pelo Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitaliza-
cao e reforma votada na assembléia ge-
ral extraordinária realizada a 27 de
maio de 1941.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942.
Annibat Teixeira. — Antonio Queiroz

da Silva. — Dr. Mano dos Santos Par-
reira.
(N. 7.489 — 14-5-42 — 97$9 — 3 vezes)

Banco do Brasil S. A.
AVISO N. 20

CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO
E IMPORTAÇÃO

inaportaçdo de produtos sujeitos, nos Ra-
tados Unidos da A»térica, ao regime
de quotas.

A "Carteira de Exportação e Impor-
tação do Banco do Brasil" comunica aos
Importadores brasileiros que já tenham
recebido "Certificados Gerais" sobre
produtos posteriormente incluidos no re-
gime de quotas que, para esses mesmos
pedidos, se faz indispensavel emitir iam-
bem "Certificados de Necessidade", afim
de que possam ter andamento as solici-
tações já feitas.

Para melhor esclarecimento, informa
tambem a "Carteira" que a emissão de
"Certificados de Necessidade" para pe-
didos Já encaminhados sob a forma de
"Certificados Gerais" é providência só
agora solicitada e que esses novos "Cer-
tificados" estão sujeitos ao critério ge-
ral.já estabelecido para os produtos sob
quotas, dispensada a taxa de expedien-
te, mas mantido o custo do porte aéreo
usualmente cobrado.

Lloyd Brasileiro
*VISO

O LlOyd-Brasileiro — Patrimônio Na-
cional, avisa a ,quem interessar possa
que Ornan Coita, comerciante, estabe-
lecido nesta praça à Rua Conselheiro
Saraiva n. 16, comunicou-nos ter ex-
traviado os conhecimentos na. G, 7 e 8
de Beiem para o Rio de Janeiro, em-
barçados' no vapor D. Pedro II"

'
 via-

gem 103/volta, entrado em 27-4-942, re-
lativos a:
"otonhecimento n. 6, marca L, 141.
pranchas diversas; Conhecimento o. 7,
marca R, 41 pranchai diversas; %Co-
nhecimento n. 7, marca X, 69 pranchas
diversas; Conhecimento n. 8, marca A,
180 pranchas diversas;
embarcados por afeitos Barbosa & Cia.
Ltda.. 43 consignados à ordem: Se ne-
nhuma reclamação for apresentada den-
tro do prazo do § 1. 0 do art. 9.0 do
decreto n. 19.473 de 1930 com as mo-
dificações determinadas pelo decreto
n. 19.754 de 18-3-931 será a carga en-
tregue ao notificante independente do
conhecimento.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1942.
— M. Celestino, diretor.

(N. 7.699 — 18-5-42 — 23$5)

A Praça
João Theodoro de Souza comunica à

praça e a quem possa interessar que
transferiu o seu estabelecimento eomer-
ciai sito á rua Visconde da Gavea nú-
mero 50-A, para à rua Leandro Martins
n. 29, por motivo da terminação do con-
trato de arrendamento do prédio e do
seu precário estado de saude, estando
disposição dos seus clientes, amigos e
credores,

O seu procurador
Rio de Janeiro 16 de maio de 1942.

— P•P• Antonio Rangel de Souza.
Reconheço a firma de Antonio Rangei

de Souza. — Rio de Janeiro, 15 de maio
de 1942. — Em testemunho (sinal
público) da verdade, Carlos Gomes de
Faria.
(N. 7.930 — 16-5-42 — 4238 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Radioelectrica
(Sociedade Nacional Radioelectrica)

São convocados os senhores acionistas
da Sociedade Anônima P.adioeléctrica,
para se reunirem de acordo com os es-
tatutos em vigor e com o que preceitua
a lei das sociedades anônimas, em as-
sembléia geral ordinária, as 16 horas
do dia 28 de maio de 1942, na Avenida
Almirante Barroso n. 1, Lo andar, em
primeiro lugar, tomarem conhecimento
do relatório da diretoria, discutirem e
deliberarem sobre o' balanço, contas, seus
atos e fatos relativos ao exercido findo
em 31 de dezembro de 1941, leitura do
parecer do conselho fiscal; em seguida
proceder-se-á it eleição de cargo vago
na Diretoria e do Conselho Fiscal e
seus suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942.
Agostinho Fraga, diretor gerente.
(N. 8.009 --- 16-5-42 — 553,1 -- 3 vezes)

Praça
Rires & Castra proprietários da far-

mácia "Alvarina", sita it Rua Casam-
bt n. 357, 2.0 loja, vem pelo presente
comunicar que trataram a venda de seu
estabelecimento ti. Snrta. Rachel Lan-
dsherg. livie e desembaraçado' de qual-
quer onus, convidando assim, a todos
que se julgarem seus credores, a apre-
sentar o seu crédito em seu estabeleci-
mento, ã rua e número acima citados,
dentro do prazo de vinte (20) dias, para
ser imediatamente pago.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942.
— Pires & Castro.

De acordo: Bqc.hei Landsberg.
Reconheço a firma de rires & Castro

e de Rachei Landsberg. — Rio de Ja-
neiro, 16 de maio de 1942 — Em teste-
munho (sinal público) da verdade, Caio
Josué Pimenta.

(N.. 7.834 — 16-5-42 — 2336).• ...

Companhia Brasileira de Petróleo
(Em liquidação)

Sociedade Anónima
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem no dia 23 do corrente, as
14 horas, na sede da Companhia, à rua
São Pedro n. 92, la andar, afim de
assistirem o relatar e balancear o esta-
do da liquidação e prestação • de contas
dos atos e operações praticadas no se-
mestre.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— Oscar R. Teses, liquidante.
(N. 7.597 — 14-5-42 — 4238 — 3 vezes)

Companhia Mercantil Pan-Ame.
ricana

(Sociedade Anónima)
Acham-se 9. disposição dos Srs. acio-

nistas, na sede da Companhia, à rua
Maxics n. 98, 3. 0 andar, salas 304 e
305, nesta Capital, os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— A Diretoria: F. Solamo C. da Cu-
nha, presidente. — Pedro Ocisvio
Carneiro dn Cunha, diretor.
vai Mazzini Netio, diretor.

(N. 7.766-15-5-42-4930-3 vezes).

Companhia Geral de Empreendi-
mentos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas
da Companhia Geral de Empreendi-
mentos, a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 23 do cor-
rente, as 11 horas, na sede social,
Para tratarem de alteração dos esta-
tutos e decidirem sobre uma proposta
de aumento do capital social. a*--

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
—Companhia Geral de Empreendimen-
tos. —Joh° Pinheiro Filho, presidente.

(N. 7.583-14-5-42-4238-3 vezes).

Sociedade de Medicina e Cirurgia
do Rio de Janeiro

ASSEMBLEIA GERAL

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente, são con-

vidados os Srs. sócios para a assembléia
geral a realizar-se a 19 de maio cor-
rente, às 20 e meia horas, sendo motivo
dessa reunião:

o) apreciar as reformas que se estilo
a realizar na sede da Sociedade;

b) apreciar a propolita .do ex-presi-
dente Dr. Manoel de Abreu, sobre uma
homenagem a ser prestada a S. Exce-
lência o Sr. I'residente da República;

c) tratar de assuntos gerais, de ca-
reter administrativo urgente.

Murillo B. de Araujo, 1.0 secretário.
(N. 7.929 — 16-5-42 -- 3533)

Associação Baiana de Beneficência
ASSEMBLÉIA GERAL 8XTRAORDINILRIA

Em primeira e segunda convocação
De ordem do Sr. presidente são con-

vidados todos os senhores sócios quites
para a reunião da Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 19 do corrente, as
19 horas em la Convocação e às 20 ho-
ras em 2." Convocação, de acordo com
a art. 31 dos Estatutos vigentes para
reforma de alguns artigos dos Estatu-
tos vigentes q, reorganização da sua Ad-
ministração, em sua sede ROCIAI à Rua
Buenos Aires ri. 218, I.° andar.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942.
Annibal 'Eric° de Sailes, 1.• secretario.

Reconheço a firma de Annibal Erice. de
Sanes. — Elo 16 de maio de 1942 —
Em teetemunho (sinal público) da ver-
dade, Julio de Castilho Pena fiel.

(N. 7.909 — 16-5-42 — 1834)

Companhia Moraes Rego S. A.
Acham-se à disposição dos senitore.

acionistas, na sede da sociedade à Rua
Sete de Setembro n. 65, 2.0 paviineutu,
o balanço e demais documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-let núme-
ro 1.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 14 de inalo de 1942.
— Helio de Moraes Rego, diretor &c-
rente. Heyder de Moraes 'Rego, tri-
motor tesoureiro.
(N. 7.906 -- 16-5-42 — 3337	 3 vezes)

Companhia Inhangá 8. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede da sociedade, à itua
Sete de Setembro n. 65, 2." pavimenta
o balanço e demais documentus a qu,
se refere o art. 91l, do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 194s.

Rio de Janeira, 14 de maio de 1942.
— Helio de Moraes Rego, diretor ge-
rente. — Heyder de Moraes Rego, di-
retor presidente.
(N. 7.a07 — 16-5-12 — 3337 — 3 Vezes)

Companhia Inhangá 8. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São ~Medos os Srs. acionistas
comparecer d. assembléia geral ordiná-
ria da, Cia., a realisar-se no dia 24
de maio, às 15 horas, na sede da so-
ciedade, à Rua Sete de Setembro ft. 05,
2." pavimento, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório da diretoria,
balanço e contas, assim como parecer
do conselho fiscal, deliberarem sobre
mesmos e procederem à eleição dos di-
retores, membros do conselho fiscal e
suplentes.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 194a
— ReSto de Moraes Rego, diretor ge-
rente. — Ileyder de Moraes Rego, di-
retor presidente.
(N. 7.905 — 16-5-42 — 5531 — 3 vezes)

- Companhia Moraes Rego S. A.
Assziamets GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs; acionistas a
comparecei, ft assembléia geral ordiná-
ria da Companhia, a realizar-se no dia
27 de maio, às 14 horas,' na sede suciai
8. Rua Sete de Setembro n. 65, 2.• pa-
vimento, afim de tomarem conhecimen-
to do relatório da diretoria, balanço e
contas, assim como parecer do consellm
fiscal, deliberarem sobre os meamos e
procederem à eleição dos membros do
conselho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942.
— Helio de Moraes Rego, diretor ge-
rente. , — Hcyder de , Moraes Rego, di-
retor tesoureiro.
(N. 7.904 — 16-5-42 — 55$1 — 3 vezes?

Indústrias Reunidas Caneco S. A
Rua Carlos Seldl n. 238

Ficam convidados todos os acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que se realizará na sede da Socie-
dade, no dia 25 do corrente, às 14 ho-
ras, para tratar dos seguintes assun-
tos:
o) reforma dos estatutos;

eleição da Diretoria e Conselho
Fiscal;

c) assuntos gerais.
Pela Diretoria, Alvaro dos- Santos

Caneco.
(X. 7.925 — 16-5-42 — 1052)

Indústrias Reunidas Maná S. A.
Não se tendo realizado por falta de

número a assembléia convocado nacoo dia 15 do corrente são os senhores
acionistas convidados para na sede su-
ciai à Praça Maná n. 7, 15.0 andar,
sala 1.509 no dia 18 de junho Próximo
futuro às 16 horas em assembléia geral
ordinária discutirem o relatório da di-
retoria o parecer do Conselho Fiscal e
as contas e balanços cie 1941, elege,
membros da diretoria e os do Cot-ase:lioFiscal.

Continuam ã disposição dos senhores
acionistas na sede social os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decrete-
lei a. 2.627 de 1940.

Rio de Janèlro, 16 de maio de 1942.
— Pela diretoria — Indústrias Reunidas
Maná S. A. — V. Silva Jr., procurador.
(N. 3.010 — 16-5-42 — 5531— 3 vezes)

Declaração
Declaro para os devidos efeitos que

o meu certificado de exame de admi g
-são prestado no Externato do Colégio

Pedro II, em 1938, está extraviado.
• Rio de Janeiro, 13 de mato de 1942

— Eduardo Cerquelra Montebello..
(N. 7.599-14-5-42-3131-3 vezes).

ANÚNCIOS
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Companhia Nacional de Fumos
e Cigarros

asszattsLara. mar.
São convidados os acionistas a se

reunirem em assembléia geral, no dia 30
do corrente, lie 14 horas, no escritório
desta Companhia à Rua da Conceição
n. 5, afim de tomar conhecimento da
seguinte „ordem do dia:

a) Apresentação, leitura, discussão
e votação do parecer do Conselho Fis-
cal, referente ao balanço encerrado em
31 de março do corrente ano;

b) Eleição da Diretoria e membros
do Conselho Fiscal.

Conforme determina o art. 15 dos Es-
tatutos, para tomar parte na assembléia
é necessário depositar no escritório da
Companhia

'
 Rua da Conceição n. 5,

as ações até o dia 27, às 17 horas.
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1042.

— Nico/au Luiz Cardoso Guimaracs,pre-
sidente.
(N, 8,006. — 164-43 •-•- 7064 — 3 vezes)

Banca Construtor do Brasil
(Nova Sociedade Anônima)

Assembléia geral ordinária
A aesembléla geral ordinária, con-

vocado para o dia 15 do corrente mês,
conforme anúncio publicado no Diá-
rio Oficial de 13, 14 e 15 do mês pas-
sado, e no "Jornal do Comércio" de 12,
14 e 15 do mesmo mês, fica transfe-
rida para o dia 25 do corrente mês, As
14 horas, na sede social à Praça Ge-
tulio Vargas n. 2, sala 703.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— O Presidente, Franklin Sampaio.

(N. 7.821-15-5-42-4539-3 vezes)

Aviso

Companhia Nacional de Fumos
e Cigarros

Comunica que se acham à disposi-
ção "los Srs. acionistas no seu cabril&
rio à Rua da Conceição n. 5, os do-
cumentos a que se refere o art. 99,
letras a, b, c, do decreto-lei n. 2.627
de 23 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— Nicolau Luiz Cardoso GvÁmardes,
presidente.
(N. 8.005 — 16-5-42 -- 27;5 	 3 vezes)

Aviso à Praça
Transportadora Rodoviária Lusa**,

Brasileira, S. A.
(em encorporação)

A "Transportadora Rodoviária Luso+
Brasileira, S. A.", comunica aos seus
acionistas e à praça em geral que,
em reunião de seus encorporadores, foi
admitido no seu quadro o Exmo. Se-
nhor Dr. João Café rilho, ex-deputado
federal pelo Rio Grande do Norte, que'
dado o seu tiroclnio na vida pública.
muito terão p. lucrar os seus acionistas,

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942.:
— Pela Transportadora Rodoviária Luso.
Brasileira B. A. — Antonio Caetano,
o encorporador. — Ciente: Jodo Café
Filho.

Reconheço a firma de Antonio Caei
tano e João Café Filho — Rio, 16 de
maio de 1942 — Em testemunho (sinal
público) da verdade, Carlos Gomes de
Farta,

Mq . 8.004 c.c 16-5-42 1-- 2485X

ANÚNCIOS

INSUBMISSO!

Leia ! — é uma oportunidade

Art. 1.0 É concedido indulto aõs insubmissos que -ge apresen-
tarem ás autoridades militares, ou que, sendo maiores de 30 anos,
requererem a expedição de certificado de reservista, numa e
noutra hipótese dentro do prazo de 180 dias, contados da data
da publicação do presente decreto-lei, bem como áqueles que
estejam presos, aguardando julgamento ou cumprindo conde-
nação por esse crime.

Decreto-lei n. 4.223, de 2 de abril de 1942 	 Edição
de 6 de abril de 1942, Secção I, "Diário Oficial"

AVULSO $1, A VENDA NA SECÇÃO DE VENDAS DA I. N. A AVENIDA RODRIGUES
ALVES E NAS AGÊNCIAS 1 E 2 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO E

EDIFICIO DO PRETÓRIO



ISPRUEDÊNCIAJU
1	 Segunda-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Maio de 1942 .

ANO LXXXI
	

APENSO AO N. 113

Conselho Superior de Tarifa
Acordão n. 12.176

Recurso n. 9.200-AR-2.565 — Previdência Social.-
Recorrente: Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jefonymo.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de "direi-
tos de importação, inclusive os de expediente", não abrange
o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934, nem a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jeronimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.052, proferido
por esta Câmara em sessão de 14 de abril de 1941, em virtude do qual
foi mantido o- despacho do Inspetor da Alfândega de Porto Alegre que,
concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despaéhado pela
nota de importaçã.o n. 8.198, de 1939 negara-lhe entretanto o mesmo
favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social, criada pela
lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticularizada, apenas, os §§ 1.° e 3.° do capítulo 1. 0 da Receita Geral da
União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto adicional
de 10 % e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura equi-
parar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas Orion afirmando
serem equivalente as expressões: direitos de importação e impostos
de importação.

Ha grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de
junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923). A S. A. Fá-
bricas "Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de importa-
ção expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacifica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Exmo. se-
nhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos devidos pela
importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional
de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir este tributo todos
os característicos de um imposto de importação. Quanto à expressão
isenção de direitos de importação, particularizada apenas os direitos
de importação para consumo constante da pauta tarifária, conforme
já o entendia a Resolução Imperial n. 36, de 25 de julho de 1885.
Aliás, não é possivel que a requerente, por ocasislo da assinatura de
contrato, ignorasse não ter a cláusula 1. a de seu contrato a amplitude
que lhe quer agora atribuir, pois era expressa e taxativa a legislação
então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignadas em lei, decreto especial ou contra-
to, só se compreendem os direitos de importação para consu-
mo. A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na
lei, decreto especial ou contrato estiver expressamente con-
signado." (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.0, ns. VII e VIII; Lei
n. 2.719, de 1912, art. 4.0 ; lei n. 2.811, de 1913, art. 10;
Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater Per-
manente, art. 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jerônimo e da S. A. Fábricas ão se benefi-
ciaria a requerente com sua isenção. Com efeito,

"Orion",
?rata-se de uma

taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode
portanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos de
favores dauanairos só abrangem a taxa de previdência social quando
neles estiver expressa a isenção de direitbs de importação e demais
taxas aduaneiras.

Nestas condições. e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação,
inclusive os de expediente, só estão eompreendidos os §§ 1.0 e 3.° do
capítulo L° da Receita Geral da União: direitos de importação para
consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e materiais
despachados com isenção de direitos de importação;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por

maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo 'voto de
qualidade do seu presidente com relação ao adicional de 10 %.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de dezem-
bro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Se-
bastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente.	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães Fi-
gueira. Em adicional 10 %, os Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e
Armando Bordallo.

Acordão n. 12.477
Recurso n. 9.202-AR-2.567 — Previdência Social e Adie. 10%.
Recorrente — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônitno.
Recorrida — Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujas cláusulas contra-
tuais constem os favores de isenção de direitos de importa-
ção e de expediente, ou de impostos de importação e de ex-
pediente, esses favores particularizam ou individualizam, ape-
nas, as verbas 1 e 3 das leis de Receita Geral da República,
uma vez que, por constituirem as isenções de direitos maté-
ria fiscal, e serem exceção à regra geral de direito fiscal, de-
vem ser entendidas stritissimo jure. Portanto, não podem al-
cançar outros impostos e verbas outras distintas, não indivi-
dualizadas no instrumento de contrato, como sejam a taxa de
previdência social e o imposto adicional de 10%, criado pelo
decreto n. 24.343, de 1934 (Leis 2.524, de 31 de dezembro
de 1911, art. 2.°, alíneas VII e VIII, e 4.910, de 10 de janeiro
de 1925, art. 8.°) . Dal o acerto de que só se concede isenção
tributária, segundo a lição de Carlos Maximiliano e outros

• herrneneutas, quando expressa na lei, em termos claros, taxa-
tivos e irretorquiveis.

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jedinimo, em tem-'
po habil e na forma das leis reguladoras, da matéria, pede reconsidera-:
ção da decisão deste Conselho, constante do acordão n. 11.096, de 17i
de abril de 1941, publicado no Diário Oficial de 7-7-41, julgando-a
carecedora de direito à isenção da taxa de previdência social, criada pela
lei n. 159, de 30 de dezembro do 1935, art. 6.0, regulamentada esta
pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936, regulamentação que,
posteriormente, foi mandada observar, com pequenas modificações,
pelo decreto n. 643, de 14 de fevereiro do mesmo ano, e do imposto
adicionar de 10%, criado pelo decreto ri. 24.343, de 5 de junho de
1934.

Quanto às alegações da recorrente, ' demonstrativas do seu direito
à isenção desses impostos — adiiconal 10% eprevidência social —,
são as mesmas das.petições de recursos julgados pelos acordãos nú-
meros 10.992 a 10.998,11.043, 11.050 a'11.052, 11.061 a 11.067, do
corrente ano de 1941, às quais neste outro me reporto, como brilhem
me reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação
e jurisprudência reguladoras da matéria que apresentei, contraditan-
do-as e provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário, era
o direito da reclamante, não só quanto ao imposto adicional de 10%,
como quanto à taxa de previdência social, cuja isenção lhe fora de-
negada.

Conforme se verifica daqueles acordãos, nenhum direito assiste
à reclamante à isenção da taxa de 10% do imposto adicional e tambem
da de 2% de previdência social, uma vez que, do instrumento de seu
contrato com o Governo Federal, somente duas verbas da Receita Ge-
ral da República foram individualizadas: a ri. 1 — Direitos ou im-
postos de Importação para consumo — e a ri. 3 — Direitos ou Im-
postos de Expediente —, e, como se trate de uma exceção de direito
que imposta em benefício ou favor, deve ser entndida stricti ¡uns,
isto é, deve ser entendida nos termos estritos das disposições que a
consagram. O assunto é, pois, daqueles que excluem a ampliação dos
textos legais, por via interpretativa (Lafayette Pereira, parecer so-
bre consulta, de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isençãb contratual está restrita em face do
direito fiscal à verba de cereita n. 1 — Direitos de Importação para
Consumo — e à n. 3 — Direitos ou Impostos de Expediente —, só e só.
Qualquer outra isenção que se -lhe conceda é ilegal, contrária ao di-
reito escrito.

Assim:
Considerando que, não tendo sido observadas pela requerente as

condições estabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de 24 de
fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11 desse
mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre, perfeita-
mente, na alínea 20.a desse mesmo artigo, legalmente a isenção da taxa
de previdência social não lhe pode ser concedida;

Considerando que nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os favores de isen-
ção de direitos de importação para consumo e demais taxas aduanei-
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-)1/'o'	 ras, condições estabelecidos nos arts. 2.° do decreto n. 24.343, de 5 de
junho de 1934, e tombem 2.° do de n. 643, de 1.4 de fevereiro de 19:.16,
para o pleno gozo do imposto 10% adicional e da taxa de 2% de pra-
vidência social, pretendida;

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1. a e a quaisquer impostos e
taxas federais, a 2.a, distinguindo, assim, a isenção de impostos exter-
nos ou de importação da de impostos internos, não se podendo, por-
tanto, legalmente, compreender na 2.." cláusula a isenção das demais
taxas aduaneiras exigida nas leis para a concessão do beneficio recla-
mado no pedido de isenção daqueles impostos e taxa — 10% adicional
e.2% de previdência social;

Considerando que a mercadoria para que fora , permitido o des-
pacho com isenção de direitos de importação lora consumo e de ex-
pediente não consta (Ia tabela I do Tratado de Comércio entre os Es-
tados Unidos da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo de-
creto n, 542, de 24 de dezembro de 1935:

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão n. 6.980, para a própria
recorrente, o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de ,•a
instância, que decidira não gozar a recorrente de isenção daqueles
impostos e taxa, porque isso não estava expressamente particularizado
nas cláusulas do seu .contrato com o governo (ordem n. 300, de 21
de outubro de 1910, publicada no Diário Oficial de 23);

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior cia Ta-
rifa em _indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao adicional de
10%, pelo voto de qualidade, e quanto à taxa de previdência, por
maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de de-
zembro de 1941. — Francisco Castello Bronco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Jaynte Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Em previd. social, o Sr. S. Figueira.
Em adie. 10%, os Srs. S. Figueira e A. Borda/o.

Acordo n. 12.178-
Recurso n. 9.204/AR/2.569 — Previdência Social.
Recorrente, Cia. Estrada de Fegro e Minas de São Jerônimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de direitos
de importação, inclusive os de expediente, não abrange o
imposto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.313,
de 5 de 'junho de 1934, nem a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerdnimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.033, proferido
por esta Câmara em sessão de 7 de abril de 1941, em virtude do qual
foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto Alegre
que, concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despachado
pela nota de importação n. 16.151, de 1938, negara-lhe Wtretanto
o mesmo favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto
n. 24.313, de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935. 	 -

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os §§ 1.0 e 3.0 do capitulo 1.0 .da Receita Geral
da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto
adicional de 10 % e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S.A. Fábricas "Orion".
afirmando serem equivalente as expressões: direitos 'de impor-
tação e impostos de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S.A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente
no instrumento pela mesma assinado - com o Governo Federal, em
28 de junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923).
A S.A. Fábricas "Orion" foi beneficiada com a isenção de im-postos de importação expressão que, conforme jurisprudència
mansa e pacífica deste Conselho, sancionada pelo antorizado . pro-
uinciamento do Exmo. Sr. ministro - da Fazenda, compreende
...elos os impostos devidos pela importação de mercadorias estrangei-
..as, inclusive o imposto adicional de 10%, criado pela Tarifa de 1934
visto possuir este tributo todos os característicos de um imposto de
importação. Quanto à expressão isenção de direitos de impor-
tação, particulariza apenas .os direitos de importação pura con-
sumo constantes da pauta tarifária, conforme já o entendia a
resolução imperial n. 36, de 25 de julho de 1885. Aliás, não é
possivel que a ,requerente, 'por ocasião da assinatura do seu con-
trato, ignorasse não ter a cláusula 1." de seu contrato a ampli-
tude que lhe quer agora atribuir, pois era expressa e taxativa a
legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direi-
tos aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou
contrato, só se compreendem os direitos da importação
para consumo. A . isenção de quaisquer outras taxas só
terá lugar se na lei, decreto especial ou contrato estiver
expressamente consignada. "(Lei n. 2.524, de 1911, ar-
tigo 4.°; .Lei n. 2.841, de 1939, art. 10; Consolidação
das Disposições Orçamentdrias de Carater Permanente, ar-
tigo 927).

"n•=1.M

No tocante a taxa de previdência social é de se notar que,
mesmo se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrnda
de Ferro e Minas de São JerÔnimo .e da S.A. Fábricas "Ori n a",
não se beneficiaria a requerente com sua isenção. Com efeito, tra-
ta-se de uma taxa, espécie tributária inconfundivel com o im-
posto e que não pode portanto ser considerada um imposto de
importação. Nos termos do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, os contratos concessivos de favores aduaneiros só abrangem
a taxa de previdência social quando neles estiver expressa a isenção
de direitos de importação e demais taxas aduaneiras,

Nestas condições, e -
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsidera-

ção se pode,- ao resolver que na expressão isenção de direitos de
importação, inclusive os de expediente, só então compreendidos
os parágrafos 1.° e 3 •0 do capítulo 1.° da Receita Geral da União:
direitos de importação para consumo e taxa adicional de 10%
sobre • as mercadorias e materiais despachados com isenção de di-
reitos de importação;

Acordam os membros da 2• a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a. decisibi
por-maioria com referênc,ia à Taxa de Previdência Social e pelo
voto de qualidade do seu presidente com relação ao imposto adi-
cional de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior de, Tarifa, 18 de de-
zembro de 1941. — FrOneiSCO Castello Branco Nunes, presidente.
— Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — 'ovule Sereriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos: Em Previdência `Social, o Sr. Sylvio de Magalhães
Figueira. Em adicional 10 % os rs. Sylvio de Magalhães Figueira
e Armando Bordallo.

Acordão n. 12.179
Recurso n. 9.205-AR/2.570 — Prev. Social e Adie. 10%.
Recorrente, Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Jertinimo.
Recorrida, Alfãndega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de direitos
de importação, inclusive os de expediente, não abrange o
imposto adicional de 10%, criado pelo decreto vã. 24.343,
de 5 de junho de 1934, nem a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1933.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerânimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.034, proferido
por esta Câmara em sessão de 7 de abril de 1941, em virtude do qual
foi mantido o despacho do inspetor da • Alfândega de Porto Alegre
que, concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despachado
pela nota de importação n. 11.258, de 1939, negara-lhe entretanto
o mesmo favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto
n. 24.343, de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1945.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção do direitos de importtção, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os §§ 1.0 e 3.° do capítulo 1.0 da Receita Geral
da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto
adicional de 10% e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S.A. Fábricas "Orion",
afirmando serem equivalente as expressões: direitos de impor-
tação e impostos de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S.A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente
no instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal, em
28 de junho de 1923- (Diário Oficial de 7 de julho de 1923):
A S.A. Fábricas "Orion" foi beneficiada com a isenção de im-
postos de importação expressão que, conforme jurisprudência
mansa e pacifica deste Conselho, sancionada pelo autorizado pro-
nunciamento do Exmo. Sr. ministro da Fazenda, compreende
todos os impostos devidos pela importação de mercadorias estrangeiras,
inclusive o imposto adicional de 10%, criado pela Tarifa de 1934 visto
possuir este tributo todos os característicos de Mn imposto- de
importação. Quanto à expressão isenção de direitos de impor-
tação, particulariza apenas os direitos de importação pfirli con-
sumo constantes da pauta tarifária, conforme já o entendia a
resolução imperial n. 36, de 25 de julho de 1885. Aliás, Lilo é
possivel que a requerente, por ocasião da assinatura do seu con-
trato, ignorasse não ter a cláusula 1.a do seu contrato a ampli-
tude que limo quer agora atribuir, pois era expressa e taxativa a
legislação então em vigor:

-Na exores-são "livre de direitos" ou 'livre de direi-
tos aduaneiros", consi g nada em lei, decreto especial ou
contrato, só se compreendem os direitos de importação
para consumo. A isenção de quaisquer ()atras taxas só
terá lugar se na lei, decreto especial oii . contrato estiver
expressamente consignada. "(Lei n. 2.52k, de 1911. art. 2.43,
ns. VII e VIII:, lei n. 2.719, de 1912 art. 1. 0 ; Lei n. 2.841
de 1913, art. 10; Consolidação das Disposições Orçamentá-
rias de Carater Permanente, art. 9271.

No tocante à • taxa de previdência Social é de se notar que,
mesmo se fossem idênticos. os contratos da Companhia Estrada
de Ferre e Minas de São Jerônimo • e da S.A. Fábricas 'Orion",
não se beneficiaria a requerente . com sua isenção. Com afeito, tra-
ta-se de uma taxa, espécie tributária inconfundível com o im-
posto e que não pode portanto ser considerada um imposto da
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importação. Nos termas do dk er.reo n. 613, tio 14 de ç' n:
1936, os contratos concessi ,,os de favores adtianPires
a taxa de providência suciai quando neles estiver expresw
de direitos de importação e demais taxas .oduatteiras.

Nestas condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsidera-

ção se pode, ao resolver que na expressão isenção de direitos de
importação, inclusive os de expediente, só estão compreendidos
os parágrafos 1.° e 3.° do capitulo 1. 0 da Receita Geral da União:
direitos de importação para consumo e taxa adicional de 10 7o
sobre as mercadorias e materiais despachados- com isenção de di-
reitos de importação;

Acordam os membros da 2. 0•Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão
por maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo
voto de qualidade do seu presidente com relação ao imposto adi-
cional de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de de-
zembro 'de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente.
— Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator designado.
• Fui presente. — Jayme Severino Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos; Em Prev. Social, o Sr. S. Figueira.
Em adicional de 10%, os Srs. S. Figueira e A. Bordai°.•

Acordão n. 12.180

Recurso n. 9.206-AR/2.571 — Previdência Social e Adie. 10 %.
Recorrente — Companhia Estrada de Ferro e Minas de São

JerÔnimo.

Recorrida — Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujas cláusulas contra-
tuais constem os favores de isenção de direitos de importação
e de expediente, ou de impostos de importação e de expedi-
eme, esses favores particularizam ou individualizam, apenas,
as verbas 1 e 3 das leis de Receita Geral da República, uma
vez que, por constituírem as isenções de direitos matéria
fiscal, e serem exceção à regra geral de direito fiscal, devem
ser entendidas "stritissimo jure". Portanto, não podem al-
cançar outros impostos e verbas outras distintas, não indi-
viduadas no instrumento de contrato, como sejam a taxa de
previdência social e o imposto adicional de 10 %, criado pelo
decreto n. 24.343, 'de 1934 (lei 2.524, de 31 de dezembro
de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de 10 de janeiro
de 1925, art. 8.0). Dai o acerto de que só se concede isenção
tributdria, segundo a lição de Carlos Maximiliano e outros
hermeneutas, quando expressa na lei, "em termos claros,
taxativos e irretorquiveis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, em
tempo habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede recon-
sideração da decisão deste Conselho, constante do acordão n. 11.083,
de 17 de abril do 1941, publicado no Didrio Oficial de 17-7-1941,
julgando-a carecedora de direito à isenção da taxa de previdência
social, criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, art. 6.0,
regulamentada esta pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936,
regulamentação que, posteriormente, foi mandada observar, com
pequenas modificações, pelo decreto n. 613, de 14 de fevereiro do
mesmo. ano, e do imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto
n. 24.313, de 5 de junho de 1934.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu direito
à isenção desses impostos — adicional 10 To e previdência social —,
são as mesmas das petições de recursos julgados pelos acordãos
10.992 a 10.998, 11.013, 11.050 e 11.052. 11.061 a 11.067, do cor-
rente ano de 1941, às, quais neste outro me reporto, como tambem
me reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação
e jurisprdência reguladoras da matéria que apresentei, contraditando-
as e provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era o
direito da reclamante, não só quanto ao imposto adicional de 10 %,
como quanto à taxa de previdêncir) social, cuja isenção lhe fora
denegada.

Conforme se verifica daqueles acerdãos, nenhum direito assiste
a reclamante à isenção da taxa de 10 % do imposto adicional e lambem
de* 2 To de previdência social, uma vez que, de instrumento de seu
contrato com o Governo Federal, somente duas verbas da Receita
Geral da República foram individuadas: a n. 1 — Direitos ou im-
postos de importação para consumo — e a n. 3 — Direitos ou im-
postos de expediente —, e, como se trata de urna exceção de direito
que importa em benefício ou favor, deve ser entendida stricti juris,
isto é, deve ser entendida nos termos estritos das disposições que
a consagram. O assunto é, pois, daqueles que excluem a ampliação
dos textos legais, por via interpretativa (Lafayette Pereira, parecer
sobre consulta, de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face do
direito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de importação para
consumo — e a n. 3 — Direitos ou impostos de expediente — só e
só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao
direito escrito.

As
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taxa de previdência social não lhe pode ser concedida;

Considerando que nem as leis invocadas- e nem as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os ' favores de
isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas
aduaneiras, condições estabelecidas nos arts. 2.° do decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934, e ~bem 2.0 do de n. 643, de 14 de fevereiro
de 1936, para o pleno gozo do imposto 10 % adicional e da taxa de
2 % de previdência social, pretendida;

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1.0, e a quaisquer impostos c
taxas federais, a 2.°, distinguindo, assim, a isenção de impostos
externos ou de importação, da de impostos internos, não se podendo,
portanto, legalmente, compreender na 2.° cláusula a isenção das
demais taxas aduaneiras exigida nas leis para a concessão do bene-
fício reclamado no pedido de isenção daqueles impostos e taxa — 10 %
adicional e 2 % de previdência social;

Considerando que a mercadoria para que fora permitido o dos-
pacho com isenção de direitos de importação para consumo e de
expediente não consta da tabela I do Tratado de Comércio entre os
Estados Unidos da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo
decreto n. 542, de 24 de dezembro de 1935;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão n. 6.980, para a própria
recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de
1.° instância, que decidira não gozar a recorrente de isenção daqueles
impostos e taxa, porque isso não estava expressamente particularizado
nas cláusulas do seu contrato com o governo (ordem n. 300, de 21 de
outubro de 1940, publicada no Diário Oficial de 23);

Acordam os membros da 2. 0 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em indeferir o pedido de reconsideração, quanto ao adicional
de 10 %, pelo voto de qualidade, e quanto à taxa de previdência, por
maioria.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
dezembro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e
relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante . da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Em prev. social, o Sr. S. Figueira.
Em adie. 10 %, os Srs. S. Figueira e A. Bordalo.

Acordão n. 12.181

Recurso n. 9.208-AR-2.573 — Previdência social e adicional
de 10 %.

Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Je-
rónimo.

Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção "de direitos
de importação, inclusive os de expediente" não abrange o

• imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343, de
• 5 de junho de 1934, nem a taxa de previdência social, criada.

pela.lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada do Ferro e Minas de São Jerenhno,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.030, proferido
por esta Câmara em sessão de 7 de abril de 1941, em virtude do qual
foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto Alegre que,
concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despachado pela
nota de importação n. 9.494, de 1939, negara-lhe entretanto o mesmo
favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto número
24.343, de 5 de junho de 1-934, e para a taxa de previdência social,
criada pela leian. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-lhe
a isenção de direitos de importarão, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os §§ 1.° e 3.° do capítulo 10 da receita geral da
União, não a exonerando, portanto, do pagamento do Imposto adi-
cional de 10 % e da taxa de previdência social.

-Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas Orion,
afirmando serem equivalentes as expressões direitas de importação e
impostos de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas Orion e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal, em 28 de
junho de 1923 (Diário Oficial do 7 de julho de 1923) . A S. A. Fá-
bricas Orion foi beneficiada com a isenção do impostos de impor-
tação, expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacifica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Excelen-
tíssimo Senhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos
devidos pela importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o im-posto adicional de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir
este tributo todos os característicos de um imposto de importação.
Quanto à expressão isenção de direitos de importação, particulariza

I:n
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s os direitos de importação para consumo constantes da pauta
fria, conforme já o entendia a, resolução imperial n. 36, de 25

de Alho de 1885. Aliás, não é possivel que a requerente, por ocasião
da assinatura do seu contrato, ignorasse não ter a cláusula 1. a do seu
contrato a amplitude que lhe quer agora atribuir, pois era expres,sa e
taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente con-
signada." (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.0, ris. VII e VIII;
lei n. 2.719, de 1912, art. 4.0•

'
 lei n. 2.841, de 1913, art. 10;

Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater Per-
manente, art. 927)".

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jerônimo e da S. A. Fábricas Orion, não se beneficiaria
a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma taxa, es-
pécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode portantr:
ser considerada um imposto de importação. Nos termos do decretr.
n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos de favores
aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quando neles
estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras.

Nestas condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que ha expressão isenção de direitos de importação
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os §§ 1.0 e 3.5
do capítulo 1.0 da receita geral da União: direitos de importaçãC
para consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e ma-
teriais despachados com isenção de direitos de importação:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior dt
Tarifa em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão pos
maioria, com referência à taxa de previdência social e pelo voto de
qualidade, com relação ao imposto adicional de 10 %.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
dezembro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente.
— Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos:
Em previdência social, o Sr. S. Figueira.
Em adicional de 10%, os Srs. S. Figueira e A. Bordai°.

Primeiro Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 23 DE JANEIRO DE 1942

Acordão n. 12.974

Recurso n. 806-11 — Imposto do selo (recons: ao. 10.549) —
Recurso ri. 10.006)

Recorrente: Banco Comércio e Indústria de Minas Gerai..
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Desde que estejam devidamente seladas as segundas vias
de que trata a letra C da nota anexa ao n. 73 do § 1.0 da Ta-
bela B do Regulamento do Selo, as fichas de Caixa não pre-
cisam estar estampilhadas.

O Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais, no prazo legal,
ede reconsideração da decisão deste Conselho, consubstanciada no

aeordão n. 10.549, de 13 de setembro de 1940.
Em sessão de 17 de dezembro de 1.940, por proposta do então re-

lator do presente pedido, Dr. Jayme Pericles, esta Superior Instância
converteu, por unanimidade de votos, o julgamento em diligência, afim
de que a repartição de origem informasse, Delo exame de documentos
apresentados a este Conselho, se foi. pago o selo nos avisos de crédito
cGrre.spondentes às fichas de Caixa, de que cogita o auto de infração.

Cumprindo essa diligência, infcrmou a repartição autuante que
os aN isos de crédito apensos ao processo estão selados e que nas fichas
de Caixa nenhum selo foi aplicado.

Convem salientar que os avisos de crédito, referidos acima, foram
apresentados pelo requerente nessa última fase processual, motivando
a diligência supra.

O acordão para o qual se pede reconsideração, aplicando o disposto
n- letra C da nota anexa ao n. 73 do § 1. 0, ia Tabela do vigente Regula-
mento do Selo, decidiu que a "cobrança do selo deve ser feita na ficha
de Caixa desde que se trate de importância entrada por esta ou na
segunda via do aviso de crédito, que será obrigatoriamente expedido,
e esses documentos ficarão arquivados nos Bancos, que mencionarão
no recibo dado ao depositante ou na primeira via do aviso o pagamento
do imposto".

Ora, o requerente provou e a diligência ordenada por este Con-
selho comprovou que o imposto foi pago na segunda via do aviso de
crédito, conforme se verifica dos documentos anexados ao presente.

Sendo assim, os fundamentos do acordão recorrido não podem
subsistir em face dos novos elementos trazidos ao exame deste Con-
selho.

Isto posto, e:
Çons- ideittindo -que os documentos apresentados pelo requerente

provam que não houve sonegação de imposto;
Considerando o que -ficou demonstrado pela diligência realizada.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em deferir o pedido de reconsideração,
rara julgar improcedente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire. Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator:

Visto. 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão ri. 12.975

Recurso n. 1.073-R — Venda Mercantis (Recons. ac. 11.6694
Recurso ri. 11.180).

Recorrentes: Guerreiro & Comp. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

O decreto-lei n. 2.383, de 10 de juyio de 1950, dando in-
terpretação do decreto h: 22.061, de 9 de novembro de 1932, •
e à lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936, veio dirimir todas ai
dúvidas quanto à cobrança do imposto de vendas e consigna-
ções nas empreitadas -de obras e construpes com o forneci-
mento 'de materiais. Aplicação- retroativa do decreto-lei nú-
mero 3.248, de 8 de maio de. 1911, por estabelecer penalidade
mais branda.

Guerreiro & Comp'. Ltda. pedem reconsideração do acordão do
fls. 19, que, conhecendo da decisão do Sr, diretor da Recebedoria, à
referida firma impôs a multa de 15:8000, com a obrigação de recolher
o imposto devido na importância do 7:900$0, conforme os arts. 32—e
38, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, e reduziu a pena-
lidade imposta ao valor do tributo exigido encaminhando, ainda, o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a relevação da multa por
equidade. Efetuou vendas a aludida firma na importância do réis
632:000$0, sem o pagamento do selo devido. • Alegam: que o .acordão
reconhece serem operações realizadas no período de 1 de janeiro do
1939 a 31 de julho de 1940, isto é, anteriores ao decreto-lei n. 2.383,
de 10 de julho de 1940, mas aplicou a multa, propondo a equidade;
que é discutivel se esse decreto, embora com efeito retroativo, em face
da Constituição, que não revogou o art. 3.° do Código Civil, pode apli-
car-se aos atos anteriores; a multa, entretanto, é fora de dúvida ser.
indevida, desde que o procedimento que teve se baseou até em acordão
do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto:

Atendendo que este Conselho sempre entendeu haver venda mer-
cantil nas empreitadas ou construções, calculado o imposto pelo valor
do material e, nesse sentido, eram as decisões do Sr. ministro da
Fazenda;

Atendendo que o decreto-lei n. 2.383, acima citado, impõe a in-
cidência do tributo sobre as empreitadas ou construções com o forne-
cimento do material pelo empreiteiro ou construtor, devendo ser cal-
culado sobre o valor da obra ou construção, deduzida a importância
total da mão de obra, e é aplicavel aos fatos anteriores, .dado ser in-
terpretativo;	 •

Atendendo porem, que o 'próprio decreto, referido reconhece as
dúvidas então existentes, o que faz admitir a boa fé por parte dos in-.fratores;	 .

Atendendo, assim, terem apoio legal os fundamentos do acordão
recorrido.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

'Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha, re-
lator designado.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda -Pública.
Vencido o relator Sr. Garcia de Souza.

Adordão n. 12.976

Recurso n. 1.074-11 (Imp. Selo) (Recons. ac. 11.838 — Re-
curso ri. 11.295) .

Recorrentes: Waldemar Lopes Macieira e Banco da Província do
II. G. do Sul "voluntário" e ex-officio.

Recorridos : os mesmos.

Não se consideram instrumentos de caução, simples car-
tas sem aquiescência expressa do Banco.

Waldemar Lopes Macieira e o Banco da Província do Rio Grande
do Sul pedem reconsideração do acordão n 11.838, de 10 de junho
de 1941 no recurso n. 11.295. 	 -

O acordão deu como provada a garantia despresando a forma, e
por isto negando provimento aos recursos implicitamente confirmou
a decisão do diretor da Recebedoria desta Capital que por sua vez
parece ter julgado procedente o auto em que se dá como infringido'
o n. 24 da Tabela A do Regulamento do Selo.

Os requerentes demonstram que a caução não se operou pela falta
de confirmação expressa; que a carta, cuja forma e acordão despresou
para dar como . 'existente a garantia, não foi aceita em vista de seu
manifesto laconismo; que para os contratos de caução o Banco usa as
fórmulas impressas cujos exemplares juntou; que a lei civil exige
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Isto posto,
• Considerando' que, houve manifesto erro no acordà'o quando deu
•como existente um contrato de caução sob a designação de garantia,
porque tal contrato não foi ultimado pela substancial falta de aqui-
escência expressa do Banco;

Considerando que, contratos de caução não se presumem, antes
, para sua existência é indispensavel a forma prevista na lei civil, e
.que não se pode conceber a caução de uma coisa mie nem se quer foi
..descrita, de vez que, como salientam os recorrentes, a carta é lacônica,
mencionando apenas títulos sem ao menos dizer quais:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, deferir o pedido de reconsideração para dar pro-
vimento ao recurso mandando cancelar o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 23 de janeiro de 1912.
.— Carlos Freire Zenha, presidente. —

 Contribuintes,
	 Garcia de Souza, relator.

Recorri de gta decisão. — Tito Rezende, representante da Fazenda
'Pública.

Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Fahres da Rocha.
Declaração de voto do Sr. Fabres da Rocha:
O n. 21 da tabela A do decreto n. 1.137 sujeita ao tributo "do-

cumentos que contenham garantia, sob qualquer modalidade de que
.se revistam, feitps em escritos de qtialquer natureza".

Foi o fundamento do acordão recorrido que está de acordo com
repetidas decisões administrativas, havendo a respeito já pronuncia-
mento do Sr. ministro da Fazenda.

Acordão n. 12.977

Recurso n. 10.330 — Vendas Mercantis.
Recorrente: João Baptista do Carvalho.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Comerciante que deixa de pagar imposto de vendas
mercantis sem culpa não é sujeito à multa.

João Baptista de Carvalho foi autuado em seu negódo à rua
Conde de Bomfim, 38 .1, por ter deixado de pagar o imposto de vendas
mercantis no mês de dezembro de 1938 e to jo o ano de 1939.

Defendeu-se em 30 de janeiro de 1940 alegando que lançou em
seus livros todas as férias, mas que deixou de pagar o imposto por
não poder adquirir as estampilhas respectivas, visto que tendo pe-
dido a coleta em seu nome, edln o pedido de baixa de-seu antecessor,
até àquela data não havia sido despachado.

Em 8 de junho de 1940 o diretor julgou procedente o auto e
impôs a multa de 664800 com a obrigação de pagar o imposto de
33284.

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a mesma
mataria da defesa.

O Conselho converteu o julgamento em diligência para que •a
Recebedoria informasse o andamento do processo da coleta que era
II. 1.717, do 1939.

A Recebedoria informou que a transferência foi ultimada por
despacho de 29 de fevereiro de 1910, e juntou os dois processos,
dos quais se verifica que o recorrente não teve culpa de seu re-
tardamento.

Isto posto,
Considerand) que, pela falta do pagamento não podia ser cul-

pado o recorrente do vez que providenciou em tempo util sua ha-
bilitação;

Considerando que, alem disto acautelou os interesses do fisco
lançando suas vendas o que facilitou a apuração da divida do imposto:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento , ao recurso para cancelado
o •auto ser cobrado apenas o imposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia' de Souza, re.•
lator. — Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 12.978
Recurso n. 11.575 — Operações Bancárias.
Recorrente:' José Francisco dos Santos & Cia. Ltda..
Recorrida: •Recebedoria do Distrito Federal.

Comprovada a legitimidade da aplicação de uni cilmbio,
tornado sob responsabilidade, mesmo fora do prazo do termo,
não cabe imposição de multa.

A Fiscalização do Selo nas Operações Bancárias representou
contra José Francisco . dos Santos & Cia. por não ter comprovado
no prazo que lhe foi assinado. a.legitimidade da aplicação de 2.801
liras e 20 cêntavos que havia tomado sob responsabilidade de
comprovar posteriormente.

Intimada a firma ofereceu documentação.
O diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou procedente

a representação e multou a firma em 1:00080 . com fundamento no
art. 3, § . 10. da Circular n. 5, do consultor da Fazenda.'

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando em seu he-
nefício as decisões deste Conselho.

O relator pediu a audiência da. Fiscalização Bancária e esta
opinou pela comprovação do câmbio tomado.

t
e:•

ando quo,	 era (ide	 f,:tnklzra 1.f.Cli.';fn o. rP-
rorrir'a rNo Se aWica iC. Isto	 ez Nie a 011111

é	 03 que u rrrezik (1,w17.sra,,.." 	 fa17a. 	 int,opleta,
vão se deu;

Considerando que, para o fato apurado de não ter feito
provação antes de ser intimado não há sanção na lei:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar ia-
subsistente wrepresentação.

Primeiro Cosenlho de Contribuintes, em 23 de jane i ro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia.. de Souza, re-,
'ator. — Visto, Ti(o Rezenda, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 12.979
* Recurso n. 12.180 — Vendas Mercantis.
Recorrente:- Arthur Cambier.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Só se impõe a recusa da venda de estampilhas quando
ocorrer alguma das hipóteses previstas no art. 25, § 8.0,
do regulamento baixado com o decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

Não tendo a firma Arthur Cambler pago o imposto sobre as
vendas realizadas no período de 7 de novembro de 1910 a 15 de abril
de 1941, foi autuada pelos . funcionários Gontran Pereira Coelho e
Namsen Rosa, em 13 de maio 'de 1941, por infração ti art. 26, § 2.°,
do decreto 11. 22.061, de 9 de novembro do 1932.

Na sua defesá em primeira instância justificou a firma autuada
que aguardava sua inscrição no imposto de indústria o Profissões,
para receber o cartão necessário à compra de selos conforme se ha-
bilitara pela petição protocolada sob n. 17.202, desde 12 de março,
isto é, dois meses antes de ser autuada. Mesmo assim o auto foi
julgado procedente e imposta:à firma Arthur Cambier a multa de
3:55683, ex-vi do art. 1.°, do decreto-lei n. 3.248, de 8 de maio
de 1941, com a obrigação de recolher o imposto de importância

Dessa decisão é que recorre a firma interessada, juntando copia
fotostática lio talão n. 65.567, do imposto do Indústrias e Profissões,
somente pago em 26 de maio do ano findo, data em que deu inicio
à regularização de seus livros fiscais.

Pelo exposto, e
.Considerando que, na data da lavratura do auto o contribuinte

estava impossibilitado de requisitar selos por não possuir o cartão
que ainda dependia do seu pedido anterior, feito, aliás, dois meses
antes daquele procedimento fiscal;

Considerando que, o "impedimento" ou a recusa da venda de
estampilhas só se imporia quando verificada alguma das hipóteses
previstas no § 8.°, do art. 25, do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932;

Considerando que, desta forma, conforme já tem decidido O Con-
selho, é d.e se julgar improcedente o auto em questão:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de janeiro de 1912.
— Carlos Freire ,Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-•
lator. — Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.	 •

-	 Acordão n. 12.980
Reeurso n. 12.214 — Imposto do Selo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo (Ex-Officio).
Recorrida: Administra'ção Predial Antonio Goiti.

Deixa-se 'de tomar conhecimento do recurso 4'ex-offi-
cio", por incabível, no caso.

Autuada a Administração Predial Antonio Culli, de São Paulo.
por infração do "disposto nos arts. 15 e 19, combinados, com os
ns. 4, nota a, e 8 da Tabela A do regulamento baixado com o decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936", o Sr.. diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo, observadas todas as prescrições regulamen-
tares e legais, proferiu a decisão abaixo transcrita, julgando o auto
somente em parte procedente, para exigir apenas o recolhimento da
revalidação de 3488, dobro do imposto devido por diferença nos con-
tratos de fls. 12 e 15", alem da taxa do Educação na importância
d.e 2$4, recorrendo ex-officio para este Conselho:

"Contra a Administração Predial Antonio Colli foi la-
vrado o auto do fls. por haverem sido encontrados no es-
critório da mesma Organização 9 cartas de fiança e 4 con-
tratos de locação de prédios sobre os quais, argue a fisca-
lização que não foi satisfeito o pagamento do imposto .do
selo que seria devido pelas prerogações tácitas dos mesmos
documentos, imposto esse que foi calculado na importância
de 29188.

Dentro do prato legal apresentou a autuada alegando,
como principal argumento contra o auto, o seguinte:

-Dos documentos anexos não consta o revigo-
ramento de nenhum dos contratos de que os mesmos
são objetos".

Replicou a defesa um dos autuantes, subindo o proces-
so, em seguida, para julgamento.

Como já se disse, os documentos apreendidos sfió da se-
guinte natureza:

9 cartas de fiança e 4 contratos de locação.
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As cartas de fiança são todas passadas ens 0.3
para esse- fim com cláusulas invariaveis, existindo ern todas
elas a cláusula 7.a, que assim estabelece:.

"Caso e meu afiançado desocupar o prédio,
antes de doze meses da data em que lhe forem
entregues as chaves, será V. S. paga da impor-
tância que faltar para completar esse prazo mí-
nimo de locação, ficando-me facultado sublocá-lo,
a outrem sob minha inteira responsal'ilidade".

Do !‘estudo dos termos da cláusula assim transcrita .se
verifica que o prazo da fiança prestada não vai alem de.
um ano, porisso que nesse prazo é que existe uma respon-
sabilidade real do fiador.

Portanto, forçoso é convir em que essas fianças foram
feitas por prazo certo de um ano, não indo a obrigação real
alem desse prazo.

Os contratos de locação por sua vez, tambem se.° todos
feitos pelo prazo certo de 12 meses, consoante se vê ela cláu-
sula I, que é irsvariavel, nos seus termos, para todos eles.

Não há, quer nas nove cartas de fiança, quer nos con-
tratos, qualquer cláusula aditiva prorrogando a vigência dos
mesmos documentos.

Trata-se, assim, de obrigações extintas, que não foram
revigoradas.

Apenas se verifica que os contratos de fls. 12 e 15
apresentam uma falta de pagamento do imposto do selo,
por insuficiência, no valor de 2$4 e 1580, respectivamente,
verificando-se, outrossim, a falta do pagamento de Taxa
de Educação e Saude em diversos reconhecimentos do fir-
mas, na importância de 2$8.

Isto posjo, e
Considerando que ninguem pode, prorrogar obrigação

extinta, consoante princípio geral de direito;
Considerando que as cartas de fiança e contratos em

apreço foram feitos com prazo, certo, determinado, extin-
guindo-se as obrigações respectivas com o termo da vigên-
cia dos mesmos documentos;

Considerando que não há nos documentos em apreço
cláusula que subentenda a prorrogação do compromisso
depois de findo o prazo estabelecido;

Considerando que, no vigente Regulamento do Imposto
do Selo não há nenhum dispositivo que obrigue o pagamento
do imposto do selo depois de sua vigência, em contratos
feitos por prazo certo nos girais não haja qualquer cláusula
que explícita ou implicitamente considere o contrato P ror

-rogado depois daquele prazo;
Considerando que a disposição do Código Civil cilada

não pode Ser entendida com a extensão que se lhe quer dar;
Considerando que, na espécie, o Código Civil só pode

ser invocado como fonte subsidiária e que, ..uma vez que
a lei do selo_ não exige o tributo no caso em foco, não é
possivel exigi-lo amparado em dispositivo de natureza pro-
fundamente diferente da natureza fiscal da questão;

Considerando, ainda mais, que o imposto do selo, sendo
como é um imposto sobre circulação, incide sobre atos que
revistam os característicos materiais expressos na lei fiscal,
e, assim, não havendo nos documentos em apreço ato en-
quadrado na lei, não há, consequentemente, imposto a cobrar;

Considerando, que, nesta conformidade, não há mais
nenhum tributo a exigir nos documentos em questão, alem
do que foi regularmente satisfeito, exceção apenas da pe-
quena diferença já posto em evidência;

Considerando tudo mais o que do processo consta, —
resolvo julgar o auto somente em parte procedente, para
exigir apenas o recolhimento da revalidação de 3488, dobro
do imposto devido por diferença nos contratos de fls. 12
e 15, do processo, ex-vi da última parte da letra c, do art. 69,
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, devendo a
interessada apresentar lambem ao funcionário a importân-
cia de 2$4 em selos da Taxa de Educação e Saude afim de
possibilitar. à regularização de diversos atos sujeitos a esse
tributo.

Desta decisão recorre, ex-officio, para a- superior ins-
tância, na forma da lei".

O relator esclarece que a importância do imposto a que estariam
sujeitos os documentos apreendidos, anexos, apurada no auto, seria
de 29188. que, mesmo multiplicada por cinco (5) (quIntuple do im-
posto exigido) daria 'apenas 1:45980, ou seja importância inferior
a 2:5000, e assim sendo não s cabe, no caso, recurso ex-officio, ex-vi
do art. 12 do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que, segundo se vê dos esclarecimentos acima, não

cabe, no caso, recurso ex-officio.
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso ex-officio,por incabivel.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 23 de janeiro de 1942.

-- rodos Freire Zenha, presidente. — Josué Serda da Mota, relato'',-- Visto; Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contribuintes
Acordão n. H.704

Recurso. n. 11.557	 Imposto de cánsumo — Recorrente: Man
nourenzo & Cia.

•
Recorrida: Delegacia Fiscal na Baía.

Ao expositor à venda de mercadoria selada com estamj
lha usada, que anteriormente fora colada a outro produto, cc
forme positiva o laudo da Casa da Moeda, e provada a sua ci
pabiliclade, aplica-se a multa de 5:0008000, prevista no c
ligo 62, do decreto-lei n. 739, de 1938".

Contra a firma Manoel Lorenzo & Cia., estabelecida na cidade
Salvador, Estado da Baía, foi lavrado o auto de fls. 5, em 8 de agot
de 1939, por infração dos arts. 62, 63 e 81, combinados com o art.
§ 2.° letra b, todos do decreto-lei número 739, de 1938, em virtude
possuir essa firma expostas à venda 18 latas de azeite de oliveira (
trangeiro, da marca registada — "Galo", de capacidade de um lit
cada uma, seladas com $600 e sem estarem as estampilhas inutilizad
com o número da incidência do produto, e, ainda, uma lata do mesr
azeite, com idêntica capacidade, selada com $300, que foi apreendida
enviada a exame na Casa da Moeda, pois, a estampilha apresentava 31(
tígios de ter sido aproveitada.

Defendeu-se a autuada dizendo que comprara as 18 latas da firr
Luciano Ventim Duran, conforme nota de venda junta ao auto e quan
à lata apreendida, a autuada resolvera inutilizar com as iniciais
V. D. a estampilha, visto como não estava a mesma inutilizada e s
punha, assim, cumprir a lei. Diz, ainda, que comprou essa lata
firma Cruz & Cia., conforme nota ri. 25.956, que junta à sua deles

Em face da defesa apresentada pela autuada, requereu o autuan
a intimação das citadas firmas, afim de se defenderem das acusaçõ
que lhes erm feitas.

Luciano Ventim Duran confessa ter vendido a Manoel Lorenzo
Cia. 19 lates de.um quilo, cada uma, contendo azeite doce, devidamen
seladas, com $600, cada lata, porem, sem mencionar nos selos o núm
ro da incidência do produto, por ignorar estar essa exigência previa
no regulamento em vigor. Invoca a seu favor a circular n. 7 do•Exin
Sr. ministro da Fazenda.

Cruz & Comp. contestam a afirmativa feita pela autuada de qt
a lata de azeite apreendida seja uma das que lhe comprou pela no
n. 25.956, da 9 de jneiro de 1939, porquanto as latas de azeite vend
das por essa nota sairam acompanbadassdas estampilhas, conforme di
craração constante dessa nota (fls. 6). Mostra a contradição que eine
ram as declarações da autuada Manoel Lorenzo & Cia., e, finalment
declara que se as estampilhas acompanharam as latas de azeite qi
vendeu à autuada, achando-se uma dessas estampilhas, já coladas
lata, com vestígios de aproveitamento anterior, a culpa dessa infr
ção só poderá ser da compradora ora autuada.

Tendo o laudo da Casa da Moeda positivado que o selo colado
lata de azeite apreendida no estabelecimento comercial de Manoel Li
renzo Sz Cia. oferecia provas de reaproveitamento (fls. 14 -verso e 15
solicitou o autuante às firmas Cruz & Cia., e Luciano Valentim Dur"
a exibição dos documentos que provassem a procedência dos produt
vendidos à autuada Manoel Lorensio & Cia., bem como a guia de con
pra dos selos. Essa exigência foi satisfeita pelos autuados, como
vê a fís. 20-21 e•23-24.

Com a informação do autuante e parecer do inspetor foi o pri
cesso ao Sr. delegado fiscal que, em 25 de maio desse ano, julgou riri
cedente o auto e impôs a Luciano Ventim Durais a multa de 200800
mínimo estabelecido no art. 63 do decreto-lei n. 739, de 1938, e a iNF
noel Lorenzo & Cia. a multa de 5:00080, mínimo referido no art. 4
do citado regulamento, e considerando a firma Cruz & Cia, isenta
qualquer responsabilidade.

Luciano Ventim Duran conformou-se com a decisão e satisfez
pagamento da multa (fls. 31).

Não se conformando, porem, com a decisão do Sr. delegado fisct
a firma Manoel Lorenz0 & Cia., no prazo da lei, depositou a importili
cia da multa (fls. 32) e recorreu para este Conselho alegando ter im
tilizado o selo da lata de azeite apreendida, sna suposição de que a
bservància dessa obrigação poderia acarretar-lhe uma multa e que
laudo da Casa da Moeda não demonstra ter o selo indícios de haver si(
descolado. Cita a recorrente o acordão deste Conselho n. 7.092, publ
cado no Diário Oficial de 20 de junho de 1939, pelo qual a multa a si
aplicada aos produtos selados com estampilhas de outra.mercadoria
de 1:00080 a 2:000$0, e pede a redução da multa, de acordo com o c
tado acordão.

Sem ter sido cumprido o disposto na circular n. 44 do Esmo. si
nhor ministro da Fazenda- %Mu o processo a esse Conselho e está e
condições de ser julgado.

Isto posto, e
Considerando que constitue conteavenção o emprego de estampill

já usada, bem como a venda ou expnição à venda de mercadorias assi
estampilhadas.

Considerando, porem, que quando se tratar de emprego de estamp
lha extraida de mercadoria já consumida ou não, a multa a aplicar é
5:00080 a 10:00080;

' Considerando que o laudo da Casa da Moeda positivou tratar-se
estampilha já anteriormente usada em outra mercadoria, pois, nó vei
so da mesma encontrava-se, a carimbo, as referências M. R. &

Considerando que não se aplica à recorrente o disposto no acordt'
n. 7.092, de 1939;

•
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Considerando que a decisão recorrida decidiu de acordoom a
: prova do processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
, unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. 	 Cornêlio Marcondes
1.,Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
k'azenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

Acordão n..11.705

Recurso n. 11,626— 'Imposto de consumo.
Recorrente, Kasiel Kaufmann Flacks.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Provada a infração, nega-se provimento ao recurso vo-
luntário.

No Posto Fiscal de Pinheiros, na Capital de São Paulo, foram apre-
endidas diversas chaleiras de alumínio, pesando ao todo 44 quilos, que
a firma Kasiel Kaufmann Flacks, estabelecida em Curitiba, fazia trans-
portar em auto caminhão com destino à Metalúrgica Matarazzo S. A.,
da supra mencionada capital paulista, por se achar a dita mercadoria
desacompanhada das respectivas guias de selos e nata de venda ou fa-
tura.

Foi lavrado o auto de fls. por infração do art. 122 § 2.° do de-
creto n. 17.464, de G de outubro de 1926, contra o aludido remetente.

Em defesa alegou Kasiel Kaufmann Flacks que recebera da Meta-
lúrgica Matarazzo S. A. de São Paulo, algumas peças de chaleiras de
alumínio com defeitos e, depois de ter trocado correspondência com a

"vendedora teve autorização desta para devolver as peças, afim de se-
rem sqbstituidas e por isso fez seguir a mercadoria para São Paulo,
não a acompanhando os respectivos efeitos fiscais por se tratar de sim-
ples devolução.

O autuante prestou informação à defesa e o processo subiu ao se-
nhor diretor da Recebedoria Federal em São Paulo que, julgando o
auto procedente, impôs ao autuado a multa de 200$0, mínimo do dispo-
sitivo infringido.

Não se conformando, Kasiel Kaufmann Flacks recorre para este
Conselho, pretendendo a sua exculpabiildade por se tratar, no caso de
gnercadoria devolvida.

Isto posto, e
Considerando que o § 2.0 do art. 12 do decreto n. 17.464 de 6 do ou-

tubro de 1926, determina expressamente que "no caso de devolução de
mercadorias, os respectivos efeitos, deverão acompanhá-las na forma
indicada neste artigo", isto é, em poder do condutor do veículo quo as
transportar;

Considerando que a infração está provada e confessada;
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade *de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.
Fui presente, Pcdro Teixeira Soves maior, representante da Fa-

zenda Pública.
Acordão n. 11.706

Recurso n. 11.638 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Mário Gennari & Filhos.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Provadas as infraçõe.s, nega-se provimento ao recurso
voluntário

•
Mário Gennari & Filhos, estabelecidos em Dourado, Estado de

São Paulo, foram autuados por infração dos arts. 63, 81 e 111, § 1.0,
letra a, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo fato de
terem exposto à venda, no seu estabelcimnto, um queijo tipo "Minas",
pesando mais de 1 quilo, selado insuficientemente, apenas com uma
estampilha da taxa de $1, não inutilizada no seu anverso, deixando
ainda, os referidos comerciantes de exibir aos autuantes qualquer
nota ou fatura pertinente à mercadoria, embora declarassem que a
haviam adquirido do fabricante Heleodoro Guedes, da cidade de Be-
bedouro no mesmo Estado.

Defendendo-se, os autuados, contradizendo tal declaração, alegam
que o queijo em causa fora adquirido de um vendedor ambulante,
residente no vizinho município de Boa Esperança, cujo nome entre-
tanto ignoravam. Para justificarem a falta, afirmam que na vitrine
'onde fora encontrada a mercadoria, acharam mais tarde um selo de
$1, idêntico ao que coatinha o queijo apreendido, que naturalmente
pertencia a este dele havendo se destacado, prontificando-se a exf-
hl-10 se assim o fosse reclamado. Quanto à falta de nota ou fatura,
aduzem os autuados que o vendedor a havia fornecido e fora extra-
yiada

Ouvido Heliodoro Martins, mencionado no auto, como fabricante
da mercadoria, este negou que a mesma fosse por ele vendida aos
autuados.

Depois do informadas as defesas pelo autuante, que refutando as
alegações do autuado e aceitando as do Heliodoro Martins, opina pela
condenação do primeiro, foi o processo encaminhado com o parecer
da Coletoria local, no mesmo sentido, ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo que, julgando o auto procedente somente quanto aos autuados
Mário Gennari & Filhos, lhes aplicou a multa de 500$0, nos termos
dos artigos infringidos.
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ut--Não se conformando, recorreu] para este Conselho Mário Gennui
& Filhos, pleiteando a dispensa da multa por equidade. •

Ao encaminhar o referido recurso, a Delegacia Fiscal em São
Paulo esclarece que a firma recorrente, intimada da decisão* conde-
natória em 19 de julho, só apresentou recurso no dia 8 de agosto se-
guinte, depois de expirado o prazo regulamentar de 20 dias, contados
da data da intimação, nos termos do art. 14, do decr. n. 007, de
10 de agosto de 1938.

Isto posto, e	 •
Considerando que, na contagem do prazo para recurso, em pro-

cesso do natureza fiscal, ora estabelecida no decreto-lei n. 3.602, de
9 de setembro do corrente ano, excluir-se-á o dia do começo e in-
cluir-se-á o do vencimento;

Considerando que, assim, de 19 de julho de 1940 a 8 de agosto
seguinte decorreram exatamente os 20 dias do prazo para recurso,
e. o que foi interposto pelos recorrentes se acha conforme as exi-
gências legais;

Considerando que as faltas estão provadas e confessadas e que
a relevação da multa por equidade não cabe ser proposta de vez que
nenhum caso excepcional ocorreu para justificá-la em face do art. 233,
§ 1.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, alterado
pelo de n. 3.014, de 1 de fevereiro de 1941.

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.707
Recurso n. 11.641 — Imposto de consumo,
Recorrentes: J. Gonçalves & Comp.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Goiaz.

Art. 98 do decreto-lei n. 739, de 21-9-38. Provada a
existência dos tecidos de seda, sem selos, no estabelecimento
do autuado, nega-se provimento ao recurso voluntário.

J. Gonçalves & Comp., estabelecidos era Inhumas, on Estado de
Goiaz, possuiam, exposto à venda no seu estabelecimento, G peças
cio tecidos de seda, com • mais de 10% dessa matéria, sem que estives-
sem estampilhadas, infringindo, assim o art. 98 do decreto-lei
n. 739, de 21 de setembro de 1938.

Apreendida a mercadoria e capitulada a falta no auto de fls.
foram intimados os autuados a se defenderem, o que fizeram ale-
gando que a seda em causa fora adquirida da "Casa Brasileira de Te-
cidos S. A.", da capital de São Paulo, conforme uma fatura que ofe-
reciam e que, portanto, não lhes cabia culpa alguma na falta veri-
ficada.

O autuante, informando, contestou a defesa, declarando que a
falta estava plenamente provada e que não procedia a justifica-
tiva de ser adquirida a mercadoria da firma apontada pelos autua-
dos, de vez que a fatura oferecida descriminava qualidade de tecidos
em flagrante contradição com as dos que foram apreendidos.

Julgando o processo, o Sr. delegado fiscal em Goiaz, decidiu pela
procedência do auto e impôs aos autuados a multa de 2:500$0, mí-
nimo do dispositivo capitulado.

Não se conformando, J. Gonçalves & Comp. recorrem para este
Conselho. Nas suas razões os recorrentes apresentando argumentos
de ordem moral pretendem com essa nova diretiva lhes seja conce-
dida equidade sob o pretexto de serem infratores primários.

Isto posto, o
Considerando que a falta está provada e confessada; .
Considerando que a circunstância invocada pelos .recorrentes,

para a aplicação de princípio de equidade, só tem a relevância pre-
tendida quando ligada a certos fatos que relacionados , a falta, indi-
quem ter cabimento a proposta da medida;

Considerando que, os recorrentes deixando de selar devidamente
a mercadoria que expunham à venda praticaram falta lesiva aos
cofres Públicos sem atenuantes que definam qualquer caso excep-
cional que milite a seu favor, sendo que a única justificativa que
apresentam se apoia ainda em um -fato que os autuantes bem de-
monstraram ser inveridico:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.708 . .
Recurso n. 11.716 — Imposto de consumo.
Recorrente: Israel Racowski. •
Recorrida: Delegacia Fiscal em Sergipe.

Sendo a infração capitulada de simples inobserváncia
do preceito regulamentar não advindo prejuízo para a Fa-
zenda, e atendendo hos bons antecedentes fiscais do recor-
rente, dá-se provimento ao recurso voluntário.

Segundo o auto de fls. ã, verificou a fiscalização, no Armazem
Lima, que. Israed Racowski vendera a Chaperman & Lerner moveis,
fornecendo o documento anexo, que não é. nem nota de venda nem
fatura. infringindo assim Israel Racowski, comerciante em São Paulo,
o disposto nos arts. 88, § 2.° e 112, § 1. 0, letra b, do decreto-lei nú-
mero 739.,de 1938.
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Considerando' que a expedição . da nota de venda já' vi--
nha sendo exigida pelo regulamento anexo ao decreto rp•x-
mero 17.464, de 6 de- outubro de 1926, resolvo julgar proce-
dente o auto de fls.. para impor ai autuado Israel Raro..-vski
a multa de quinhentos mil réis (500$0), mínimo do art. 88
do decreto-lei n. 739, de 1938.

Intime-se para o recolhimento da multa no praz,
trinta (30) dias, salvo o direito de recurso para insi..'nria
superior, no prazo de vinte (20) dias, mediante prévio depó-
sito, observando tambem os arts. 7 e 9 do decreto n. 24.763,
de 14 de julho de 1934. Remeta-se à Alfândega."

Depositada a multa, Israel Racowski -encaminha recurso para
este Conselho.

Em suas razões, alega que tinha a ilusão de que, depois do re-
sultado do exmae de seu talão-nota e provada a extração da nota
da venda, seria o auto julgado improcedente. Depois de várias con-
siderações, espera, deste Conselho, a relevação da multa.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente confessa que o documento de

fls, apreendido é simples nota de pedido das mercadorias vendidas
e a notá correspondente. á venda foi remetida diretamente aos com-
pradores estabelecidos em Aracaju; entretanto,

Considerando que as mercadorias mencionadas na referida nota
de pedida são as mesmas constatadas em a nota de venda n. 2.469;

Considerando 'ripe, do exame de fls., no talonário do recorrente,
e devidamente autenticado ficou constatada a extração da referida
nota de venda n. 2.469, deixando cópia a carbono e mantendo o talo
nário examinado, ordem cronológica de número e data;

Considerando que, mesmo com o documento de fls. foi "a mer-
cadoria conferida e desembaraçada, achando-se o imposto pago, não
sofrendo assim a Fazenda qualquer prejuizo;

Considerando que, das peças do processo, não se conclue houvesse
o recorrente procedido com evidente intuito de fraude ou dolo, e
mação do autuante: 	 -

Cousiderando seus bons antecedentes fiscais, conforme infor-
mação do autoando;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento 'ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente e relator. — Ciente. Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Publica.

Vencido o Sr. .Clodomir Viana Moog, que negava provimento ao
recurso e encaminhava o processo ao Sr. Ministro, com a proposta de

dispensa de multa, por equidade.•
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Intimado, Israel Racowski oferece defesa, aleiando que vendeu a
Chaperman & Lerner, de Aracajú, mercadorias de, sua fabricação na
importância de 1:500$0, que foi paga pelos compradores e aos mes-
mos remetendo diretamente a nota n. 2.469, que junta por cópia;
que, posteriormente, quando do despacho da mercadoria, por um .
lapso lamentavel, enviou aos compradores uma cópia do pedido feito,
quando deveriam enviar uma 2. 1t via daquela nota.

O autuante opina pela apresentação do documento que o .de-
fendente diz ter enviado acompanhando as mercadorias, sendo inti-
mados os Compradores que, entretanto, não atenderam a essa intima-
ção, conforme fl.

Em sua informação de fls., o autuante diz que as •alegações
°autuado não procedem, e sustenta os motivos -do auto, declarando,
entretanto, não ser reincidente.

O Sr. Delegado Fiscal, por despacho de fls., determinou o exame
do talonário da firma autuada, para verificar a extração da nota de
venda de fls.	 •

Cumprida a diligência, a fls. 11 verso encontra-se a informação,
segundo a qual, foi verificado que a nota n. 2.469 foi extraida do
talão de notas respecti‘o, devidamente rubricado, tendo ficado a
rópia a carbono, estandó o mesmo na ordem cronológica de número
e data.

O autuante replica que o caso encontra denúncia perfeita na
doutrina dos acordãos 4.138, 7.279 . e 7.890, do 2.° Conselho de Con-
tribuintes, segundo os quais a mercadoria despachada por via ma-
rítima sem os efeitos fiscais em devida ordem ocorre a infração re-
gulamentar.

A contadoria opina pela improcedência do auto. por se tratar de
exigência nova ao tempo da lavratura do auto, 9-11-38, tendo, ainda,
em vista, as circulares ns. 5 e 65 do Ministério da Fazenda.

Apreciando o processo, o Sr. Delegado Fiscal,
Considerando que o autuado confessa que fez acompa-

nhar a mercadoria da cópia do pedido em vez da nota de
venda respectiva;

Considerando que o documento que juntou não está tam-
bem revestido das formalidades essenciais;

Considerando que a jurisprudência administrativa fir-
mada pelos aeordãos do Segundo Conselho de Contribuintes
ns. 4.138, publicado no Diário Oficial de 30 de setembro
de 1938, 7.279, no Diário Oficial de. 7 de agosto de 1939 e
outros, sustenta que incorre em infração regulamentar a
mercadoria •sujeita ao imposto de consumo que transita des-
acompanhada de efeitos fiscais em devida ordem;

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400


